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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 15 065/2001 (2.a série). — Por despacho da secre-
tária-geral da Assembleia da República, em substituição, de 5 de Julho
de 2001:

Celeste Maria Lopes Bicho, auxiliar de biblioteca do quadro de pessoal
da Assembleia da República — autorizada a licença sem vencimento
de longa duração, com efeitos a partir de 8 de Julho de 2001.

10 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

Louvor n.o 594/2001. — É meu desejo manifestar público louvor
ao licenciado João António Leal Cruz Franco pela dedicação e pelo
modo rigoroso e de grande profissionalismo que colocou no exercício
das funções de assessor do Gabinete do Grupo Parlamentar do Partido
Socialista, pautando sempre a sua actuação por um inexcedível aprumo
moral e espírito de serviço público que muito me apraz sublinhar
e, desta forma, registar.

O Dr. João Franco revelou, em todas as circunstâncias do desem-
penho das suas funções, possuir uma boa formação técnica, o que
lhe permitiu cumprir as mais variadas missões que lhe foram confiadas.
O seu elevado sentido de responsabilidade, a sua dedicação pessoal
e facilidade de relacionamento humano granjearam-lhe o enorme res-
peito e admiração de todos quantos com ele privaram, que justifica
o meu público testemunho da sua formação académica e da minha
elevada estima pela sua dimensão profissional e humana.

É, pois, com muito apreço e grande estima que exprimo ao Dr. João
Franco o meu público louvor de penhorada gratidão e de profundo
reconhecimento.

5 de Julho de 2001. — O Presidente do Grupo Parlamentar do
Partido Socialista, Francisco de Assis.

11 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Teresa
Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 80/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 5.o
dos Estatutos da Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P., apro-
vados pelo Decreto-Lei n.o 104/97, de 29 de Abril, conjugado com
o n.o 4 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro,
a nomeação e a exoneração dos membros do conselho de adminis-
tração é feita em Conselho de Ministros.

Os membros do conselho de administração actualmente no exercício
das suas funções foram nomeados pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 121/2000, de 24 de Agosto, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 208, de 8 de Setembro de 2000. Foram observados
os procedimentos decorrentes da Lei n.o 46/79, de 12 de Setembro.

Assim:
Nos termos da alínea e) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Exonerar, a seu pedido, o licenciado Abel Fernando Vinagre

e Silva do cargo de vogal do conselho de administração da
REFER, E. P.

2 — Nomear para vogal do conselho de administração da
REFER, E. P., a licenciada Elsa Maria Roncon Santos, que para
o efeito é requisitada ao IPE — Investimentos e Participações Empre-
sariais, S. A., nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 464/82,
de 9 de Dezembro.

3 — A presente resolução produz efeitos a partir do dia 1 de Julho
de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Resolução n.o 81/2001 (2.a série). — Considerando que através
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 32/96 (2.a série), de 20
de Junho, e de acordo com o artigo 25.o, n.os 1, 2 e 3, do Decreto-Lei
n.o 99/94, de 19 de Abril, a licenciada Cristina Eva Viegas Louro
foi nomeada como gestora do Subprograma INTEGRAR — Integra-
ção Económica e Social dos Grupos Sociais Desfavorecidos, com esta-
tuto de encarregada de missão;

Considerando que, nos termos do n.o 1 da referida resolução, a
gestora funciona junto do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

e vem auferindo a remuneração de presidente de conselho de admi-
nistração de empresa pública do grupo B, nível 3, a qual é suportada
pelo Gabinete deste membro do Governo;

Considerando que, através do despacho n.o 1714/2001 (2.a série),
de 29 de Janeiro, do Primeiro-Ministro, a licenciada Cristina Eva
Viegas Louro foi nomeada como vogal do conselho directivo do Ins-
tituto de Solidariedade e Segurança Social, com efeitos a partir de
1 de Janeiro de 2001;

Considerando que, através do despacho conjunto de 5 de Março
de 2001 dos Ministros das Finanças, do Trabalho e da Solidariedade
e da Reforma do Estado e da Administração Pública, foi fixada a
remuneração dos membros do conselho directivo do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, com produção de efeitos a 1 de Janeiro
de 2001;

Considerando que importa garantir que a licenciada Cristina Eva
Viegas Louro continue a exercer as funções de gestora do referido
Subprograma, até ao termo da respectiva vigência, designadamente
pelo período necessário à apresentação do relatório final do Sub-
programa à Comissão Europeia:

Assim:
Nos termos do disposto no artigo 37.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, e nas alíneas d) e g) do artigo 199.o da Constituição,
o Conselho de Ministros resolve:

1 — A licenciada Cristina Eva Viegas Louro passa a desempenhar,
a título gratuito, o cargo de gestora do Subprograma INTEGRAR,
para o qual foi nomeada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 32/96, de 20 de Junho.

2 — A presente resolução produz efeitos a partir do dia 1 de Janeiro
de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 15 066/2001 (2.a série). — Por ir assumir funções
governativas, exonero do cargo de chefe do meu Gabinete o
Dr. Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de
23 de Setembro.

4 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Despacho n.o 15 067/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro, e no Decreto-Lei
n.o 45/92, de 4 de Abril, dou por findas, a seu pedido, as funções
de apoio técnico que a Dr.a Maria do Rosário de Sousa Sentieiro
dos Reis Pimenta vinha exercendo no meu Gabinete por ir ser provida
noutro cargo público.

No momento em que a Dr.a Rosário Pimenta deixa de exercer
as referidas funções, é com prazer que evidencio a forma extrema-
mente competente, leal e dedicada como as desempenhou, bem como
as suas excelentes qualidades pessoais e profissionais, o que me leva
a atribuir-lhe, com muito gosto, este público louvor.

4 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Despacho n.o 15 068/2001 (2.a série). — Por ir assumir funções
governativas, exonero das funções de assessor económico do meu
Gabinete o Prof. Doutor Rui Pedro da Conceição Coimbra Fernandes,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 322/88,
de 23 de Setembro.

4 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Despacho n.o 15 069/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro, exonero,
a seu pedido, Ana Maria de Brito Duarte Silva das funções de secre-
tária pessoal do meu Gabinete por ir ser provida noutro cargo público.

É com prazer que realço a forma competente, leal e dedicada como
Ana Maria Duarte Silva desempenhou sempre as suas funções, evi-
denciando excelentes qualidades pessoais e profissionais, o que me
leva a atribuir-lhe, com muito gosto, este público louvor.

4 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.
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Despacho n.o 15 070/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro, exonero,
a seu pedido, Maria Manuela Henriques Duarte Silva, das funções
de secretária pessoal do meu Gabinete por ir ser provida noutro cargo
público.

É com prazer que realço a forma competente, leal e dedicada como
Manuela Duarte Silva desempenhou sempre as suas funções, eviden-
ciando excelentes qualidades pessoais e profissionais, o que me leva
a atribuir-lhe, com muito gosto, este público louvor.

4 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Despacho n.o 15 071/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro, exonero,
a seu pedido, o Dr. António Bernardo de Meneses e Lorena de Séves
das funções de adjunto que vinha desempenhando no meu Gabinete
por ir ser provido noutro cargo público.

No momento em que cessa funções, é com prazer que saliento
a exemplar competência profissional demonstrada pelo Dr. António
Lorena durante o tempo que comigo colaborou e o seu relevante
contributo jurídico para o processo de produção legislativa.

Possuidor de notáveis qualidades pessoais, de sensatez, urbanidade
e simpatia de trato, o Dr. António Lorena empenhou-se com entu-
siasmo e dedicação em todas as tarefas postas a seu cargo.

Por todas estas razões, é de inteira justiça que eu lhe confira este
testemunho público de louvor e lhe manifeste o meu reconhecimento
pessoal.

4 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Despacho n.o 15 072/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro, exonero,
a seu pedido, Fernanda Maria Fernandes Pardo de Oliveira Cruz
e Silva das funções de secretária pessoal do meu Gabinete por ir
ser provida noutro cargo público.

É com prazer que realço a forma extraordinariamente competente,
leal e dedicada como Fernanda Cruz e Silva desempenhou sempre
as suas funções, evidenciando excelentes qualidades pessoais e pro-
fissionais, o que me leva a atribuir-lhe, com muito gosto, este público
louvor.

4 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Despacho n.o 15 073/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro, exonero,
a seu pedido, o Dr. Pedro Duarte Silva das funções de adjunto que
vinha desempenhando no meu Gabinete por ir ser provido noutro
cargo público.

No momento em que cessa funções, é com prazer que saliento
a exemplar competência profissional demonstrada pelo Dr. Pedro
Duarte Silva durante o tempo que comigo colaborou e o alto valor
dos trabalhos de análise da conjuntura macroeconómica que desen-
volveu no âmbito da assessoria para os assuntos económicos.

Possuidor de notáveis qualidades pessoais, de sensatez, urbanidade
e simpatia de trato, o Dr. Pedro Duarte Silva empenhou-se com entu-
siasmo e dedicação em todas as tarefas postas a seu cargo.

Por tudo isso, é de inteira justiça que eu lhe confira este testemunho
público de louvor e lhe manifeste o meu reconhecimento pessoal.

4 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Despacho n.o 15 074/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 3.o e no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 322/88,
de 23 de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 45/92, de 4 de
Abril, nomeio chefe do meu Gabinete, em regime de comissão de
serviço, o Dr. João António Fernandes Pedroso.

Nos termos do estabelecido no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 196/93, de 27 de Maio, o Dr. João Pedroso fica autorizado a
desempenhar actividades docentes no ensino superior.

5 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Despacho n.o 15 075/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 1 e 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de
Setembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 45/92,
de 4 de Abril, nomeio, em regime de requisição, Maria de Lourdes
da Silva Teixeira Nascimento para a prestação de apoio técnico-
-administrativo ao meu Gabinete.

Pelo exercício dessas funções será paga a Maria de Lourdes Nas-
cimento uma remuneração mensal de 470 000$, que será actualizada
na mesma percentagem do índice 100 da tabela indiciária do regime
geral da função pública. A esta remuneração acrescerão, nos termos
legais, os subsídios de férias, de Natal e de refeição, devendo ainda
ser abonada mensalmente do reembolso de encargos com telefone
domiciliário até ao limite de 6600$.

5 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Despacho n.o 15 076/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro, nomeio
secretária pessoal do meu Gabinete a licenciada Marta Madalena
Rosalina de Nazareth Fernandes.

Nos termos do estabelecido na alínea b) do n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, a nomeada fica autorizada
a desempenhar actividades compreendidas na respectiva especialidade
profissional, respeitados os limites legalmente fixados.

6 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Louvor n.o 595/2001. — Ao cessar funções de chefe do meu Gabi-
nete, em virtude da sua nomeação para o cargo de Secretário de
Estado do Tesouro e Finanças, é meu dever exprimir por esta pública
forma ao Dr. Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador
a minha imensa gratidão pela inestimável ajuda que ao longo de quase
dois anos me prestou.

Dotado de um notável espírito de iniciativa e de uma extraordinária
capacidade de trabalho, que, sem reservas e limites, sempre pôs ao
serviço do Gabinete e do Primeiro-Ministro, o Dr. Rodolfo Lavrador
contribuiu de forma determinante para o êxito da condução política,
técnica e administrativa de inúmeras acções e projectos. Extremamente
eficaz na coordenação de equipas, soube assegurar sempre de forma
muito competente a preparação da presença do Primeiro-Ministro
em grandes reuniões internacionais e nas reuniões de trabalho com
homólogos estrangeiros, dedicando particular cuidado a todos os even-
tos politicamente relevantes.

A sua reconhecida ponderação, sensatez e competência e a grande
sensibilidade política demonstrada em todas as circunstâncias foram
claramente ajudas preciosas ao Primeiro-Ministro.

Por tudo isto, considero ser minha obrigação, que assumo com
imensa satisfação, exarar este testemunho de público louvor ao
Dr. Rodolfo Lavrador, ao mesmo tempo que lhe exprimo o meu
profundo reconhecimento pessoal.

4 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Louvor n.o 596/2001. — Ao cessar funções de assessor económico
do meu Gabinete, em virtude da sua nomeação para o cargo de Secre-
tário de Estado do Orçamento, é meu dever exprimir publicamente
ao Prof. Doutor Rui Pedro da Conceição Coimbra Fernandes a minha
imensa gratidão pela inestimável ajuda que me prestou e pela forma
extraordinariamente competente como desempenhou aquelas funções.

Académico prestigiado na área da macroeconomia e profundo
conhecedor dos problemas económicos, o Prof. Doutor Rui Coimbra
prestou ao Primeiro-Ministro uma colaboração extremamente qua-
lificada nos domínios da análise e do acompanhamento da situação
económica e financeira nacional e internacional e das questões de
natureza orçamental. Foi igualmente de grande valia o seu excelente
papel na preparação dos dossiers para a participação do Primeiro-
-Ministro nas importantes reuniões europeias da área económica.

Dotado de invulgares capacidades intelectuais e de trabalho, deter-
minação e espírito de iniciativa, a par de notáveis qualidades pessoais
de urbanidade e cortesia, o Prof. Doutor Rui Coimbra tornou-se cre-
dor do reconhecimento pessoal do Primeiro-Ministro, pelo que lhe
atribuo, com imenso prazer, este público louvor.

4 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Ministro Adjunto do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 15 077/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
Cristina Maria Martins Farinha Tavares, professora do quadro de
nomeação definitiva da Escola EB 2,3, de Alcanede, em comissão
de serviço, para desempenhar as funções de minha secretária pessoal.
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O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro Adjunto do Primeiro-Minis-
tro, António José Martins Seguro.

Despacho n.o 15 078/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
o licenciado Jorge Filipe Teixeira Seguro Sanches, inspector superior
da Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transportes e Comunicações,
em comissão de serviço, para desempenhar funções de chefe do meu
Gabinete.

Nos termos do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, fica suspensa a sua comissão de serviço
como vogal do Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 3 de Julho
de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Ministro Adjunto do Primeiro-Minis-
tro, António José Martins Seguro.

Despacho n.o 15 079/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio secretária pessoal do meu Gabinete Maria João
Alves Pereira, para o efeito requisitada ao serviço de origem.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 3 de Julho
de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Ministro Adjunto do Primeiro-Minis-
tro, António José Martins Seguro.

Despacho n.o 15 080/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
minha secretária pessoal Elza Maria Peixoto Afonso de Carvalho.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 3 de Julho
de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Ministro Adjunto do Primeiro-Minis-
tro, António José Martins Seguro.

Despacho n.o 15 081/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
à Secretaria-Geral do Ministério das Finanças Maria do Carmo de
Campos Guedes Cruz, assistente administrativa principal do quadro
daquela Secretaria-Geral, para exercer funções de apoio administra-
tivo no meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a 6 de Julho de 2001.

6 de Julho de 2001. — O Ministro Adjunto do Primeiro-Minis-
tro, António José Martins Seguro.

Despacho n.o 15 082/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio Alice Helena Moreira Lobo para exercer funções
técnicas no apoio informático ao meu Gabinete.

2 — Pelo exercício das referidas funções será devida a remuneração
mensal de 220 000$, actualizável anualmente de acordo com o esta-
belecido nos aumentos da Administração Pública, acrescida dos cor-
respondentes subsídios de refeição e de férias.

3 — O presente despacho produz efeitos a 6 de Julho de 2001.

6 de Julho de 2001. — O Ministro Adjunto do Primeiro-Ministro,
António José Martins Seguro.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 083/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me é atribuída pelas disposições conjugadas do artigo 4.o e do
n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro,
sob proposta do director-geral de Política de Defesa Nacional, con-
siderando a importância das funções desempenhadas, com a anuência
do militar, prorrogo por três meses, a contar de 17 de Dezembro
de 2000, a comissão do capitão-de-fragata Vítor Manuel Ferreira de
Oliveira como director técnico do projecto 2, no âmbito do Programa
Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a República da Gui-
né-Bissau. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 15 084/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio
o tenente-coronel de infantaria Alexandre José Gonçalves, por um
período de um ano, para o desempenho das funções de director técnico
do Projecto n.o 10 — Escola de Sargentos do Exército, inscrito no
Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar Luso-Angolana.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Despacho n.o 15 085/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2, alínea g), do despacho n.o 23 097/2000 (2.a série), de 30
de Outubro, e no uso das competências aí delegadas, nomeio para
o cargo de técnico auxiliar SATCOM de eletricidade de material da
Estação Ibéria NATO do Sistema SATCOM, o primeiro-sargento E
(179780) José Manuel Ferreira de Oliveira, a partir de 1 de Julho
de 2001, em substituição do primeiro-sargento E (121578) António
da Costa Trepado, que fica exonerado do referido cargo a partir
de 30 de Junho de 2001. O presente despacho produz efeitos a partir
de 30 de Junho de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.

Serviço de Polícia Judiciária Militar

Despacho (extracto) n.o 15 086/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Julho de 2001 do director da Polícia Judiciária Militar,
proferido por delegação:

Maria Emília Ferreira dos Santos — contratada, em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, por um ano, com efeitos a partir
da data do despacho, para o exercício de funções de limpeza. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2001 — O Chefe da Secretaria-Geral, Fernando A.
P. Gonçalves, TCOR SGE.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, do Estado-Maior da Armada

e do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 1251/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, o Chefe do Estado-Maior
da Armada e o Chefe do Estado-Maior do Exército exonerar a contar
de 25 de Maio de 2001, nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 377/75, de 18 de Julho, o 17439482, TCOR ART Carlos Manuel
Alpedrinha Pires, do cargo «SJ-3111 land operations officer», sendo
na mesma data nomeado para o cargo «SJ-311 SO land & amphibious
operations», no Quartel-General Regional Sul do Atlântico.

4 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior General das Forças
Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general. — O Chefe
do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almi-
rante. — O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Manuel da Silva
Viegas, tenente-general.

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 9168/2001 (2.a série). — Por despacho do Chefe do
Estado-Maior da Armada de 5 de Junho de 2001, o técnico licenciado
especialista principal António Arede Coimbra cessa a comissão de
serviço para que foi nomeado para desempenho do cargo de chefe
de divisão em lugar do quadro do pessoal do Arsenal do Alfeite,
com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001, ao abrigo do artigo 31.o,
alínea b), do Decreto n.o 31 873, de 23 de Janeiro de 1942, e da
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Portaria n.o 1227/91, de 31 de Dezembro. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — Pelo Administrador, Joaquim Augusto dos
Santos.

Direcção-Geral de Marinha

Instituto de Socorros a Náufragos

Aviso n.o 9169/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de Junho
de 2001 do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada:

Maria Helena Pereira Afonso Romão e Carlos Manuel Barragão
Maquias Costa, assistentes administrativos do quadro de pessoal
civil do Instituto de Socorros a Náufragos, precedendo con-
curso — nomeados definitivamente assistentes administrativos prin-
cipais, ficando exonerados dos lugares que ocupam a partir da data
da aceitação dos novos lugares. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2001. — O Director, José Manuel Baptista Coelho
Rita, CMG RES.

Instituto Hidrográfico

Aviso n.o 9170/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico
de 25 de Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento de
um lugar na categoria de técnico profissional especialista principal
(hidrografia) do quadro do pessoal civil do Instituto Hidrográfico
(QPCIH).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o preenchimento do referido lugar.

3 — Área funcional — hidrografia.
4 — Remuneração, local e condição de trabalho:

a) O vencimento é o constante no Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, com as alterações previstas no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, com o escalão e índice cor-
respondentes e com as regras neles estabelecidas;

b) O local de trabalho é no Instituto Hidrográfico, em Lisboa,
na Rua das Trinas, 49, ou nas suas instalações da Azinheira,
Seixal. O serviço poderá, no entanto, determinar a necessidade
de deslocações no território nacional ou no estrangeiro, bem
como missões de embarque em navios nacionais ou estran-
geiros em cruzeiros de carácter científico;

c) As condições de trabalho e demais regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administra-
ção Pública.

5 — Legislação aplicável — a este concurso aplica-se o disposto nos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98 de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, 247/91, de 10 de Julho,
e 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro.

6 — Condições de admissão — possuir a categoria de técnico pro-
fissional especialista com, pelo menos, três anos na respectiva categoria
classificados de Muito bom ou cinco classificados de Bom, conforme
o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e possuir os requisitos de admissão previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Método de selecção — no presente concurso o único método
de selecção a utilizar será a avaliação curricular com carácter eli-
minatório, em conformidade com a alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — Considerando as exigências correspondentes ao conteúdo
funcional do lugar posto a concurso e o disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 22.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98, os factores de apreciação
da avaliação curricular com base na análise do respectivo currículo
serão os seguintes:

7.1.1 — Habilitação académica de base;
7.1.2 — Formação profissional;

7.1.3 — Experiência profissional;
7.1.4 — Classificação de serviço.
8 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-

tará da classificação obtida na avaliação curricular, considerando-se
não aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores, dela decorrente a correspondente ordenação.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao director-geral do Instituto Hidrográfico, podendo
ser entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal, sito na Rua das
Trinas, 49, 1249-093 Lisboa, ou remetido pelo correio, registado com
aviso de recepção, para o mesmo endereço, considerando-se neste
caso entregue atempadamente o requerimento e respectivos docu-
mentos cujo aviso de recepção haja sido expedido até ao último dia
de prazo de entrega das candidaturas, dele devendo constar os seguin-
tes elementos:

9.1 — Identificação completa do candidato, pela seguinte ordem:
nome, naturalidade, nacionalidade, estado civil, número, local e data
de emissão do bilhete de identidade, situação militar, residência,
código postal e telefone, se o tiver;

9.2 — Habilitações literárias, categoria detida, serviço a que per-
tence e natureza do vínculo;

9.3 — Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos gerais
de provimento, a qual poderá ser feita no próprio requerimento;

9.4 — Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

9.5 — Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam constituir motivo
de preferência legal.

10 — Tendo em vista o cumprimento do estipulado no artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o requerimento da admissão
deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão, dos seguintes
documentos:

10.1 — Declaração devidamente actualizada, passada pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência e natu-
reza do vínculo, a categoria detida e a antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública, bem como as classificações de serviço
qualificativas e quantitativas relevantes para o concurso;

10.2 — Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
entre outras, as habilitações literárias, as funções que exercem, bem
como as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos de
duração e actividades relevantes, assim como a formação profissional
detida, com indicação das acções de formação finalizadas (cursos,
estágios, especializações e seminários, indicando a respectiva duração,
datas de realização e entidades promotoras);

10.3 — Documentos comprovativos das habilitações literárias e
profissionais;

10.4 — Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente o conjunto de tarefas inerentes ao res-
pectivo posto de trabalho, com vista à apreciação do conteúdo
funcional;

10.5 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto Hidrográfico, não
é exigida a apresentação da declaração a que se referem os n.os 10.1
e 10.4, sendo ainda dispensada a apresentação de documentos com-
provativos que se encontrem arquivados no processo individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos.

12 — A relação de candidatos admitidos, a notificação de candidatos
excluídos e a lista de classificação final serão divulgadas nos termos
dos artigos 34.o e 39.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

14 — Em cumprimentos da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Capitão-tenente Fernando Manuel Maia Pimentel.
Vogais efectivos:

Capitão-tenente Manuel Abílio Matias, que substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Primeiro-tenente Carlos José Costa Paixão Lopes.
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Vogais suplentes:

Primeiro-tenente José Manuel Fialho Lourenço.
Primeiro-tenente Pedro Miguel R. Alves Antunes Almeida.

2 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Herlander
Valente Zambujo, CMG.

Despacho (extracto) n.o 15 087/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-almirante, director-geral do Instituto Hidrográfico de
5 de Janeiro de 2001:

Eric Vasconcelos Magalhães — contratado para uma avença para asse-
gurar o apoio informático nas área da Internet e de sistemas de
informação geográfica, com efeitos a partir de 5 de Janeiro de
2001. (Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Herlander
Valente Zambujo, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 15 088/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada de 27 de
Junho de 2001:

Ricardo Jorge Gomes Hipólito, técnico de grau 1, nível 1, da carreira
de técnico de informática do quadro de pessoal civil do Instituto
Hidrográfico — concedida licença sem vencimento de longa dura-
ção a partir de 30 de Agosto de 2001.

9 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Herlander
Valente Zambujo, capitão-de-mar-e-guerra.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 15 089/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de condutores de máquinas, ao abrigo da alínea c)
do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro o seguinte
militar:

1673, primeiro-sargento CM Carlos Jorge de Oliveira Soares de
Almeida.

Promovido a contar de 30 de Junho de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 199968, sargento-ajudante CM José Junqueiro
Rosado.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 264073, sar-
gento-ajudante CM Joaquim Martins Couceiro.

2 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 090/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de condutores de máquinas, ao abrigo do artigo 287.o do Esta-
tuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de
25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

6304291, primeiro-marinheiro CM Pedro Miguel dos Santos Fer-
nandes.

Promovido a contar de 30 de Junho de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,

preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 42373, cabo CM José Apolinário Escrevente.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 6301291,
cabo CM António João Nave Francisco.

2 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Campo Militar de Santa Margarida

Despacho n.o 15 091/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do 2.o Batalhão de Infantaria Mecani-
zado/BMI. — 1 — Subdelego no comandante do 2.o Batalhão de Infan-
taria Mecanizado/Brigada Mecanizada Independente, tenente-coronel
Isidro de Morais Pereira, a competência que me é conferida pelo
despacho n.o 113/01 do GEN CEME, publicado sob n.o 12 569/2001
no Diário da República, 2.a série, de 19 de Junho de 2001, para
autorizar a concessão de credenciação nacional no grau de «Con-
fidencial», nos termos da alínea b) do n.o 2 do capítulo IV do SEG-
MIL 1, de 16 de Outubro de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001.

20 de Junho de 2001. — O Comandante, Jorge Manuel Silvério,
major-general.

Despacho n.o 15 092/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do Grupo de Artilharia de Campa-
nha/BMI. — 1 — Subdelego no comandante do Grupo de Artilharia
de Campanha/BMI, tenente-coronel José António de Figueiredo Feli-
ciano, com a possibilidade de ser subdelegado no 2.o comandante
do Grupo, a competência que me é conferida pelo despacho n.o 113/01,
do GEN CEME, publicado sob n.o 12 569/2001 no Diário da República,
2.a série, 19 de Junho de 2001, para :

a) Decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação,
nos termos do artigo 58.o do Regulamento da Lei do Serviço
Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de
Dezembro, excepto os fundados na alínea i) do artigo 28.o
do mesmo Regulamento;

b) Autorizar a concessão de credenciação nacional no grau de
«Confidencial», nos termos da alínea b) do n.o 2 do capítulo IV
do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001.

20 de Junho de 2001. — O Comandante, Jorge Manuel Silvério,
major-general.

Despacho n.o 15 093/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do Batalhão de Comando e Servi-
ços/CMSM. — 1 — Subdelego no comandante do Batalhão de
Comando e Serviços/CMSM, tenente-coronel Rui Garcia Simões, com
a possibilidade de ser subdelegado no 2.o comandante do Batalhão,
a competência que me é conferida pelo despacho n.o 113/01 do GEN
CEME, publicado sob n.o 12 569/2001 no Diário da República, 2.a
série, de 19 de Junho de 2001, para:

a) Decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação,
nos termos do artigo 58.o do Regulamento da Lei do Serviço
Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de
Dezembro, excepto os fundados na alínea i) do artigo 28.o
do mesmo Regulamento;

b) Autorizar a concessão de credenciação nacional no grau de
«Confidencial», nos termos da alínea b) no n.o 2 do capítulo IV
do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001.

20 de Junho de 2001. — O Comandante, Jorge Manuel Silvério,
major-general.

Despacho n.o 15 094/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do Batalhão de Comando e Servi-
ços/CMSM. — 1 — Regimento de Cavalaria n.o 4, coronel Luís Miguel
de Negreiros Morais de Medeiros, com a possibilidade de ser sub-
delegado no 2.o comandante do Regimento, a competência que me
é conferida pelo despacho n.o 113/01, do GEN CEME, publicado
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sob o n.o 12 569/2001, no Diário da República, 2.a série, de 19 de
Junho de 2001, para:

a) Decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação,
nos termos do artigo 58.o do Regulamento da Lei do Serviço
Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de
Dezembro, excepto os fundados na alínea i) do artigo 28.o
do mesmo Regulamento;

b) Autorizar a concessão de credênciação nacional no grau de
«Confidencial», nos termos da alínea b) do n.o 2 do capítulo IV
do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001.

20 de Junho de 2001. — O Comandante, Jorge Manuel Silvério,
major-general.

Despacho n.o 15 095/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do Batalhão de Apoio de Serviços. — 1 — Sub-
delego no comandante do Batalhão de Apoio de Serviços/Brigada
Mecanizada Independente, tenente-coronel Jorge Manuel Ferreira
Pereira, a competência que me é conferida pelo despacho n.o 113/01,
do GEN CEME, publicado sob n.o 12 569/2001 no Diário da República,
2.a série, de 19 de Junho de 2001, para autorizar a concessão de
credenciação nacional no grau de «Confidencial», nos termos da alí-
nea b) do n.o 2 do capítulo IV do SEGMIL 1, de 16 de Outubro
de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001.

20 de Junho de 2001. — O Comandante, Jorge Manuel Silvério,
major-general.

Despacho n.o 15 096/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é concedida pelo
general CEME, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 140,
de 19 de Junho de 2001, sob o n.o 12 569/2001, subdelego no chefe
do Centro de Finanças, tenente-coronel Rui Caseiro Viana, do Campo
Militar de Santa Margarida, a competência para autorizar despesas
com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços
com cumprimento de formalidades legais até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no subchefe, se assim for entendido.

3 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo chefe do Centro de Finanças do Campo Militar de Santa Mar-
garida que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

21 de Junho de 2001. — O Comandante, Jorge Manuel Silvério,
major-general.

Despacho n.o 15 097/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é concedida pelo
general CEME, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 140,
de 19 de Junho de 2001, sob o n.o 12 569/2001, subdelego no coman-
dante do Batalhão de Comandos e Serviços, tenente-coronel Rui Gar-
cia Simões, do Campo Militar de Santa Margarida, a competência
para autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e aquisição
de bens e serviços com cumprimento de formalidades legais até
2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referida no n.o 1
no 2.o comandante, se assim for entendido.

3 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados pelo coman-
dante do Batalhão de Comando e Serviços do Campo Militar de
Santa Margarida que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

21 de Junho de 2001. — O Comandante, Jorge Manuel Silvério,
major-general.

Despacho n.o 15 098/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é concedida pelo
general CEME, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 140,
de 19 de Junho de 2001, sob o n.o 12 569/2001, subdelego no 2.o coman-
dante do Campo Militar de Santa Margarida, coronel Joaquim Can-
teiro Capão, a competência para autorizar despesas com empreitadas
de obras públicas e aquisição de bens e serviços com cumprimento
de formalidades legais até 2500 contos.

2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados

pelo 2.o comandante do Campo Militar de Santa Margarida que se
incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

21 de Junho de 2001. — O Comandante, Jorge Manuel Silvério,
major-general.

Despacho n.o 15 099/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é concedida pelo
general CEME, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 140,
de 19 de Junho de 2001, sob o n.o 12 569/2001, subdelego no coman-
dante do Agr DELTA/KFOR (RC-4), tenente-coronel José António
Madeira de Ataíde Banazol, da Brigada Mecanizada Independente,
a competência para autorizar despesas com empreitadas de obras
públicas e aquisição de bens e serviços com cumprimento de for-
malidades legais até 3500 contos.

2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados pelo coman-
dante do Agr DELTA/KFOR (RC-4) que se incluam no âmbito desta
subdelegação de competências.

21 de Junho de 2001. — O Comandante, Jorge Manuel Silvério,
major-general.

Despacho n.o 15 100/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é concedida pelo
general CEME, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 140,
de 19 de Junho de 2001, sob o n.o 12 569/2001, subdelego no coman-
dante do Agr ECHO/SFOR II (1 BIMec), tenente-coronel António
Xavier Lobato de Faria Menezes, da Brigada Mecanizada Indepen-
dente, a competência para autorizar despesas com empreitadas de
obras públicas e aquisição de bens e serviços com cumprimento de
formalidades legais até 3500 contos.

2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados pelo coman-
dante do Agr ECHO/SFOR II (1 BIMec) que se incluam no âmbito
desta subdelegação de competências.

21 de Junho de 2001. — O Comandante, Jorge Manuel Silvério,
major-general.

Despacho n.o 15 101/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é concedida pelo
general CEME, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 140,
de 19 de Junho de 2001, sob o n.o 12 569/2001, subdelego no coman-
dante do Regimento de Cavalaria n.o 4, coronel Luís Miguel Negreiros
Morais de Medeiros, do Campo Militar de Santa Margarida, a com-
petência para autorizar despesas com empreitadas de obras públicas
e aquisição de bens e serviços com cumprimento de formalidades
legais, até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante, se assim for entendido.

3 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo comandante do Regimento de Cavalaria n.o 4 do Campo Militar
de Santa Margarida que se incluam no âmbito desta subdelegação
de competências.

21 de Junho de 2001. — O Comandante, Jorge Manuel Silvério,
major-general.

Comando da Logística

Despacho n.o 15 102/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 12 580/2001, de 21 de Maio, do general CEME,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho
de 2001, subdelego no director dos Serviços de Engenharia, MGEN
João Maria de Vasconcelos Piroto, a competência para autorizar:

1) Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços e empreitadas de obras públicas;

2) A subsubdelegação das competências supramencionadas no
subdirector dos Serviços de Engenharia.

2 — Este despacho produz efeitos desde 15 de Maio de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

19 de Junho de 2001. — O Quartel-Mestre-General, Luís Vasco
Valença Pinto, tenente-general.
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Despacho n.o 15 103/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 12 580/2001, de 21 de Maio, do general CEME,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho
de 2001, subdelego no director dos Serviços de Transmissões, MGEN
Francisco António Fialho da Rosa, a competência para autorizar:

1) Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) A subsubdelegação das competências supramencionadas no
subdirector dos Serviços de Transmissões.

2 — Este despacho produz efeitos desde 24 de Abril de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

19 de Junho de 2001. — O Quartel-Mestre-General, Luís Vasco
Valença Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 104/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 12 580/2001, de 21 de Maio, do general CEME,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho
de 2001, subdelego no director dos Serviços de Material, MGEN José
Campos Dias Figueiredo, a competência para autorizar:

1) Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) A subsubdelegação das competências supramencionadas no
subdirector dos Serviços de Material.

2 — Este despacho produz efeitos desde 24 de Abril de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

19 de Junho de 2001. — O Quartel-Mestre-General, Luís Vasco
Valença Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 105/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 12 580/2001, de 21 de Maio, do general CEME,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho
de 2001, subdelego no director dos Serviços de Saúde, MGEN João
Gabriel Bargão dos Santos, a competência para autorizar:

1) Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) A subsubdelegação das competências supramencionadas no
subdirector dos Serviços de Saúde.

2 — Este despacho produz efeitos desde 24 de Abril de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

19 de Junho de 2001. — O Quartel-Mestre-General, Luís Vasco
Valença Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 106/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 12 580/2001, de 21 de Maio, do general CEME,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho
de 2001, subdelego no director dos Serviços de Intendência, MGEN
José Alfredo Ferreira Almeida, a competência para autorizar:

1) Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) O abono de alimentação em numerário;
3) A subsubdelegação das competências mencionadas no n.o 1)

do subdirector dos Serviços de Intendência.

2 — Este despacho produz efeitos desde 24 de Abril de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

19 de Junho de 2001. — O Quartel-Mestre General, Luís Vasco
Valença Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 107/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 12 580/2001, de 21 de Maio, do general CEME,

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho
de 2001, subdelego no director dos Serviços de Finanças, MGEN
Luís Augusto Sequeira, a competência para autorizar:

1) Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) Despesas com a reparação de danos emergentes de acidentes
em serviço do pessoal militar e civil do Exército cujos encargos
sejam da responsabilidade deste ramo;

3) A subsubdelegação das competências mencionadas no n.o 1)
no subdirector dos Serviços de Finanças.

2 — Este despacho produz efeitos desde 24 de Abril de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

19 de Junho de 2001. — O Quartel-Mestre-General, Luís Vasco
Valença Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 108/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 12 580/2001, de 21 de Maio, do general CEME,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho
de 2001, subdelego no director do Hospital Militar Principal, CORT
José Carlos Nunes Marques, a competência para autorizar:

1) Até 2500 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) A subsubdelegação das competências supramencionadas no
adjunto para a administração do Hospital Militar Principal.

2 — Este despacho produz efeitos desde 24 de Abril de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

19 de Junho de 2001. — O Quartel-Mestre-General, Luís Vasco
Valença Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 109/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 12 580/2001, de 21 de Maio, do general CEME,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho
de 2001, subdelego no director em exercício de funções dos Serviços
de Engenharia, COR Jorge de Jesus dos Santos, a competência para
autorizar, até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços.

2 — Este despacho produz efeitos de 24 de Abril a 14 de Maio
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

19 de Junho de 2001. — O Quartel-Mestre-General, Luís Vasco
Valença Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 110/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 12 580/2001, de 21 de Maio, do general CEME,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho
de 2001, subdelego no chefe do Serviço de Transportes, COR Emanuel
Paulo Gaspar Madeira, a competência para autorizar:

1) Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) A subdelegação das competências supramencionadas no sub-
chefe do Serviço de Transportes.

2 — Este despacho produz efeitos desde 24 de Abril de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

19 de Junho de 2001. — O Quartel-Mestre-General, Luís Vasco
Valença Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 111/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 12 580/2001, de 21 de Maio, do general CEME,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho
de 2001, subdelego no director do Instituto Geográfico do Exército,
COR Manuel Pereira, a competência para autorizar:

1) Até 2500 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;
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2) A subdelegação das competências supramencionadas no sub-
director do Instituto Geográfico do Exército.

2 — Este despacho produz efeitos desde 24 de Abril de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

19 de Junho de 2001. — O Quartel-Mestre-General, Luís Vasco
Valença Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 112/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 12 580/2001, de 21 de Maio, do general CEME,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho
de 2001, subdelego no chefe do Centro de Finanças da Logística,
COR Rui Fernando Miranda Vieira, a competência para autorizar:

1) Até 1000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) A subdelegação das competências supramencionadas no sub-
chefe do Centro de Finanças da Logística.

2 — Este despacho produz efeitos desde 24 de Abril de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

19 de Junho de 2001. — O Quartel-Mestre-General, Luís Vasco
Valença Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 113/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 12 580/2001, de 21 de Maio, do general CEME,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho
de 2001, subdelego no chefe de Abonos e Tesouraria, COR Inácio
Pinto do Rosário, a competência para autorizar:

1) Até 1000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) A subdelegação das competências supramencionadas no sub-
chefe de Abonos e Tesouraria.

2 — Este despacho produz efeitos desde 24 de Abril de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

19 de Junho de 2001. — O Quartel-Mestre-General, Luís Vasco
Valença Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 114/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 12 580/2001, de 21 de Maio, do general CEME,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho
de 2001, subdelego no director do Depósito Geral de Material de
Transmissões, COR João Soares Guerreiro Rodrigues, a competência
para autorizar:

1) Até 1000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) A subdelegação das competências supramencionadas no sub-
director do Depósito Geral de Material de Transmissões.

2 — Este despacho produz efeitos desde 24 de Abril de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

19 de Junho de 2001. — O Quartel-Mestre-General, Luís Vasco
Valença Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 115/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 12 580/2001, de 21 de Maio, do general CEME,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho
de 2001, subdelego no director do Depósito Geral de Material de
Intendência, COR Carlos Manuel Macedo Ávila, a competência para
autorizar:

1) Até 1000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) A subdelegação das competências supramencionadas no sub-
director do Depósito Geral de Material de Intendência.

2 — Este despacho produz efeitos desde 24 de Abril de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

19 de Junho de 2001. — O Quartel-Mestre-General, Luís Vasco
Valença Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 116/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 12 580/2001, de 21 de Maio, do general CEME,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho
de 2001, subdelego no director do Hospital Militar de Belém, TCOR
Esmeraldo Correia da Silva Alfarroba, a competência para autorizar:

1) Até 2500 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) A subsubdelegação das competências supramencionadas no
subdirector do Hospital Militar de Belém.

2 — Este despacho produz efeitos desde 24 de Abril de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

19 de Junho de 2001. — O Quartel-Mestre-General, Luís Vasco
Valença Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 117/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 12 580/2001, de 21 de Maio, do general CEME,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho
de 2001, subdelego no director do Depósito Geral de Material de
Guerra, TCOR António Francisco Alves da Rosa, a competência para
autorizar:

1) Até 1000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) A subdelegação das competências supramencionadas no sub-
director do Depósito Geral de Material de Guerra.

2 — Este despacho produz efeitos desde 24 de Abril de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

19 de Junho de 2001. — O Quartel-Mestre-General, Luís Vasco
Valença Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 118/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 12 580/2001, de 21 de Maio, do general CEME,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho
de 2001, subdelego no director do Depósito Geral de Material de
Intendência, TCOR António José Gomes Fernandes, a competência
para autorizar:

1) Até 1000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) A subdelegação das competências supramencionadas no sub-
director do Depósito Geral de Material de Intendência.

2 — Este despacho produz efeitos desde 2 de Maio de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

19 de Junho de 2001. — O Quartel-Mestre-General, Luís Vasco
Valença Pinto, tenente-general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 9171/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

Arlinda Lopes Moreira, natural da República Democrática de São
Tomé e Príncipe, domiciliada em Setúbal — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

27 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.
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Aviso n.o 9172/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

Gabriela Mendes Monteiro Uncha, natural da República da Guiné-
-Bissau, domiciliada em Queluz — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9173/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

João Monteiro Mendes, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9174/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Maria Teresa Barbosa Soares de Brito, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9175/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

Maria da Luz Furtado Mendonça, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada em Linda-a-Velha — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9176/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

Paulo Jorge Almeida Lima, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado em Queluz — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9177/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

José Mulumba, natural da República de Angola, domiciliado em
Algés — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9178/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

Valentim Comboio, natural da República de Angola, domiciliado no
Vale da Amoreira — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9179/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

Maria dos Santos Duarte, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada na Brandoa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9180/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

Osvaldo da Conceição Rodrigues, natural da República Democrática
de São Tomé e Príncipe, domiciliado na Batalha — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

27 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9181/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

Rohit Kumar Himatlal, natural da República de Moçambique, domi-
ciliado em Loures — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Rectificação n.o 1663/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 17 650/2000 (Diário da República, 2.a série, n.o 290,
de 18 de Dezembro de 2000), relativo à concessão da nacionalidade
portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Gregório
Mendes Moreira» deve ler-se «Gregório Mendes Miranda».

27 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Rectificação n.o 1664/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 6296/2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 99,
de 28 de Abril de 2001), relativo à concessão da nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «David Fer-
nando Calei da Silva» deve ler-se «David Fernando Calei Silva».

27 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Rectificação n.o 1665/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 17 525/2000 (Diário da República, 2.a série, n.o 290,
de 18 de Dezembro de 2000), relativo à concessão da nacionalidade
portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Ivone do
Carmo Duarte Gonçalves Bonfim Menezes» deve ler-se «Ivone do
Carmo Duarte Gonçalves Bonfim de Menezes».

27 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 597/2001. — Ao cessar as funções de Ministro das
Finanças, entendo dever exarar público louvor a Francisco António
Martinho Parreira pela forma exemplar como desempenhou as tarefas
que lhe foram cometidas na qualidade de chefe de repartição da
Secretaria de Apoio ao Gabinete do Ministro das Finanças.

Dotado de grande profissionalismo e sentido do dever, Francisco
António Martinho Parreira exerceu as suas funções com grande com-
petência técnica, brio profissional, lealdade e empenho.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.
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Louvor n.o 598/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro das Finanças do XIV Governo, quero deixar o meu reco-
nhecimento ao soldado Carlos Alberto Taveira Alves pela forma com-
petente e dedicada como desempenhou funções no Ministério das
Finanças, bem como pelo sentido de dever que sempre testemunhei.
Tendo responsabilidades no domínio da segurança do Ministério e,
portanto, simultaneamente no acesso ao Ministério, o soldado Carlos
Alberto Taveira Alves sempre demonstrou um grande profissiona-
lismo, dedicação e disponibilidade, a que soube acrescentar uma
grande simpatia e amabilidade no trato, qualidades que quero também
salientar. Por estas razões, quero deixar-lhe aqui expresso o meu
público louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 599/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro das Finanças do XIV Governo, quero deixar o meu reco-
nhecimento ao soldado Victor Jorge Ribeiro Alves pela forma com-
petente e dedicada como desempenhou funções no Ministério das
Finanças, bem como pelo sentido de dever que sempre testemunhei.
Tendo responsabilidades no domínio da segurança do Ministério e,
portanto, simultaneamente no acesso ao Ministério, o soldado Victor
Jorge Ribeiro Alves sempre demonstrou um grande profissionalismo,
dedicação e disponibilidade, a que soube acrescentar uma grande
simpatia e amabilidade no trato, qualidades que quero também salien-
tar. Por estas razões, quero deixar-lhe aqui expresso o meu público
louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 600/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro das Finanças do XIV Governo, quero deixar o meu reco-
nhecimento ao soldado Carlos dos Santos Branco pela forma com-
petente e dedicada como desempenhou funções no Ministério das
Finanças, bem como pelo sentido de dever que sempre testemunhei.
Tendo responsabilidades no domínio da segurança do Ministério e,
portanto, simultaneamente no acesso ao Ministério, o soldado Carlos
dos Santos Branco sempre demonstrou um grande profissionalismo,
dedicação e disponibilidade, a que soube acrescentar uma grande
simpatia e amabilidade no trato, qualidades que quero também salien-
tar. Por estas razões, quero deixar-lhe aqui expresso o meu público
louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 601/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro das Finanças do XIV Governo, quero deixar o meu reco-
nhecimento ao soldado Celestino de Jesus Neto Dias pela forma com-
petente e dedicada como desempenhou funções no Ministério das
Finanças, bem como pelo sentido de dever que sempre testemunhei.
Tendo responsabilidades no domínio da segurança do Ministério e,
portanto, simultaneamente no acesso ao Ministério, o soldado Celes-
tino de Jesus Neto Dias sempre demonstrou um grande profissio-
nalismo, dedicação e disponibilidade, a que soube acrescentar uma
grande simpatia e amabilidade no trato, qualidades que quero também
salientar. Por estas razões, quero deixar-lhe aqui expresso o meu
público louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 602/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro das Finanças do XIV Governo, quero deixar o meu reco-
nhecimento ao soldado Joaquim José de Jesus Ferreira Duque pela
forma competente e dedicada como desempenhou funções no Minis-
tério das Finanças, bem como pelo sentido de dever que sempre tes-
temunhei. Tendo responsabilidades no domínio da segurança do
Ministério e, portanto, simultaneamente no acesso ao Ministério, o
soldado Joaquim José de Jesus Ferreira Duque sempre demonstrou
um grande profissionalismo, dedicação e disponibilidade, a que soube
acrescentar uma grande simpatia e amabilidade no trato, qualidades
que quero também salientar. Por estas razões, quero deixar-lhe aqui
expresso o meu público louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 603/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro das Finanças do XIV Governo, quero deixar o meu reco-
nhecimento ao soldado José Luís dos Reis da Cruz pela forma com-

petente e dedicada como desempenhou funções no Ministério das
Finanças, bem como pelo sentido de dever que sempre testemunhei.
Tendo responsabilidades no domínio da segurança do Ministério e,
portanto, simultaneamente no acesso ao Ministério, o soldado José
Luís dos Reis da Cruz sempre demonstrou um grande profissionalismo,
dedicação e disponibilidade, a que soube acrescentar uma grande
simpatia e amabilidade no trato, qualidades que quero também salien-
tar. Por estas razões, quero deixar-lhe aqui expresso o meu público
louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 604/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro das Finanças do XIV Governo, quero deixar o meu reco-
nhecimento ao soldado José Adelino da Silva Mendes Lages pela
forma competente e dedicada como desempenhou funções no Minis-
tério das Finanças, bem como pelo sentido de dever que sempre tes-
temunhei. Tendo responsabilidades no domínio da segurança do
Ministério e, portanto, simultaneamente no acesso ao Ministério, o
soldado José Adelino da Silva Mendes Lages sempre demonstrou
um grande profissionalismo, dedicação e disponibilidade, a que soube
acrescentar uma grande simpatia e amabilidade no trato, qualidades
que quero também salientar. Por estas razões, quero deixar-lhe aqui
expresso o meu público louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 605/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro das Finanças do XIV Governo, quero deixar o meu reco-
nhecimento ao soldado João José do Nascimento Cunha pela forma
competente e dedicada como desempenhou funções no Ministério
das Finanças, bem como pelo sentido de dever que sempre teste-
munhei. Tendo responsabilidades no domínio da segurança do Minis-
tério e, portanto, simultaneamente no acesso ao Ministério, o soldado
João José do Nascimento Cunha sempre demonstrou um grande pro-
fissionalismo, dedicação e disponibilidade, a que soube acrescentar
uma grande simpatia e amabilidade no trato, qualidades que quero
também salientar. Por estas razões, quero deixar-lhe aqui expresso
o meu público louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 606/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro das Finanças do XIV Governo, quero deixar o meu reco-
nhecimento ao soldado Álvaro Teixeira Canilho pela forma compe-
tente e dedicada como desempenhou funções no Ministério das Finan-
ças, bem como pelo sentido de dever que sempre testemunhei. Tendo
responsabilidades no domínio da segurança do Ministério e, portanto,
simultaneamente no acesso ao Ministério, o soldado Álvaro Teixeira
Canilho sempre demonstrou um grande profissionalismo, dedicação
e disponibilidade, a que soube acrescentar uma grande simpatia e
amabilidade no trato, qualidades que quero também salientar. Por
estas razões, quero deixar-lhe aqui expresso o meu público louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 607/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro das Finanças do XIV Governo, quero deixar o meu reco-
nhecimento ao soldado Gabriel Rosa Santos pela forma competente
e dedicada como desempenhou funções no Ministério das Finanças,
bem como pelo sentido de dever que sempre testemunhei. Tendo
responsabilidades no domínio da segurança do Ministério e, portanto,
simultaneamente no acesso ao Ministério, o soldado Gabriel Rosa
Santos sempre demonstrou um grande profissionalismo, dedicação
e disponibilidade, a que soube acrescentar uma grande simpatia e
amabilidade no trato, qualidades que quero também salientar. Por
estas razões, quero deixar-lhe aqui expresso o meu público louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 608/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro das Finanças do XIV Governo, quero deixar o meu reco-
nhecimento ao soldado João Luís Marques Cardoso pela forma com-
petente e dedicada como desempenhou funções no Ministério das
Finanças, bem como pelo sentido de dever que sempre testemunhei.
Tendo responsabilidades no domínio da segurança do Ministério e,
portanto, simultaneamente no acesso ao Ministério, o soldado João
Luís Marques Cardoso sempre demonstrou um grande profissiona-
lismo, dedicação e disponibilidade, a que soube acrescentar uma



N.o 167 — 20 de Julho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 12 109

grande simpatia e amabilidade no trato, qualidades que quero também
salientar. Por estas razões, quero deixar-lhe aqui expresso o meu
público louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 609/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro das Finanças do XIV Governo, quero deixar o meu reco-
nhecimento ao soldado Manuel Joaquim Alves Garrido pela forma
competente e dedicada como desempenhou funções no Ministério
das Finanças, bem como pelo sentido de dever que sempre teste-
munhei. Tendo responsabilidades no domínio da segurança do Minis-
tério e, portanto, simultaneamente no acesso ao Ministério, o soldado
Manuel Joaquim Alves Garrido sempre demonstrou um grande pro-
fissionalismo, dedicação e disponibilidade, a que soube acrescentar
uma grande simpatia e amabilidade no trato, qualidades que quero
também salientar. Por estas razões, quero deixar-lhe aqui expresso
o meu público louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 610/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro das Finanças do XIV Governo, quero deixar o meu reco-
nhecimento ao soldado João dos Santos Tonelo pela forma com-
petente e dedicada como desempenhou funções no Ministério das
Finanças, bem como pelo sentido de dever que sempre testemunhei.
Tendo responsabilidades no domínio da segurança do Ministério e,
portanto, simultaneamente no acesso ao Ministério, o soldado João
dos Santos Tonelo sempre demonstrou um grande profissionalismo,
dedicação e disponibilidade, a que soube acrescentar uma grande
simpatia e amabilidade no trato, qualidades que quero também salien-
tar. Por estas razões, quero deixar-lhe aqui expresso o meu público
louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 611/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro das Finanças do XIV Governo, quero deixar o meu reco-
nhecimento ao soldado José Luís Beato pela forma competente e
dedicada como desempenhou funções no Ministério das Finanças,
bem como pelo sentido de dever que sempre testemunhei. Tendo
responsabilidades no domínio da segurança do Ministério e, portanto,
simultaneamente no acesso ao Ministério, o soldado José Luís Beato
sempre demonstrou um grande profissionalismo, dedicação e dispo-
nibilidade, a que soube acrescentar uma grande simpatia e amabilidade
no trato, qualidades que quero também salientar. Por estas razões,
quero deixar-lhe aqui expresso o meu público louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 612/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro das Finanças do XIV Governo, quero deixar o meu reco-
nhecimento ao cabo José Manuel da Luz Valério pela forma com-
petente e dedicada como desempenhou funções no Ministério das
Finanças, bem como pelo sentido de dever que sempre testemunhei.
Tendo responsabilidades no domínio da segurança do Ministério e,
portanto, simultaneamente no acesso ao Ministério, o cabo José
Manuel da Luz Valério sempre demonstrou um grande profissiona-
lismo, dedicação e disponibilidade, a que soube acrescentar uma
grande simpatia e amabilidade no trato, qualidades que quero também
salientar. Por estas razões, quero deixar-lhe aqui expresso o meu
público louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 613/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro das Finanças do XIV Governo, quero deixar o meu reco-
nhecimento ao cabo Evaristo Vicente Martins pela forma competente
e dedicada como desempenhou funções no Ministério das Finanças,
bem como pelo sentido de dever que sempre testemunhei. Tendo
responsabilidades no domínio da segurança do Ministério e, portanto,
simultaneamente no acesso ao Ministério, o cabo Evaristo Vicente
Martins sempre demonstrou um grande profissionalismo, dedicação
e disponibilidade, a que soube acrescentar uma grande simpatia e
amabilidade no trato, qualidades que quero salientar. Por estas razões,
quero deixar-lhe aqui expresso o meu público louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 614/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro das Finanças do XIV Governo, quero deixar o meu reco-
nhecimento ao cabo António Gomes Monteiro pela forma competente
e dedicada como desempenhou funções no Ministério das Finanças,
bem como pelo sentido de dever que sempre testemunhei. Tendo
responsabilidades no domínio da segurança do Ministério e, portanto,
simultaneamente no acesso ao Ministério, o cabo António Gomes
Monteiro sempre demonstrou um grande profissionalismo, dedicação
e disponibilidade, a que soube acrescentar uma grande simpatia e
amabilidade no trato, qualidades que quero também salientar. Por
estas razões, quero deixar-lhe aqui expresso o meu público louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 615/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro das Finanças do XIV Governo, quero deixar o meu reco-
nhecimento ao primeiro-sargento José Bernardino Ribeiro dos Santos
pela forma competente e dedicada como desempenhou funções no
Ministério das Finanças, bem como pelo sentido de dever que sempre
testemunhei. Tendo responsabilidades no domínio da segurança do
Ministério e, portanto, simultaneamente no acesso ao Ministério, o
primeiro-sargento José Bernardino Ribeiro dos Santos sempre
demonstrou um grande profissionalismo, dedicação e disponibilidade,
a que soube acrescentar uma grande simpatia e amabilidade no trato,
qualidades que quero também salientar. Por estas razões, quero dei-
xar-lhe aqui expresso o meu público louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 616/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro das Finanças do XIV Governo, quero deixar o meu reco-
nhecimento ao soldado Abel José Trigo pela forma competente e
dedicada como desempenhou funções no Ministério das Finanças,
bem como pelo sentido de dever que sempre testemunhei. Tendo
responsabilidades no domínio da segurança do Ministério e, portanto,
simultaneamente no acesso ao Ministério, o soldado Abel José Trigo
sempre demonstrou um grande profissionalismo, dedicação e dispo-
nibilidade, a que soube acrescentar uma grande simpatia e amabilidade
no trato, qualidades que quero também salientar. Por estas razões,
quero deixar-lhe aqui expresso o meu público louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 617/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro das Finanças do XIV Governo, quero deixar o meu reco-
nhecimento ao soldado Carlos Alberto Magalhães das Dores pela
forma competente e dedicada como desempenhou funções no Minis-
tério das Finanças, bem como pelo sentido de dever que sempre tes-
temunhei. Tendo responsabilidades no domínio da segurança do
Ministério e, portanto, simultaneamente no acesso ao Ministério, o
soldado Carlos Alberto Magalhães das Dores sempre demonstrou
um grande profissionalismo, dedicação e disponibilidade, a que soube
acrescentar uma grande simpatia e amabilidade no trato, qualidades
que quero também salientar. Por estas razões, quero deixar-lhe aqui
expresso o meu público louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 618/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro das Finanças do XIV Governo, quero deixar o meu reco-
nhecimento ao soldado Luís Carlos Serralheiro Dias pela forma com-
petente e dedicada como desempenhou funções no Ministério das
Finanças, bem como pelo sentido de dever que sempre testemunhei.
Tendo responsabilidades no domínio da segurança do Ministério e,
portanto, simultaneamente no acesso ao Ministério, o soldado Luís
Carlos Serralheiro Dias sempre demonstrou um grande profissiona-
lismo, dedicação e disponibilidade, a que soube acrescentar uma
grande simpatia e amabilidade no trato, qualidades que quero também
salientar. Por estas razões, quero deixar-lhe aqui expresso o meu
público louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 619/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro das Finanças do XIV Governo, quero deixar o meu reco-
nhecimento ao soldado Francisco Manuel Louro Narciso pela forma
competente e dedicada como desempenhou funções no Ministério
das Finanças, bem como pelo sentido de dever que sempre teste-
munhei. Tendo responsabilidades no domínio da segurança do Minis-
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tério e, portanto, simultaneamente no acesso ao Ministério, o soldado
Francisco Manuel Louro Narciso sempre demonstrou um grande pro-
fissionalismo, dedicação e disponibilidade, a que soube acrescentar
uma grande simpatia e amabilidade no trato, qualidades que quero
também salientar. Por estas razões, quero deixar-lhe aqui expresso
o meu público louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 620/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro das Finanças do XIV Governo, quero expressar publicamente
o meu reconhecimento ao soldado da brigada fiscal David Fernando
Martins pela grande dedicação, empenhamento e profissionalismo
com que desempenhou as suas funções, dirigindo a segurança do
Ministro das Finanças. Não só o soldado David Martins sempre mos-
trou permanente disponibilidade e lealdade, como se distinguiu pelo
amável trato e simpatia sempre demonstrados. O seu sentido de dever,
a forma conscienciosa e rigorosa como desempenhou as suas funções,
constituíram um exemplo para os seus subordinados e, em geral, para
todos os que com ele trabalharam, sendo da mais elementar justiça
transmitir-lhe o meu profundo reconhecimento e conferir-lhe público
louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 621/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro das Finanças do XIV Governo, quero deixar o meu reco-
nhecimento ao soldado António Valter Artilheiro pela forma com-
petente e dedicada como desempenhou funções no Ministério das
Finanças, bem como pelo sentido de dever que sempre testemunhei.
Tendo responsabilidades no domínio da segurança do Ministério e,
portanto, simultaneamente no acesso ao Ministério, o soldado António
Valter Artilheiro sempre demonstrou um grande profissionalismo,
dedicação e disponibilidade, a que soube acrescentar uma grande
simpatia e amabilidade no trato, qualidades que quero também salien-
tar. Por estas razões, quero deixar-lhe aqui expresso o meu público
louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Louvor n.o 622/2001. — Ao cessar funções no XIV Governo Cons-
titucional de Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, louvo as
auxiliares administrativas:

Ana Maria de Fátima Alves Vieira Mendes Marques;
Maria Arlete Baúto Paláio;
Maria da Conceição Marques Gomes Ferreira;
Maria Eugénia André Ribeiro da Silva;

ao serviço do meu Gabinete, pela lealdade, dedicação, competência,
disponibilidade e simpatia com que desempenharam as suas funções,
o que justifica o reconhecimento público que aqui lhes quero for-
malmente prestar.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Louvor n.o 623/2001. — Ao cessar funções no XIV Governo Cons-
titucional de Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, é-me grato
louvar Maria do Céu Carvalho Panão Pagorro Sequeira.

O empenho profissional, a competência, experiência, capacidade
de iniciativa e de organização, aliados à sua inexcedível disponibi-
lidade, são uma excelente demonstração das suas qualidades pessoais
e profissionais, que a tornam credora deste meu público louvor.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Louvor n.o 624/2001. — Ao cessar funções no XIV Governo Cons-
titucional de Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, louvo a
licenciada Luísa Maria Balinha Soares pelo espírito de serviço, leal-
dade, dedicação, companheirismo e total disponibilidade a todos os
títulos exemplares com que desempenhou as funções de meu assessor.

Durante o exercício de funções no XIV Governo Constitucional,
como Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, tive colaboração
da Dr.a Luísa Soares no meu Gabinete. A postura afável e dedicada,
a inteira competência e lealdade com que desempenhou as suas fun-
ções e a sua total disponibilidade tornam-na credora deste meu
agradecimento.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Louvor n.o 625/2001. — Ao cessar funções no XIV Governo Cons-
titucional de Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, é-me grato
louvar Ana Paula Sol da Silva Pinto.

Foi com assinalável empenhamento e consciência do dever pro-
fissional que desempenhou as suas funções, tendo-se traduzido a sua
simpatia, dedicação, disponibilidade e correcção numa valiosa cola-
boração, e merecedora deste meu público louvor.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Louvor n.o 626/2001. — Ao cessar funções no XIV Governo Cons-
titucional de Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, louvo o
pessoal do Núcleo de Apoio Administrativo do meu Gabinete, pela
dedicação, competência e lealdade com que desempenharam as tarefas
que lhes foram distribuídas:

Arlete Lurdes Trincheira Louro Vassalo.
Isabel Maria Varatojo Pereira da Silva.
Maria Celeste Leitão Lages Lobato.
Maria Fernanda de Jesus Matos.
Maria Isabel Cabral Carvalho.
Maria Martins do Nascimento Brito dos Reis Carlos.
Maria Teresa Pires de Almeida Moura.
Teresa Madeiras dos Santos Abreu Correia.

O elevado profissionalismo e empenho demonstrados, qualidades
que se revelaram determinantes para um nível do desempenho con-
seguido por este Gabinete, a par de uma total disponibilidade, mesmo
nos casos em que tal se efectuou em prejuízo da vida pessoal e familiar,
tornam-nas merecedoras de público louvor, o que me apraz transmitir.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Louvor n.o 627/2001. — Ao cessar funções no XIV Governo Cons-
titucional de Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, louvo Maria
Isabel Gigante Gonçalves pela dedicação, competência profissional,
sentido de responsabilidade e isenção a todos os títulos exemplares
com que exerceu as funções de coordenação do Núcleo de Apoio
Administrativo do meu Gabinete.

Dotado de grande brio profissional e notório sentido de respon-
sabilidade, prestou a todos os que com ela trabalharam uma ajuda
que em muito ultrapassou a eficiência, constituindo por isso um exem-
plo, sendo este o momento próprio para lhe prestar público louvor.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Louvor n.o 628/2001. — Ao cessar funções no XIV Governo Cons-
titucional de Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, é-me grato
louvar a minha secretária pessoal Maria Elvira Afonso.

Dotada de grande brio profissional e de elevado sentido de res-
ponsabilidade, a sua postura pessoal e profissional, a par de uma
total disponibilidade, mesmo nos casos em que tal se efectuou em
prejuízo de uma vida familiar e pessoal, contribuíram de forma decisiva
para uma maior eficiência no funcionamento do meu Gabinete, o
que me apraz reconhecer publicamente.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Louvor n.o 629/2001. — Ao cessar funções no XIV Governo Cons-
titucional de Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, louvo a
licenciada Ana Margarida Leal Furtado pelo espírito de serviço, leal-
dade, dedicação, companheirismo e total disponibilidade a todos os
títulos exemplares com que desempenhou as funções de meu assessor.

Possuidora de sólidos conhecimentos técnicos e de notório sentido
de responsabilidade, muito tendo contribuído para a resolução de
assuntos sob minha responsabilidade. Foi sobretudo na articulação
com os organismos e entidades comunitárias que o seu elevado bom
senso e a sua invulgar noção de sentido público se revelaram deter-
minantes para o nível do desempenho conseguido por este Gabinete.
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O presente louvor é, por isso, tanto um agradecimento pessoal
como a expressão pública do meu reconhecimento.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Louvor n.o 630/2001. — Ao cessar funções no XIV Governo Cons-
titucional de Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, louvo a
licenciada Paula Alexandra Pombo de Noronha Rabaço pelo espírito
de serviço, lealdade, dedicação, companheirismo e total disponibi-
lidade a todos os títulos exemplares com que desempenhou as funções
de meu adjunto.

O seu elevado grau de competência técnica, brio profissional, sen-
tido de responsabilidade e extrema dedicação no cumprimento das
suas funções foram determinantes para a resolução dos assuntos sob
minha responsabilidade, tendo a sua excelente capacidade de rela-
cionamento sido responsável, em grande parte, pelo bom ambiente
de trabalho que se viveu neste Gabinete, pelo que me é grato e de
elementar justiça transmitir-lhe o meu profundo reconhecimento e
conferir-lhe louvor próprio.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Louvor n.o 631/2001. — Ao cessar funções no XIV Governo Cons-
titucional de Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, é-me grato
louvar Maria Alexandra Costa Abreu David dos Reis Macedo.

O seu desempenho profissional e responsável foi de total empe-
nhamento, o que contribuiu para o bom funcionamento deste Gabi-
nete, o que me apraz reconhecer publicamente.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Louvor n.o 632/2001. — Ao cessar funções no XIV Governo Cons-
titucional de Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, louvo a
licenciada Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque pelo
espírito de serviço, lealdade, dedicação, companheirismo e total dis-
ponibilidade a todos os títulos exemplares com que desempenhou
as funções de meu assessor.

Possuidora de elevado grau de competência, sentido de respon-
sabilidade e extrema dedicação no cumprimento das suas funções,
o seu desempenho em muito contribuiu para o bom funcionamento
deste Gabinete, o que me apraz reconhecer publicamente.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Louvor n.o 633/2001. — A cessar funções no XIV Governo Cons-
titucional de Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, é-me grato
louvar a minha secretária pessoal Mariana Inês Sousa Guedes de
Sampaio Guimarães Soares de Albergaria.

O empenho profissional e a lealdade, a grande capacidade de ini-
ciativa, organização e criatividade, aliados à forma competente e eficaz
e de extrema dedicação no cumprimento das suas funções, foram
determinantes para o bom funcionamento deste Gabinete, o que me
apraz reconhecer publicamente.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Louvor n.o 634/2001. — Ao cessar funções no XIV Governo Cons-
titucional de Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, louvo a
licenciada Catarina Isabel da Luz Cunha Amendoeira pelo espírito
de serviço, lealdade, dedicação, companheirismo e total disponibi-
lidade a todos os títulos exemplares com que desempenhou as funções
de meu assessor.

A colaboração sempre pronta e leal ao longo deste período, a inteira
competência, lealdade e grande dedicação no cumprimento das suas
funções, aliadas à total disponibilidade que sempre manteve, tor-
nam-na credora deste meu agradecimento.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Louvor n.o 635/2001. — Ao cessar funções no XIV Governo Cons-
titucional de Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, louvo a
licenciada Maria Edite Baptista dos Santos pelo espírito de serviço,
lealdade, dedicação, companheirismo e total disponiblidade a todos
os títulos exemplares com que desempenhou as funções de meu
assessor.

É-me grato realçar, neste momento, a competência, o empenho
profissional e a inexcedível disponiblidade com que exerceu as suas
funções, numa clara demonstração das suas excelentes qualidades pes-
soais e profissionais, o que me apraz reconhecer publicamente.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Louvor n.o 636/2001. — Ao cessar funções no XIV Governo Cons-
titucional de Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, louvo a
licenciada Maria Isabel de Jesus da Silva Marques Vicente pelo espírito
de serviço, lealdade, dedicação, companheirismo e total disponibi-
lidade a todos os títulos exemplares com que desempenhou as funções
de meu assessor.

Dotada de incomum capacidade de trabalho e de notório sentido
de responsabilidade, a Dr.a Isabel Vicente contribuiu para o bom
funcionamento e imagem do meu Gabinete, não só no exercício das
suas funções mas também quando substituiu nas ausências e impe-
dimentos a chefe do meu Gabinete, tornando-se assim credora do
meu agradecimento pessoal e deste meu público louvor.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Louvor n.o 637/2001. — Ao cessar funções no XIV Governo Cons-
titucional de Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, louvo o
licenciado Vítor Miguel Rodrigues Braz pelo espírito de serviço, leal-
dade, dedicação, companheirismo e total disponibilidade a todos os
títulos exemplares com que desempenhou as funções de meu assessor.

Apraz-me salientar ainda a eficiente colaboração prestada pelo
Dr. Vítor Braz em áreas de elevada responsabilidade e complexidade
técnica, assumindo um papel fundamental na condução dos assuntos
do Gabinete, pelo que o presente louvor é um agradecimento e a
expressão pública do meu reconhecimento.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Louvor n.o 638/2001. — Ao cessar funções no XIV Governo Cons-
titucional de Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, louvo a
licenciada Mariana Teresa Lacerda Machado de Sousa Guedes Fer-
reira da Silva pelo espírito de serviço, lealdade, dedicação, compa-
nheirismo e total disponibilidade a todos os títulos exemplares com
que desempenhou as funções de meu assessor.

Dotada de grande brio profissional, competência técnica e elevado
sentido de responsabilidade, a sua postura pessoal e profissional con-
tribuíram de forma decisiva para uma melhor eficiência no funcio-
namento do meu Gabinete, pelo que é da mais elementar justiça
transmitir-lhe por esta forma o meu reconhecimento e público louvor.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Louvor n.o 639/2001. — No termo do meu mandato no XIV
Governo Constitucional, louvo a licenciada Sandra Maria Santos
Gameiro Henriques de Jesus de Brito Pereira pela forma como desem-
penhou as funções de chefe do meu Gabinete.

Ao longo destes meses em que comigo colaborou, a Dr.a Sandra
Brito Pereira exerceu o cargo com notável e invulgar eficiência e
pragmatismo, qualidades imprescindíveis para o desempenho destas
funções. À sua elevada competência de coordenação de toda a equipa
e de articulação com os organismos e entidades que se encontraram
sob a minha dependência se ficou a dever o bom funcionamento
deste Gabinete. Pelo que, ao cessar as minhas funções governativas,
lhe manifesto o meu profundo agradecimento e apreço pela com-
petência, capacidade de chefia, amizade e dedicação que sempre
demonstrou.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Louvor n.o 640/2001. — Ao cessar funções no XIV Governo Cons-
titucional de Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, louvo os
motoristas António Campos Pires, José Amaral Castanheira, Manuel
Nunes da Costa, ao serviço do meu Gabinete, pela lealdade, dedicação
e competência com que desempenharam as suas funções.

A disponibilidade que evidenciaram em todos os momentos, o trato
amável e a capacidade técnica que revelaram no desempenho das
suas tarefas fizeram-nos merecedores dos elogios de todos os ele-
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mentos do Gabinete, o que me apraz reconhecer, pelo que determino
a publicação deste louvor.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 9182/2001 (2.a série). — Por despacho de
26 de Junho de 2001 do subdirector-geral dos Impostos:

Carlos Alberto Silva Gomes, Pedro Miguel Bessa Almeida Ferraz
e Paulo Alexandre Carvalho Henriques, técnicos de administração
tributária-adjuntos estagiários, a exercerem funções nos Serviços
de Finanças de Lisboa 6, Porto 6 e Lisboa 2 — rescindidos, a seu

pedido, os contratos administrativos de provimento que haviam
celebrado com a DGCI, com efeitos a partir de 18 de Junho, de
18 de Junho e de 9 de Julho de 2001, respectivamente.

5 de Julho de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 9183/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 6 de Julho de 2001, por delegação de compe-
tências do director-geral dos Impostos, foi autorizado o movimento
de transferências de pessoal de chefia tributária, realizado nos termos
do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro, e do
regulamento de transferências aprovado por despacho do Secretário
de Estado dos Assuntos Fiscais de 9 de Junho de 2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 149, de 30 de Junho de 2000,
referente ao período de 1 a 15 de Maio de 2001 (isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas):

Nome Cargo anterior Cargo após a transferência

Chefe de finanças de nível I:

Alfredo Maria Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF do SF de Vila Nova de Gaia 2 . . . CF do SF do Porto 3.
António João Medeiros Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF do SF de Lisboa 3 . . . . . . . . . . . . . CF do SF de Almada 1.
Carlos Manuel Valentim Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF do SF do Seixal 1 . . . . . . . . . . . . . . CF do SF de Cascais 1.
Fernando José M. Almeida Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF do SF de Gouveia . . . . . . . . . . . . . CF do SF de Águeda.
Gilberto Luís Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF do SF do Bombarral . . . . . . . . . . . CF do SF de Torres Vedras 1.
Hélder Coito Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF do SF de Loures 3 . . . . . . . . . . . . . CF do SF de Lisboa 6.
Manuel Pedro Ângelo Silveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF do SF de Lagoa (Açores) . . . . . . . CF do SF de Ponta Delgada.
Mário Anselmo S. Barbosa Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF do SF de Almada 1 . . . . . . . . . . . . CF do SF de Oeiras 3.

Tesoureiro de finanças de nível I:

Jorge Manuel Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF da TF Guimarães 2 . . . . . . . . . . . . TF da TF Braga 2.

Chefe de finanças de nível II:

António Agostinho Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF de Beja . . . . . . . . . . . . . . . CF do SF da Vidigueira.
Simão Domingos Banha Vitorino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF de Coruche . . . . . . . . . . . CF do SF de Salvaterra de Magos.

Tesoureiro de finanças de nível II:

Carlos Manuel Mendonça Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF da TF Corvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF da TF Vila do Porto.
José Eduardo da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF da TF Castelo Branco 2 . . . . . . . . TF da TF de Oleiros.

Adjunto de finanças de nível I:

Jorge Guerreiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF de Lisboa 4 . . . . . . . . . . . ACF do SF do Montijo.
José Humberto Laranjeira Sereno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF de Alcácer do Sal . . . . . . ACF do SF de Setúbal 2.
Luís Manuel Graça Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF de Alenquer . . . . . . . . . . . ACF do SF de Santarém.
Maria Fernanda Santana Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF de Alcácer do Sal . . . . . . ACF do SF de Palmela.
Mário Rui Salvador André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF de Alcobaça . . . . . . . . . . . ACF do SF da Marinha Grande.
Nélson Jesus Jacinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF da Moita . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF de Alcochete.
Olga Dias Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF de Alcobaça . . . . . . . . . . . ACF do SF da Marinha Grande.
Orlando Jacinto Maximino Matilde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF de Coruche . . . . . . . . . . . ACF do SF de Montemor-o-Novo.

6 de Julho de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Serviços Sociais do Ministério das Finanças

Declaração n.o 223/2001 (2.a série). — Declara-se que, nos ter-
mos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e com efeitos a partir de 6 de Junho de 2001, foi convertida em
definitiva a nomeação, em comissão de serviço, da auxiliar adminis-
trativa deste Serviços Ana Paula Ribeiro Borralho Campos, consi-
derando-se exonerada na mesma data do lugar de auxiliar de acção
médica do quadro de pessoal do Hospital de São Francisco Xavier.

6 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Fernando Martins da Palma.

Declaração n.o 224/2001 (2.a série). — Declara-se que, nos ter-
mos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e com efeitos a partir de 7 de Junho de 2001, foi convertida em
definida a nomeação, em comissão de serviço, da auxiliar adminis-
trativa deste Serviços Maria Lisete Martinho Pinto Coelho, consi-
derando-se exonerada na mesma data do lugar de auxiliar de acção
educativa do quadro de vinculação de Lisboa do Ministério da
Educação.

6 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Fernando Martins da Palma.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 15 119/2001 (2.a série). — A SATA INTERNA-
CIONAL, Serviços e Transportes Aéreos, S. A., é titular de uma
licença de transporte aéreo não regular que lhe foi concedida pelo
despacho n.o 24/SET/91, de 24 de Abril, e, sucessivamente, alterada
pelos despachos SET 15-XII/93, de 5 de Abril, n.o 8322/98, de 23
de Abril, n.o 15 863/98, de 4 de Agosto, n.o 14 434/99, de 15 de Junho,
n.o 23 117/99, de 30 de Setembro, e n.o 5331/2000, de 28 de Janeiro.

Tendo a referida empresa requerido nova alteração da licença, e
verificando-se os pressupostos legais exigíveis para o efeito, determino,
ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 19/82, de 28 de Janeiro,
e no Regulamento (CEE) n.o 2407/92, de 23 de Julho, o seguinte:

1 — É alterada a alínea c) da licença de transporte aéreo não regular
da SATA INTERNACIONAL, Serviços e Transportes Aéreos, S. A.,
a qual passa a ter a seguinte redacção:

«c) Quanto ao equipamento:

Duas aeronaves com capacidade de transporte até 230 pas-
sageiros e peso máximo à descolagem não superior a
62 823 kg;
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Uma aeronave com capacidade de transporte até 154 pas-
sageiros e peso máximo à descolagem não superior a
65 000 kg;

Duas aeronaves com capacidade de transporte até 230 pas-
sageiros e peso máximo à descolagem não superior a
157 000 kg.»

2 — Pela alteração da licença são devidas taxas, de acordo com
o estabelecido na parte I da tabela anexa à Portaria n.o 606/91, de
4 de Julho.

5 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos Trans-
portes, Rui António Ferreira Cunha.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 120/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 117.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, e obtida autorização do Conselho Superior da
Magistratura, é nomeada directora do Departamento Disciplinar e
de Inspecção da Polícia Judiciária, em comissão de serviço, a juíza
de direito Albertina Maria Gomes Pedroso, possuidora de reconhecida
competência profissional e experiência adequada ao exercício das refe-
ridas funções.

O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Setembro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Curriculum vitae

1 — Dados biográficos:

Nome: Albertina Maria Gomes Pedroso;
Data de nascimento: 5 de Novembro de 1965;
Bilhete de identidade n.o 6966005, emitido em 5 de Novembro

de 1999, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa;
Residência: Rua de João Mantas, 43, 2.o, 2615-102 Alverca.

2 — Percurso profissional:

Licenciada em 18 de Julho de 1989, pela Faculdade de Direito
da Universidade de Lisboa, com a classificação final de
12 valores;

Admitida ao Centro de Estudos Judiciários em 15 de Setembro
de 1990, terminou a fase teórica com a classificação de 13,83
valores e a fase prática correspondente ao estágio como audi-
tora de justiça no Tribunal Judicial de Alenquer, com a clas-
sificação de 14,50;

Nomeada juíza de direito em regime de estágio em 14 de Julho
de 1992, exerceu funções no referido Tribunal;

Nomeada juíza de direito na sequência de deliberação do Con-
selho Superior da Magistratura de 3 de Maio de 1993, serviu
sucessivamente nos Tribunais de Alenquer (auxiliar a aguardar
ingresso), Mação (após 10 de Setembro de 1993), pequena
Instância Criminal de Lisboa, 1.o juízo (após 31 de Maio de
1994), Alenquer (após 14 de Setembro de 1995), Seixal (após
2 de Dezembro de 1995) e Vila Franca de Xira (após 23 de
Setembro de 1996);

Desde 15 de Setembro de 1999 até ao presente exerce funções
na 5.a Vara Cível da Comarca de Lisboa, 3.a Secção, actual-
mente como juíza efectiva.

2.1 — Colaboração com o Centro de Estudos Judiciários:

No Tribunal de Vila Franca de Xira teve a seu cargo a formação
de cinco estagiários e na 5.a Vara Cível de dois estagiários;

Nas provas de acesso realizadas em 1999 e 2000 integrou os
júris das provas orais para admissão ao CEJ em matéria cível.

2.2 — Colaboração com a Câmara dos Solicitadores — durante o
ano de 1999-2000 fez a formação do 12.o grupo de estágio para soli-
citadores, tendo sido nomeada presidente das provas nacionais.

Instituto Nacional de Medicina Legal

Deliberação n.o 1069/2001. — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 24.o da Lei Orgânica do Instituto Nacional de Medicina Legal,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, foram criadas

as delegações de Lisboa, Porto e Coimbra do mesmo Instituto, o
qual, consoante o disposto no artigo 2.o do citado diploma, sucede
em todos os direitos, obrigações e competências dos extintos Institutos
de Medicina Legal de Lisboa, Porto e Coimbra.

2 — Cada uma daquelas delegações é dirigida por um director de
delegação, equiparado, para todos os efeitos legais, a subdirector-geral,
de acordo com o preceituado, respectivamente, nos n.os 1 e 4 do
artigo 33.o da referida lei orgânica, sendo as condições preferenciais
de recrutamento definidas na parte final da última das citadas normas.

3 — Nesta conformidade, os correspondentes três lugares constam
do mapa n.o 1 anexo ao aludido diploma, revelando-se de extrema
urgência a designação do titular para o cargo de director da delegação
do Porto.

4 — A Prof.a Doutora Teresa Maria Salgado de Magalhães, assis-
tente graduada de medicina legal, com grau de consultora, do Instituto
Nacional de Medicina Legal, reúne o perfil, formação e experiência
adequados ao desempenho do cargo, designadamente o condiciona-
lismo fixado no n.o 4 do artigo 33.o da Lei Orgânica do Instituto
Nacional de Medicina Legal e os requisitos exigidos no n.o 1 do
artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, como inequivocamente
se retira do curriculum vitae em anexo;

Assim, no uso das suas competências próprias definidas na alínea l)
do n.o 1 do artigo 5.o da Lei Orgânica do Instituto Nacional de Medi-
cina Legal, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março,
o conselho directivo delibera nomear a Prof.a Doutora Teresa Maria
Salgado de Magalhães directora da Delegação do Porto do Instituto
Nacional de Medicina Legal, em regime de comissão de serviço, por
três anos, ao abrigo do disposto no n.o 4 do artigo 33.o da referida
lei orgânica e dos artigos 3.o, n.os 1 e 3, e 18.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Maio de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Duarte
Nuno Vieira.

Curriculum vitae de Teresa Maria Salgado de Magalhães

Dados pessoais:

Nome — Teresa Maria Salgado de Magalhães.
Data de nascimento — 26 de Fevereiro de 1962.
Naturalidade — Porto.
Habilitações literárias e profissionais — licenciatura e doutora-

mento em Medicina pela Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto. Cursos de pós-graduação: curso superior de Medicina Legal
(Instituto de Medicina Legal do Porto) e curso de Pós-Graduação
sobre Peritagem Médico-Legal no Âmbito da Reparação Civil do
Dano Pós-Traumático (Instituto de Medicina Legal de Coimbra).
Especialista em Medicina Legal pela Ordem dos Médicos.

Actividade profissional:

Professora auxiliar de Medicina Legal na Faculdade de Medicina
da Universidade do Porto. Coordenadora pela Universidade
do Porto do International Master on Community Protection
and Safety Promotion (em colaboração com as Universidades
de Pádua e Paris XII, Instituto de Karolinska e Organização
Mundial de Saúde). Docente colaboradora em cursos de pós-
-graduação e mestrados: curso superior de Medicina Legal
(Instituto de Medicina Legal do Porto) e curso de pós-gra-
duação sobre Peritagem Médico-Legal no Âmbito da Repa-
ração Civil do Dano Pós-Traumático (Universidade Lusíada);
mestrado em Medicina Legal (Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar e Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra);

Assistente graduada de Medicina Legal do Instituto de Medicina
Legal do Porto, com grau de consultora, membro da direcção
do Colégio da Especialidade de Medicina Legal da Ordem
dos Médicos. Membro do conselho científico do Departamento
de Clínica Geral da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto. Coordenadora do internato de clínica médico-legal
no Instituto de Medicina Legal do Porto;

Membro de vários grupos de trabalho, tendo presidido ao grupo
de trabalho para elaboração de um projecto sobre metodologia
pericial e modelo de relatório para avaliação médico-legal do
dano corporal em direito civil;

Delegada substituta de Portugal no Conselho Europeu de Medi-
cina Legal. Coordenadora da Delegação do Porto da Coo-
perativa Mais Criança (cooperativa de profissionais que tra-
balham com crianaçs em risco).

Actividade científica:

Autora e co-autora de mais de 34 trabalhos publicados em abstract
e 75 publicados na íntegra (cerca de 50 % em revistas estran-
geiras), destacando-se a publicação de dois capítulos de livros
e de dois livros (ed. Almedina e ed. ESKA, respectivamente);
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Autora e co-autora de mais de 160 trabalhos apresentados em
reuniões científicas nacionais e internacionais, tendo partici-
pado em cerca de 140 reuniões científicas realizadas no País
e no estrangeiro;

Membro de múltiplas sociedades científicas nacionais e estran-
geiras: International Academy of Legal Medicine, Académie
Internationale de Droit et de Santé Mentale, Societé Médi-
terranéenne de Médecine Légale, Sociedad Española de Medi-
cina Legal y Forense, International Society for Prevention of
Child Abuse and Neglect, Collectif de Recherches sur le Han-
dicap et l’Éducation Spécialisée, Group International de
Recherche Interdisciplinaire sur le Handicap, Sociedade Médi-
co-Legal de Portugal, Associação Portuguesa da Avaliação do
Dano Corporal, Sociedade Portuguesa de Medicina Legal,
Cooperativa Mais Criança. Fundadora do Grupo Internacional
de Pesquisa Interdisciplinar sobre o Handicap, da Cooperativa
Mais Criança e da Socialis (Associação de Solidariedade
Social);

Secretária-geral do Grupo Internacional de Reflexão e Pesquisa
sobre o Handicap. Secretária-geral da Sociedade Médico-Legal
de Portugal (1990-2001). Vogal da direcção da Cooperativa
Mais Criança. Vogal do conselho fiscal da Sociedade Portu-
guesa de Medicina Legal;

Membro do conselho editorial do Boletim de Medicina Legal e
Toxicologia Forense. Membro do conselho científico da Revista
Portuguesa de Avaliação do Dano Corporal;

Foi distinguida com o prémio Young Scientist Poster pela Inter-
national Academy of Legal Medicine;

Participou em projectos de investigação aos níveis nacional e
internacional e orienta diversas teses de mestrado;

Membro da comissão organizadora do conselho científico e secre-
tária-geral de diversas reuniões científicas realizadas em Por-
tugal e no estrangeiro.

Instituto de Reinserção Social

Aviso n.o 9184/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para chefe de secção. — 1 — Nos termos das disposições con-
jugadas dos artigos 9.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que se encontra aberto concurso interno de acesso
geral, com vista ao preenchimento de um lugar vago na categoria
de chefe de secção do quadro de pessoal do Instituto de Reinserção
Social, constante do anexo à Portaria n.o 696/95, de 30 de Julho,
autorizado por meu despacho de 11 de Junho de 2001.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

2 — Prazos:
2.1 — Apresentação das candidaturas — 10 dias úteis a contar da

data da publicação do presente aviso no Diário da República.
2.2 — Validade do concurso — o concurso caduca com o preen-

chimento da vaga supra-referida.
3 — Informações sobre o lugar a preencher — chefia da Secção

de Apoio Administrativo do Núcleo de Extensão de Caldas da Rainha,
com as atribuições constantes no n.o 3 do artigo 66.o do Decreto-Lei
n.o 58/95, de 31 de Março.

3.1 — Local de trabalho — Núcleo de Extensão de Caldas da Rai-
nha, na Rua do Engenheiro Duarte Pacheco, 18, rés-do-chão,
esquerdo, em Caldas da Rainha.

4 — Métodos de selecção — serão utilizados a avaliação curricular
e a entrevista profissional de selecção.

4.1 — Nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, na avaliação curricular serão considerados, nomeada-
mente, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

4.2 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, sendo aferidas a motivação
para o desempenho do cargo, a capacidade de adaptação, a iniciativa
e liderança, bem como a clareza de expressão e facilidade de
comunicação.

4.3 — A classificação final resulta da média aritmética simples das
classificações obtidas nos métodos de selecção e será expressa na
escala de 0 a 20 valores.

4.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo as res-

pectivas fórmulas classificativas, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Requerimento dirigido ao presidente do Instituto de Rein-

serção Social, do qual deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, número e data de emissão do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, residência e contacto
telefónico);

b) Identificação da categoria profissional que o candidato detém;
c) Identificação do concurso;
d) Outros elementos que o candidato considere relevantes sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

5.2 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as habilitações literárias, as funções que
exerce, bem como as exercidas, com indicação dos respectivos
períodos de duração e actividades relevantes, assim como a
formação profissional detida, com a indicação das acções de
formação finalizadas (indicando a respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras);

b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública;

c) Declaração do conteúdo funcional;
d) Documento comprovativo das classificações de serviço na

actual categoria;
e) Documentos comprovativos da formação profissional;
f) Outros elementos que o candidato considere relevantes sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

5.2.1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, na redacção conferida pelo Decreto-Lei n.o 29/2000,
de 13 de Março, para a instrução do processo de candidatura é sufi-
ciente a fotocópia simples de documento autêntico ou autenticado.

5.3 — Entrega do requerimento — pessoalmente, contra recibo, ou
expedido pelo correio, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas, sob registo e com aviso de recepção, para
a Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150-013 Lisboa.

6 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Paula Matos Fernandes Almeida
Redondo, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Jorge Nuno Mariano Rosa Santos, técnico
superior de reinserção social de 1.a classe, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Licenciado Victor Manuel Santos Coelho, técnico supe-
rior de reinserção social de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Abel Sequeira da Silva Teixeira, assessor.
2.o Licenciado José Thadeu Beja Pereira Chaves, técnico

superior de 1.a classe.

7 — Informações complementares:
7.1 — A exclusão de candidatos, a convocação dos candidatos admi-

tidos e a lista de classificação final obedecem ao disposto nos arti-
gos 34.o, 35.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final são afixadas nos seguintes serviços do Instituto de Reinserção
Social:

Serviços Centrais, Avenida do Almirante Reis, 101, 7.o, em
Lisboa;

Delegação Regional de Lisboa, Rua de Augusto Rosa, 42, em
Lisboa;

Núcleo de Extensão de Caldas da Rainha, Rua do Engenheiro
Duarte Pacheco, 18, rés-do-chão, esquerdo, em Caldas da
Rainha.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
dos documentos autênticos ou autenticados, nos termos dos n.os 3
e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.4 — As falsas declarações e a entrega de documentos falsos são
puníveis nos termos da legislação em vigor.
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7.5 — Restituição e destruição de documentos — é destruída a
documentação apresentada pelos candidatos se a sua restituição não
for solicitada no prazo máximo de um ano após o termo do prazo
de validade do concurso, sem prejuízo do disposto no n.o 2 do
artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 de Junho de 2001. — O Presidente, António Ganhão.

Deliberação n.o 1070/2001. — 1 — Nos termos do artigo 35.o do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 58/95,
de 31 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 552/99, de 15 de Dezem-
bro, o conselho de gestão deliberou delegar no licenciado João Filipe
Castelo Branco Cunha, delegado regional de Faro, a competência
para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a concessão de apoios financeiros a destinatários
da acção do Instituto e suas famílias e a outras entidades
até ao limite de 200 000$;

b) Autorizar despesas em obras e aquisição de bens e serviços
até ao limite de 5 000 000$, assim como autorizar todos os
procedimentos administrativos subsequentes, excepto a auto-
rização para a celebração de contratos de prestação de ser-
viços, tarefa ou avença, mas incluindo os contratos com pes-
soal de limpeza a tempo parcial, nos termos da lei, até ao
limite máximo de 30 dias.

2 — Os actos praticados com uso dos poderes agora delegados
devem ser subscritos, com explicitação do cargo, pelos seus autores,
de forma legível ou com aposição de carimbo.

3 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 24 de
Maio de 2001 e que se enquadrem no âmbito dos poderes delegados
pela presente deliberação.

2 de Julho de 2001. — O Conselho de Gestão: António Ganhão,
presidente — Maria Filomena Mendes, vice-presidente — Maria Clara
Albino, vice-presidente — Artur Ceia, vice-presidente — Jorge Oliveira,
vice-presidente — Afonso Assis, director do Departamento de Gestão
Financeira e Patrimonial.

Deliberação n.o 1071/2001. — 1 — Nos termos do artigo 35.o do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 58/95,
de 31 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 552/99, de 15 de Dezem-
bro, o conselho de gestão deliberou delegar na coordenadora de equipa
de reinserção social, licenciada Maria Manuela Veiga de Oliveira,
os poderes para autorizar a concessão de apoios financeiros a des-
tinatários da acção do Instituto e suas famílias e a outras entidades
até ao limite de 25 000$, bem como autorizar despesas e respectivos
pagamentos até ao valor máximo indicado para as seguintes rubricas
orçamentais:

02.02.06 — Consumos de secretaria — 5000$;
02.02.08 — Outros bens não duradouros — 5000$;
02.03.01 — Encargos com instalações — 30 000$;
02.03.02 — Conservação de bens — 10 000$;
02.03.06 — Comunicações — 60 000$;
02.03.07 — Transportes — 1500$;
02.03.10 — Aquisição de serviços — Outros serviços — 8000$.

2 — Os actos praticados com uso dos poderes agora delegados
devem ser subscritos, com explicitação do cargo, pelos seus autores,
de forma legível ou com aposição de carimbo.

3 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 1 de Abril
de 2001 e que se enquadrem no âmbito dos poderes delegados pela
presente deliberação.

2 de Julho de 2001. — O Conselho de Gestão: António Ganhão,
presidente — Maria Filomena Mendes, vice-presidente — Maria Clara
Albino, vice-presidente — Artur Ceia, vice-presidente — Jorge Oliveira,
vice-presidente — Afonso Assis, director do Departamento de Gestão
Financeira e Patrimonial.

Deliberação n.o 1072/2001. — 1 — Nos termos do artigo 35.o do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 58/95,
de 31 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 552/99, de 15 de Dezem-
bro, o conselho de gestão deliberou delegar na coordenadora da equipa
de Leiria, em regime de substituição, licenciada Isabel Maria Simão
Ferreira Bento Soares, os poderes para autorizar a concessão de apoios
financeiros a destinatários da acção do Instituto e suas famílias e
a outras entidades até ao limite de 25 000$, bem como autorizar des-

pesas e respectivos pagamentos até ao valor máximo indicado para
as seguintes rubricas orçamentais:

02.02.06 — Consumos de secretaria — 5000$;
02.02.08 — Outros bens não duradouros — 5000$;
02.03.01 — Encargos com instalações — 30 000$;
02.03.02 — Conservação de bens — 10 000$;
02.03.06 — Comunicações — 60 000$;
02.03.07 — Transportes — 1500$;
02.03.10 — Aquisição de serviços — Outros serviços — 8000$.

2 — Os actos praticados com uso dos poderes agora delegados
devem ser subscritos, com explicitação do cargo, pelos seus autores,
de forma legível ou com aposição de carimbo.

3 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 16 de
Maio de 2001 e que se enquadrem no âmbito dos poderes delegados
pela presente deliberação.

2 de Julho de 2001. — O Conselho de Gestão: António Ganhão,
presidente — Maria Filomena Mendes, vice-presidente — Maria Clara
Albino, vice-presidente — Artur Ceia, vice-presidente — Jorge Oliveira,
vice-presidente — Afonso Assis, director do Departamento de Gestão
Financeira e Patrimonial.

Deliberação n.o 1073/2001. — 1 — Nos termos do artigo 35.o do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 58/95,
de 31 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 552/99, de 15 de Dezem-
bro, o conselho de gestão deliberou delegar nas coordenadoras de
equipa de reinserção social licenciadas Filomena Maria Branco Rami-
res Ferreira Nobre e Eva Maria Fernandes, os poderes para autorizar
a concessão de apoios financeiros a destinatários da acção do Instituto
e suas famílias e a outras entidades até ao limite de 25 000$, bem
como autorizar despesas e respectivos pagamentos até ao valor máximo
indicado para as seguintes rubricas orçamentais:

02.02.06 — Consumos de secretaria — 5000$;
02.02.08 — Outros bens não duradouros — 5000$;
02.03.01 — Encargos com instalações — 30 000$;
02.03.02 — Conservação de bens — 10 000$;
02.03.06 — Comunicações — 60 000$;
02.03.07 — Transportes — 1500$;
02.03.10 — Aquisição de serviços — Outros serviços — 8000$.

2 — Os actos praticados com uso dos poderes agora delegados
devem ser subscritos, com explicitação do cargo, pelos seus autores,
de forma legível ou com aposição de carimbo.

3 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 18 de
Junho de 2001 e que se enquadrem no âmbito dos poderes delegados
pela presente deliberação.

2 de Julho de 2001. — O Conselho de Gestão: António Ganhão,
presidente — Maria Filomena Mendes, vice-presidente — Maria Clara
Albino, vice-presidente — Artur Ceia, vice-presidente — Jorge Oliveira,
vice-presidente — Afonso Assis, director do Departamento de Gestão
Financeira e Patrimonial.

Despacho (extracto) n.o 15 121/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Maio de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Sara Isabel Peixe Reis Silva — autorizada a admissão, em regime de
contrato de trabalho a termo certo, para o desempenho das funções
correspondentes às de técnica superior de reinserção social esta-
giária (escalão 1, índice 310), com efeitos a partir de 1 de Junho
de 2001, pelo prazo de um ano, eventualmente renovável até ao
limite de dois anos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 15 122/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

José Cristiano Gonçalves Camacho — autorizada a admissão, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, para o desempenho
das funções correspondentes às de técnico profissional de reinserção
social estagiário (escalão 1, índice 176), com efeitos a partir de
1 de Junho de 2001, pelo prazo de um ano, eventualmente renovável
até ao limite de dois anos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.
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Despacho (extracto) n.o 15 123/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Maio de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Maria Adelaide Mendes dos Santos — autorizada a admissão, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, para o desempenho
das funções correspondentes às de técnica superior de reinserção
social estagiária (escalão 1, índice 310), com efeitos a partir de
1 de Junho de 2001, pelo prazo de um ano, eventualmente renovável
até ao limite de dois anos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 15 124/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Maria Elizabete Abreu Rodrigues — autorizada a admissão, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, para o desempenho
das funções correspondentes às de técnica profissional de reinserção
social estagiária (escalão 1, índice 176), com efeitos a partir de
1 de Junho de 2001, pelo prazo de um ano, eventualmente renovável
até ao limite de dois anos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 15 125/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto de Reinserção Social:

De 29 de Junho de 2001:

Adelino Mendes da Silva Rodrigues, técnico profissional especialista
(escalão 5, índice 325) da carreira de técnico profissional de rein-
serção social do quadro do Instituto — nomeado definitivamente,
após concurso, técnico profissional especialista principal (escalão 4,
índice 345) da mesma carreira e quadro, considerando-se exonerado
do lugar de origem, com efeitos a partir da data de aceitação da
referida nomeação.

De 30 de Junho de 2001:

Maria da Conceição Gaspar Seco de Morais, técnica profissional espe-
cialista (escalão 4, índice 305) da carreira de desenhador de espe-
cialidade do quadro do Instituto — nomeada definitivamente, após
concurso, técnica profissional especialista principal (escalão 2,
índice 315) da mesma carreira e quadro, considerando-se exonerada
do lugar de origem, com efeitos a partir da data de aceitação da
referida nomeação.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto Português da Qualidade

Despacho n.o 15 126/2001 (2.a série). — Organismo de verifi-
cação metrológica de reservatórios de armazenamento de instalação
fixa. — 1 — Através da Portaria n.o 953/92, de 3 de Outubro, foi publi-
cado o Regulamento de Controlo Metrológico de Reservatórios de
Armazenamento de Instalação Fixa.

2 — Verifica-se a necessidade de descentralizar a realização das
operações de controlo metrológico envolvidas, por forma a simplificar
os procedimentos administrativos, sem prejuízo do necessário rigor
metrológico.

3 — O processo de acreditação da empresa no âmbito da verificação
metrológica dos reservatórios de armazenamento de instalação fixa
encontra-se concluído, tendo sido emitido o certificado de qualificação
n.o 90/OIS.06, de 30 de Janeiro 1999.

4 — Assim, para efeitos de aplicação da Portaria n.o 953/92, de
3 de Outubro, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 291/90, de 20 de Setembro, determino:

a) É reconhecida a qualificação à delegação Açores da empresa
RINAVE — Qualidade e Segurança, ACE, com morada na Rua do
Engenheiro Canto Resende, 26, 9500-192 Ponta Delgada, para a exe-
cução das operações de verificação metrológica a reservatórios de
armazenamento de instalação fixa.

b) A referida empresa colocará, nos termos da legislação em vigor,
a respectiva marca própria, anexa ao presente despacho, bem como
o símbolo da operação de controlo metrológico no esquema de sela-
gem dos instrumentos de medição abrangidos pelo Regulamento atrás
referido.

c) Das operações envolvidas serão mantidos em arquivo os relatórios
dos ensaios correspondentes às operações de controlo metrológico,
nos termos da lei.

d) Mensalmente, deverá a empresa enviar ao Instituto Português
da Qualidade uma relação dos instrumentos que forem verificados
assim como efectuar o pagamento dos montantes correspondentes
às operações de controlo metrológico realizadas, até ao dia 10 do
mês seguinte, mediante cheque endossado ao Instituto Português da
Qualidade, remetido ao Serviço de Metrologia Legal, Rua de António
Gião, 2, 2829-513 Caparica.

e) O valor da taxa aplicável às operações previstas no Regulamento
acima referido será definido por despacho e revisto anualmente.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001 e é válido até 31 de Dezembro de 2003.

28 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Nieto de
Castro.

Despacho n.o 15 127/2001 (2.a série). — Organismo de verifi-
cação metrológica de tanques de navios. — 1 — Através da Portaria
n.o 98/91, de 2 de Fevereiro, foi publicado o Regulamento de Cali-
bração CEE de tanques de navios.

2 — Verifica-se a necessidade de descentralizar a realização das
operações de controlo metrológico envolvidas, por forma a simplificar
os procedimentos administrativos, sem prejuízo do necessário rigor
metrológico.

3 — O processo de acreditação da empresa no âmbito da verificação
metrológica dos tanques de navios encontra-se concluído, tendo sido
emitido o certificado de qualificação n.o 90/OIS.06, de 30 de Janeiro
de 1998.

4 — Assim, para efeitos de aplicação da Portaria n.o 98/91, de 2
de Fevereiro, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 291/90, de 20 de Setembro, determino:

a) É reconhecida a qualificação à delegação Açores da empresa
RINAVE — Qualidade e Segurança, ACE, com morada na Rua do
Engenheiro Canto Resende, 26, 9500-192 Ponta Delgada, para a exe-
cução das operações de verificação metrológica a tanques de navios.

b) A referida empresa colocará, nos termos da legislação em vigor,
a respectiva marca própria, anexa ao presente despacho, bem como
o símbolo da operação de controlo metrológico no esquema de sela-
gem dos instrumentos de medição abrangidos pelo Regulamento atrás
referido.

c) Das operações envolvidas serão mantidos em arquivo os relatórios
dos ensaios correspondentes às operações de controlo metrológico,
nos termos da lei.

d) Mensalmente, deverá a empresa enviar ao Instituto Português
da Qualidade uma relação dos instrumentos que forem verificados
assim como efectuar o pagamento dos montantes correspondentes
às operações de controlo metrológico realizadas, até ao dia 10 do
mês seguinte, mediante cheque endossado ao Instituto Português da
Qualidade, remetido ao Serviço de Metrologia Legal, Rua de António
Gião, 2, 2829-513 Caparica.

e) O valor da taxa aplicável às operações previstas no Regulamento
acima referido será definido por despacho e revisto anualmente.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001 e é válido até 31 de Dezembro de 2003.

28 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Nieto de
Castro.
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Despacho n.o 15 128/2001 (2.a série). — Organismo de verifi-
cação metrológica de tanques de navios. — 1 — Através da Portaria
n.o 98/91, de 2 de Fevereiro, foi publicado o Regulamento de Cali-
bração CEE de tanques e navios.

2 — Verifica-se a necessidade de descentralizar a realização das
operações de controlo metrológico envolvidas, por forma a simplificar
os procedimentos administrativos, sem prejuízo do necessário rigor
metrológico.

3 — O processo de acreditação da empresa no âmbito da verificação
metrológica dos tanques de navios encontra-se concluído, tendo sido
emitido o certificado de qualificação 90/OIS.06, de 30 de Janeiro
de 1998.

4 — Assim, para efeitos de aplicação da Portaria n.o 98/91, de 2
de Fevereiro, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 291/90, de 20 de Setembro, determino:

a) É reconhecida a qualificação à delegação Norte da empresa
RINAVE — Qualidade e Segurança, ACE, com morada na Praceta
do Alferes Pereira, torre B, 95, 4400-009 Vila Nova de Gaia, para
a execução das operações de verificação metrológica a tanques de
navios.

b) A referida empresa colocará, nos termos da legislação em vigor,
a respectiva marca própria, anexa ao presente despacho, bem como
o símbolo da operação de controlo metrológico no esquema de sela-
gem dos instrumentos de medição abrangidos pelo Regulamento atrás
referido.

c) Das operações envolvidas serão mantidos em arquivo os relatórios
dos ensaios correspondentes às operações de controlo metrológico,
nos termos da lei.

d) Mensalmente, deverá a empresa enviar ao Instituto Português
da Qualidade uma relação dos instrumentos que forem verificados
assim como efectuar o pagamento dos montantes correspondentes
às operações de controlo metrológico realizadas, até ao dia 10 do
mês seguinte, mediante cheque endossado ao Instituto Português da
Qualidade, remetido ao Serviço de Metrologia Legal, Rua de António
Gião, 2829-513 Caparica.

e) O valor da taxa aplicável às operações previstas no Regulamento
acima referido será definido por despacho e revisto anualmente.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001 e é válido até 31 de Dezembro de 2003.

28 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Nieto de
Castro.

Despacho n.o 15 129/2001 (2.a série). — Organismo de verifi-
cação metrológica de reservatórios de armazenamento de instalação
fixa. — 1 — Através da Portaria n.o 953/92, de 2 de Outubro, foi publi-
cado o Regulamento de Controlo Metrológico dos Reservatórios de
Armazenamento de Instalação Fixa.

2 — Verifica-se a necessidade de descentralizar a realização das
operações de controlo metrológico envolvidas, por forma a simplificar
os procedimentos administrativos, sem prejuízo do necessário rigor
metrológico.

3 — O processo de acreditação da empresa no âmbito da verificação
metrológica dos reservatórios de armazenamento de instalação fixa

encontra-se concluído, tendo sido emitido o certificado de qualificação
n.o 90/OIS.06, de 30 de Janeiro de 1998.

4 — Assim, para efeitos de aplicação da Portaria n.o 953/92, de
3 de Outubro, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 291/90, de 20 de Setembro, determino:

a) É reconhecida a qualificação à delegação Norte da empresa
RINAVE — Qualidade e Segurança, ACE, com morada na Praceta
do Alferes Pereira, torre B, 95, 4400-009 Vila Nova de Gaia, para
a execução das operações de verificação metrológica a reservatórios
de armazenamento de instalação fixa.

b) A referida empresa colocará, nos termos da legislação em vigor,
a respectiva marca própria, anexa ao presente despacho, bem como
o símbolo da operação de controlo metrológico no esquema de sela-
gem dos instrumentos de medição abrangidos pelo Regulamento atrás
referido.

c) Das operações envolvidas serão mantidos em arquivo os relatórios
dos ensaios correspondentes às operações de controlo metrológico,
nos termos da lei.

d) Mensalmente, deverá a empresa enviar ao Instituto Português
da Qualidade uma relação dos instrumentos que forem verificados
assim como efectuar o pagamento dos montantes correspondentes
às operações de controlo metrológico realizadas, até ao dia 10 do
mês seguinte, mediante cheque endossado ao Instituto Português da
Qualidade, remetido ao Serviço de Metrologia Legal, Rua de António
Gião, 2, 2829-513 Caparica.

e) O valor da taxa aplicável às operações previstas no Regulamento
acima referido será definido por despacho e revisto anualmente.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001 e é válido até 31 de Dezembro de 2003.

28 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Nieto de
Castro.

Despacho n.o 15 130/2001 (2.a série). — Organismo de verifi-
cação metrológica de reservatórios de armazenamento de instalação
fixa. — 1 — Através da Portaria n.o 953/92, de 3 de Outubro, foi publi-
cado o Regulamento de Controlo Metrológico dos Reservatórios de
Armazenamento de Instalação Fixa.

2 — Verifica-se a necessidade de descentralizar a realização das
operações de controlo metrológico envolvidas, por forma a simplificar
os procedimentos administrativos, sem prejuízo do necessário rigor
metrológico.

3 — O processo de acreditação da empresa no âmbito da verificação
metrológica dos reservatórios de armazenamento de instalação fixa
encontra-se concluído, tendo sido emitido o certificado de qualificação
n.o 90/OIS.06, de 30 de Janeiro de 1998.

4 — Assim, para efeitos de aplicação da Portaria n.o 953/92, de
3 de Outubro, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 291/90, de 20 de Setembro, determino:

a) É reconhecida a qualificação à delegação Sul da empresa
RINAVE — Qualidade e Segurança, ACE, com morada na Estrada
do Paço do Lumiar, Pólo Tecnológico, lote 17, 1600-485 Lisboa, para
a execução das operações de verificação metrológica a reservatórios
de armazenamento de instalação fixa.

b) A referida empresa colocará, nos termos da legislação em vigor,
a respectiva marca própria, anexa ao presente despacho, bem como
o símbolo da operação de controlo metrológico no esquema de sela-
gem dos instrumentos de medição abrangidos pelo Regulamento atrás
referido.

c) Das operações envolvidas serão mantidos em arquivo os relatórios
dos ensaios correspondentes às operações de controlo metrológico,
nos termos da lei.

d) Mensalmente, deverá a empresa enviar ao Instituto Português
da Qualidade uma relação dos instrumentos que forem verificados
assim como efectuar o pagamento dos montantes correspondentes
às operações de controlo metrológico realizadas, até ao dia 10 do
mês seguinte, mediante cheque endossado ao Instituto Português da
Qualidade, remetido ao Serviço de Metrologia Legal, Rua de António
Gião, 2, 2829-513 Caparica.
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e) O valor da taxa aplicável às operações previstas no Regulamento
acima referido será definido por despacho e revisto anualmente.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001 e é válido até 31 de Dezembro de 2003.

28 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Nieto de
Castro.

Despacho n.o 15 131/2001 (2.a série). — Organismo de verifi-
cação metrológica de reservatórios de armazenamento de instalação
fixa. — 1 — Através da Portaria n.o 953/92, de 3 de Outubro, foi publi-
cado o Regulamento de Controlo Metrológico dos Reservatórios de
Armazenamento de Instalação Fixa.

2 — Verifica-se a necessidade de descentralizar a realização das
operações de controlo metrológico envolvidas, por forma a simplificar
os procedimentos administrativos, sem prejuízo do necessário rigor
metrológico.

3 — O processo de acreditação da empresa no âmbito da verificação
metrológica dos reservatórios de armazenamento de instalação fixa
encontra-se concluído, tendo sido emitido o certificado de qualificação
n.o 89/OIS.03, de 15 de Março de 1999.

4 — Assim, para efeitos de aplicação da Portaria n.o 953/92, de
3 de Outubro, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 291/90, de 20 de Setembro, determino:

a) É reconhecida a qualificação à empresa GESMETRA — Gabi-
nete de Estudos de Metrologia, L.da, com sede na Rua de Carlos
Mardel, 107, 1.o, C, 1900-120 Lisboa, para a execução das operações
de verificação metrológica a reservatórios de armazenamento de ins-
talação fixa.

b) A referida empresa colocará, nos termos da legislação em vigor,
a respectiva marca própria, anexa ao presente despacho, bem como
o símbolo da operação de controlo metrológico no esquema de sela-
gem dos instrumentos de medição abrangidos pelo Regulamento atrás
referido.

c) Das operações envolvidas serão mantidos em arquivo os relatórios
dos ensaios correspondentes às operações de controlo metrológico,
nos termos da lei.

d) Mensalmente, deverá a empresa enviar ao Instituto Português
de Qualidade uma relação dos instrumentos que forem verificados
assim como efectuar o pagamento dos montantes correspondentes
às operações de controlo metrológico realizadas, até ao dia 10 do
mês seguinte, mediante cheque endossado ao Instituto Português da
Qualidade, remetido ao Serviço de Metrologia Legal, Rua de António
Gião, 2, 2829-513 Caparica.

e) O valor da taxa aplicável às operações previstas no Regulamento
acima referido será definido por despacho e revisto anualmente.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001 e é válido ate 31 de Dezembro de 2003.

28 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Nieto de
Castro.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA, DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS
E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TER-
RITÓRIO.

Portaria n.o 1252/2001 (2.a série). — A publicação do Decreto-
-Lei n.o 194/2000, de 21 de Agosto, marca o início de uma nova
fase no âmbito dos instrumentos de acção em matéria de ambiente.

Com efeito, no contexto do princípio do desenvolvimento susten-
tável, hoje tão evidente quanto necessário à promoção de uma con-
vivência harmoniosa entre crescimento económico, ambiente e equi-
dade social, o novo regime jurídico da prevenção e controlo integrados
da poluição visa promover o desenvolvimento económico em sintonia
com a componente preventiva da protecção ambiental, conformando
a actuação dos agentes potencialmente geradores de poluição, de
acordo com uma visão do conjunto das diferentes vertentes ambientais
afectadas por essa actuação.

Para o êxito de um tal objectivo, concorre necessariamente o estudo,
experimentação, selecção e estabelecimento das melhores técnicas
que, do ponto de vista das actividades em análise, se mostrem aptas
a constituir, em princípio, a base dos valores limite de emissão com
vista a evitar ou a reduzir as emissões e o impacte no ambiente no
seu todo.

Nesta perspectiva, o Decreto-Lei n.o 194/2000, de 21 de Agosto,
criou a Comissão Consultiva para a Prevenção e Controlo Integrados
da Poluição, a qual, conta, no quadro das suas atribuições, com a
importante função de estudo e análise das melhores técnicas dispo-
níveis (MTDS) a aplicar aos diferentes sectores de actividade abran-
gidos por aquele diploma, contribuindo para assegurar o acompa-
nhamento da aplicação do novo regime jurídico da prevenção e con-
trolo integrados da poluição.

Assim, ao abrigo do n.o 4 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 194/2000,
de 21 de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia, da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente e do Orde-
namento do Território, o seguinte:

Artigo 1.o

Comissão Consultiva para a Prevenção e Controlo
Integrados da Poluição

A presente portaria estabelece a composição, o modo de funcio-
namento e demais atribuições da Comissão Consultiva para a Pre-
venção e Controlo Integrados da Poluição, abreviadamente designada
por Comissão, criada ao abrigo do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 194/2000, de 21 de Agosto.

Artigo 2.o

Composição

1 — A Comissão é composta pelos seguintes membros:

a) O director-geral do Ambiente, que é o presidente da Comis-
são;

b) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, que é o secretário da Comissão;

c) Um representante do Ministério da Economia;
d) Um representante do Ministério da Agricultura, do Desen-

volvimento Rural e das Pescas;
e) Representantes de associações ou confederações que sejam

representativas dos sectores de actividade abrangidos pelo
anexo I ao Decreto-Lei n.o 194/2000, de 21 de Agosto, até
ao limite de três.

2 — Os representantes dos Ministérios referidos nas alíneas b) a
d) são designados por despacho do respectivo ministro.

3 — Os representantes das organizações a que se refere a alínea e)
do n.o 1 são por estas indicados.

4 — No âmbito da Comissão poderão ser constituídos grupos de
trabalho para apoio ao desempenho das suas atribuições, nomeada-
mente no que se refere ao estudo e selecção das MTDS aplicáveis
a cada sector de actividade abrangido pelo Decreto-Lei n.o 194/2000,
de 21 de Agosto.

5 — A composição dos grupos de trabalho será estabelecida pela
Comissão em função da natureza das matérias a tratar, podendo inte-
grar peritos em nome individual, representantes de outras entidades
públicas ou serviços do Estado, das organizações referidas na alínea e)
do n.o 1 do artigo anterior, universidades, centros tecnológicos, orga-
nizações não governamentais ou outros.

6 — Os membros dos grupos de trabalho poderão fazer-se substituir
nas suas faltas ou impedimentos.
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Artigo 3.o

Competências

No respeito pelo disposto nos n.os 1, 3 e 4 do artigo 7.o do Decreto-
-Lei n.o 194/2000, de 21 de Agosto, compete à Comissão:

a) Analisar e propor as melhores técnicas disponíveis (MTDS)
por sector de actividade que, no quadro do Decreto-Lei
n.o 194/2000, de 21 de Agosto, servem de referência em termos
nacionais para efeitos da emissão da licença ambiental;

b) Acompanhar a evolução e a promoção da adopção das MTDS
por sector de actividade nas instalações abrangidas pelo
regime da prevenção e controlo integrados da poluição e
demais aspectos relacionados;

c) Estudar e propor medidas de monitorização associadas às
MTDS e demais aspectos relacionados;

d) Promover a publicação de documentos de suporte e a divul-
gação de informação relativa às MTDS;

e) Deliberar sobre as alterações ao modelo de pedido de licen-
ciamento ou de autorização das actividades abrangidas pelo
regime da prevenção e controlo integrados da poluição, desig-
nado por formulário PCIP, que se mostrem necessárias para
assegurar a actualização das referências às disposições legis-
lativas e regulamentares dele constantes;

f) Estabelecer a constituição de grupos de trabalho no respeito
pelo disposto nos n.os 4 e 5 do artigo anterior;

g) Dar parecer sobre questões da sua competência em que seja
chamada a pronunciar-se.

Artigo 4.o

Funcionamento

1 — A Comissão reúne ordinariamente em Janeiro, Abril, Julho
e Outubro e extraordinariamente, por decisão do seu presidente, sem-
pre que se justifique, e, nomeadamente, por solicitação de qualquer
dos seus membros.

2 — O funcionamento e a ordem de trabalhos dos grupos de tra-
balho não se encontram dependentes da existência de quórum.

3 — As demais regras de organização e funcionamento da Comissão
constam do seu regulamento interno, a aprovar pelos membros reu-
nidos em plenário, sob proposta do director-geral do Ambiente.

4 — A Direcção-Geral do Ambiente assegurará o apoio logístico
e administrativo ao funcionamento da Comissão, bem como a infor-
mação necessária à consideração dos vários aspectos abrangidos pelo
regime da prevenção e controlo integrados da poluição e seus desen-
volvimentos nas instâncias europeias.

25 de Junho de 2001. — Pelo Ministro da Economia, Vítor Manuel
da Silva Santos, Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Eco-
nomia. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — O Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 15 132/2001 (2.a série). — Considerando a ces-
sação do mandato do engenheiro Carlos Jorge Mendes Correia Gago
nas funções de presidente da direcção do Instituto Nacional de Esta-
tística (INE), operada em virtude da sua aposentação;

Tendo em conta que, nos termos do n.o 4 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 280/89, de 23 de Agosto, a cessação do mandato do pre-
sidente da direcção implica a cessação simultânea do mandato dos
vogais;

Ponderada a necessidade de, até à nomeação da nova direcção,
ser assegurada a gestão corrente dos assuntos relativos a este instituto
público, de molde a assegurar a continuidade do serviço público pres-
tado e a salvaguarda do interesse público patente na actividade por
ele desenvolvida:

Tendo em conta, com as devidas adaptações, o que sobre a matéria
dispõe a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, aplicável aos institutos públicos
em virtude do disposto no n.o 1 do seu artigo 1.o, determino:

1 — Sem prejuízo da cessação dos respectivos mandatos nos cargos
de vogal da direcção do INE, do engenheiro Virgílio Caeiro Chambel
e da Dr.a Maria Lídia Conde de Artiaga Barreiros, operada por efeito
do disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 280/89, de
23 de Agosto, atenta a necessidade de assegurar o normal funcio-
namento desta instituição, o engenheiro Virgílio Caeiro Chambel e
a Dr.a Maria Lídia Conde de Artiaga Barreiros asseguram, até à

nomeação da nova direcção, a gestão corrente dos assuntos deste
Instituto.

2 — No âmbito do disposto no número anterior, cabe ao engenheiro
Virgílio Caeiro Chambel exercer os poderes cometidos ao presidente
da direcção na medida do necessário à gestão corrente dos assuntos
do INE.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 29 do cor-
rente ficando ratificados todos os actos entretanto praticados.

29 de Junho de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1253/2001 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Filomena Pinto Belchior Coelho, do quadro de pessoal
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve, provida no cargo
de directora regional do Planeamento e Desenvolvimento da Comissão
de Coordenação da Região do Algarve, cuja comissão de serviço se
encontra suspensa por ter sido nomeada coordenadora da Acção Inte-
grada de Base Territorial de Revitalização de Áreas de Baixa Den-
sidade, com o estatuto de encarregada de missão, reúne os requisitos
legais para acesso à categoria de assessor principal e requereu, ao
abrigo do n.o 7 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a criação do necessário lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelo Ministros do Planeamento e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da
Região do Algarve, a que se refere o mapa anexo XXI ao Decreto-Lei
n.o 272/91, de 7 de Agosto, um lugar de assessor principal da carreira
técnica superior, a extinguir quando vagar.

21 de Junho de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Despacho n.o 15 133/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, no uso das competências
próprias e no uso das competências que me são delegadas pelos des-
pachos n.o 25 529/2000 (2.a série), da Secretária de Estado da Educação
de 24 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, de
14 de Dezembro de 2000, e 24 234/2000 (2.a série), da Secretária
de Estado da Administração Educativa, de 6 de Novembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 25 de Novembro de 2000, delego
e subdelego na coordenadora da área educativa Lígia Eudora Teixeira
Castelões Figueiredo as seguintes competências:

1 — Na área pedagógica:
1.1 — Autorizar a dispensa da frequência da língua estrangeira I

e ou II a alunos vindos de sistemas educativos estrangeiros;
1.2 — Autorizar, para o ensino básico, a nível do ensino oficial

e do ensino particular e cooperativo, as permutas de frequência da
disciplina opcional e da língua estrangeira;

1.3 — Autorizar visitas de estudo no País com duração superior
a três dias lectivos;

1.4 — Autorizar a participação de alunos em jornadas, intercâmbios
e peditórios levados a efeito em território nacional;

1.5 — Autorizar, no âmbito do ensino oficial e do ensino particular
e cooperativo, transferências, matrículas, renovação de matrículas ou
inscrições para matrículas depois de expirados os prazos legais;

1.6 — Autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 301/93, de 31 de
Agosto, o adiamento da primeira matrícula no 1.o ciclo do ensino
básico, bem como o ingresso, um ano mais cedo, no regime educativo
comum, das crianças que revelem uma precocidade global que o
aconselhe;

1.7 — Autorizar as matrículas no 1.o ciclo do ensino básico em
estabelecimentos de ensino fora da área de residência do aluno;
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1.8 — Autorizar a revalidação de matrícula anulada pelo não paga-
mento de propina ou de prémio do seguro escolar;

1.9 — Autorizar a quarta matrícula num mesmo ano e curso, quando
a mesma for permitida nos termos legais e mediante parecer do órgão
responsável pela gestão da escola;

1.10 — Emitir os certificados e diplomas respeitantes aos cursos
do ensino recorrente e de educação extra-escolar;

1.11 — Analisar e decidir sobre os pedidos de avaliação final dos
1.o e 2.o ciclos fora da época normal;

1.12 — Autorizar os pedidos de dispensa de habilitações literárias
para efeitos de promoção e manutenção de emprego;

1.13 — Colaborar no levantamento de situações de carência de
docentes da educação especial, bem como no acompanhamento peda-
gógico e organizacional das equipas e instituições de educação
especial;

1.14 — Apoiar logisticamente a implementação do sistema de pro-
fissionalização em serviço e ou de formação ligado ao ramo edu-
cacional e às licenciaturas em ensino;

1.15 — Atribuir, a nível da respectiva área educativa, os créditos
horários para funcionamento de actividades de complemento cur-
ricular;

1.16 — Autorizar a transferência de bibliotecas populares, de
acordo com as normas em vigor;

1.17 — Homologar a autorização de integração de alunos em turmas
que tenham familiares como professores.

2 — Na área de recursos humanos:
2.1 — Homologar, nos termos do n.o 2 do artigo 10.o da Portaria

n.o 336/88, de 28 de Maio, os protocolos celebrados entre as instituições
de formação inicial e os jardins-de-infância ou as escolas do 1.o ciclo
do ensino básico dependentes ou tutelados pelo Ministério da
Educação;

2.2 — Colaborar com os centros de formação na promoção da for-
mação do pessoal dos estabelecimentos de ensino;

2.3 — Autorizar a acumulação de cargos pedagógicos, nos termos
da legislação em vigor;

2.4 — Conceder dispensa de serviço para participação em acções
de formação contínua aos docentes que integram equipas de educação
especial e de ensino recorrente, bem como aos docentes a prestar
serviço no respectivo centro da área educativa;

2.5 — Conceder dispensa de serviço docente, nos termos do Des-
pacho Normativo n.o 185/92, de 18 de Setembro, para participação
em congressos, simpósios, cursos, seminários ou outras realizações,
a membros dos órgãos de gestão dos estabelecimentos de ensino dos
2.o e 3.o ciclos dos ensinos básico e secundário;

2.6 — Conceder dispensa oficial de serviço a docentes que par-
ticipem em acções de formação no País ou no estrangeiro, até ao
limite de três dias por ano lectivo;

2.7 — Autorizar o destacamento de docentes do 1.o ciclo para os
postos oficiais do ensino básico mediatizado;

2.8 — Homologar as colocações de docentes resultantes de con-
curso, bem como os contratos resultantes de prestação de serviço
docente, nos termos da legislação aplicável;

2.9 — Autorizar transferências e nomeações de educadores de
infância, de docentes dos ensinos básico e secundário e de pessoal
não docente em resultado de concurso;

2.10 — Assegurar e coordenar o processo de colocação de pro-
fessores para os cursos nocturnos dos 1.o e 2.o ciclos do ensino
recorrente;

2.11 — Homologar as propostas de colocação de pessoal docente
apresentadas pelos estabelecimentos de ensino, após estarem esgo-
tadas as possibilidades resultantes de concurso;

2.12 — Autorizar a celebração de novos contratos de serviço
docente, nos termos da lei;

2.13 — Homologar as propostas de colocação de docentes não per-
tencentes aos quadros para a disciplina de Educação Moral e Religiosa
Católica, bem como as propostas de colocação de docentes para a
disciplina de Educação Moral e Religiosa de Outras Confissões;

2.14 — Homologar as propostas de colocação de professores de
técnicas especiais;

2.15 — Autorizar a prestação de horas extraordinárias a pessoal
docente, ao abrigo do n.o 4 do artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 139-A/90,
de 28 de Abril, e do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro;

2.16 — Colocar docentes com movimentação superiormente auto-
rizada, nos termos legais;

2.17 — Autorizar o pessoal docente e não docente a tomar posse
em local diferente daquele em que foram colocados, no âmbito do
respectivo centro de área educativa;

2.18 — Homologar o processo eleitoral respeitante às direcções
executivas;

2.19 — Conferir posse às comissões executivas instaladoras e comis-
sões provisórias das escolas e agrupamentos de escolas, a que se refe-
rem os artigos 5.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, e 57.o
do regime anexo ao mesmo diploma;

2.20 — Despachar os pedidos de exoneração dos membros dos con-
selhos executivos;

2.21 — Autorizar a exoneração e a rescisão de contratos do pessoal
docente que presta serviço nos estabelecimentos de ensino perten-
centes ao respectivo centro de área educativa, nos termos da legislação
aplicável;

2.22 — Autorizar as dispensas previstas no artigo 12.o da Lei
n.o 4/84, de 5 de Abril, bem como proceder à colocação temporária
de docentes abrangidos pelo artigo 22.o da mesma lei, com a redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto, e pelo Decre-
to-Lei n.o 70/2000, de 5 de Maio;

2.23 — Autorizar licenças sem vencimento até 90 dias a pessoal
docente e não docente dos estabelecimentos de educação e ensino;

2.24 — Proceder à afectação e distribuição do pessoal não docente
dos estabelecimentos de educação pré-escolar e dos 1.o, 2.o e 3.o ciclos
dos ensinos básico e secundário, nos termos do artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 515/99, de 24 de Novembro;

2.25 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença a educadores de infância, docentes do 1.o ciclo
do ensino básico e monitores do ensino básico mediatizado;

2.26 — Homologar a classificação de serviço do pessoal afecto ao
respectivo centro da área educativa;

2.27 — Apreciar e decidir sobre o pedido de justificação de faltas
e dar parecer sobre o plano de férias do pessoal que presta serviço
no respectivo centro de área educativa;

2.28 — Autorizar os funcionários a participar em congressos, semi-
nários, colóquios, jornadas ou outras actividades idênticas realizadas
em território nacional, desde que integrados nas suas actividades
correntes.

3 — Na área dos recursos materiais:
3.1 — Propor a criação e localização de escolas, tendo em conta

as características exigíveis;
3.2 — A solicitação dos órgãos de gestão das escolas, e cumpridas

as regras relativas aos procedimentos administrativos a efectuar, emitir
parecer e propor ao serviço regional encarregue do planeamento finan-
ceiro a atribuição das verbas, até ao limite de 4000 contos, destinadas
à realização de pequenas reparações e intervenções nas instalações
escolares, ao abrigo do despacho conjunto n.o 65-B/SEO/SEAM/90,
e a título de manutenção e conservação dos edifícios existentes.

4 — No âmbito da gestão orçamental do 1.o ciclo do ensino básico,
delego ainda na coordenadora da área educativa, sem possibilidade
de subdelegação, a competência para a assinatura de folhas de despesa,
bem como de boletins de alteração e respectivas relações referentes
a folhas de abonos informatizadas no âmbito da respectiva área ter-
ritorial, nos termos das disposições constantes dos artigos 2.o e 22.o
do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril, e da Portaria n.o 79-B/94,
de 4 de Fevereiro, conjugadas com o disposto nos artigos 3.o e 4.o
do Decreto-Lei n.o 45 003, de 27 de Abril de 1963.

5 — Ratifico todos os actos praticados pela coordenadora dos cen-
tros de área educativa, no âmbito do presente despacho, desde 1
de Fevereiro de 2001.

29 de Junho de 2001. — O Director Regional de Educação, José
Manuel Revez.

Despacho n.o 15 134/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, no uso das competências
próprias e no uso das competências que me são delegadas através
do despacho do Secretário de Estado da Administração Educativa
n.o 16 650/2000 (2.a série), de 26 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 16 de Agosto de 2000, e do despacho da
Secretária de Estado da Educação n.o 17 003/2000 (2.a série), de 2
de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série, de 22 de Agosto
de 2000, delego e subdelego nos coordenadores das áreas educativas
Fernando Jorge Jesus Nunes da Costa, José Manuel Gomes Evan-
gelista, Joaquim Raul Gregório Farto e Maria Graciete Agostinho
Costa Pereira Brito, as seguintes competências:

1 — Na área pedagógica:
1.1 — Autorizar a dispensa da frequência da língua estrangeira I

e ou II a alunos vindos de sistemas educativos estrangeiros;
1.2 — Autorizar, para o ensino básico, a nível do ensino oficial

e do ensino particular e cooperativo, as permutas de frequência da
disciplina opcional e da língua estrangeira;

1.3 — Autorizar visitas de estudo no País com duração superior
a três dias lectivos;

1.4 — Autorizar a participação de alunos em jornadas, intercâmbios
e peditórios levados a efeito em território nacional;

1.5 — Autorizar, no âmbito do ensino oficial e do ensino particular
e cooperativo, transferências, matrículas, renovação de matrículas ou
inscrições para matrículas depois de expirados os prazos legais;

1.6 — Autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 301/93, de 31 de
Agosto, o adiamento da primeira matrícula no 1.o ciclo do ensino
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básico, bem como o ingresso, um ano mais cedo, no regime educativo
comum, das crianças que revelem uma precocidade global que o
aconselhe;

1.7 — Autorizar as matrículas no 1.o ciclo do ensino básico em
estabelecimentos de ensino fora da área de residência do aluno;

1.8 — Autorizar a revalidação de matrícula anulada pelo não paga-
mento de propina ou de prémio do seguro escolar;

1.9 — Autorizar a quarta matrícula num mesmo ano e curso, quando
a mesma for permitida nos termos legais e mediante parecer do órgão
responsável pela gestão da escola;

1.10 — Emitir os certificados e diplomas respeitantes aos cursos
do ensino recorrente e de educação extra-escolar;

1.11 — Analisar e decidir sobre os pedidos de avaliação final dos
1.o e 2.o ciclos fora da época normal;

1.12 — Autorizar os pedidos de dispensa de habilitações literárias
para efeitos de promoção e manutenção de emprego;

1.13 — Colaborar no levantamento de situações de carência de
docentes da educação especial, bem como no acompanhamento peda-
gógico e organizacional das equipas e instituições de educação
especial;

1.14 — Apoiar logisticamente a implementação do sistema de pro-
fissionalização em serviço e ou de formação ligado ao ramo edu-
cacional e às licenciaturas em ensino;

1.15 — Atribuir, a nível da respectiva área educativa, os créditos
horários para funcionamento de actividades de complemento cur-
ricular;

1.16 — Autorizar a transferência de bibliotecas populares, de
acordo com as normas em vigor;

1.17 — Homologar a autorização de integração de alunos em turmas
que tenham familiares como professores.

2 — Na área de recursos humanos:
2.1 — Homologar, nos termos do n.o 2 do artigo 10.o da Portaria

n.o 336/88, de 28 de Maio, os protocolos celebrados entre as instituições
de formação inicial e os jardins-de-infância ou as escolas do 1.o ciclo
do ensino básico dependentes ou tutelados pelo Ministério da
Educação;

2.2 — Colaborar com os centros de formação na promoção da for-
mação do pessoal dos estabelecimentos de ensino;

2.3 — Autorizar a acumulação de cargos pedagógicos, nos termos
da legislação em vigor;

2.4 — Conceder dispensa de serviço para participação em acções
de formação contínua aos docentes que integram equipas de educação
especial e de ensino recorrente, bem como aos docentes a prestar
serviço no respectivo centro da área educativa;

2.5 — Conceder dispensa de serviço docente, nos termos do Des-
pacho Normativo n.o 185/92, de 18 de Setembro, para participação
em congressos, simpósios, cursos, seminários ou outras realizações,
a membros dos órgãos de gestão dos estabelecimentos de ensino dos
2.o e 3.o ciclos dos ensinos básico e secundário;

2.6 — Conceder dispensa oficial de serviço a docentes que par-
ticipem em acções de formação no País ou no estrangeiro, até ao
limite de três dias por ano lectivo;

2.7 — Autorizar o destacamento de docentes do 1.o ciclo para os
postos oficiais do ensino básico mediatizado;

2.8 — Homologar as colocações de docentes resultantes de con-
curso, bem como os contratos resultantes de prestação de serviço
docente, nos termos da legislação aplicável;

2.9 — Autorizar transferências e nomeações de educadores de
infância, de docentes dos ensinos básico e secundário e de pessoal
não docente em resultado de concurso;

2.10 — Assegurar e coordenar o processo de colocação de pro-
fessores para os cursos nocturnos dos 1.o e 2.o ciclos do ensino
recorrente;

2.11 — Homologar as propostas de colocação de pessoal docente
apresentadas pelos estabelecimentos de ensino, após estarem esgo-
tadas as possibilidades resultantes de concurso;

2.12 — Autorizar a celebração de novos contratos de serviço
docente, nos termos da lei;

2.13 — Homologar as propostas de colocação de docentes não per-
tencentes aos quadros para a disciplina de Educação Moral e Religiosa
Católica, bem como as propostas de colocação de docentes para a
disciplina de Educação Moral e Religiosa de Outras Confissões;

2.14 — Homologar as propostas de colocação de professores de
técnicas especiais;

2.15 — Autorizar a prestação de horas extraordinárias a pessoal
docente, ao abrigo do n.o 4 do artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 139-A/90,
de 28 de Abril, e do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro;

2.16 — Colocar docentes com movimentação superiormente auto-
rizada, nos termos legais;

2.17 — Autorizar o pessoal docente e não docente a tomar posse
em local diferente daquele em que foram colocados, no âmbito do
respectivo centro de área educativa;

2.18 — Homologar o processo eleitoral respeitante às direcções
executivas;

2.19 — Conferir posse às comissões executivas instaladoras e comis-
sões provisórias das escolas e agrupamentos de escolas, a que se refe-
rem os artigos 5.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, e 57.o
do regime anexo ao mesmo diploma;

2.20 — Despachar os pedidos de exoneração dos membros dos con-
selhos executivos;

2.21 — Autorizar a exoneração e a rescisão de contratos do pessoal
docente que presta serviço nos estabelecimentos de ensino perten-
centes ao respectivo centro de área educativa, nos termos da legislação
aplicável;

2.22 — Autorizar as dispensas previstas no artigo 12.o da Lei
n.o 4/84, de 5 de Abril, bem como proceder à colocação temporária
de docentes abrangidos pelo artigo 22.o da mesma lei, com a redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto, e pelo Decre-
to-Lei n.o 70/2000, de 5 de Maio;

2.23 — Autorizar licenças sem vencimento até 90 dias a pessoal
docente e não docente dos estabelecimentos de educação e ensino;

2.24 — Proceder à afectação e distribuição do pessoal não docente
dos estabelecimentos de educação pré-escolar e dos 1.o, 2.o e 3.o ciclos
dos ensinos básico e secundário, nos termos do artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 515/99, de 24 de Novembro;

2.25 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença a educadores de infância, docentes do 1.o ciclo
do ensino básico e monitores do ensino básico mediatizado;

2.26 — Homologar a classificação de serviço do pessoal afecto ao
respectivo centro de área educativa;

2.27 — Apreciar e decidir sobre o pedido de justificação de faltas
e dar parecer sobre o plano de férias do pessoal que presta serviço
no respectivo centro de área educativa;

2.28 — Autorizar os funcionários a participar em congressos, semi-
nários, colóquios, jornadas ou outras actividades idênticas realizadas
em território nacional, desde que integrados nas suas actividades
correntes.

3 — Na área dos recursos materiais:
3.1 — Propor a criação e localização de escolas, tendo em conta

as características exigíveis;
3.2 — A solicitação dos órgãos de gestão das escolas, e cumpridas

as regras relativas aos procedimentos administrativos a efectuar, emitir
parecer e propor ao serviço regional encarregue do planeamento finan-
ceiro a atribuição das verbas, até ao limite de 4000 contos, destinadas
à realização de pequenas reparações e intervenções nas instalações
escolares, ao abrigo do despacho conjunto n.o 65-B/SEO/SEAM/90,
e a título de manutenção e conservação dos edifícios existentes.

4 — No âmbito da gestão orçamental do 1.o ciclo do ensino básico,
delego ainda nos coordenadores das áreas educativas, sem possibi-
lidade de subdelegação, a competência para a assinatura de folhas
de despesa, bem como de boletins de alteração e respectivas relações
referentes a folhas de abonos informatizadas no âmbito da respectiva
área territorial, nos termos das disposições constantes dos artigos 2.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril, e da Portaria
n.o 79-B/94, de 4 de Fevereiro, conjugadas com o disposto nos arti-
gos 3.o e 4.o do Decreto-Lei n.o 45 003, de 27 de Abril de 1963.

5 — Ratifico todos os actos praticados pelos coordenadores dos
centros de área educativa, no âmbito do presente despacho, desde
1 de Julho a 18 de Setembro de 2000.

29 de Junho de 2001. — O Director Regional de Educação, José
Manuel Revez.

Despacho n.o 15 135/2001 (2.a série). — De acordo com o n.o 4
do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com o
despacho n.o 25 529/2000 (2.a série), da Secretária de Estado da Edu-
cação, de 24 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 14 de Dezembro de 2000, e com os despachos da Secretária de
Estado da Administrativa Educativa n.os 24 234/2000 (2.a série), de
6 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, de 25
de Novembro de 2000, e 2592/2001 (2.a série), de 19 de Janeiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 7 de Fevereiro de
2001, e tendo em atenção o disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego e subdelego na directora
regional-adjunta mestra Maria Isabel Almeida Simões de Oliveira
as competências para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito da área técnico-pedagógica:
1.1 — Decidir nos assuntos referentes às competências da Direcção

de Serviços Técnico-Pedagógicos constantes do n.o 3 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril, excepto as alíneas g) e h);

1.2 — Exercer as competências estabelecidas nas alíneas c), d), f)
e i) do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril;

1.3 — Promover o levantamento das situações de carência de docen-
tes na educação especial;

1.4 — Homologar as propostas de vagas de educação especial;
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1.5 — Aprovar os planos de actividades das equipas de coordenação
dos apoios educativos;

1.6 — Exercer as competências estabelecidas nos n.os 13.1 e 13.2
do despacho conjunto n.o 105/SEAE/SEEI/97, de 1 de Julho;

1.7 — Nomear os docentes especializados dos serviços locais de
educação especial, em conformidade com as propostas legais exis-
tentes;

1.8 — Autorizar o encaminhamento de alunos com necessidades
educativas especiais para estabelecimentos de ensino especial;

1.9 — Autorizar a transferência de alunos com necessidades edu-
cativas especiais entre estabelecimentos de ensino especial;

1.10 — Autorizar a dispensa da frequência da Língua Estrangeira
I e ou II a alunos vindos de sistemas educativos estrangeiros;

1.11 — Autorizar, para o ensino básico, a nível do ensino oficial
e do ensino particular e cooperativo, as permutas de frequência da
disciplina opcional e da língua estrangeira;

1.12 — Autorizar, no âmbito do ensino oficial e do ensino particular
e cooperativo, transferências, matrículas, renovação de matrículas ou
inscrições para matrículas depois de expirados os prazos legais;

1.13 — Autorizar as matrículas no 1.o ciclo do ensino básico em
estabelecimentos de ensino fora da área de residência do aluno;

1.14 — Autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 301/93, de 31 de
Agosto, o adiamento da primeira matrícula no 1.o ciclo do ensino
básico, bem como o ingresso um ano mais cedo no regime educativo
comum, às crianças que revelem uma precocidade global que o
aconselhe;

1.15 — Autorizar a revalidação de matrícula anulada pelo não paga-
mento de propina ou de prémio do seguro escolar;

1.16 — Autorizar a quarta matrícula num mesmo ano e curso,
quando a mesma for permitida nos termos legais, mediante parecer
do órgão responsável pela gestão da escola;

1.17 — Autorizar a transferência de alunos matriculados no 1.o ano
de escolaridade, desde que seja comprovada a mudança de residência;

1.18 — Emitir os certificados e diplomas respeitantes aos cursos
do ensino recorrente e de educação extra-escolar;

1.19 — Decidir sobre os pedidos de avaliação final dos 1.o e 2.o
ciclos fora da época normal;

1.20 — Autorizar os pedidos de dispensa de habilitações literárias
para efeitos de promoção ou de manutenção de emprego;

1.21 — Autorizar a deslocação ao estrangeiro de alunos partici-
pantes em actividades de intercâmbio e geminação transnacional ou
em visita de estudo;

1.22 — Autorizar a participação de alunos em jornadas e inter-
câmbios levados a efeito no território abrangido pela área de inter-
venção da Direcção Regional de Educação de Lisboa;

1.23 — Autorizar visitas de estudo no País com duração superior
a três dias lectivos;

1.24 — Decidir sobre actos resultantes de erros administrativos em
que sejam implicados alunos, independentemente de eventuais pro-
cedimentos disciplinares deles decorrentes;

1.25 — Decidir sobre recursos respeitantes a avaliação de alunos,
de acordo com a legislação em vigor;

1.26 — Celebrar protocolos de cooperação com entidades nacionais
ou transnacionais, desde que o valor não ultrapasse os montantes
legalmente fixados;

1.27 — Autorizar a realização de estudos de índole científica rela-
cionados com a problemática escolar, desde que não prejudiquem
o normal funcionamento das actividades escolares;

1.28 — Autorizar a alteração do regime normal de funcionamento
das escolas do 1.o ciclo, bem como as alterações de horário das mesmas,
para além das hipóteses expressamente consagradas na lei ao abrigo,
respectivamente, dos n.os 36 e 48 do despacho conjunto n.o 112/
SERE/SEEBS/93, de 17 de Junho;

1.29 — Homologar os horários de funcionamento dos estabeleci-
mentos de educação pré-escolar;

1.30 — Decidir, no âmbito da constituição de turmas no 1.o ciclo,
sobre as situações de que possam resultar alterações da relação pro-
fessor/aluno prevista no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 35/88, de 4
de Fevereiro;

1.31 — Autorizar, no âmbito dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico
e no ensino secundário, a constituição de turmas com número de
alunos inferior ao legalmente previsto;

1.32 — Homologar as habilitações literárias para efeitos de pros-
seguimento de estudos a alunos vindos de sistemas educativos estran-
geiros relativos ao 1.o ciclo do ensino básico;

1.33 — Homologar projectos de iniciação à aprendizagem de uma
língua estrangeira no 1.o ciclo do ensino básico;

1.34 — Autorizar projectos pedagógicos de colaboração entre esco-
las do 1.o ciclo e dos 2.o e 3.o ciclos no âmbito de monodocência
coadjuvada;

1.35 — Autorizar projectos de oferta própria das escolas secun-
dárias;

1.36 — Autorizar reforço de crédito horário no âmbito dos n.os 5
e 15 do despacho n.o 10 317/99, de 27 de Abril;

1.37 — Homologar a autorização de integração de alunos em turmas
que tenham familiares como professores;

1.38 — Homologar, nos termos do n.o 2 do n.o 10.o da Porta-
ria n.o 336/88, de 28 de Maio, os protocolos celebrados entre as ins-
tituições de formação inicial e os jardins-de-infância ou as escolas
do 1.o ciclo do ensino básico dependentes ou tutelados pelo Ministério
da Educação;

1.39 — Autorizar a transferência de bibliotecas populares, de
acordo com a legislação em vigor.

2 — No âmbito do desporto escolar:
2.1 — Assegurar e acompanhar as actividades de educação física

e desporto escolar, colaborando com os serviços centrais competentes
na definição de prioridades neste domínio.

3 — Consideram-se expressamente ratificados todos os actos pra-
ticados desde 19 de Setembro de 2000 pela directora regional-adjunta
no âmbito dos poderes agora delegados e subdelegados.

29 de Junho de 2001. — O Director Regional, José Manuel Revez.

Despacho n.o 15 136/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, no uso das competências
próprias e no uso das competências que me são delegadas pelos des-
pachos n.o 25 529/2000 (2.a série), da Secretária de Estado da Educação
de 24 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, de
14 de Dezembro de 2000, e 24 234/2000 (2.a série), da Secretária
de Estado da Administração Educativa, de 6 de Novembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 25 de Novembro de 2000, delego
e subdelego nos coordenadores das áreas educativas Fernando Jorge
Jesus Nunes da Costa, José Manuel Gomes Evangelista, Joaquim Raul
Gregório Farto e Maria Graciete Agostinho Costa Pereira Brito as
seguintes competências:

1 — Na área pedagógica:
1.1 — Autorizar a dispensa da frequência da língua estrangeira I

e ou II a alunos vindos de sistemas educativos estrangeiros;
1.2 — Autorizar, para o ensino básico, a nível do ensino oficial

e do ensino particular e cooperativo, as permutas de frequência da
disciplina opcional e da língua estrangeira;

1.3 — Autorizar visitas de estudo no País com duração superior
a três dias lectivos;

1.4 — Autorizar a participação de alunos em jornadas, intercâmbios
e peditórios levados a efeito em território nacional;

1.5 — Autorizar, no âmbito do ensino oficial e do ensino particular
e cooperativo, transferências, matrículas, renovação de matrículas ou
inscrições para matrículas depois de expirados os prazos legais;

1.6 — Autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 301/93, de 31 de
Agosto, o adiamento da primeira matrícula no 1.o ciclo do ensino
básico, bem como o ingresso, um ano mais cedo, no regime educativo
comum, das crianças que revelem uma precocidade global que o
aconselhe;

1.7 — Autorizar as matrículas no 1.o ciclo do ensino básico em
estabelecimentos de ensino fora da área de residência do aluno;

1.8 — Autorizar a revalidação de matrícula anulada pelo não paga-
mento de propina ou de prémio do seguro escolar;

1.9 — Autorizar a quarta matrícula num mesmo ano e curso, quando
a mesma for permitida nos termos legais e mediante parecer do órgão
responsável pela gestão da escola;

1.10 — Emitir os certificados e diplomas respeitantes aos cursos
do ensino recorrente e de educação extra-escolar;

1.11 — Analisar e decidir sobre os pedidos de avaliação final dos
1.o e 2.o ciclos fora da época normal;

1.12 — Autorizar os pedidos de dispensa de habilitações literárias
para efeitos de promoção e manutenção de emprego;

1.13 — Colaborar no levantamento de situações de carência de
docentes da educação especial, bem como no acompanhamento peda-
gógico e organizacional das equipas e instituições de educação
especial;

1.14 — Apoiar logisticamente a implementação do sistema de pro-
fissionalização em serviço e ou de formação ligado ao ramo edu-
cacional e às licenciaturas em ensino;

1.15 — Atribuir, a nível da respectiva área educativa, os créditos
horários para funcionamento de actividades de complemento cur-
ricular;

1.16 — Autorizar a transferência de bibliotecas populares, de
acordo com as normas em vigor;

1.17 — Homologar a autorização de integração de alunos em turmas
que tenham familiares como professores.

2 — Na área de recursos humanos:
2.1 — Homologar, nos termos do n.o 2 do artigo 10.o da Portaria

n.o 336/88, de 28 de Maio, os protocolos celebrados entre as instituições
de formação inicial e os jardins-de-infância ou as escolas do 1.o ciclo
do ensino básico dependentes ou tutelados pelo Ministério da
Educação;
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2.2 — Colaborar com os centros de formação na promoção da for-
mação do pessoal dos estabelecimentos de ensino;

2.3 — Autorizar a acumulação de cargos pedagógicos, nos termos
da legislação em vigor;

2.4 — Conceder dispensa de serviço para participação em acções
de formação contínua aos docentes que integram equipas de educação
especial e de ensino recorrente, bem como aos docentes a prestar
serviço no respectivo centro da área educativa;

2.5 — Conceder dispensa de serviço docente, nos termos do Des-
pacho Normativo n.o 185/92, de 18 de Setembro, para participação
em congressos, simpósios, cursos, seminários ou outras realizações,
a membros dos órgãos de gestão dos estabelecimentos de ensino dos
2.o e 3.o ciclos dos ensinos básico e secundário;

2.6 — Conceder dispensa oficial de serviço a docentes que par-
ticipem em acções de formação no País ou no estrangeiro, até ao
limite de três dias por ano lectivo;

2.7 — Autorizar o destacamento de docentes do 1.o ciclo para os
postos oficiais do ensino básico mediatizado;

2.8 — Homologar as colocações de docentes resultantes de con-
curso, bem como os contratos resultantes de prestação de serviço
docente, nos termos da legislação aplicável;

2.9 — Autorizar transferências e nomeações de educadores de
infância, de docentes dos ensinos básico e secundário e de pessoal
não docente em resultado de concurso;

2.10 — Assegurar e coordenar o processo de colocação de pro-
fessores para os cursos nocturnos dos 1.o e 2.o ciclos do ensino
recorrente;

2.11 — Homologar as propostas de colocação de pessoal docente
apresentadas pelos estabelecimentos de ensino, após estarem esgo-
tadas as possibilidades resultantes de concurso;

2.12 — Autorizar a celebração de novos contratos de serviço
docente, nos termos da lei;

2.13 — Homologar as propostas de colocação de docentes não per-
tencentes aos quadros para a disciplina de Educação Moral e Religiosa
Católica, bem como as propostas de colocação de docentes para a
disciplina de Educação Moral e Religiosa de Outras Confissões;

2.14 — Homologar as propostas de colocação de professores de
técnicas especiais;

2.15 — Autorizar a prestação de horas extraordinárias a pessoal
docente, ao abrigo do n.o 4 do artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 139-A/90,
de 28 de Abril, e do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro;

2.16 — Colocar docentes com movimentação superiormente auto-
rizada, nos termos legais;

2.17 — Autorizar o pessoal docente e não docente a tomar posse
em local diferente daquele em que foram colocados, no âmbito do
respectivo centro de área educativa;

2.18 — Homologar o processo eleitoral respeitante às direcções
executivas;

2.19 — Conferir posse às comissões executivas instaladoras e comis-
sões provisórias das escolas e agrupamentos de escolas, a que se refe-
rem os artigos 5.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, e 57.o
do regime anexo ao mesmo diploma;

2.20 — Despachar os pedidos de exoneração dos membros dos con-
selhos executivos;

2.21 — Autorizar a exoneração e a rescisão de contratos do pessoal
docente que presta serviço nos estabelecimentos de ensino perten-
centes ao respectivo centro de área educativa, nos termos da legislação
aplicável;

2.22 — Autorizar as dispensas previstas no artigo 12.o da Lei
n.o 4/84, de 5 de Abril, bem como proceder à colocação temporária
de docentes abrangidos pelo artigo 22.o da mesma lei, com a redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto, e pelo Decre-
to-Lei n.o 70/2000, de 5 de Maio;

2.23 — Autorizar licenças sem vencimento até 90 dias a pessoal
docente e não docente dos estabelecimentos de educação e ensino;

2.24 — Proceder à afectação e distribuição do pessoal não docente
dos estabelecimentos de educação pré-escolar e dos 1.o, 2.o e 3.o ciclos
dos ensinos básico e secundário, nos termos do artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 515/99, de 24 de Novembro;

2.25 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença a educadores de infância, docentes do 1.o ciclo
do ensino básico e monitores do ensino básico mediatizado;

2.26 — Homologar a classificação de serviço do pessoal afecto ao
respectivo centro da área educativa;

2.27 — Apreciar e decidir sobre o pedido de justificação de faltas
e dar parecer sobre o plano de férias do pessoal que presta serviço
no respectivo centro de área educativa;

2.28 — Autorizar os funcionários a participar em congressos, semi-
nários, colóquios, jornadas ou outras actividades idênticas realizadas
em território nacional, desde que integrados nas suas actividades
correntes.

3 — Na área dos recursos materiais:
3.1 — Propor a criação e localização de escolas, tendo em conta

as características exigíveis;

3.2 — A solicitação dos órgãos de gestão das escolas, e cumpridas
as regras relativas aos procedimentos administrativos a efectuar, emitir
parecer e propor ao serviço regional encarregue do planeamento finan-
ceiro a atribuição das verbas, até ao limite de 4000 contos, destinadas
à realização de pequenas reparações e intervenções nas instalações
escolares, ao abrigo do despacho conjunto n.o 65-B/SEO/SEAM/90,
e a título de manutenção e conservação dos edifícios existentes.

4 — No âmbito da gestão orçamental do 1.o ciclo do ensino básico,
delego ainda nos coordenadores das áreas educativas, sem possibi-
lidade de subdelegação, a competência para a assinatura de folhas
de despesa, bem como de boletins de alteração e respectivas relações
referentes a folhas de abonos informatizadas no âmbito da respectiva
área territorial, nos termos das disposições constantes dos artigos 2.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril, e da Portaria
n.o 79-B/94, de 4 de Fevereiro, conjugadas com o disposto nos arti-
gos 3.o e 4.o do Decreto-Lei n.o 45 003, de 27 de Abril de 1963.

5 — Ratifico todos os actos praticados pelos coordenadores dos
centros de área educativa, no âmbito do presente despacho, desde
18 de Setembro de 2000.

29 de Junho de 2001. — O Director Regional de Educação, José
Manuel Revez.

Despacho n.o 15 137/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, no uso das competências
próprias e no uso das competências que me são delegadas pelos des-
pachos n.o 25 529/2000 (2.a série), da Secretária de Estado da Educação
de 24 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, de
14 de Dezembro de 2000, e 24 234/2000 (2.a série), da Secretária
de Estado da Administração Educativa, de 6 de Novembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 25 de Novembro de 2000, delego
e subdelego nas coordenadoras das áreas educativas Maria Lucília
Atanásio Cabrita Lopes Pinheiro e Ofélia Maria Batalha Sombreireiro
Ventura as seguintes competências:

1 — Na área pedagógica:
1.1 — Autorizar a dispensa da frequência da língua estrangeira I

e ou II a alunos vindos de sistemas educativos estrangeiros;
1.2 — Autorizar, para o ensino básico, a nível do ensino oficial

e do ensino particular e cooperativo, as permutas de frequência da
disciplina opcional e da língua estrangeira;

1.3 — Autorizar visitas de estudo no País com duração superior
a três dias lectivos;

1.4 — Autorizar a participação de alunos em jornadas, intercâmbios
e peditórios levados a efeito em território nacional;

1.5 — Autorizar, no âmbito do ensino oficial e do ensino particular
e cooperativo, transferências, matrículas, renovação de matrículas ou
inscrições para matrículas depois de expirados os prazos legais;

1.6 — Autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 301/93, de 31 de
Agosto, o adiamento da primeira matrícula no 1.o ciclo do ensino
básico, bem como o ingresso, um ano mais cedo, no regime educativo
comum, das crianças que revelem uma precocidade global que o
aconselhe;

1.7 — Autorizar as matrículas no 1.o ciclo do ensino básico em
estabelecimentos de ensino fora da área de residência do aluno;

1.8 — Autorizar a revalidação de matrícula anulada pelo não paga-
mento de propina ou de prémio do seguro escolar;

1.9 — Autorizar a quarta matrícula num mesmo ano e curso, quando
a mesma for permitida nos termos legais e mediante parecer do órgão
responsável pela gestão da escola;

1.10 — Emitir os certificados e diplomas respeitantes aos cursos
do ensino recorrente e de educação extra-escolar;

1.11 — Analisar e decidir sobre os pedidos de avaliação final dos
1.o e 2.o ciclos fora da época normal;

1.12 — Autorizar os pedidos de dispensa de habilitações literárias
para efeitos de promoção e manutenção de emprego;

1.13 — Colaborar no levantamento de situações de carência de
docentes da educação especial, bem como no acompanhamento peda-
gógico e organizacional das equipas e instituições de educação
especial;

1.14 — Apoiar logisticamente a implementação do sistema de pro-
fissionalização em serviço e ou de formação ligado ao ramo edu-
cacional e às licenciaturas em ensino;

1.15 — Atribuir, a nível da respectiva área educativa, os créditos
horários para funcionamento de actividades de complemento cur-
ricular;

1.16 — Autorizar a transferência de bibliotecas populares, de
acordo com as normas em vigor;

1.17 — Homologar a autorização de integração de alunos em turmas
que tenham familiares como professores.

2 — Na área de recursos humanos:
2.1 — Homologar, nos termos do n.o 2 do artigo 10.o da Portaria

n.o 336/88, de 28 de Maio, os protocolos celebrados entre as instituições
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de formação inicial e os jardins-de-infância ou as escolas do 1.o ciclo
do ensino básico dependentes ou tutelados pelo Ministério da
Educação;

2.2 — Colaborar com os centros de formação na promoção da for-
mação do pessoal dos estabelecimentos de ensino;

2.3 — Autorizar a acumulação de cargos pedagógicos, nos termos
da legislação em vigor;

2.4 — Conceder dispensa de serviço para participação em acções
de formação contínua aos docentes que integram equipas de educação
especial e de ensino recorrente, bem como aos docentes a prestar
serviço no respectivo centro da área educativa;

2.5 — Conceder dispensa de serviço docente, nos termos do Des-
pacho Normativo n.o 185/92, de 18 de Setembro, para participação
em congressos, simpósios, cursos, seminários ou outras realizações,
a membros dos órgãos de gestão dos estabelecimentos de ensino dos
2.o e 3.o ciclos dos ensinos básico e secundário;

2.6 — Conceder dispensa oficial de serviço a docentes que par-
ticipem em acções de formação no País ou no estrangeiro, até ao
limite de três dias por ano lectivo;

2.7 — Autorizar o destacamento de docentes do 1.o ciclo para os
postos oficiais do ensino básico mediatizado;

2.8 — Homologar as colocações de docentes resultantes de con-
curso, bem como os contratos resultantes de prestação de serviço
docente, nos termos da legislação aplicável;

2.9 — Autorizar transferências e nomeações de educadores de
infância, de docentes dos ensinos básico e secundário e de pessoal
não docente em resultado de concurso;

2.10 — Assegurar e coordenar o processo de colocação de pro-
fessores para os cursos nocturnos dos 1.o e 2.o ciclos do ensino
recorrente;

2.11 — Homologar as propostas de colocação de pessoal docente
apresentadas pelos estabelecimentos de ensino, após estarem esgo-
tadas as possibilidades resultantes de concurso;

2.12 — Autorizar a celebração de novos contratos de serviço
docente, nos termos da lei;

2.13 — Homologar as propostas de colocação de docentes não per-
tencentes aos quadros para a disciplina de Educação Moral e Religiosa
Católica, bem como as propostas de colocação de docentes para a
disciplina de Educação Moral e Religiosa de Outras Confissões;

2.14 — Homologar as propostas de colocação de professores de
técnicas especiais;

2.15 — Autorizar a prestação de horas extraordinárias a pessoal
docente, ao abrigo do n.o 4 do artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 139-A/90,
de 28 de Abril, e do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro;

2.16 — Colocar docentes com movimentação superiormente auto-
rizada, nos termos legais;

2.17 — Autorizar o pessoal docente e não docente a tomar posse
em local diferente daquele em que foram colocados, no âmbito do
respectivo centro de área educativa;

2.18 — Homologar o processo eleitoral respeitante às direcções
executivas;

2.19 — Conferir posse às comissões executivas instaladoras e comis-
sões provisórias das escolas e agrupamentos de escolas, a que se refe-
rem os artigos 5.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, e 57.o
do regime anexo ao mesmo diploma;

2.20 — Despachar os pedidos de exoneração dos membros dos con-
selhos executivos;

2.21 — Autorizar a exoneração e a rescisão de contratos do pessoal
docente que presta serviço nos estabelecimentos de ensino perten-
centes ao respectivo centro de área educativa, nos termos da legislação
aplicável;

2.22 — Autorizar as dispensas previstas no artigo 12.o da Lei
n.o 4/84, de 5 de Abril, bem como proceder à colocação temporária
de docentes abrangidos pelo artigo 22.o da mesma lei, com a redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto, e pelo Decre-
to-Lei n.o 70/2000, de 5 de Maio;

2.23 — Autorizar licenças sem vencimento até 90 dias a pessoal
docente e não docente dos estabelecimentos de educação e ensino;

2.24 — Proceder à afectação e distribuição do pessoal não docente
dos estabelecimentos de educação pré-escolar e dos 1.o, 2.o e 3.o ciclos
dos ensinos básico e secundário, nos termos do artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 515/99, de 24 de Novembro;

2.25 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença a educadores de infância, docentes do 1.o ciclo
do ensino básico e monitores do ensino básico mediatizado;

2.26 — Homologar a classificação de serviço do pessoal afecto ao
respectivo centro da área educativa;

2.27 — Apreciar e decidir sobre o pedido de justificação de faltas
e dar parecer sobre o plano de férias do pessoal que presta serviço
no respectivo centro de área educativa;

2.28 — Autorizar os funcionários a participar em congressos, semi-
nários, colóquios, jornadas ou outras actividades idênticas realizadas
em território nacional, desde que integrados nas suas actividades
correntes.

3 — Na área dos recursos materiais:
3.1 — Propor a criação e localização de escolas, tendo em conta

as características exigíveis;
3.2 — A solicitação dos órgãos de gestão das escolas, e cumpridas

as regras relativas aos procedimentos administrativos a efectuar, emitir
parecer e propor ao serviço regional encarregue do planeamento finan-
ceiro a atribuição das verbas, até ao limite de 4000 contos, destinadas
à realização de pequenas reparações e intervenções nas instalações
escolares, ao abrigo do despacho conjunto n.o 65-B/SEO/SEAM/90,
e a título de manutenção e conservação dos edifícios existentes.

4 — No âmbito da gestão orçamental do 1.o ciclo do ensino básico,
delego ainda nos coordenadores das áreas educativas, sem possibi-
lidade de subdelegação, a competência para a assinatura de folhas
de despesa, bem como de boletins de alteração e respectivas relações
referentes a folhas de abonos informatizadas no âmbito da respectiva
área territorial, nos termos das disposições constantes dos artigos 2.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril, e da Portaria
n.o 79-B/94, de 4 de Fevereiro, conjugadas com o disposto nos arti-
gos 3.o e 4.o do Decreto-Lei n.o 45 003, de 27 de Abril de 1963.

5 — Ratifico todos os actos praticados pelas coordenadoras dos
centros de área educativa, no âmbito do presente despacho, desde
18 de Junho de 2001.

29 de Junho de 2001. — O Director Regional de Educação, José
Manuel Revez.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento Vertical de Escolas de Alpendurada

Louvor n.o 641/2001. — No momento em que a chefe de serviços
administrativos cessou funções, em virtude da sua aposentação, é-nos
grato louvá-la pelo grande sentido profissional, zelo, assiduidade e
dedicação que sempre revelou no desempenho das suas funções.

6 de Junho de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória, Maria
Estela Vieira de Freitas.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 9185/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de Junho
de 2001 da Secretária de Estado da Administração Educativa, no
uso da competência que lhe é atribuída pela alínea d) do n.o 1.1
do despacho n.o 21 990/2000 (2.a série), de 6 de Outubro, do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 252,
de 31 de Outubro de 2000:

Rui dos Santos Ferreira, ex-oficial administrativo principal da Escola
E. B. 2, 3 de Sendim — concedida a reabilitação da pena de demis-
são que lhe foi aplicada por despacho de 3 de Maio de 1994 do
Secretário de Estado dos Recursos Educativos, na sequência do
processo disciplinar DRN-143/93-DIS/CAF que lhe foi instaurado,
o qual havia sido entretanto convertida em aposentação compulsiva.

2 de Julho de 2001. — A Directora do Gabinete de Apoio Jurídico,
Teresa Faria.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO, DA SAÚDE
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 649/2001. — Nos termos do disposto no
n.o 4 do Decreto-Lei n.o 320/99, de 11 de Agosto, o exercício das
profissões técnicas de diagnóstico e terapêutica é condicionado à posse
dos cursos previstos nas alíneas a), b), c) e d) do seu n.o 1 ou ao
reconhecimento legal relativo à livre circulação de cidadãos de Estados
membros da União Europeia.

Relativamente a cursos que não se encontrem incluídos naquela
enumeração, a alínea e) do mesmo número possibilita o seu reco-
nhecimento por despacho conjunto dos Ministros da Educação, da
Saúde e do Trabalho e da Solidariedade.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea e) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 320/99, determinamos:

1 — Habilita para o exercício da profissão de técnico de análises
clínicas e de saúde pública a titularidade do grau de bacharel obtida
através dos seguintes cursos:

a) Curso de bacharelato em Análises Clínicas e Saúde Pública,
ministrado pela Escola do Serviço de Saúde Militar, criado
pela Portaria n.o 313/98, de 21 de Maio;
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b) Curso bietápico de licenciatura em Análises Clínicas e de
Saúde Pública, ministrado pela Escola Superior de Saúde do
Vale do Ave, cujo funcionamento foi autorizado pela Portaria
n.o 1006/2000, de 19 de Outubro;

c) Curso de bacharelato em Análises Químico-Biológicas, minis-
trado pela Escola Superior de Saúde do Vale do Ave, cujo
funcionamento foi autorizado pela Portaria n.o 1171/97, de
14 de Novembro, e que caducará com o final do processo
de transição previsto no n.o 7.o da Portaria n.o 1006/2000,
referida na alínea anterior;

d) Curso de bacharelato em Análises Químico-Biológicas, minis-
trado pela Escola Superior de Saúde Egas Moniz, cujo fun-
cionamento foi autorizado pela Portaria n.o 915/99, de 14
de Outubro, e cuja designação foi alterada para Análises Clí-
nicas e de Saúde Pública, pela Portaria n.o 930/2000, de 2
de Outubro.

2 — Habilita para o exercício da profissão de técnico de audiologia
a titularidade do grau de bacharel obtida através do curso bietápico
de licenciatura em Audiologia, ministrado pela Escola Superior de
Saúde Egas Moniz, cujo funcionamento foi autorizado pela Portaria
n.o 1205/2000, de 22 de Dezembro.

3 — Habilita para o exercício da profissão de técnico de cardio-
pneumologia a titularidade do grau de bacharel obtida através dos
seguintes cursos:

a) Curso de bacharelato em Cardiopneumologia, ministrado pela
Escola do Serviço de Saúde Militar, criado pela Portaria
n.o 313/98;

b) Curso de bacharelato em Cardiopneumologia, ministrado pela
Escola Superior de Saúde Egas Moniz, cujo funcionamento
foi autorizado pela Portaria n.o 911/99, de 14 de Outubro;

c) Curso bietápico de licenciatura em Cardiopneumologia, minis-
trado pela Escola Superior de Saúde do Vale do Ave, cujo
funcionamento foi autorizado pela Portaria n.o 105/2001, de 21
de Fevereiro.

4 — Habilita para o exercício da profissão de técnico de farmácia
a titularidade do grau de bacharel obtida através do curso de bacha-
relato em Farmácia, ministrado pela Escola do Serviço de Saúde Mili-
tar, criado pela Portaria n.o 313/98.

5 — Habilita para o exercício da profissão de fisioterapeuta a titu-
laridade do grau de bacharel obtida através dos seguintes cursos:

a) Curso de bacharelato em Fisioterapia, ministrado pela Escola
do Serviço de Saúde Militar, criado pela Portaria n.o 313/98;

b) Curso de bacharelato em Fisioterapia, ministrado pela Escola
Superior de Enfermagem Jean Piaget — Nordeste, cujo fun-
cionamento foi autorizado pela Portaria n.o 576/97, de 31
de Julho;

c) Curso bietápico de licenciatura em Fisioterapia, ministrado
pela Escola Superior de Saúde do Vale do Sousa, cujo fun-
cionamento foi autorizado pela Portaria n.o 29/2001, de 16
de Janeiro;

d) Curso de bacharelato em Fisioterapia, ministrado pela Escola
Superior de Saúde do Vale do Sousa, cujo funcionamento
foi autorizado pela Portaria n.o 1266/97, de 22 de Dezembro,
e que caducará com o final do processo de transição previsto
no n.o 8.o da Portaria n.o 29/2001, referida na alínea anterior;

e) Curso de bacharelato em Fisioterapia, ministrado pelo Ins-
tituto Superior de Ciências da Saúde — Norte, cujo funcio-
namento foi autorizado pela Portaria n.o 1204/97, de 28 de
Novembro;

f) Curso bietápico de licenciatura em Fisioterapia, ministrado
pela Escola Superior de Saúde Egas Moniz, cujo funciona-
mento foi autorizado pela Portaria n.o 1208/2000, de 22 de
Dezembro;

g) Curso bietápico de licenciatura em Fisioterapia, ministrado
pela Escola Superior de Saúde de Setúbal, criado pela Portaria
n.o 466-G/2000, de 21 de Julho, e cujo plano de estudos foi
aprovado pela Portaria n.o 1114/2000, de 28 de Novembro.

6 — Habilita para o exercício da profissão de técnico de neuro-
fisiologia a titularidade do grau de bacharel obtida através do curso
bietápico de licenciatura em Neurofisiologia, ministrado pela Escola
Superior de Saúde do Vale do Ave, cujo funcionamento foi autorizado
pela Portaria n.o 106/2001, de 21 de Fevereiro.

7 — Habilita para o exercício da profissão de ortoptista a titula-
riedade do grau de bacharel obtida através do curso bietápico de
licenciatura em Ortóptica, ministrado pela Escola Superior de Saúde
Egas Moniz, cujo funcionamento foi autorizado pela Portaria
n.o 1226/2000, de 30 de Dezembro.

8 — Habilita para o exercício da profissão de técnico de prótese
dentária a titularidade do grau de bacharel obtida através dos seguintes
cursos:

a) Curso bietápico de licenciatura em Prótese Dentária, minis-
trado pela Escola Superior de Saúde do Vale do Sousa, cujo

funcionamento foi autorizado pela Portaria n.o 41/2001, de
18 de Janeiro;

b) Curso de bacharelato em Prótese Dentária, ministrado pela
Escola Superior de Saúde do Vale do Sousa, cujo funcio-
namento foi autorizado pela Portaria n.o 1265/97, de 22 de
Dezembro, e que caducará com o final do processo de tran-
sição previsto no n.o 9.o da Portaria n.o 41/2001, referida na
alínea anterior;

c) Curso de bacharelato em Prótese Dentária, ministrado pela
Escola Superior de Saúde Egas Moniz, cujo funcionamento
foi autorizado pela Portaria n.o 914/99, de 14 de Outubro;

d) Curso de bacharelato em Prótese Dentária, ministrado pelo
Instituto Superior de Ciências da Saúde — Norte, cujo fun-
cionamento foi autorizado pela Portaria n.o 1195/97, de 24
de Novembro.

9 — Habilita para o exercício da profissão de técnico de radiologia
a titularidade do grau de bacharel obtida através dos seguintes cursos:

a) Curso de bacharelato em Radiologia, ministrado pela Escola
do Serviço de Saúde Militar, criado pela Portaria n.o 313/98;

b) Curso bietápico de licenciatura em Radiologia, ministrado
pela Escola Superior de Saúde Egas Moniz, cujo funciona-
mento foi autorizado pela Portaria n.o 1207/2000, de 22 de
Dezembro.

10 — Habilita para o exercício da profissão de técnico de saúde
ambiental a titularidade do grau de bacharel obtida através do curso
de bacharelato de Técnicos de Higiene e Saúde Ambiental, ministrado
pelo Instituto Superior de Educação e Ciências, cujo funcionamento
foi autorizado pela Portaria n.o 1330/95, de 9 de Novembro, alterada
pela Portaria n.o 438/2000, de 17 de Julho.

11 — Habilita para o exercício da profissão de terapeuta da fala
a titularidade do grau de bacharel obtida através do curso bietápico
de licenciatura em Terapia da Fala, ministrado pela Escola Superior
de Saúde Egas Moniz, cujo funcionamento foi autorizado pela Portaria
n.o 1225/2000, de 30 de Dezembro.

8 de Maio de 2001. — Pelo Ministro da Educação, José Joaquim
Dinis Reis, Secretário de Estado do Ensino Superior. — Pela Ministra
da Saúde, Nélson Madeira Baltazar, Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde. — Pelo Ministro do Trabalho
e da Solidariedade, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros, Secre-
tário de Estado do Trabalho e Formação.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 650/2001. — O Decreto-Lei n.o 387/99,
de 28 de Setembro, que cria a Agência Nacional de Educação e For-
mação de Adultos (ANEFA), estabelece como uma das suas atri-
buições «desenvolver e divulgar modelos, metodologias e materiais
de intervenção pedagógicos específicos para a educação e formação
de adultos, dando particular atenção às pessoas mais carenciadas neste
domínio».

Nesta conformidade, a ANEFA concebeu os cursos de Educação
e Formação de Adultos (cursos EFA), regulamentados pelo despacho
conjunto n.o 1083/2000, de 20 de Novembro, encontrando-se os pri-
meiros cursos em fase de observação.

Tendo em conta o acompanhamento e a avaliação dos cursos EFA
a nível nacional e regional, torna-se conveniente introduzir algumas
alterações à respectiva regulamentação, no sentido de melhor adequar
esta oferta de formação aos interesses e necessidades dos adultos,
bem como garantir a concretização do Acordo sobre Política de
Emprego, Mercado de Trabalho, Educação e Formação, assinado pelo
Governo e parceiros sociais em 9 de Fevereiro de 2001.

Em simultâneo, é aprovado o certificado a atribuir na conclusão
de um curso EFA, de acordo com o determinado no n.o 17 do citado
despacho conjunto.

Assim, nos termos do Decreto-Lei n.o 387/99, de 28 de Setembro,
e o disposto nos artigos 2.o e 7.o da Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro,
e no artigo 1.o, n.os 2, alínea a), e 3, do Decreto-Lei n.o 401/91, de
16 de Outubro, e no Decreto-Lei n.o 405/91, de 16 de Outubro,
determina-se:

1 — No desenvolvimento da experiência de funcionamento dos cur-
sos de Educação e Formação de Adultos (cursos EFA), são aprovados
o formulário de constituição do curso de Educação e Formação de
Adultos, as áreas profissionais em que se enquadram e o respectivo
desenho curricular que constituem os anexos 1, 2 e 3 ao presente
despacho, os quais substituem os anexos 1, 2 e 3 do regulamento
anexo ao despacho conjunto n.o 1083/2000, de 20 de Novembro.
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2 — A conclusão com aproveitamento de um curso de EFA, nos
termos estabelecidos nos n.os 14, 15 e 16 do despacho conjunto
n.o 1083/2000, de 20 de Novembro, confere uma certificação escolar
equivalente aos 4.o, 6.o ou 9.o anos de escolaridade e aos níveis I
ou II de qualificação profissional, de acordo com o ciclo de ensino
completado.

3 — A certificação a que se refere o número anterior é comprovada
através do modelo de certificado constante do anexo 4 ao presente
despacho conjunto.

29 de Junho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente. — O Secretário de Estado do Trabalho e Formação, Antó-
nio Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.
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ANEXO 2

Cursos de Educação e Formação de Adultos

Áreas profissionais

Códigos Designação

01 Administração e Gestão.
02 Agricultura e Pesca.
03 Agro-Indústrias.
05 Artes e Tecnologias Artísticas.
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Códigos Designação

09 Ciências Humanas, Exactas e da Vida.
10 Comércio.
11 Construção Civil e Obras Públicas.
13 Electricidade, Electrónica e Telecomunicações.
14 Energia, Frio e Climatização.
16 Hotelaria/Restauração e Turismo.
18 Indústrias Gráficas e de Papel.
20 Informação, Comunicação e Documentação.
21 Informática.
22 Madeiras, Cortiça e Mobiliário.
23 Mecânica e Manutenção.
24 Metalurgia e Metalomecânica.
25 Qualidade.
28 Serviços Pessoais e à Comunidade.
29 Têxtil e Vestuário.

MINISTÉRIO DA SAÚDE
Direcção-Geral da Saúde

Hospital de Egas Moniz
Aviso n.o 9186/2001 (2.a série). — Concurso n.o 19 — concurso

interno geral de ingresso para técnico de 2.a classe de farmácia da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Em cumprimento da
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alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciado escrupulo-
samente no sentido de evitar toda e qualquer forma discriminada,
pelo que, por despacho de 5 de Dezembro de 2000 do conselho de
administração do Hospital de Egas Moniz, faz-se público que se encon-
tra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso, concurso interno geral de ingresso, nos termos
dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, para preenchimento de um lugar vago de técnico de
2.a classe de farmácia da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1032/95, de 24
de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indicado,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e pela Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

4 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao constante na tabela do anexo I do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central,
sendo o local de trabalho o Hospital de Egas Moniz, de Lisboa, sito
na Rua da Junqueira, 126, 1349-019 Lisboa.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o constante no
artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

6 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, nos termos do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais do
candidato na área para que o concurso é aberto, com base na análise
do respectivo currículo profissional, ponderando-se a habilitação aca-
démica de base, a nota final do curso de formação profissional com-
plementar, a experiência profissional e o desempenho de actividades
e a realização de trabalhos profissionais relevantes.

7.1 — A classificação da avaliação curricular resultará do somatório
dos valores obtidos nos elementos referidos no número anterior, con-
forme o previsto no anexo I da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, ponderando-se a capacidade de
análise e sentido crítico, o grau de maturidade e responsabilidade,
o espírito de equipa e a sociabilidade.

7.3 — Na entrevista profissional de selecção será utilizada a ficha
a que se refere o anexo II da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro,
e a classificação final da entrevista resultará das pontuações atribuídas
aos factores referidos no número anterior.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7.5 — O sistema de classificação final é o referido no artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo os candidatos
ordenados de acordo com a seguinte fórmula mencionada no n.o 1
do n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro:

CF=3AC+E

4
sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
8.1 — Os requisitos gerais são os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, ou seja, que os indi-
víduos até ao termo fixado para a apresentação das candidaturas
preencham os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — estar vinculado a serviços e organis-
mos da Administração Pública e possuir as habilitações referidas no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Egas Moniz, em papel A4, solicitando a admissão
ao concurso, podendo o requerimento e os documentos que o devem
acompanhar ser entregues pessoalmente no Serviço de Gestão de
Recursos Humanos, durante as horas normais de expediente (entre
as 10 e as 16 horas) ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o Hospital de Egas Moniz, Rua da Junqueira, 126, 1349-019
Lisboa, relevando no caso de remessa pelo correio a data de expedição
constante do aviso de recepção.

9.2 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é o
referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.

10 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e antiguidade na categoria;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao aviso de abertura do concurso, identificando o
número e a data do Diário da República em que foi publicado
o presente aviso;

e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal.

11 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Declaração emitida pelos respectivos serviços, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública, a categoria que detém e a respectiva anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Certidão das habilitações literárias e profissionais;
c) Três exemplares do currículo profissional.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 51.o e do artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

14 — Composição do júri:

Presidente — Maria João Ferreirinha Machado da Silva, técnica
principal de farmácia da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica do quadro de pessoal do Hospital de Egas Moniz.

Vogais efectivos:

Maria João Rascão Lopo da Cunha Mendes, técnica prin-
cipal de farmácia da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica do quadro de pessoal do Hospital de Egas
Moniz.

Rosa Maria Lopes Aleixo Fernandes, técnica de 1.a classe
de farmácia da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica do quadro de pessoal do Hospital de Egas Moniz.

Vogais suplentes:

Marco António Morgado Jordão, técnico de 2.a classe de
farmácia da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica do quadro de pessoal do Hospital de Egas Moniz.

Maria João Counhago Fernandes da Fonseca, técnica de
2.a classe de farmácia da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica do quadro de pessoal do Hospital de Egas
Moniz.

15 — A presidente será substituída, nas suas ausências e impedi-
mentos, pela 1.a vogal efectiva.

4 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Fer-
nanda Gíria.

Aviso n.o 9187/2001 (2.a série). — Concurso n.o 18 — concurso
externo de ingresso para técnico de 2.a classe de farmácia da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciado escrupulo-
samente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação,
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pelo que, por despacho de 29 de Dezembro de 2000 do conselho
de administração do Hospital de Egas Moniz, faz-se público que se
encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data de
publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso, nos termos
dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, para preenchimento de dois lugares vagos de técnico de
2.a classe de farmácia da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1032/95, de 24
de Agosto.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento,
quota sobrante, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e atribuídas a este Hospital por despacho do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000 e comunicado pelo ofício da ARSLVT n.o 009632, de 11
de Dezembro.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade qualificado para o exercício das funções.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicação da lista de classificação final e destina-se ao
preenchimento do lugar posto a concurso e dos que venham a vagar
caso sejam redistribuídas mais quotas para esta área.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e pela Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

6 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao constante na tabela do anexo I do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central,
sendo o local de trabalho o Hospital de Egas Moniz, Lisboa, sito
na Rua da Junqueira, 126, 1349-019 Lisboa.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o constante no
artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, nos termos do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais do
candidato na área para que o concurso é aberto, com base na análise
do respectivo currículo profissional, ponderando-se a habilitação aca-
démica de base, a nota final do curso de formação profissional com-
plementar, a experiência profissional e o desempenho de actividades
e a realização de trabalhos profissionais relevantes.

9.1 — A classificação da avaliação curricular resultará do somatório
dos valores obtidos nos elementos referidos no número anterior, con-
forme o previsto no anexo I da portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, ponderando-se a capacidade de
análise e sentido crítico, o grau de maturidade e responsabilidade,
o espírito de equipa e a sociabilidade.

9.3 — Na entrevista profissional de selecção será utilizada a ficha
a que se refere o anexo II da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro,
e a classificação final da entrevista resultará das pontuações atribuídas
aos factores referidos no número anterior.

9.4 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.5 — O sistema de classificação final é o referido no artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo os candidatos
ordenados de acordo com a seguinte fórmula mencionada no n.o 1
do n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro:

CF=3AC+E
4

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indi-

víduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos da Admi-
nistração Pública, que, até ao termo fixado para a apresentação das
candidaturas preencham os seguintes requisitos, de acordo com o
n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — são os constantes do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Egas Moniz, em papel A4, solicitando a
admissão ao concurso, podendo o requerimento e os documentos
que o devem acompanhar ser entregues pessoalmente no Serviço de
Gestão de Recursos Humanos, durante as horas normais de expediente
(entre as 10 e as 16 horas) ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o Hospital de Egas Moniz, Rua da Junqueira, 126,
1349-019 Lisboa, relevando no caso de remessa pelo correio a data
de expedição constante do aviso de recepção.

11.2 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é
o referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.

12 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao aviso de abertura do concurso, identificando o
número e a data do Diário da República em que foi publicado
o presente aviso;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Certidão das habilitações literárias e profissionais;
b) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais

para o provimento, previsto no n.o 1 do presente aviso, ou
certidão passada pelos serviços a que se encontram vinculados,
se for caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra,
de que preenchem os requisitos gerais mencionados no n.o 9.1
deste aviso para o provimento em funções públicas;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

13.1 — A não entrega dos documentos exigidos nas alíneas a) e
c) implica a exclusão dos candidatos.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 51.o e do artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

16 — Composição do júri:

Presidente — Maria João Ferreirinha Machado da Silva, técnica
principal de farmácia da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica do quadro de pessoal do Hospital de Egas Moniz.

Vogais efectivos:

Maria João Rascão Lopo da Cunha Mendes, técnica prin-
cipal de farmácia da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica do quadro de pessoal do Hospital de Egas
Moniz.

Rosa Maria Lopes Aleixo Fernandes, técnica de 1.a classe
de farmácia da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica do quadro de pessoal do Hospital de Egas Moniz.

Vogais suplentes:

Marco António Morgado Jordão, técnico de 2.a classe de
farmácia da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica do quadro de pessoal do Hospital de Egas Moniz.

Maria João Counhago Fernandes da Fonseca, técnica de
2.a classe de farmácia da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica do quadro de pessoal do Hospital de Egas
Moniz.

17 — A presidente será substituída, nas suas ausências e impedi-
mentos, pela 1.a vogal efectiva.

4 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Fer-
nanda Gíria.
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Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 9188/2001 (2.a série). — Concurso n.o 51/2000 — con-
curso externo geral de ingresso para técnico profissional de 2.a classe
da carreira técnico-profissional (secretária dos serviços de saúde). —
1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, por deliberação de 19 de Dezem-
bro de 2000 do conselho de administração do Hospital de Garcia
de Orta, Almada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar de técnico profissional de 2.a classe da carreira técnico-pro-
fissional (secretária dos serviços de saúde), do quadro de pessoal
do Hospital de Garcia de Orta, Almada, aprovado pela Portaria
n.o 754/94, de 17 de Agosto, e alterado pelas Portarias n.os 674/95,
de 28 de Junho, e 988/2000, de 14 de Outubro.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento
excepcional, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e os despachos do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e
da Modernização da Saúde de 26 de Outubro e de 23 de Novembro
de 2000.

3 — A publicação do presente aviso, efectuada de acordo com o
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado
com o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, foi
precedida da necessária consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública sobre a existência de excedentes disponíveis qualificados para
o exercício das correspondentes funções, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano contado a partir da data da publicação da lista de classificação
final para o lugar referido e para os que vierem a ocorrer dentro
do prazo de validade fixado ao abrigo de eventual redistribuição de
quotas, no âmbito do despacho conjunto n.o 967/2000, e até ao limite
de tal redistribuição.

5 — Conteúdo funcional — de acordo com o descrito no anexo II
da Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto, ao técnico profissional com-
pete a organização do processo clínico do doente, secretariado dos
serviços clínicos e da direcção do serviço, tradução e retroversão de
correspondência e apoio à biblioteca.

6 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelos Decretos-Leis
n.os 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16
de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, e pelo despacho n.o 13 381/89, de
1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de
Julho de 1989.

7 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é a constante
do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicável
à respectiva categoria a prover.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de Garcia de Orta, sito na Avenida do Professor Torrado da Silva,
Pragal, 2801-951 Almada, podendo vir a ser prestado noutras ins-
tituições com as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou
protocolos de colaboração.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não aos serviços e organismos pre-
vistos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e que satisfaçam os requisitos constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — possuir curso tecnológico, curso das
escolas profissionais, curso das escolas especializadas em ensino artís-
tico, curso que confira certificado de qualificação profissional de
nível III, definida pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comu-
nidades Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equiparado
na área a que respeita o concurso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais revestirá a forma escrita,
de natureza teórica, com duração de duas horas, de acordo com o
programa de provas de conhecimentos gerais aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, e será valorizada de 0 a 20 valores.

10.2 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considera-
dos e ponderados, de acordo com as exigências da função, os factores
habilitação académica de base, formação profissional e experiência
profissional.

10.3 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e será classificada
de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte ponderação:

Aptidões profissionais (de 0 a 10 valores) — avaliada através da
aptidão profissional demonstrada pelo candidato para a exe-
cução de tarefas enquadradas numa área administrativa;

Aptidões pessoais (de 0 a 10 valores) — consideram-se aptidões
pessoais aquelas que estão directamente relacionadas com:

A expressão oral — avaliada pela clareza da exposição e
fluência da linguagem;

A apresentação — avaliada pela segurança no modo como
o candidato se exprime e autodomínio;

A organização — avaliada pela clareza lógica do discurso.

10.4 — A prova de conhecimentos é eliminatória por si só, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, sendo permitida a consulta da legislação.

10.5 — A hora, a data e o local da realização das provas de conhe-
cimentos gerais e específicos e da entrevista profissional de selecção,
a que se refere o n.o 8 do aviso de abertura, serão notificados aos
candidatos nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10.6 — A classificação final (CF) será expressa na escala de
0 a 20 valores e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=2PC+1,5AC+1,5EPS
5

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

10.7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como a lista de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem

ser formalizadas mediante requerimento de candidatura dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital de Garcia de
Orta, redigido em papel de formato A4, nos termos do n.o 1 do
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, e entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sito na
Avenida do Professor Torrado da Silva, Pragal, 2801-951 Almada,
durante o horário normal de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido no n.o 1 deste aviso, ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, para a mesma morada, o qual se considera dentro do
prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu,
situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Os candidatos que sejam funcionários ou agentes devem fazer

menção expressa da categoria, do serviço a que pertencem,
da natureza do vínculo e da antiguidade na actual categoria
e na função pública;

d) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência à cate-
goria a que se candidata, bem como o número e a data do
Diário da República em que o presente aviso vem publicado;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;
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f) Declarar, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos
gerais de admissão ao concurso e provimento em funções
públicas estabelecidas no n.o 9.1 do aviso de abertura, dis-
criminando em alíneas separadas a situação pessoal em rela-
ção a cada um deles.

11.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias previstas no n.o 9.2 deste aviso;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Quaisquer outros documentos que julgue relevantes para

apreciação do seu mérito ou que constituam motivo de pre-
ferência legal, se for caso disso.

11.4 — A falta da documentação exigida nas alíneas a) e c) a que
se refere o número anterior determina a exclusão do concurso.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard junto à Secção
de Pessoal deste Hospital.

14 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Luísa Seia Santana Fernandes, administra-
dora hospitalar de 2.a classe do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Lurdes Alves de Sena, técnica profissional principal, da car-
reira técnico-profissional, do Hospital de Garcia de Orta.

Cristina Maria Espírito Santo Matias, técnica profissional
principal, da carreira técnico-profissional, do Hospital de
Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Gonçalo Marcos Matos Raposo, técnico profissional de
1.a classe, da carreira técnico-profissional, do Hospital
de Garcia de Orta.

Maria Rosa Silva, técnica profissional de 1.a classe, da car-
reira técnico-profissional, do Hospital de Garcia de Orta.

15 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

ANEXO

Programa de prova de conhecimentos gerais

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, alterado pela Lei n.o 25/98,

de 26 de Maio.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelos Decretos-

-Leis n.os 420/91, de 29 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decretos-

-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 19/92, de 13 de Agosto, 175/95,
de 21 de Julho, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho.

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei

n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro (rectificado pela declaração

de rectificação n.o 42/93, publicada no 2.o suplemento ao Diário
da República, de 31 de Março de 1993), alterado pelos Decretos-Leis
n.os 401/98, de 17 de Dezembro, e 53/98, de 11 de Março.

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,

de 11 de Agosto.
«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública», edi-

ção do Secretariado para a Modernização Administrativa.

28 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração, João
Pimenta.

Aviso n.o 9189/2001 (2.a série). — Concurso n.o 56/2000 — con-
curso externo geral de ingresso para técnico profissional de 2.a classe
da carreira técnico-profissional (secretária-recepcionista). — 1 — Nos
termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, torna-se público que, por deliberação de 19 de Dezembro de
2000 do conselho de administração do Hospital de Garcia de Orta,
Almada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para provimento de dois lugares de
técnico profissional de 2.a classe da carreira técnico-profissional da

área de serviços de secretariado e recepção do quadro de pessoal
do Hospital de Garcia de Orta, Almada, aprovado pela Portaria
n.o 754/94, de 17 de Agosto, e alterado pela Portaria n.o 674/95, de
28 de Junho, e Portaria n.o 988/2000, de 14 de Outubro.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, e os despachos do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000 e de
23 de Novembro de 2000, respectivamente.

3 — A publicação do presente aviso, efectuada de acordo com o
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado
com o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, foi
precedida da necessária consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública sobre a existência de excedentes disponíveis qualificados para
o exercício das correspondentes funções, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano, contado a partir da data da publicação da lista de classificação
final, para os lugares referidos e para os que vierem a ocorrer dentro
do prazo de validade fixado ao abrigo de eventual redistribuição de
quotas no âmbito do despacho conjunto n.o 967/2000, e até ao limite
de tal redistribuição.

5 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de apoio
de direcção e apoio técnico enquadradas em instruções gerais e pro-
cedimentos definidos relativos às áreas de atendimento, encaminha-
mento, informação, expediente e arquivo e processamento de texto,
atendimento de doentes, organização e actualização de ficheiros,
requisição de material destinado aos serviços, ligação com os restantes
administrativos e técnicos do Hospital, tratamento de registo diário
de entrada, transferência e alta de doentes, requisição e marcação
de exames clínicos e outros actos médicos e arquivo dos mesmos
nos respectivos processos clínicos.

6 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelos Decretos-Leis
n.os 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16
de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, e pelo despacho n.o 13 381/89, de
1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de
Julho de 1989.

7 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é a constante
do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicável
à respectiva categoria a prover.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de Garcia da Orta, sito na Avenida do Prof. Torrado da Silva, Pragal,
2801-951 Almada, podendo vir a ser prestado noutras instituições
com as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não aos serviços e organismos pre-
vistos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e que satisfaçam os requisitos constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — possuir curso tecnológico, curso das
escolas profissionais, curso das escolas especializadas em ensino artís-
tico, curso que confira certificado de qualificação profissional de
nível III, definida pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comu-
nidades Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equiparado
na área a que respeita o concurso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — As provas de conhecimentos gerais revestirão a forma
escrita, de natureza teórica, com duração de duas horas, de acordo
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com o programa de provas de conhecimentos gerais aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e será valorada de 0 a 20 valores.

10.2 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considera-
dos e ponderados, de acordo com as exigências da função, os factores
de habilitação académica de base, formação profissional e experiência
profissional.

10.3 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e será classificada
de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte ponderação:

Aptidões profissionais (de 0 a 10 valores) — avaliada através da
aptidão profissional demonstrada pelo candidato para a exe-
cução de tarefas enquadradas numa área administrativa;

Aptidões pessoais (de 0 a 10 valores) — consideram-se aptidões
pessoais aquelas que estão directamente relacionadas com:

A expressão oral — avaliada pela clareza da exposição e
fluência da linguagem;

A apresentação — avaliada pela segurança no modo como
o candidato se exprime e autodomínio;

A organização — avaliada pela clareza lógica do discurso.

10.4 — A prova de conhecimentos é eliminatória por si só, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, sendo permitida a consulta da legislação.

10.5 — A hora, a data e o local da realização dos métodos de selec-
ção a que se refere o n.o 8 do aviso de abertura, serão notificados
nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10.6 — A classificação final (CF) será expressa numa escala de 0 a 20
valores e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=2PC+1,5AC+1,5EPS
5

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

10.7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como a lista de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, contam da acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem

ser formalizadas mediante requerimento de candidatura dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital de Garcia de
Orta, redigido em papel de formato A4, nos termos do n.o 1 do
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, e entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sito na
Avenida do Prof. Torrado da Silva, Pragal, 2801-951 Almada, durante
o horário normal de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido no n.o 1 deste aviso, ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, para a mesma morada, o qual se considera dentro do
prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu,
situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Experiência profissional com identificação das funções com

mais interesse para o lugar a que se candidata;
d) Os candidatos que sejam funcionários ou agentes devem fazer

menção expressa da categoria, do serviço a que pertencem,
da natureza do vínculo e da antiguidade na actual categoria
e na função pública;

e) Identificação do concurso com referência à categoria a que
concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica em que o presente aviso vem publicado;

f) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

g) Declarar, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos
gerais de admissão ao concurso e provimento em funções
públicas estabelecidos no n.o 9.1 do aviso de abertura, dis-
criminando, em alíneas separadas, a situação pessoal em rela-
ção a cada um deles.

11.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias previstas no n.o 9.2 deste aviso;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Quaisquer outros documentos que julgue relevantes para

apreciação do seu mérito ou que constituam motivo de pre-
ferência legal, se for caso disso.

11.4 — A falta da documentação exigida nas alíneas a) e c) a que
se refere o número anterior determina a exclusão do concurso.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard junto à Secção
de Pessoal deste Hospital.

14 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Luísa Seia Santana Fernandes, administra-
dora hospitalar de 2.a classe do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Emília Maria Silva Brito, técnica profissional principal, da
carreira técnico-profissional do Hospital de Garcia de
Orta.

Maria Josefa Pardelha Carvalho Oliveira, técnica profissio-
nal de 1.a classe, da carreira técnico-profissional do Hos-
pital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Jaqueline Gonçalves Lourenço Branco, técnica profissional
de 1.a classe, da carreira técnico-profissional do Hospital
de Garcia de Orta.

Maria Conceição Ferreira Cantante, técnica profissional de
1.a classe, da carreira técnico-profissional do Hospital de
Garcia de Orta.

15 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

28 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Direc-
tor do Hospital, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

Programa de prova de conhecimentos gerais

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, alterado pela Lei n.o 25/98,

de 26 de Maio.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelos Decre-

tos-Leis n.os 420/91, de 29 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 19/92, de 13 de Agosto,
175/95, de 21 de Julho, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17
de Julho.

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei

n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro (rectificado pela declaração

de rectificação n.o 42/93, publicada no 2.o suplemento ao Diário
da República, de 31 de Março de 1993), alterado pelos Decretos-Leis
n.os 401/98, de 17 de Dezembro, e 53/98, de 11 de Março.

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,

de 11 de Agosto.
«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública, edição

do Secretariado para a Modernização Administrativa.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 9190/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração em 28 de Junho de 2001,
publica-se a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao
concurso externo de ingresso de reserva de recrutamento para o preen-
chimento de três lugares de auxiliar de alimentação, da carreira dos
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serviços gerais, do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro
de 2001: Classificação

final
—

Valores

1.o Maria Julieta da Silva Marques Airosa Monteiro . . . . 19,50
2.o Maria do Rosário Gomes Marcelino . . . . . . . . . . . . . . 19
3.o Maria Odete Tavares da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . 18,50
4.o Pedro António Cordeiro Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,50
5.o Cristina Maria Fidalgo Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
6.o Carlota Silva Alves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
7.o Ana Raquel Quitério Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
8.o Lídia Maria Vilarinho Vechina Roque . . . . . . . . . . . . . 13,75

Reinaldo Jorge da Mota Vidal Rodrigues . . . . . . . . . . 13,75
10.o Lina Odete Fernandes Rodrigues Nunes . . . . . . . . . . . 13,50
11.o Carla Sofia Gamelas Mónica Modesto Cardoso . . . . . 13,25

Maria de Fátima Cravo Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
Sónia Cristina Martins Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25

14.o Carla Alexandra Oliveira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
Maria Joaquina Pereira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75

16.o Maria da Conceição Ribeiro Marinho . . . . . . . . . . . . . 12,25
Maria do Céu Miranda Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25

18.o Maria Teresinha Sarabando de Jesus Costa . . . . . . . . 12
19.o Maria da Conceição Vidreiro Sardo . . . . . . . . . . . . . . . 11,75

Maria Manuela da Maia Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,75
21.o Maria de Lurdes da Silva Santiago . . . . . . . . . . . . . . . . 11,25
22.o Sónia Maria Maia Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,25

Susana Maria Vilarinho Vechina Julião . . . . . . . . . . . . 10,25
24.o Ana Margarida Ramos Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,25
25.o Ana Maria da Conceição de Sousa Nunes . . . . . . . . . . 8,75

Da homologação da presente lista cabe recurso hierárquico a inter-
por no prazo de 10 dias úteis para o membro do Governo competente,
nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

3 de Julho de 2001. — O Administrador Hospitalar, Fernando Neto.

Hospital de Magalhães Lemos

Rectificação n.o 1666/2001. — A fim de dar cumprimento ao
determinado no n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, é rectificado o n.o 8.3 e são aditados os n.os 8.4 e 8.5
ao aviso n.o 2358/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001, da seguinte forma:

«8.3 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, terá a duração
de uma hora e versará sobre as matérias dos n.os 1.1 a 1.4 do programa
de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, com incidência nos
seguintes diplomas legais:

Decretos-Leis n.os 24/84, de 16 de Janeiro, 184/89, de 2 de Junho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 100/99,
de 31 de Março, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

8.4 — A prova de conhecimentos específicos é escrita, com a dura-
ção de uma hora e trinta minutos e incidirá sobre as seguintes matérias:

a) Introdução à metodologia da investigação em psicologia;
b) Avaliação psicológica de crianças, jovens, adultos e velhice

(dimensão cognitiva e personalidade);
c) Métodos e técnicas psicoterapêuticas (modelos psicodinâmi-

cos, compartimentais e cognitivos, humanistas e sistémicos);
d) Psicopatologia e psicologia do desenvolvimento;
e) Terapia ocupacional, reabilitação e reinserção social.

8.5 — A bibliografia aconselhada para a prova de conhecimentos
específicos é a seguinte:

ALMEIDA, L. e FREIRE, T. (1997) Metodologia da Investigação
em Psicologia e Educação, Coimbra: Apport;

COLLETTE, A. (1971) Introdução à Psicologia Dinâmica, S. Paulo:
Companhia Editora Nacional;

CORDEIRO, D. (1986) Manual de Psiquiatria Clínica, Lisboa: Fun-
dação Calouste Gulbenkian;

FREEMAN, F. S. (1976) Teoria e Prática dos Testes Psicológicos,
Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian;

GAMEIRO, J. e SAMPAIO, D. (1998) Terapia Familiar, Porto: Edi-
ções Afrontamento;

GLEITMAN, H. (1993) Psicologia, Lisboa: Fundação Calouste
Gulbenkian;

GONÇALVES, O. (1990) Terapia Comportamental, Porto: Edições
Jornal de Psicologia;

GONÇALVES, O. (1993) Terapias Cognitivas — Teoria e Prática,
Porto: Edições Afrontamento;

KAPLAN e SADOCK, (1986) Compêndio de Psiquiatria Dinâmica,
Brasil, Porto Alegre: Editora Artes Médicas;

LAPLANCHE, J. e PONTALIS, J. B. (1980) Vocabulário de Psicanálise,
Lisboa: Moraes Editores;

ROGERS, C. (1974) Terapia Centrada no Paciente, Lisboa: Moraes
Editores.»

3 de Julho de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Vogal, Fernando Silva.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 9191/2001 (2.a série). — Concurso n.o 23/2001 — con-
curso interno de acesso para técnico de 1.a classe de análises clínicas
e de saúde pública. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração do Hospital de Santo André — Leiria de
10 de Maio de 2001, se encontra aberto, com vista à constituição
de reservas de recrutamento, concurso interno de acesso para quatro
lugares na categoria de técnico de 1.a classe de análises clínicas e
de saúde pública da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
do quadro de pessoal do Hospital de Santo André — Leiria, aprovado
pela Portaria n.o 675/95, de 28 de Junho, e alterado pela Portaria
n.o 976/2000, de 11 de Outubro.

1.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3 — Remuneração — resulta da escala indiciária fixada no mapa III,
anexo II, do Decreto-Lei n.o 564/99.

4 — Regime e condições de trabalho — os estabelecidos no capí-
tulo VI do Decreto-Lei n.o 564/99.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano e esgota-se
com o preenchimento das vagas postas a concurso.

6 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelo disposto no
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e na Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99.
7.2 — Requisitos especiais — ser técnico de 2.a classe de análises

clínicas e de saúde pública, da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica, com, pelo menos, três anos de exercício de funções
na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital de
Santo André — Leiria, sito na Rua das Olhalvas, 2401-905 Leiria,
ou noutras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

9 — Prazo de candidatura — o período de candidatura decorrerá
no prazo de 15 dias úteis, contados a partir da data de publicação
deste aviso no Diário da República, 2.a série.

10 — Método de selecção — será utilizado como método de selec-
ção a avaliação curricular, nos termos do n.o 1 do n.o 3.o da Portaria
n.o 721/2000, a qual será ponderada de acordo com o previsto no
anexo III, resultando a classificação final da seguinte fórmula:

AC=HA+NC+3FP+3EP+2AR
10

sendo:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas de base;
NC=nota final do curso de formação profissional;
FP=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
AR=actividades relevantes.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas ao presente concurso deverão ser forma-

lizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado, nos
termos do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, dirigido ao pre-
sidente do conselho de administração do Hospital de Santo
André — Leiria, podendo ser entregue pessoalmente na Secção de
Expediente, Secretaria-Geral, durante as horas normais de expediente,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, desde
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que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 9, para a morada
indicada no n.o 8.

11.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu e validade do mesmo, categoria pro-
fissional e nome do estabelecimento onde desempenha fun-
ções, morada, código postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido a concurso;
c) Identificação do concurso, especificando o número, a data

e a série do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso de abertura;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes

para apreciação do seu mérito.

11.3 — Sob pena de exclusão do concurso, os requerimentos de
admissão devem ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Certidão devidamente autenticada, emitida pelo serviço de
origem dos candidatos, da qual constem, de maneira inequí-
voca, a existência e natureza do vínculo à função pública,
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
em anos, meses e dias, bem como a avaliação de desempenho
obtida nos últimos três anos;

b) Certidão de teor, passada pela instituição a que pertence,
comprovativa da posse dos requisitos exigidos no n.o 7.1 do
presente aviso (este documento poderá ser substituído por
declaração do candidato, sob compromisso de honra, no pró-
prio requerimento);

c) Quatro exemplares do curriculum vitae em formato A4, donde
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente datados e assinados.

11.4 — Os candidatos deverão ainda entregar outros documentos
que julguem relevantes para a valorização do seu mérito, nomea-
damente comprovativos de formação profissional adquirida.

12 — Comprovativos de declarações prestadas — assiste ao júri a
faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das declarações prestadas.

13 — Local de afixação — as listas de candidatos admitidos e excluí-
dos e a de classificação final serão afixadas no placard da Secre-
taria-Geral.

14 — Falsas declarações — as falsas declarações prestadas pelos
candidatos, nos requerimentos ou nos curricula, serão punidas nos
termos da lei penal e constituem infracção disciplinar caso o candidato
seja funcionário.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Isabel Maria Santa Antunes Marcelino Marques,
técnica especialista de 1.a classe de análises clínicas e de saúde
pública do Hospital de Santo André — Leiria.

Vogais efectivos:

Maria Dulce Sousa Prino Dias Pinto, técnica especialista
de análises clínicas e de saúde pública do Hospital de
Santo André — Leiria.

Maria Deus Germano Mateus, técnica principal de análises
clínicas e de saúde pública do Hospital de Santo
André — Leiria.

Vogais suplentes:

Ana Cristina Gregório Gomes Oliveira Coutinho, técnica
de 1.a classe de análises clínicas e de saúde pública do
Hospital de Santo André — Leiria.

Orlando Fernandes Figueira, técnico de 1.a classe de análises
clínicas e de saúde pública do Hospital de Santo
André — Leiria.

15.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

29 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, Licínio Oli-
veira de Carvalho.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 9192/2001 (2.a série). — Concurso n.o 16/2001 — con-
curso interno geral para provimento para a categoria de chefe de serviço
de pneumologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-

cursos de Habilitação ao Grau de Consultor e do Provimento da
Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar, apro-
vado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público que,
por despacho do conselho de administração de 5 de Junho de 2001
e do ofício n.o 3069, de 4 de Abril de 2001, da ARS, se encontra
aberto concurso interno geral para provimento de um lugar de chefe
de serviço de pneumologia do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 1109/94, de 12 de Dezembro, com a alteração
introduzida pela Portaria n.o 205/2001, de 14 de Março.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — Validade — o concurso é válido para o provimento do lugar
constante do presente aviso de abertura, esgotando-se com o seu
preenchimento.

4 — Requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional de pneu-
mologia;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento da área de recrutamento, previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de 20

dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

5.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São Francisco Xavier e entregue na Repartição de
Administração de Pessoal do mesmo Hospital, na Estrada do Forte
do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa, pessoalmente, dentro das horas
normais de expediente (das 9 horas e 30 minutos às 11 horas e 30 minu-
tos e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos), ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no 5.1.

Do requerimento de admissão devem constar:

a) Identidade do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência do aviso de abertura do concurso identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

7 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na
área profissional de pneumologia;

b) Documento comprovativo da posse na categoria de assistente
graduado na área profissional de pneumologia há pelo menos
três anos, para os médicos vinculados e já integrados na car-
reira, ou documento comprovativo da obtenção do grau de
consultor através do reconhecimento da suficiência curricular,
ao abrigo e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 114/92, de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

8 — A não apresentação dentro do prazo estabelecido no n.o 5.1
deste aviso dos documentos referidos no número anterior implica
a não admissão ao concurso.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae mencionados na alínea c)
do n.o 7 podem ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do
prazo de candidatura.

9 — O método de selecção a utilizar é uma prova pública que con-
siste na discussão do currículo do candidato, nos termos do disposto
na secção VI da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março;

10 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final, será afixada no placard da Repartição de
Pessoal do Hospital de São Francisco Xavier.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Ramiro Vitorino Pereira Goulart de
Ávila, chefe de serviço de pneumologia do Hospital de Pulido
Valente.

Vogais efectivos:

Dr. João Pedro Garcia Yglesias de Oliveira, chefe de serviço
de pneumologia do Hospital de Pulido Valente.
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Dr.a Maria Margarida de Orey Cancela de Abreu, chefe
de serviço de pneumologia do Hospital de Egas Moniz.

Dr.a Emília Manuela Pinto Costa Agarez, chefe de serviço
de pneumologia do Hospital de Santa Maria.

Dr.a Maria Elena Godinho Raymundo Cardoso, chefe de
serviço de pneumologia do Centro de Diagnóstico Pneu-
mológico de Vila Franca de Xira.

Vogais suplentes:

Dr. José Jorge Duro da Costa, chefe de serviço de pneu-
mologia do Instituto Português de Oncologia.

Dr.a Felicidade Luísa Soares Dias, chefe de serviço de pneu-
mologia do Hospital de Pulido Valente.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Junho de 2001. — O Director Clínico, Fernando Jorge Men-
donça Lima.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 9193/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de Junho
de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a TAGIFAR II — Far-
macêutica, S. A., a manter a autorização para comercializar por grosso,
importar e exportar medicamentes contendo substâncias estupefacien-
tes e psicotrópicas, no seu armazém sito na Avenida do Cristo Rei,
46, C/D, e 48, A/B, 2800-054 Almada, sendo esta autorização válida
por um ano a partir da data desta publicação e considerando-se reno-
vada por igual período se o INFARMED nada disser até 90 dias
antes do termo do prazo.

10 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social

Despacho n.o 15 138/2001 (2.a série). — As atribuições come-
tidas ao IGFSS em matéria de planeamento e gestão de contribuintes
conduziram à recente criação das delegações distritais do Instituto,
operada pelas Portarias n.os 409/2000 a 427/2000, de 17 de Julho.
Paralelamente, verificou-se a transferência, para o IGFSS, das atri-
buições cometidas aos Núcleos de Averiguação de Ilícitos Criminais
(NAIC), aos Serviços de Fiscalização de Empresas, acompanhada da
transferência do respectivo pessoal. Os NAIC e os Núcleos de Acom-
panhamento de Empresas em Risco (NAER), criados pelos despachos
n.os 3351/98 e 3010/98, de 5 e de 18 de Fevereiro, respectivamente,
do então SESSRL funcionavam quer com pessoal contratado a termo
certo quer com funcionários públicos. Se, em relação a estes últimos,
a transferência se opera, nos termos legais, por aditamento ao quadro
de pessoal da função pública, já em relação ao pessoal contratado
só o alargamento do quadro específico permite a sua vinculação con-
tratual ao IGFSS.

Por outro lado, o Decreto-Lei n.o 42/2001, de 9 de Fevereiro, pro-
cedeu à criação das secções de processo executivo do sistema de soli-
dariedade e segurança social, atribuindo às delegações do IGFSS a
competência para a instauração e instrução dos respectivos processos.

Neste contexto, e necessitando os serviços de meios humanos capa-
zes de prosseguir os objectivos politicamente definidos, nos prazos
estabelecidos conforme as superiores orientações do Governo, asse-
gurando atempadamente o cumprimento dos objectivos assinalados
ao IGFSS, no quadro da reforma do sistema em curso, importa aditar
ao quadro específico do IGFSS os lugares necessários ao eficiente
funcionamento da nova realidade organizacional.

Assim, ao abrigo da faculdade conferida pelo n.o 2 do artigo 34.o
do estatuto orgânico do Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, e em
consonância com o previsto no n.o 2 do despacho n.o 19 249/99
(2.a série), de 16 de Setembro, do Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, determino:

1 — Ao quadro específico do pessoal do IGFSS, a que se refere
o n.o 2 do artigo 34.o do respectivo estatuto orgânico, criado pelo
despacho n.o 19 249/99 (2.a série), de 16 de Setembro, são aditados
446 lugares, sendo 297 para o grupo de pessoal técnico superior e
149 para o grupo de pessoal técnico especializado.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

21 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Quadro específico do IGFSS (dotação global)

Quadro aprovado Quadro proposto

Técnica superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 417
Técnica especializada . . . . . . . . . . . . . . 60 209

Despacho n.o 15 139/2001 (2.a série). — O Programa do
Governo apresenta como uma das prioridades em matéria de pro-
tecção social o reforço das respostas de prevenção e protecção face
aos factores de risco associados ao desenvolvimento infantil e juvenil.
São exemplos desta preocupação a implementação em todo o território
nacional do programa pré-escolar bem como a adopção no referido
Programa do Governo de um objectivo correspondente ao reforço
significativo do acesso de crianças até aos três anos a um sistema
de guarda qualificada no período de ausência dos pais.

Nesta conformidade foi criado o Programa Creches 2000, que tem
como objectivo principal o desenvolvimento e alargamento da capa-
cidade da rede nacional de equipamentos para a primeira infância,
preconizando-se um aumento significativo das respostas ao nível do
acompanhamento de crianças até aos 3 anos em amas, creches e outras
respostas inovadoras face à capacidade existente. Este objectivo tra-
duz-se na criação de cerca de 50 000 novas vagas, a fim de garantir
um acolhimento efectivo para cerca de 100 000 crianças.

Paralelamente ao Programa Creches 2000 e dando corpo aos objec-
tivos do Governo, importa ainda avançar noutros domínios que, em
conformidade com a lei de bases gerais do sistema de solidariedade
e segurança social, promovam o exercício de uma protecção social
activa, em que a relação Estado/sociedade/cidadão seja cada vez mais
próxima, personalizada, co-responsável, eficaz e eficiente.

Considerando ainda o pacto de cooperação para a solidariedade
social, no qual se salienta a qualidade indiscutível das instituições
particulares de solidariedade social como parceiros centrais na efec-
tivação de uma protecção social integrada e activa, principalmente
no domínio da acção social, e reconhecendo a necessidade de definir
o quadro de referência da sua intervenção complementar, parece
incontornável a emergência de novos desafios para o Estado, enquanto
garante dos direitos e interesses dos cidadãos.

O modelo de financiamento actual para o acesso a equipamentos
e serviços emerge e insere-se no modelo de cooperação em que as
instituições se constituem, enquanto outorgantes dos acordos de coo-
peração em que as instituições se constituem, enquanto outorgantes
dos acordos de cooperação, como destinatários dos apoios a prestar.
Este facto dificulta o conhecimento individualizado dos beneficiários
das respostas, a sua participação efectiva e reinvindicativa e a própria
avaliação do grau de satisfação dos utilizadores, a avaliação perso-
nalizada custo/benefícios e a avaliação da adequação das respostas
às necessidades e a sua qualidade.

No respeito por este conjunto de enunciados, parece por isso dese-
jável avançar por novos caminhos que permitam testar metodologias
diferenciadas e inovadoras, de maneira a assegurar às famílias com
crianças com idades até aos três anos os meios adequados de con-
ciliação da vida pessoal com a vida profissional. Emerge, pois, a neces-
sidade de criar respostas sociais que assegurem às crianças um sistema
de guarda qualificada, com adequadas condições de desenvolvimento
e de segurança de que carecem durante a ausência dos pais, a par
da atribuição a estes dos indispensáveis recursos para acesso àquelas
respostas.

Impõe-se avaliar uma proposta alternativa ao modelo de finan-
ciamento para o acesso às respostas sociais, centrada nos utilizadores,
numa perspectiva de maior eficácia e promoção da cidadania. Um
dos fundamentos para este modelo é, de resto, a necessidade de pro-
mover respostas universais que adoptem como prioridade as famílias
de recursos mais escassos e em situação particular de vulnerabilidade,
em linha aliás com o compromisso social assente no princípio da
discriminação positiva.

Nestes termos, no uso da competência delegada pelo Ministro do
Trabalho e da Solidariedade por despacho de 21 de Março de 2000,
determino o seguinte:

1 — A criação de um novo modelo de apoio financeiro às famílias
para frequência em creches designado por modelo experimental de
financiamento centrado na família para acesso a creches.

2 — O referido modelo vai ser experimentado no distrito de Faro,
com início em 1 de Setembro de 2001 e término em 31 de Agosto
de 2002.
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3 — Aprovo o regulamento do modelo experimental de financia-
mento centrado na família para acesso a creches, publicado em anexo
ao presente despacho, dele fazendo parte integrante.

12 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

ANEXO

Regulamento do modelo experimental de financiamento cen-
trado na família para acesso a creches

Artigo 1.o

Âmbito e aplicação

1 — O modelo experimental de financiamento centrado na família
para acesso a creches, doravante designado modelo de financiamento,
concretiza-se na atribuição de um subsídio destinado a cobrir as des-
pesas inerentes à frequência em equipamentos de creche.

2 — O presente regulamento define os moldes de funcionamento
do modelo de financiamento.

Artigo 2.o

Objectivos

O modelo de financiamento visa:

a) Promover o princípio da discriminação positiva;
b) Reforçar a igualdade de oportunidades;
c) Reforçar uma maior justiça social;
d) Reforçar a melhoria da qualidade de serviços;
e) Permitir às famílias liberdade de escolha dos serviços dis-

poníveis na comunidade;
f) Estimular uma maior responsabilização por parte da família

ao nível da efectivação da protecção social e da promoção
dos direitos dos seus filhos;

g) Melhorar o controlo da qualidade dos serviços por parte das
próprias famílias e avaliar o seu grau de satisfação;

h) Garantir um planeamento mais eficaz e uma política de inves-
timentos do Estado mais adequada, tendo em conta a racio-
nalidade da relação necessidade/resposta;

i) Promover uma articulação sistémica entre política social e
fiscal, em ordem a um efectivo controlo de utilização dos
serviços e à criação de benefícios fiscais correspondentes.

Artigo 3.o

Financiamento

Os custos decorrentes do presente modelo de financiamento são
assegurados através de verbas provenientes do Orçamento do Estado.

Artigo 4.o

Destinatários

1 — São destinatários do modelo de financiamento as crianças de
idades a partir dos 3 meses e até aos 36 meses a frequentar creches.

2 — Expecionalmente, as crianças com idade superior a 36 meses
a frequentar creches poderão continuar a beneficiar do subsídio
quando tenham necessidades educativas especiais, bem como as crian-
ças que perfaçam os 36 meses antes do início do ensino pré-escolar.

Artigo 5.o

Entidades prestadoras de serviço

Para efeitos do modelo de financiamento, consideram-se entidades
prestadoras de serviço os estabelecimentos da rede pública, da rede
de solidariedade e da rede privada lucrativa com alvará ou com auto-
rização provisória de funcionamento.

Artigo 6.o

Acesso ao subsídio

1 — O acesso ao subsídio a atribuir às crianças com vista à fre-
quência em creches será solicitado através de requerimento próprio
a apresentar pelos encarregados de educação ou por outra pessoa
que tenha a criança a cargo junto dos serviços do Centro Distrital
de Solidariedade e Segurança Social de Faro, doravante designado
por CDSSS de Faro.

2 — Com a apresentação do referido requerimento deverão os
encarregados de educação ou outra pessoa que tenha a criança a
cargo juntar comprovativo do escalão do subsídio familiar a crianças
e jovens e diligenciar junto da entidade prestadora de serviço a con-
firmação da colocação, bem como a aceitação por parte desta de
que o pagamento é efectuado pelo CDSSS de Faro.

2.1 — Excepcionalmente, aos requerimentos entrados no ano de
2001 deve ser junta a declaração de IRS do ano 2000.

3 — A atribuição do subsídio, após autorização do CDSSS de Faro,
produz efeitos à data da entrada do requerimento, mas nunca antes
do início da frequência da creche.

Artigo 7.o

Cálculo do subsídio

O valor do subsídio a atribuir considera a análise do valor fixado
pela entidade prestadora de serviço para a mensalidade da creche
e o escalão do subsídio familiar a crianças e jovens, sendo o seu
montante calculado de acordo com os seguintes parâmetros:

1.o escalão — subsídio mensal no valor de 90 % da mensalidade
até um máximo de 45 000$ (E 224,46);

2.o escalão — subsídio mensal no valor de 80 % da mensalidade
até um máximo de 40 000$ (E 199,52);

3.o escalão — subsídio mensal no valor de 50 % da mensalidade
até um máximo de 25 000$ (E 124,70);

4.o escalão — subsídio mensal no valor de 20 % da mensalidade
até um máximo de 10 000$ (E 49,88).

Artigo 8.o

Regime especial — Acordos de cooperação

Os acordos de cooperação existentes com instituições da rede soli-
dária serão adaptados em função do número de utentes abrangidos
pelo acordo e do número de crianças beneficiárias deste subsídio.

Artigo 9.o

Obrigações do grupo de trabalho

Compete ao grupo de trabalho (despacho n.o 9546/2001, de 7 de
Maio) a dinamização, a monitorização, o acompanhamento e a ava-
liação da execução deste modelo de financiamento.

Artigo 10.o

Obrigações do CDSSS de Faro

Compete ao CDSSS de Faro:

1) Executar a operacionalização do modelo de financiamento
e acompanhar o controlo da sua execução de acordo com
as orientações do grupo de trabalho;

2) Autorizar e pagar mensalmente à entidade prestadora de ser-
viço o subsídio atribuído a cada criança, de acordo com os
requerimentos autorizados.

Artigo 11.o

Obrigações das entidades prestadoras de serviço

1 — As entidades prestadoras de serviço ficam obrigadas a manter
actualizada, junto do CDSSS de Faro, a informação referente à fre-
quência mensal efectiva por parte da criança e fazer prova sempre
que solicitadas para o efeito.

2 — As desistências e as interrupções de frequência na creche que
estatutariamente provoquem alterações nas comparticipações devem
ser comunicadas ao CDSSS de Faro, no prazo máximo de 10 dias,
após a sua ocorrência por períodos de 30 dias consecutivos.

3 — Caso a comunicação mencionada no número anterior não seja
efectuada, a entidade prestadora de serviço fica obrigada a reeem-
bolsar o CDSSS de Faro de acordo com as normas legais em vigor.

4 — As entidades prestadoras de serviço devem facultar ao grupo
de trabalho todos os elementos que lhes forem solicitados por forma
a permitir a avaliação do modelo de financiamento.

Artigo 12.o

Obrigações dos beneficiários

1 — O pagamento da diferença entre o subsídio atribuído e o valor
da mensalidade é da total responsabilidade do encarregado de edu-
cação ou de outra pessoa que tenha a criança a cargo.

2 — É responsabilidade dos beneficiários manter actualizada a
informação referente à criança junto da entidade prestadora de
serviço.

3 — As desistências e as interrupções na frequência que estatu-
tariamente provoquem alterações nas comparticipações devem ser
comunicadas ao CDSSS de Faro, no prazo máximo de 10 dias, após
a sua ocorrência por períodos de 30 dias consecutivos.
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Artigo 13.o

Norma de salvaguarda

O presente regulamento será revisto e reformulado, se necessário
em função da avaliação do período experimental do modelo de finan-
ciamento e das alterações legislativas que venham a ocorrer no orde-
namento jurídico que o enquadra.

Instituto para a Inovação da Formação

Aviso n.o 9194/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para a categoria de técnico superior de 2.a classe — referência
n.o 3/téc.sup 2.a/2001. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por despacho
da comissão directiva de 5 de Junho de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso,
concurso interno de ingresso para admissão a estágio para provimento
de 48 lugares de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica
superior do quadro de pessoal do Instituto para a Inovação da For-
mação (INOFOR), aprovado pela Portaria n.o 1197/97, de 28 de
Novembro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas mencionadas, esgotando-se com o seu provimento.

4 — O conteúdo funcional dos lugares a prover abrange o exercício
de funções de concepção, estudo e investigação de natureza cien-
tífico-técnica nas áreas funcionais de recursos humanos, da educação,
da formação e do emprego.

5 — Remuneração, condições e local de prestação de trabalho — as
remunerações serão as fixadas nos termos dos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da
Administração Pública. O local de trabalho situa-se em Lisboa, nas
instalações do Instituto para a Inovação da Formação.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se, nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, os funcionários e agentes que, até ao termo do prazo
fixado para a apresentação das candidaturas, reúnam:

6.1 — Os requisitos gerais de admissão a concurso e provimento
em funções públicas previsto no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, e

6.2 — Estejam habilitados, nos termos da alínea d) do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com licenciatura
em área de formação adequada ao conteúdo funcional dos lugares
a prover.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Prova de conhecimentos gerais (PCG), escrita, com a duração

de uma hora e trinta minutos, que incidirá sobre os temas constantes
do programa de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999, do director-geral da Administração Pública.

7.2 — Prova de conhecimentos específicos (PCE), escrita, com a
duração de uma hora e trinta minutos, que incidirá sobre os temas
constantes do programa de provas aprovado pelo despacho conjunto
n.o 118/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de
8 de Fevereiro de 2001, com excepção do tema «Gestão de recursos
humanos na Administração Pública» previsto na alínea b) do ponto I,
«Gestão de Recursos Humanos».

7.3 — Avaliação curricular (AC).
7.4 — Entrevista profissional de selecção (EPS).
7.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.6 — A bibliografia e legislação necessárias à realização das provas
de conhecimentos constam do anexo ao presente aviso, sendo per-
mitida a consulta de bibliografia e legislação durante a realização
da prova de conhecimentos gerais prevista no n.o 7.1 do presente
aviso.

7.7 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores, assim como a classificação final,
a qual resultará da média aritmética ponderada das classificações obti-
das em todos os métodos de selecção, considerando-se não aprovados

os candidatos que obtenham na classificação final classificação inferior
a 9,5 valores, de acordo com a seguinte fórmula:

Classificação final=2PCG+3PCE+3AC+2EPS
10

8 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão
ao concurso, com indicação do número do aviso e da referência do
concurso, deverá ser dirigido à presidente do júri, podendo ser entre-
gue pessoalmente na Rua de Soeiro Pereira Gomes, 7, Edifício Amé-
rica, sala 29, 1600-196 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para entrega
das candidaturas, para a mesma morada.

9 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e validade do bilhete de iden-
tidade, residência e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influírem na
apreciação do seu mérito ou constituírem motivo de prefe-
rência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

b) Currículo profissional detalhado, com indicação, designada-
mente, das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar, referindo as acções finalizadas, duração
e entidade promotora, devendo ser apresentadas fotocópias
dos documentos comprovativos;

c) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações
literárias;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
serão excluídos os candidatos que não entreguem, juntamente com
o requerimento, o documento exigido na alínea a) do número anterior
ou que não declarem possuir os requisitos gerais de admissão a
concurso.

12 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto para a Inovação da Formação
situadas na Rua de Soeiro Pereira Gomes, 7, Edifício América, 2.o,
sala 29, 1600-196 Lisboa.

14 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano e obedece às regras previstas no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho.

14.1 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o interessado possua ou não nomeação definitiva na Admi-
nistração Pública, de acordo com o Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro.

14.2 — Na avaliação e classificação final do estágio serão ponde-
rados pelo júri do estágio, a designar por deliberação da comissão
directiva, os seguintes factores: relatório de estágio a apresentar por
cada estagiário, classificação de serviço obtida durante o período de
estágio e resultados da formação profissional.

14.3 — Os estagiários aprovados com classificação final não inferior
a 14 valores serão providos, a título definitivo, nas vagas postas a
concurso, passando a ser remunerados pela categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe.

15 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Maria dos Anjos dos Santos Almeida, vice-presi-
dente da comissão directiva do INOFOR.

Vogais efectivos:

Marta Cação Rodrigues Cavaleira, coordenadora do NAT
(chefe de divisão), que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.
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Maria Lucinda Simões, assessora do Departamento de Estu-
dos, Prospectiva e Planeamento.

Vogais suplentes:

Ana Maria de Oliveira Antunes da Silva Santos, assessora
principal.

Francelino Nunes, técnico superior de 1.a classe.

29 de Junho de 2001. — A Vice-Presidente da Comissão Direc-
tiva, Maria dos Anjos dos Santos Almeida.

ANEXO

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se a legislação e a bibliografia necessárias à
realização das provas de conhecimentos, sem prejuízo da consulta
de outros documentos que os candidatos considerem necessários à
sua preparação:

Prova de conhecimentos gerais:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e Decreto-Lei
n.o 157/2001, de 11 de Maio;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, na
redacção dada pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 393/90, de 11 de Dezembro, 204/91, de 7 de Junho, e
420/91, de 29 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decretos-Leis n.os 24/84, de 16 de Janeiro,
e 413/93, de 23 de Dezembro;

Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2
de Junho, alterado pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, e Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Atribuições e competências do INOFOR — Decretos-Leis
n.os 115/97, de 12 de Maio, e 115/98, de 4 de Maio;

Prova de conhecimentos específicos:

Normas e processo de acreditação — Portaria n.o 782/97, de 29
de Agosto;

Apoios a conceder às acções a financiar pelo FSE, designada-
mente no âmbito da formação profissional — Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

CARDIM, José Casqueiro, O Sistema de Formação Profissional
em Portugal, prep. por José Casqueiro Cardim sob respon-
sabilidade do INOFOR a pedido do CEDEFOP, 2.a ed.,
Luxemburgo: SPOCE, 1999, ISBN 92-828-7681-0;

COVITA, Horácio, Inovação e Disseminação na Formação, Lisboa,
INOFOR, 1999;

MEIGNANT, Alain, A Gestão da Formação, Lisboa, Publicações
D. Quixote, 1999, ISBN 972-20-1608-3;

PERETTI, Jean-Marie, Recursos Humanos, Lisboa, Sílabo, 1997,
ISBN 972-618-157-7;

Acreditação de Entidades Formadoras — guia de apoio ao uti-
lizador, Lisboa, INOFOR, 1998;

RODRIGUES, Maria João, Competitividade e Recursos Humanos:
Dilemas de Portugal na Construção Europeia, 2.a ed., Lisboa,
Publicações D. Quixote, 1994, ISBN 972-20-0912-5;

SULEMAN, Fátima, Manual Metodológico: Estudos Sectoriais Pros-
pectivos, Lisboa, INOFOR, 1999.

Aviso n.o 9195/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
pa ra a ca t e go r ia de t écn i co de 2 .a c la s s e — re f e r ênc ia
n.o 4/TÉC 2.a/2001. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por despacho
da comissão directiva de 5 de Junho de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso,
concurso interno de ingresso para admissão a estágio para provimento
de três lugares de técnico de 2.a classe da carreira técnica do quadro
de pessoal do Instituto para a Inovação da Formação (INOFOR),
aprovado pela Portaria n.o 1197/97, de 28 de Novembro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas mencionadas, esgotando-se com o seu provimento.

4 — O conteúdo funcional dos lugares a prover abrange o exercício
de funções de concepção, estudo e aplicação nas áreas funcionais
de recursos humanos e da gestão.

5 — Remuneração, condições e local de prestação de trabalho — a
remuneração será a fixada nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública. O local de trabalho situa-se em Lisboa, nas instalações
do Instituto para a Inovação da Formação.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se, nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, os funcionários e agentes que, até ao termo do prazo
fixado para a apresentação das candidaturas, reúnam:

6.1 — Os requisitos gerais de admissão a concurso e provimento
em funções públicas previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98.

6.2 — E estejam habilitados, nos termos da alínea c) do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com curso superior
que não confira o grau de licenciatura, em área de formação adequada
ao conteúdo funcional dos lugares a prover.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Prova de conhecimentos gerais, escrita, com a duração de

uma hora e trinta minutos, que incidirá sobre os temas constantes
do programa de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999, do director-geral da Administração Pública.

7.2 — Prova de conhecimentos específicos, escrita, com a duração
de uma hora e trinta minutos, que incidirá sobre os temas constantes
do programa de provas aprovado pelo despacho conjunto n.o 118/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro
de 2001.

7.3 — Avaliação curricular.
7.4 — Entrevista profissional de selecção.
7.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.6 — A legislação necessária à realização das provas de conhe-
cimentos constam do anexo ao presente aviso, sendo permitida a con-
sulta de bibliografia e legislação durante a realização da prova de
conhecimentos gerais prevista no n.o 7.1 do presente aviso.

7.7 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores, assim como a classificação final,
a qual resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
em todos os métodos de selecção, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham na classificação final classificação inferior
a 9,5 valores.

8 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão
ao concurso, com indicação do número do aviso e da referência do
concurso, deverá ser dirigido à presidente do júri, podendo ser entre-
gue pessoalmente na Rua de Soeiro Pereira Gomes, 7, Edifício Amé-
rica, sala 29, 1600-196 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para entrega
das candidaturas, para a mesma morada.

9 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e validade do bilhete de iden-
tidade, residência e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influírem na
apreciação do seu mérito ou constituírem motivo de prefe-
rência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

b) Currículo profissional detalhado, com indicação, designada-
mente, das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
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sional complementar, referindo as acções finalizadas, duração
e entidade promotora, devendo ser apresentadas fotocópias
dos documentos comprovativos;

c) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações
literárias;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
serão excluídos os candidatos que não entreguem, juntamente com
o requerimento, o documento exigido na alínea a) do número anterior
ou que não declarem possuir os requisitos gerais de admissão a
concurso.

12 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto para a Inovação da Formação,
situadas na Rua de Soeiro Pereira Gomes, 7, Edifício América, 2.o,
sala 29, 1600-196 Lisboa.

14 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano e obedece às regras previstas no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho.

14.1 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o interessado possua ou não nomeação definitiva na Admi-
nistração Pública, de acordo com o Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro.

14.2 — Na avaliação e classificação final do estágio serão ponde-
rados pelo júri do estágio, a designar por deliberação da comissão
directiva, os seguintes factores: relatório de estágio a apresentar por
cada estagiário, classificação de serviço obtida durante o período de
estágio e resultados da formação profissional.

14.3 — Os estagiários aprovados com classificação final não inferior
a 14 valores serão providos, a título definitivo, nas vagas postas a
concurso, passando a ser remunerados pela categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe.

15 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Maria dos Anjos dos Santos Almeida, vice-presi-
dente da comissão directiva do INOFOR.

Vogais efectivos:

Marta Cação Rodrigues Cavaleira, coordenadora do NAT
(chefe de divisão), que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Maria Lucinda Simões, assessora do Departamento de Estu-
dos, Prospectiva e Planeamento.

Vogais suplentes:

Ana Maria de Oliveira Antunes da Silva Santos, assessora
principal.

Francelino Nunes, técnico superior de 1.a classe.

2 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente da Comissão Directiva,
Maria dos Anjos dos Santos Almeida.

ANEXO

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se a legislação necessária à realização das provas
de conhecimentos, sem prejuízo da consulta de outros documentos
que os candidatos considerem necessários à sua preparação:

Prova de conhecimentos gerais:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e Decreto-Lei
n.o 157/2001, de 11 de Maio;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, na
redacção dada pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 393/90, de 11 de Dezembro, 204/91, de 7 de Junho, e
420/91, de 29 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, e
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2
de Junho, alterado pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, e Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Atribuições e competências do INOFOR — Decreto-Lei
n.o 115/97, de 12 de Maio, e Decreto-Lei n.o 115/98, de 4
de Maio;

Prova de conhecimentos específicos:

Regime geral de estruturação das carreiras da função
pública — Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de
Julho, pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;

Princípios gerais em matéria de emprego público, remunerações
e gestão de pessoal da função pública — Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, alterado pela Lei n.o 25/98, de
26 de Maio;

Regime de constituição, modificação e extinção da relação jurí-
dica de emprego na Administração Pública — Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95,
de 21 de Julho, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de
Julho, e Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;

Recrutamento e selecção de pessoal para os quadros da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Ingresso, acesso e progressão nas carreiras e categorias de regime
geral — Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Balanço social — Decreto-Lei n.o 190/96, de 9 de Outubro;
Enquadramento do Orçamento do Estado — Lei n.o 6/91, de

20 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 53/93, de 30 de Julho;

Bases da contabilidade pública — Decreto-Lei n.o 8/90, de 6 de
Janeiro;

Regime da administração financeira do Estado (RAFE) —
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 275-A/93, de 10 de Agosto, 113/95, de 25 de Maio,
pelo artigo 7.o da Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março, e pelo
Decreto-Lei n.o 190/96, de 9 de Outubro;

Plano Oficial de Contabilidade Pública — Decreto-Lei n.o 232/97,
de 3 de Setembro;

Sistema de controlo interno — Decreto-Lei n.o 166/98, de 25 de
Junho;

Regime de realização de despesas públicas com locação e aqui-
sição de bens e serviços — Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho;

Inventário geral do património do Estado — Decreto-Lei
n.o 477/80, de 15 de Outubro;

Cadastro e inventário dos bens do Estado (CIBE) — Portaria
n.o 671/2000, de 17 de Abril;

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Aviso n.o 9196/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para a categoria de assistente administrativo — referência
n.o 5/ASS.ADM/2001. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho da comissão directiva de 5 de Junho de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso, concurso interno de ingresso para provimento de dois lugares
mais os que vierem a ocorrer dentro do prazo de um ano na categoria
de assistente administrativo da carreira de assistente administrativo
do quadro de pessoal do Instituto para a Inovação da Formação (INO-
FOR), aprovado pela Portaria n.o 1197/97, de 28 de Novembro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a prover abrange o exercício
de funções de natureza executiva, enquadradas em instruções gerais
e procedimentos bem definidos, com certo grau de complexidade,
relativas a uma ou mais áreas da actividade administrativa, desig-
nadamente expediente, arquivo, secretaria, contabilidade e tesouraria,
economato, aprovisionamento e património.

4 — Remuneração, condições e local de prestação de trabalho — as
remunerações serão as fixadas nos termos dos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública. O local de trabalho situa-se em Lisboa, nas ins-
talações do Instituto para a Inovação da Formação.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se, nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
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n.o 204/98, os funcionários e agentes que, até ao termo do prazo
fixado para a apresentação das candidaturas, reúnam:

5.1 — Os requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98; e

5.2 — Estejam habilitados, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
o 11.o ano de escolaridade ou equivalente.

6 — Métodos de selecção:
6.1 — Prova de conhecimentos gerais, eliminatória, escrita, com a

duração de uma hora e trinta minutos, que incidirá sobre os temas
constantes do programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999.

6.2 — Prova de conhecimentos específicos, eliminatória, escrita,
com a duração de uma hora e trinta minutos, que incidirá sobre
os temas constantes do programa de provas aprovado pelo despacho
conjunto n.o 118/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001.

6.3 — Entrevista profissional de selecção.
6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-

fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
niões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

6.5 — A legislação necessária à realização das provas de conhe-
cimentos consta do anexo ao presente aviso, sendo permitida a consulta
de bibliografia e legislação durante a realização das provas de
conhecimentos.

6.6 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores, assim como a classificação final,
a qual resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
em todos os métodos de selecção, considerando-se não aprovados
os candidatos que nas provas de conhecimentos eliminatórias ou na
classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão
ao concurso, com indicação do número do aviso e da referência do
concurso, deverá ser dirigido à presidente do júri, podendo ser entre-
gue pessoalmente na Rua de Soeiro Pereira Gomes, 7, Edifício Amé-
rica, sala 29, 1600-196 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para entrega
das candidaturas, para a mesma morada.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e validade do bilhete de iden-
tidade, residência e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influírem na
apreciação do seu mérito ou por constituírem motivo de pre-
ferência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual conste, de
maneira inequívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

b) Currículo profissional detalhado, com indicação, designada-
mente, das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar, referindo as acções finalizadas, duração
e entidade promotora;

c) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

10 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
serão excluídos os candidatos que não entreguem, juntamente com
o requerimento, o documento exigido na alínea a) do número anterior
ou que não declarem possuir os requisitos gerais de admissão ao
concurso.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto para a Inovação da Formação,

situadas na Rua de Soeiro Pereira Gomes, 7, Edifício América, 2.o,
sala 29, 1600-196 Lisboa.

12 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Maria dos Anjos dos Santos Almeida, vice-presi-
dente da comissão directiva do INOFOR.

Vogais efectivos:

Marta Cação Rodrigues Cavaleira, coordenadora do Núcleo
de Apoio Técnico (chefe de divisão), que substituirá a
presidente nas suas faltas e impedimentos.

José Oliveira de Andrade, assessor principal da Secreta-
ria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

Vogais suplentes:

Ana Maria de Oliveira Antunes da Silva Santos, assessora
principal.

Francelino Nunes, técnico superior de 1.a classe.

2 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente da Comissão Directiva,
Maria dos Anjos dos Santos Almeida.

ANEXO

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se a legislação necessária à realização das provas
de conhecimentos, sem prejuízo da consulta de outros documentos
que os candidatos considerem necessários à sua preparação:

Prova de conhecimentos gerais:

Regime de férias, falta e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e Decreto-Lei
n.o 157/2001, de 11 de Maio;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, na
redacção dada pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 393/90, de 11 de Dezembro, 204/91, de 7 de Junho, e
420/91, de 29 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, e
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2
de Junho, alterado pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Atribuições e competências do INOFOR — Decreto-Lei
n.o 115/97, de 12 de Maio, e Decreto-Lei n.o 115/98, de 4
de Maio;

Prova de conhecimentos específicos:

Constituição da República Portuguesa;
Regime geral de estruturação das carreiras da função

pública — Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de
Julho, pelos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e 141/2001, de 24 de Abril;

Princípios gerais em matéria de emprego público, remunerações
e gestão de pessoal da função pública — Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, alterado pela Lei n.o 25/98, de
26 de Maio;

Regime de constituição, modificação e extinção da relação jurí-
dica de emprego na Administração Pública — Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95,
de 21 de Julho, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de
Julho, e Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;

Recrutamento e selecção de pessoal para os quadros da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Ingresso, acesso e progressão nas carreiras e categorias de regime
geral — Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Enquadramento do Orçamento do Estado — Lei n.o 6/91, de
20 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 53/93, de 30 de Julho;

Bases da contabilidade pública — Decreto-Lei n.o 8/90, de 6 de
Janeiro;

R e g i m e d a a d m i n i s t r a ç ã o f i n a n c e i r a d o E s t a d o
(RAFE) — Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, alterado
pelos Decretos-Leis n.os 275-A/93, de 10 de Agosto, e 113/95,
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de 25 de Maio, pelo artigo 7.o da Lei n.o 10-B/96, de 23 de
Março, e pelo Decreto-Lei n.o 190/96, de 9 de Outubro;

Classificador económico das receitas e despesas públi-
cas — Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 321/2000, de 16 de Dezembro;

Regime de realização de despesas públicas com locação e aqui-
sição de bens e serviços — Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho;

Inventário geral do património do Estado — Decreto-Lei
n.o 477/80, de 15 de Outubro;

Cadastro e inventário dos bens do Estado (CIBE) — Portaria
n.o 671/2000, de 17 de Abril;

Regime geral dos arquivos e do património arquivístico — Decre-
to-Lei n.o 16/93, de 23 de Janeiro;

Medidas de modernização administrativa — Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março;

Acesso aos documentos da Administração — Lei n.o 65/93, de
26 de Agosto, alterada pela Lei n.o 8/95, de 29 de Março,
e pela Lei n.o 94/99, de 16 de Julho;

Código do Procedimento Administrativo aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Aviso n.o 9197/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
p a r a a c a t e g o r i a d e m o t o r i s t a d e l i g e i r o s — r e f e r ê n c i a
n.o 6/MOT/2001. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por despacho
da comissão directiva de 5 de Junho de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso,
concurso interno de ingresso para provimento de dois lugares da car-
reira de motorista de ligeiros do quadro de pessoal do Instituto para
a Inovação na Formação (INOFOR), aprovado pela Portaria
n.o 1197/97, de 28 de Novembro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas mencionadas, esgotando-se com o seu provimento.

4 — O conteúdo funcional dos lugares a prover abrange o exercício
de funções de condução e conservação de viaturas.

5 — Remuneração, condições e local de prestação de trabalho — as
remunerações serão as fixadas nos termos dos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da
Administração Pública. O local de trabalho situa-se em Lisboa, nas
instalações do Instituto para a Inovação na Formação.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se, nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, os funcionários e agentes que, até ao termo do prazo
fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Reúnam os requisitos gerais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas previsto no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98;

b) E estejam habilitados, nos termos da alínea c) do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a escolaridade obrigatória e carta de condução adequada.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Prova de conhecimentos gerais, escrita, com a duração de

uma hora e trinta minutos, que incidirá sobre os temas constantes
do programa de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999, do director-geral da Administração Pública.

7.2 — Entrevista profissioal de selecção.
7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-

fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
niões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7.4 — A legislação necessária à realização da prova de conheci-
mentos consta do anexo ao presente aviso, sendo permitida a consulta
de bibliografia e legislação durante a realização da prova de conhe-
cimentos gerais.

7.5 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores, assim como a classificação final,
a qual resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
nos métodos de selecção.

8 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão
ao concurso, com indicação do número do aviso e da referência do

concurso, deverá ser dirigido à presidente do júri, podendo ser entre-
gue pessoalmente na Rua de Soeiro Pereira Gomes, 7, Edifício Amé-
rica, sala 29, 1600-196 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para entrega
das candidaturas, para a mesma morada.

9 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e validade do bilhete de iden-
tidade, residência e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas previstas no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influírem na
apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de pre-
ferência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

b) Currículo profissional detalhado, com indicação, designada-
mente, das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar, referindo as acções finalizadas, duração
e entidade promotora;

c) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações
literárias;

d) Fotocópia da carta de condução;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
serão excluídos os candidatos que não entreguem, juntamente com
o requerimento, o documento exigido na alínea a) do número anterior
ou que não declarem possuir os requisitos gerais de admissão a
concurso.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto para a Inovação na Formação,
situadas na Rua de Soeiro Pereira Gomes, 7, Edifício América, 2.o,
sala 29, 1600-196 Lisboa.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Elsa Maria Morais Garcia Nunes, directora do
DGRHF (director de serviços).

Vogais efectivos:

Marta Cação Rodrigues Cavaleira, coordenadora do NAT
(chefe de divisão), que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Ana do Carmo Rodrigues Correia Lopes, chefe de repar-
tição.

Vogais suplentes:

Francelino Nunes, técnico superior de 1.a classe.
Natércia da Purificação de Oliveira Marques Rocha, assis-

tente administrativa especialista.

2 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente da Comissão Directiva,
Maria dos Anjos dos Santos Almeida.

ANEXO

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se a legislação necessária à realização da prova
de conhecimentos, sem prejuízo da consulta de outros documentos
que os candidatos considerem necessários à sua preparação:

Prova de conhecimentos gerais:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e Decreto-Lei
n.o 157/2001, de 11 de Maio.

Estrutura remuneratória dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
na redacção dada pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezembro, 204/91, de 7 de Junho,
e 420/91, de 29 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
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18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, e
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2
de Junho, alterado pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, e Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Atribuições e competências do INOFOR — Decreto-Lei
n.o 115/97, de 12 de Maio, e Decreto-Lei n.o 115/98, de 4
de Maio.

Aviso n.o 9198/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para a categor ia de auxi l iar adminis t rat ivo — referência
n.o 7/AUX.ADM/2001. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho da comissão directiva de 5 de Junho de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso, concurso interno de ingresso para provimento de um lugar
da carreira de auxiliar administrativo do quadro de pessoal do Instituto
para a Inovação da Formação (INOFOR), aprovado pela Portaria
n.o 1197/97, de 28 de Novembro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga mencionada, esgotando-se com o seu provimento.

4 — O conteúdo funcional do lugar a prover abrange o exercício
de vigilância das instalações, transporte de correspondência e apoio
dos serviços.

5 — Remuneração, condições e local de prestação de trabalho — a
remuneração será a fixada nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública. O local de trabalho situa-se em Lisboa, nas instalações
do Instituto para a Inovação da Formação.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se, nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, os funcionários e agentes que, até ao termo do prazo
fixado para a apresentação das candidaturas, reúnam:

6.1 — Os requisitos gerais de admissão a concurso e provimento
em funções públicas previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98.

6.2 — E estejam habilitados, nos termos da alínea c) do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a escolaridade obrigatória.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Prova de conhecimentos gerais, oral, com a duração máxima

de trinta minutos, que incidirá sobre os temas constantes do programa
de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, do director-geral
da Administração Pública.

7.2 — Entrevista profissional de selecção.
7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-

fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
niões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7.4 — A legislação necessária à realização da prova de conheci-
mentos consta do anexo ao presente aviso, sendo permitida a consulta
de bibliografia e legislação durante a realização da prova de conhe-
cimentos gerais.

7.5 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores, assim como a classificação final,
a qual resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
nos métodos de selecção.

8 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão
ao concurso, com indicação do número do aviso e da referência do
concurso, deverá ser dirigido à presidente do júri, podendo ser entre-
gue pessoalmente na Rua de Soeiro Pereira Gomes, 7, Edifício Amé-
rica, sala 29, 1600-196 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para entrega
das candidaturas, para a mesma morada.

9 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e validade do bilhete de iden-
tidade, residência e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influírem na
apreciação do seu mérito ou constituírem motivo de prefe-
rência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

b) Currículo profissional detalhado, com indicação, designada-
mente, das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar, referindo as acções finalizadas, duração
e entidade promotora;

c) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações
literárias;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
serão excluídos os candidatos que não entreguem, juntamente com
o requerimento, o documento exigido na alínea a) do número anterior
ou que não declarem possuir os requisitos gerais de admissão a
concurso.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto para a Inovação da Formação,
situadas na Rua de Soeiro Pereira Gomes, 7, Edifício América, 2.o,
sala 29, 1600-196 Lisboa.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Elsa Maria Morais Garcia Nunes, directora do
DGRHF (directora de serviços).

Vogais efectivos:

Marta Cação Rodrigues Cavaleira, coordenadora do NAT
(chefe de divisão), que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Ana do Carmo Rodrigues Correia Lopes, chefe de repar-
tição.

Vogais suplentes:

Francelino Nunes, técnico superior de 1.a classe.
Natércia da Purificação de Oliveira Marques Rocha, assis-

tente administrativa especialista.

2 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente da Comissão Directiva,
Maria dos Anjos dos Santos Almeida.

ANEXO

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se a legislação necessária à realização da prova
de conhecimentos, sem prejuízo da consulta de outros documentos
que os candidatos considerem necessários à sua preparação:

Prova de conhecimentos gerais:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e Decreto-Lei
n.o 157/2001, de 11 de Maio.

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, na
redacção dada pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 393/90, de 11 de Dezembro, 204/91, de 7 de Junho, e
420/91, de 29 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, e
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2
de Junho, alterado pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, e Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Atribuições e competências do INOFOR — Decreto-Lei
n.o 115/97, de 12 de Maio, e Decreto-Lei n.o 115/98, de 4
de Maio.
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Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 9199/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 3 de Julho de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional
de Lisboa e Vale do Tejo, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concursos internos de acesso misto para o preenchimento
de 9 lugares na categoria de técnico especialista principal, 13 lugares
na categoria de técnico principal e 2 lugares na categoria de técnico
de 2.a classe, da carreira técnica do quadro de pessoal do ex-Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, aprovado
pela Portaria n.o 1056/93, de 21 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelas Portarias n.os 909/95 e 73/98, respectivamente de 18
de Julho, e de 19 de Fevereiro, sendo os referidos lugares objecto
da seguinte distribuição:

Referência 1 — técnico especialista principal — 8 lugares reser-
vados a funcionários do quadro de pessoal do ex-Centro Regio-
nal de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo e 1 lugar
vago reservado a funcionários de outros organismos com vín-
culo à Administração Pública que reúnam os requisitos exigidos
por lei para o acesso à categoria em causa;

Referência 2 — técnico principal — 12 lugares reservados a fun-
cionários do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segu-
rança Social de Lisboa e Vale do Tejo e 1 lugar vago reservado
a funcionários de outros organismos com vínculo à Adminis-
tração Pública que reúnam os requisitos exigidos por lei para
o acesso à categoria em causa;

Referência 3 — técnico de 1.a classe — 1 lugar reservado a fun-
cionários do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segu-
rança Social de Lisboa e Vale do Tejo e 1 lugar vago reservado
a funcionários de outros organismos com vínculo à Adminis-
tração Pública que reúnam os requisitos exigidos por lei para
o acesso à categoria em causa.

2 — Prazo de validade — os concursos são válidos apenas para as
vagas indicadas e caducam com o preenchimento das mesmas.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/89, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 — Vencimento — as remunerações são as fixadas conforme tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
às categorias postas a concurso é o constante do mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — pode-
rão ser opositores ao presente concurso os funcionários que até ao
termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam, respectivamente:

Referência 1 — técnicos especialistas com, pelo menos, três
anos nas respectivas categorias classificados de Muito
bom ou cinco classificados de Bom, de acordo com o
disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Referência 2 — técnicos de 1.a classe com, pelo menos,
três anos nas respectivas categorias classificados de Bom,
de acordo com o disposto na alínea b) do n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

Referência 3 — técnicos de 2.a classe com, pelo menos,
três anos nas respectivas categorias classificados de Bom,
de acordo com o disposto na alínea b) do n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

7.1 — É dispensada a apresentação inicial da prova documental
respeitante aos requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que os candidatos declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação em que se encontram relativamente a
cada um desses requisitos.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular, nos termos do disposto nos n.os 1, 2, 3 e 4 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso,
desde que devidamente comprovados;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com a avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço, ponderada através da expressão
quantitativa sem arredondamento, resultará da média arit-
mética das classificações obtidas nos anos de 1998, 1999 e
2000, afectada pelo factor 2.

8.2 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação de avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou outros a estabelecer pelo júri nos
termos do n.o 3 do mencionado artigo.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao administrador-delegado
regional de Lisboa e Vale do Tejo, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, residência, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria actual, identificação do serviço a que o candidato

pertence, natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na
categoria e na função pública;

d) Menção dos documentos que instruem o processo de can-
didatura;

e) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência
ao número e à data do Diário da República em que o aviso
foi publicado;

f) Declaração do candidato no próprio requerimento, sob com-
promisso de honra, em como reúne os requisitos gerais de
admissão a concurso e de provimento em funções públicas
referidos no n.o 7 do presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Classificações de serviço reportadas aos anos relevantes para

o efeito de promoção;
e) Documentação comprovativa das acções de formação pro-

fissional complementar e das respectivas durações;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, que só serão
tidos em consideração se devidamente comprovados;

g) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se
encontram vinculados, na qual constem, de forma inequívoca,
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a existência e natureza do vínculo à função pública, a actual
categoria e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.

9.3 — Nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, as declarações comprovativas da titularidade dos requi-
sitos especiais de admissão aos concursos serão, relativamente aos
candidatos do quadro de pessoal para o qual é aberto o presente
concurso, oficiosamente remetidas ao júri do concurso pela Repartição
de Administração de Pessoal.

9.4 — A apresentação ou entrega de documento falso, bem como
as falsas declarações prestadas pelos candidatos, implicam, para além
dos efeitos de exclusão ou não provimento, a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar ou penal, conforme os
casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos,
de harmonia com o disposto no n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Modo de envio — as candidaturas podem ser entregues
durante o período normal de expediente, pessoalmente, na Secção
de Expediente e Apoio, do edifício da Alameda de D. Afonso Hen-
riques, 82, 1000-125 Lisboa, ou enviadas pelo correio, para a referida
morada, registadas, com aviso de recepção.

10.1 — Os funcionários do quadro de pessoal do ex-Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo a exercer funções
nos ex-Serviços Regionais de Santarém e ou de Setúbal podem entre-
gar os requerimentos nas respectivas secções de administração de
pessoal, situadas, respectivamente, no Largo do Milagre, em Santarém,
e na Rua de Alexandre Herculano, 14, em Setúbal.

11 — Publicitação da relação de candidatos e da lista de classificação
final:

11.1 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos será afixada
nas instalações sediadas na Alameda de D. Afonso Henriques, 82,
1000-125 Lisboa, Largo do Milagre, Santarém, e na Rua de Alexandre
Herculano, 14, Setúbal, sendo os candidatos excluídos notificados nos
termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

11.2 — A lista de classificação final é notificada aos candidatos
através de:

a) Afixação da lista nas instalações indicadas no n.o 11.1;
b) Envio da lista, por aviso registado, se o número de candidatos

for inferior a 100;
c) Publicação de aviso na 2.a série do Diário da República infor-

mando os interessados da afixação da lista, se o número de
candidatos for igual ou superior a 100.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Lídia Sena, técnica superior de 1.a classe.
Vogais efectivos:

Maria Luísa Rosário Marques, técnica especialista principal.
Maria Matilde Cabrita Lima Guimarães Pimenta, técnica

especialista principal.

Vogais suplentes:

Maria Vitória Pereira Nascimento Aleixo, técnica superior
de 2.a classe.

Augusto Constantino Cortes, técnico superior de 2.a classe.

4 de Julho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional de
Lisboa e Vale do Tejo, o Adjunto, J. Cardoso dos Santos.

Aviso n.o 9200/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 3 de Julho de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional
de Lisboa e Vale do Tejo, proferido por delegação, se encontram
abertos, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concursos internos de acesso
mistos para o preenchimento, respectivamente, de cinco lugares de
assessor principal de serviço social e seis lugares de assessor de serviço
social, da carreira técnica superior de serviço social do quadro de
pessoal ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 1056/93, de 21 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelas Portarias n.os 909/95 e 73/98, de 18
de Julho e de 19 de Fevereiro, com a seguinte distribuição:

Referência 1 — assessor principal — quatro lugares para funcio-
nários do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segu-
rança Social de Lisboa e Vale do Tejo e um lugar para fun-
cionários de outros serviços.

Referência 2 — assessor — cinco lugares para funcionários do
quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social
de Lisboa e Vale do Tejo e um lugar para funcionários de
outros serviços.

2 — Prazo de validade — os concursos são válidos apenas para as
vagas indicadas e caducam com o preenchimento das mesmas.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 296/91, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 — Vencimento — as remunerações são as fixadas conforme a
tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — os conteúdos funcionais corresponden-
tes às categorias postas a concurso são os constantes do mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal
técnico superior, da área funcional de acção social, no quadro das
atribuições e competências do organismo que procede à abertura do
presente concurso.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — pode-
rão ser opositores ao presente concurso os funcionários que até ao
termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam, respectivamente:

Referência 1 — assessores com, pelo menos, três anos na
respectiva categoria classificados de Muito bom ou cinco
anos classificados de Bom, de acordo com o disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e ainda os funcionários
que se encontrem nas condições previstas no n.o 3 do
citado artigo aditado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Referência 2 — técnicos superiores principais com, pelo
menos, três anos de serviço classificados de Muito bom
ou cinco anos classificados de Bom, mediante concurso
de provas públicas, que consistirá na apreciação e dis-
cussão dos currículos profissionais dos candidatos de
acordo com o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
ainda os funcionários que se encontrem nas condições
previstas no n.o 3 do citado artigo aditado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

7.1 — É dispensada a apresentação inicial da prova documental
respeitante aos requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que os candidatos declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação em que se encontram relativamente a
cada um desses requisitos.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Referência 1 — o método de selecção a utilizar será a ava-

liação curricular, onde serão considerados e ponderados, de acordo
com as exigências da função (n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho), os factores habilitação académica
de base, formação profissional, experiência profissional e classificação
de serviço.

8.2 — Referência 2 — o método de selecção a utilizar será o con-
curso de provas públicas.

8.3 — O concurso de provas públicas consistirá na apreciação e
discussão do currículo profissional dos candidatos, nos termos da alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

8.4 — Os critérios de apreciação e os factores de ponderação, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam das actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8.5 — A classificação e ordenação final dos candidatos obedecerá
a uma escala de 0 a 20 valores, de acordo com o disposto no artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, considerando-se não apro-
vados os candidatos que tenham classificação inferior a 9,5 valores.
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8.6 — Em caso de igualdade de classificação constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou outros a estabelecer pelo júri, nos
termos do n.o 3 do mencionado artigo.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao administrador-delegado
regional de Lisboa e Vale do Tejo, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, residência, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria actual, identificação do serviço a que o candidato

pertence, natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na
categoria e na função pública;

d) Menção dos documentos que instruem o processo de can-
didatura;

e) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência
ao número e data do Diário da República em que o aviso
foi publicado;

f) Declaração do candidato, no próprio requerimento, sob com-
promisso de honra, de reunir os requisitos gerais de admissão
a concurso e provimento em funções públicas, referidos na
alínea a) do n.o 7 do presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados da seguinte documentação:

Referência 1:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Classificações de serviço reportadas aos anos relevantes para

efeitos de promoção;
e) Documentação comprovativa das acções de formação pro-

fissional complementar e das respectivas durações;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, que só serão
tidos em consideração se devidamente comprovados;

g) Declaração passada e autenticada pelos serviços a que se
encontram vinculados na qual constem, de forma inequívoca,
a existência e natureza do vínculo à função pública, a actual
categoria e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.

Referência 2:

A mesma documentação exigida para a referência 1, à excepção
da alínea a), em que se exige a apresentação de três exemplares
do curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado.

9.3 — Nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, as declarações comprovativas da titularidade dos requi-
sitos especiais de admissão aos concursos serão, relativamente aos
funcionários do quadro de pessoal para o qual é aberto o presente
concurso, oficiosamente remetidas ao júri do concurso pela Repartição
de Administração de Pessoal.

9.4 — A apresentação ou entrega de documento falso, bem como
as falsas declarações prestadas pelos candidatos, implicam, para além
dos efeitos de exclusão ou não provimento, a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar, ou penal, conforme os
casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos,
de harmonia com o disposto no n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Modo de envio — as candidaturas podem ser entregues
durante o período normal de expediente, pessoalmente, na Secção
de Expediente e Apoio do edifício da Alameda de D. Afonso Hen-
riques, 82, 1000-125 Lisboa, ou enviadas pelo correio, para a referida
morada, registadas, com aviso de recepção.

10.1 — Os funcionários do quadro de pessoal do ex-Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo a exercer funções
nos ex-Serviços Sub-Regionais de Santarém e ou de Setúbal podem
entregar os requerimentos nas respectivas secções de administração
de pessoal, situadas, respectivamente, no Largo do Milagre, 2000 San-
tarém e na Rua de Alexandre Herculano, 14, 2900 Setúbal.

11 — Publicitação da relação de candidatos e da lista de classificação
final:

11.1 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos será afixada
nas instalações do ISSS, sediadas na Alameda de D. Afonso Hen-
riques, 82, 1000-125 Lisboa, no Largo do Milagre, Santarém, e na
Rua de Alexandre Herculano, 14, sendo os candidatos excluídos noti-
ficados nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11.2 — A lista de classificação final é notificada aos candidatos
através de:

a) Afixação da lista nas instalações indicadas no n.o 10;
b) Envio da lista, por aviso registado, se o número de candidatos

for inferior a 100;
c) Publicação de aviso na 2.a série do Diário da República infor-

mando os interessados da afixação da lista, se o número de
candidatos for igual ou superior a 100.

12 — Constituição dos júris dos concursos:

Presidente — Maria da Conceição do Amaral Rosado Pereira,
assessora principal de serviço social.

Vogais efectivos:

Maria João Loureiro Cebola, assessora principal de serviço
social.

Maria Adecília Amado Rocio Crespo, assessora principal
de serviço social.

Vogais suplentes:

Maria de Deus Gomes Pinto Maximiano Paulos, directora
dos Recolhimentos da Capital.

Maria da Conceição Jesus Guilherme Pimentel, chefe de
divisão.

4 de Julho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional, o
Adjunto do Administrador-Delegado Regional de Lisboa e Vale de
Tejo, J. Cardoso dos Santos.

Aviso n.o 9201/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 3 de Julho de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional
de Lisboa e Vale do Tejo, proferido por delegação, se encontram
abertos, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concursos internos de acesso
mistos para o preenchimento, respectivamente, de 8 lugares de asses-
sor principal e 12 lugares de assessor, da carreira técnica superior
do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social
de Lisboa e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 1056/93, de
21 de Outubro, com as alterações introduzidas pelas Portarias
n.os 909/95 e 73/98, de 18 de Julho e de 19 de Fevereiro, com a
seguinte distribuição:

Referência 1 — assessor principal — 7 lugares para funcionários
do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo e 1 lugar para funcionários
de outros serviços.

Referência 2 — assessor — 11 lugares para funcionários do
ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo e 1 lugar para funcionários de outros serviços.

2 — Prazo de validade — os concursos são válidos apenas para as
vagas indicadas e caducam com o preenchimento das mesmas.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 — Vencimento — as remunerações são as fixadas conforme tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — os conteúdos funcionais corresponden-
tes às categorias postas a concurso são os constantes do mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal
técnico superior, que comportam o quadro das atribuições e com-
petências do organismo que procede à abertura do presente concurso.
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7 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — pode-
rão ser opositores ao presente concurso os funcionários que até ao
termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam, respectivamente:

Referência 1 — assessores com, pelo menos, três anos na
respectiva categoria classificados de Muito bom ou cinco
anos classificados de Bom, de acordo com o disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e ainda os funcionários
que se encontrem nas condições previstas no n.o 3 do
citado artigo aditado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Referência 2 — técnicos superiores principais com, pelo
menos, três anos de serviço classificados de Muito bom
ou cinco anos classificados de Bom, mediante concurso
de provas públicas, que consistirá na apreciação e dis-
cussão dos currículos profissionais dos candidatos de
acordo com o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
ainda os funcionários que se encontrem nas condições
previstas no n.o 3 do citado artigo aditado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

7.1 — É dispensada a apresentação inicial da prova documental
respeitante aos requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que os candidatos declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação em que se encontram relativamente a
cada um desses requisitos.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Referência 1 — o método de selecção a utilizar será a ava-

liação curricular, onde serão considerados e ponderados, de acordo
com as exigências da função, os factores habilitação académica de
base, formação profissional, experiência profissional e classificação
de serviço, nos termos do disposto nos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Referência 2 — o método de selecção a utilizar será o con-
curso de provas públicas.

8.3 — O concurso de provas públicas consistirá na apreciação e
discussão do currículo profissional dos candidatos, nos termos da alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

8.4 — Os critérios de apreciação e os factores de ponderação, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam das actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8.5 — A classificação e ordenação final dos candidatos obedecerá
a uma escala de 0 a 20 valores, de acordo com o disposto no artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, considerando-se não apro-
vados os candidatos que tenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.6 — Em caso de igualdade de classificação constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou outros a estabelecer pelo júri nos
termos do n.o 3 do mencionado artigo.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel formato A4, dirigido ao administrador-delegado
regional de Lisboa e Vale do Tejo, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, residência, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria actual, identificação do serviço a que o candidato

pertence, natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na
categoria e na função pública;

d) Menção dos documentos que instruem o processo de can-
didatura;

e) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência
ao número e data do Diário da República em que o aviso
foi publicado;

f) Declaração do candidato, no próprio requerimento, sob com-
promisso de honra, em como reúne os requisitos gerais de
admissão a concurso e provimento em funções públicas, refe-
ridos na alínea a) do n.o 7 do presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados da seguinte documentação:

Referência 1:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;

c) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Classificações de serviço reportadas aos anos relevantes para

efeitos de promoção;
e) Documentação comprovativa das acções de formação pro-

fissional complementar e das respectivas durações;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, que só serão
tidos em consideração se devidamente comprovados;

g) Declaração passada e autenticada pelos serviços a que se
encontram vinculados na qual constem, de forma inequívoca,
a existência e natureza do vínculo à função pública, a actual
categoria e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.

Referência 2:

A mesma documentação exigida para a referência 1, à excepção
da alínea a), em que se exige a apresentação de três exemplares
do curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado.

9.3 — Nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, as declarações comprovativas da titularidade dos requi-
sitos especiais de admissão aos concursos serão, relativamente aos
funcionários do quadro de pessoal para o qual é aberto o presente
concurso, oficiosamente remetidas ao júri do concurso pela Repartição
de Administração de Pessoal.

9.4 — A apresentação ou entrega de documento falso, bem como
as falsas declarações prestadas pelos candidatos, implicam, para além
dos efeitos de exclusão ou não provimento, a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar, ou penal, conforme os
casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos,
de harmonia com o disposto no n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Modo de envio — as candidaturas podem ser entregues
durante o período normal de expediente, pessoalmente, na Secção
de Expediente e Apoio do edifício da Alameda de D. Afonso Hen-
riques, 82, 1000-125 Lisboa, ou enviadas pelo correio, para a referida
morada, registadas, com aviso de recepção.

10.1 — Os funcionários do quadro de pessoal do ex-Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo a exercer funções
nos ex-Serviços Sub-Regionais de Santarém e ou de Setúbal podem
entregar os requerimentos nas respectivas secções de administração
de pessoal, situadas, respectivamente, no Largo do Milagre, 2000 San-
tarém e na Rua de Alexandre Herculano, 14, 2900 Setúbal.

11 — Publicitação da relação de candidatos e da lista de classificação
final:

11.1 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos será afixada
nas instalações dos serviços, sediadas na Alameda de D. Afonso Hen-
riques, 82, 1000-125 Lisboa, no Largo do Milagre, Santarém e na
Rua de Alexandre Herculano, 14, Setúbal, sendo os candidatos excluí-
dos notificados nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.2 — A lista de classificação final é notificada aos candidatos
através de:

a) Afixação da lista nas instalações indicadas no n.o 10;
b) Envio da lista, por aviso registado, se o número de candidatos

for inferior a 100;
c) Publicação de aviso na 2.a série do Diário da República infor-

mando os interessados da afixação da lista, se o número de
candidatos for igual ou superior a 100.

12 — Constituição dos júris dos concursos:

Presidente — Ezequiel Albuquerque Ferreira, assessor principal.
Vogais efectivos:

Margarida Maria Bandeira Carvalho Branco, assessora
principal.

Margarida Jesus Soares Mendes Gonçalves, assessora prin-
cipal.

Vogais suplentes:

Alice Maria Teixeira Oliveira, chefe de divisão.
Zélia Maria da Silva Brito, directora de serviços.

4 de Julho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional, o
Adjunto do Administrador-Delegado Regional de Lisboa e Vale de
Tejo, J. Cardoso dos Santos.
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Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Aviso n.o 9202/2001 (2.a série). — Aprovado, em 30 de Maio de 2001, pelo adjunto do administrador-delegado regional da Solidariedade e Segurança Social da Região Norte, faz-se público o
mapa do grupo de pessoal de informática:

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Nome Carreira/categoria Data Índice Escalão Carreira/categoria
Data

—
Categoria

Nível
Data

—
Nível

Índice Escalão
Data

—
Escalão

Decretos-Leis n.os 23/91 e 12/2000,
de 11 de Fevereiro

Técnica superior

Decreto-Lei n.o 97/2001

Especialista
de informática

Assessor informática principal . . . . . . . . . . . . . . 26-10-93 900 1João Manuel Ribeiro S. Marnoto . . . . . . Especialista do grau 3 . . . . 30-5-88 2 26-10-93 900 4 1-10-99Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-5-88

Assessor informática principal . . . . . . . . . . . . . . 13-11-98 780 1Manuel Maia Azevedo Teixeira . . . . . . . Especialista do grau 3 . . . . 22-3-96 2 13-11-98 820 2 1-10-99Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-3-96

Assessor informática principal . . . . . . . . . . . . . . 13-11-98 780 1Maria José Azevedo Silva Ramos . . . . . Especialista do grau 3 . . . . 22-3-96 2 13-11-98 820 2 1-10-99Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-03-96

Assessor informática principal . . . . . . . . . . . . . . 9-8-2000 780 1 1 9-8-2000 820 1 9-8-2000
Maria Amélia Castro Ribeiro . . . . . . . . . Especialista do grau 3 . . . . 6-2-98

Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-2-98 690 1 2 6-2-98 720 1 1-10-99

Assessor informática principal . . . . . . . . . . . . . . 13-11-98 780 1Carmem Glória Ribeiro Leite . . . . . . . . Especialista do grau 3 . . . . 22-3-96 2 13-11-98 820 2 1-10-99Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-3-96

Assessor informática principal . . . . . . . . . . . . . . 31-7-98 860 3Fernando Costa C. Batista Simões . . . . . Especialista do grau 3 . . . . 22-3-96 2 31-7-98 900 4 1-12-99Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-3-96

António Joaquim Pereira Gomes . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-2-98 690 1 Especialista do grau 3 . . . . 6-2-98 1 6-2-98 720 1 1-10-99

Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-5-2001 690 1 Especialista do grau 3 . . . . 3-5-2001 1 3-6-2001 720 1 3-5-2001

Manuel Araújo Rodrigues . . . . . . . . . . .
Técnico superior de informática principal . . . . . 24-4-98 630 1 Especialista do grau 2 . . . . 25-8-95 2 24-4-98 660 1 1-10-99Técnico superior de informática de 1.a classe . . 25-8-95

Técnico superior de informática principal . . . . . 10-11-99 630 1José Manuel Balão Silva . . . . . . . . . . . . . Especialista do grau 2 . . . . 3-3-97 2 10-11-99 660 1 10-11-99Técnico superior de informática de 1.a classe 3-3-97

Técnico superior de informática de 1.a classe 2-1-2001 540 1 Especialista do grau 2 . . . . 2-1-2001 1 2-1-2001 600 1 2-1-2001António Luís Vieira S. R. Castro . . . . . . Técnico superior de informática de 2.a classe 16-6-98 450 1 Especialista do grau 1 . . . . 16-6-98 1 16-6-98 480 1 18-10-99

Técnico superior de informática de 1.a classe 2-1-2001 540 1 Especialista do grau 2 . . . . 2-1-2001 1 2-1-2001 600 1 2-1-2001António Manuel Almeida Janeiro . . . . . Técnico superior de informática de 2.a classe 16-6-98 450 1 Especialista do grau 1 . . . . 16-6-98 1 16-6-98 480 1 18-10-99
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Nome Carreira/categoria Data Índice Escalão Carreira/categoria

Data
—

Categoria
Nível

Data
—

Nível
Índice Escalão

Data
—

Escalão

Técnico superior de informática de 1.a classe 2-1-2001 540 1 Especialista do grau 2 . . . . 2-1-2001 1 2-1-2001 600 1 2-1-2001
Paula Cristina Santos Azevedo . . . . . . . . Técnico superior de informática de 2.a classe 16-6-98 450 1 Especialista do grau 1 . . . . 16-6-98 1 16-6-98 480 1 18-10-99

Técnico superior de informática de 1.a classe 2-1-2001 540 1 Especialista do grau 2 . . . . 2-1-2001 1 2-1-2001 600 1 2-1-2001
Paulo Jorge Marques Silva . . . . . . . . . . . Técnico superior de informática de 2.a classe 16-6-98 450 1 Especialista do grau 1 . . . . 16-6-98 1 16-6-98 480 1 18-10-99

Programador com curso superior

Técnica superior estagiária . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-11-2000
Luiza Maria Vilar Vasconcelos . . . . . . . 410 1 Especialista do grau 1 . . . . 15-12-1999 1 15-12-1999 420 1 15-12-1999Programadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-12-99

Maria Salete Alonso Lopes . . . . . . . . . . . Programadora especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-6-98 590 1 Técnico do grau 3 . . . . . . . . 22-6-98 2 22-6-98 640 1 1-10-99

Hermenegildo Luís C. Pinto . . . . . . . . . . Programador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-11-98 410 1 Técnico do grau 2 . . . . . . . . 17-11-98 1 17-11-98 470 1 1-10-99

Operador de sistema

Carlos Maurício P. M. Queirós . . . . . . . . Operador de sistema-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-7-95 510 3 Técnico do grau 2 . . . . . . . . 26-7-95 2 26-7-95 580 3 1-10-99

Daniel Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . Operador de sistema-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-7-95 510 3 Técnico do grau 2 . . . . . . . . 26-7-95 2 26-7-95 580 3 1-10-99

Operador de sistema-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-7-95 510 3 Técnico do grau 2 . . . . . . . . 26-7-95 2 26-7-95 1-10-99
José Maria Santos Gonçalves . . . . . . . . . 580 3Administrador de sistema (a) . . . . . . . . . . . . . . . 2-3-94 (a)

Maria Amélia Batista A. Dias . . . . . . . . . Operador de sistema-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-7-95 510 3 Técnico do grau 2 . . . . . . . . 26-7-95 2 26-7-95 580 3 1-10-99

Alcina Madalena F. M. S. Brito . . . . . . . Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 21-10-93 415 3 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 26-2-86 3 21-10-93 440 2 1-10-99

Eduardo Heitor Carvalho Vilela . . . . . . Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 21-10-93 385 1 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 3-12-90 3 3-12-90 420 1 1-10-99

Isabel Maria Castro S. Sousa . . . . . . . . . Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 21-10-93 415 3 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 26-2-86 3 21-10-93 440 1 1-10-99

Jorge Papiniano Valente Silva . . . . . . . . Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 21-9-90 435 4 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 12-4-83 3 12-4-83 470 3 1-10-99

Maria Arlete Santos C. Romano . . . . . . Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 21-4-97 415 3 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 1-10-79 3 21-4-97 440 2 1-10-99

Maria Irene Pires Faria F. S. Machado Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 21-10-93 415 3 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 26-2-86 3 21-10-93 440 2 1-10-99

Rafael António Forte D. Sampaio . . . . . Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 21-9-90 435 4 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 12-4-83 3 21-9-90 470 3 1-10-99
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—
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António Paulo Amador Macedo . . . . . . Operador de sistema de 2.a classe . . . . . . . . . . . 10-7-2000 290 1 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 10-7-2000 1 10-7-2000 320 1 10-7-2000

Fernando Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operador de sistema de 2.a classe . . . . . . . . . . . 17-11-98 290 1 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 17-11-98 1 17-11-98 320 1 1-10-99

Gualter Barbosa Silva Guerra . . . . . . . . Operador de sistema de 2.a classe . . . . . . . . . . . 17-11-98 290 1 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 17-11-98 1 17-11-98 320 1 1-10-99

Nélson Alfredo Anjos Magano . . . . . . . . Operador de sistema de 2.a classe . . . . . . . . . . . 17-11-98 290 1 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 17-11-98 1 17-11-98 320 1 1-10-99

Beatriz Santos A. Gonçalves . . . . . . . . . . Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-4-2000 260 Estagiário . . . . . . . . . . . . . . 3-4-2000 3-4-2000 280 3-4-2000

Manuel Jorge Barbosa Resende . . . . . . . Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-4-2000 260 Estagiário . . . . . . . . . . . . . . 3-4-2000 3-4-2000 280 3-4-2000

Maria Fátima Pereira Afonso . . . . . . . . . Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-4-2000 260 Estagiário . . . . . . . . . . . . . . 3-4-2000 3-4-2000 280 3-4-2000

Lígia Maria da Silva Teixeira . . . . . . . . . Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-4-2000 260 Estagiário . . . . . . . . . . . . . . 3-4-2000 3-4-2000 280 3-4-2000

(a) Nos termos do n.o 3 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, no termo da comissão de serviço tem direito à progressão de um escalão.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Bragança

Nome Carreira/categoria Data Índice Escalão Carreira/categoria
Data

—
Categoria

Nível
Data

—
Nível

Índice Escalão
Data

—
Escalão

Decretos-Leis n.os 23/91 e 11/2000

Técnica superior

Decreto-Lei n.o 97/2001

Especialista
de informática

Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-10-99 630 1Martinho Eduardo Nascimento . . . . . . . Especialista do grau 2 . . . . 2-9-96 2 18-10-99 660 1 18-10-99Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 1-9-96

Operador de sistema Técnico de informática

Operador de sistema-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-7-96 490 2Rui Fernandes Vilela . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico do grau 2 . . . . . . . . 1-6-97 2 1-6-97 550 1 1-10-99Administrador de sistema (a) . . . . . . . . . . . . . . . 1-6-97

António Cândido Anes . . . . . . . . . . . . . . Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 23-9-93 415 3 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 8-9-87 3 23-9-93 440 2 1-10-99

Elói Manuel Heleno . . . . . . . . . . . . . . . . Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 23-9-93 415 3 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 8-9-87 3 23-9-93 440 2 1-10-99

Ernesto Olímpo Lopes . . . . . . . . . . . . . . Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 8-10-98 385 1 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 7-12-91 3 8-10-98 420 1 1-10-99

Francisco Celestino Vale . . . . . . . . . . . . Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 23-9-93 415 3 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 8-9-87 3 23-9-93 440 2 1-10-99
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Nome Carreira/categoria Data Índice Escalão Carreira/categoria

Data
—

Categoria
Nível

Data
—

Nível
Índice Escalão

Data
—

Escalão

José Manuel Buiça Andrade . . . . . . . . . . Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 23-9-93 415 3 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 8-9-87 3 23-9-93 440 2 1-10-99

Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 2-10-2000 385 1 3 2-10-2000 420 1 2-10-2000
Manuel António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico do grau 1 . . . . . . . . 18-3-93Operador de sistema de 1.a classe . . . . . . . . . . . 28-3-96 345 3 2 28-3-96 370 1 1-10-99

Programador sem curso superior

Daniel Silvestre Rodrigues . . . . . . . . . . . Programador principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-5-99 490 1 Técnico do grau 2 . . . . . . . . 21-4-93 2 17-5-99 520 1 1-10-99

(a) Nos termos do n.o 3 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, no termo da comissão de serviço tem direito à progressão de um escalão.

Centro Regional de Solidariedade e Segurança Social de Viana do Castelo

Nome Carreira/categoria Data Índice Escalão Carreira/categoria
Data

—
Categoria

Nível
Data

—
Nível

Índice Escalão
Data

—
Escalão

Decreto-Lei n.o 23/91

Técnica superior
de informática

Decreto-Lei n.o 97/2001

Técnica especialista
de informática

Assessor de informática principal . . . . . . . . . . . . 15-5-2000 780 1 2 15-5-2000 820 2 15-5-2000
Hernâni José Vasconcelos Miranda . . . . Especialista do grau 3 . . . . 21-4-97Assessor de informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-4-97 730 2 1 21-4-97 760 2 1-10-99

Operador de sistema Técnica de informática

Operador de sistema-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-3-81 545 4
António Oliveira Matos Calheiros . . . . . Técnico do grau 2 . . . . . . . . 19-3-81 2 19-3-81 610 4 1-10-99Administrador de sistema (a) . . . . . . . . . . . . . . . 18-6-97

Manuel Sousa Pires Trigo . . . . . . . . . . . . Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 24-7-92 435 4 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 9-3-87 3 24-7-92 470 3 1-10-99

Luís Ramiro Gigante Pinheiro . . . . . . . . Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 24-7-92 435 4 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 9-3-87 3 24-7-92 470 3 1-10-99

Maria Fátima Barbosa Azevedo . . . . . . . Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 24-7-92 435 4 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 9-3-87 3 24-7-92 470 3 1-10-99

Maria Isabel Gonçalves Rocha Vieira . . . Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 24-7-92 435 4 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 9-3-87 3 24-7-92 470 3 1-10-99

Maria José Silva Afonso Maciel . . . . . . . Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 24-7-92 435 4 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 9-3-87 3 24-7-92 470 3 1-10-99

Paula Maria Vieira F. Salgueiro . . . . . . . Operador de sistema estagiário . . . . . . . . . . . . . 3-4-2000 260 Estagiário . . . . . . . . . . . . . . 3-4-2000 280 3-4-2000

(a) Nos termos do n.o 4 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, no termo da comissão de serviço tem direito à progressão de um escalão.
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Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Braga

Nome Carreira/categoria Data Índice Escalão Carreira/categoria
Data

—
Categoria

Nível
Data

—
Nível

Índice Escalão
Data

—
Escalão

Decreto-Lei n.o 23/91

Técnica superior

Decreto-Lei n.o 97/2001

Especialista de informática

Assessor de informática principal . . . . . . . . . . . . 13-11-98
José de Oliveira Gomes . . . . . . . . . . . . . . 780 1 Especialista do grau 3 . . . . 26-8-93 2 13-11-98 820 2 1-10-99Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-8-93

Assessor de informática principal . . . . . . . . . . . . 18-7-96
Laurindo Carvalho Ribeiro . . . . . . . . . . . 860 3 Especilista do grau 3 . . . . . 26-10-93 2 18-7-96 900 4 1-10-99Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-10-93

Programador com curso superior

Programador especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-5-2000 590 1 Especialista do grau 2 . . . . 15-5-2000 1 15-5-2000 640 2 15-5-2000
Maria Cecília Esteves Sousa Meneses . . . Programador principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-8-97 520 1 Especialista do grau 1 . . . . 17-8-94 3 26-8-97 560 3 1-10-99

Programador sem curso superior Técnico de informática

Abílio Ribeiro Couto . . . . . . . . . . . . . . . . Programador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-3-99 410 1 Técnico do grau 2 . . . . . . . . 26-3-99 1 26-3-99 470 1 1-10-99

Operador de sistema

Adão Morais Magalhães . . . . . . . . . . . . . Operador de sistema-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-2-93 510 3 Técnico do grau 2 . . . . . . . . 5-2-93 2 5-2-93 580 3 1-10-99

João Afonso Gonçalves Pereira . . . . . . . Operador de sistema-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-2-93 510 3 Técnico do grau 2 . . . . . . . . 5-2-93 2 5-2-93 580 3 1-10-99

Guilherme Vilaça de Freitas . . . . . . . . . . Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 3-1-92 470 5 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 22-12-84 3 3-1-92 500 4 1-10-99

José Lopes Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 3-1-92 470 5 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 22-12-84 3 3-1-92 500 4 1-10-99

José Martins Pinto A. Menezes . . . . . . . Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 3-1-90 435 4 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 8-4-93 3 3-1-90 470 3 1-10-99

Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 1-8-2000 385 1 3 8-2-2000 420 1 1-8-2000
José Maria Araújo Barros . . . . . . . . . . . . Técnico do grau 1 . . . . . . . . 22-6-95Operador de sistema de 1.a classe . . . . . . . . . . . 23-1-98 325 1 2 23-1-98 370 1 1-10-99

Manuel Luís Alves Gonçalves . . . . . . . . Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 3-1-90 435 4 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 8-4-93 3 3-1-90 470 3 1-10-99

Mário Manuel Silva G. Vieira . . . . . . . . Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 12-4-90 435 4 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 18-4-83 3 12-4-90 470 3 1-10-99

Operador de sistema de 1.a classe . . . . . . . . . . . 17-7-2000 325 1 2 17-7-2000 370 1 17-7-2000
Helena Maria Vilaça C. L. O. Azevedo Técnico do grau 1 . . . . . . . . 14-10-97Operador de sistema de 2.a classe . . . . . . . . . . . 14-10-97 290 1 1 14-10-97 320 1 1-10-99
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Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Vila Real

Nome Carreira/categoria Data Índice Escalão Carreira/categoria
Data

—
Categoria

Nível
Data

—
Nível

Índice Escalão
Data

—
Escalão

Decreto-Lei n.o 23/91

Técnica superior de informática

Decreto-Lei n.o 97/2001

Especialista de informática

Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-10-99 630 1
Alfredo Manuel Moreira Nogueira . . . . Especialista do grau 2 . . . . 13-8-96 2 18-10-99 660 1 18-10-99Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 13-8-96

Operador de sistema Técnica de informática

Operador de sistema-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-5-95 510 3 Técnico do grau 2 . . . . . . . . 29-5-95 2 29-5-95 580 3 1-10-99
Fernando Vilela Gonçalves . . . . . . . . . . . Administrador de sistema . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-4-97 (a)

Guido Manuel Caseiro Pinto . . . . . . . . . Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 19-10-92 435 4 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 18-1-78 3 19-10-92 470 3 1-10-99

João Batista Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 19-10-92 435 4 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 18-1-78 3 19-10-92 470 3 1-10-99

José Manuel Coelho Lopes . . . . . . . . . . . Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 19-10-92 415 3 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 22-5-87 3 19-10-92 440 2 1-10-99

Manuel Augusto Fernandes Gonçalves Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 19-10-92 435 4 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 18-1-78 3 19-10-92 470 3 1-10-99

Rui Jorge Costa Rodrigues . . . . . . . . . . . Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . 19-10-92 435 4 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 18-1-78 3 19-10-92 470 3 1-10-99

(a) Nos termos do n.o 4 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, no termo da comissão de serviço tem direito à progressão de um escalão.

15 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, o Adjunto, Narciso do Nascimento Gomes.
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MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Instituto da Água

Acordo n.o 68/2001. — Acordo de colaboração. — O interesse na
preservação das diferentes espécies piscículas existentes nos nossos
rios torna necessária a ponderação dos diversos factores que para
ela contribuem, designadamente com a criação das condições que
permitam a sua livre circulação.

A implantação de dispositivo adequado para a passagem das espé-
cies piscículas mais sensíveis no açude galgável de Ponte de Lima
constitui por si só medida tornada necessária para a preservação das
espécies como o sável e a lampreia.

Pela assinatura do presente acordo de colaboração pretende-se reva-
lorizar, do ponto de vista político e social, um acto até aqui muitas
vezes considerado como uma mera formalidade administrativa, con-
cretamente a atribuição de um apoio financeiro. A sua atribuição
é, na realidade, um acto essencialmente político, apenas possível pela
convergência das prioridades do Governo com as autarquias.

Aos . . . dias do mês de Fevereiro de 2001, de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, é celebrado entre o Ministério
do Ambiente e do Ordenamento do Território, representado pelo
presidente do Instituto da Água, a Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Norte, representada pelo seu
director regional e a Câmara Municipal de Ponte de Lima, repre-
sentada pelo seu presidente, um acordo de colaboração para a cons-
trução de uma escada de peixes no açude galgável de Ponte de Lima.

Cláusula 1.a

Objecto do acordo de colaboração

1 — Constitui objecto do presente acordo a concretização do pro-
cesso de cooperação técnica e financeira para acções que visam a
implantação de um dispositivo de passagem para peixes no açude
de Ponte de Lima.

2 — O investimento a realizar integra as seguintes componen-
tes — construção de ensecadeira, desvio do rio, desmontagem parcial
de parte do açude, construção da escada de peixes, reposição das
margens e equipamento de rega, revestimento vegetal e sinalização.

3 — A Câmara Municipal de Ponte de Lima será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo de colaboração

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o período de vigência deste acordo decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do Instituto da Água, adiante designado por INAG,
prestar apoio financeiro até ao limite de 17 577 contos, a atribuir
à obra referida no n.o 2 da cláusula 1.a, de acordo com o quadro 1
anexo, representando cerca de 90 % do custo total estimado, que
é de 19 530 contos.

Durante o período de vigência deste acordo, desde que obtida a
concordância do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e
conclusão das obras que constituem as componentes do investimento.
Em qualquer caso será sempre respeitado o limite correspondente
à participação financeira do INAG.

2 — São da responsabilidade da Câmara Municipal de Ponte de
Lima todas as despesas emergentes das expropriações necessárias à
realização das obras que constam do n.o 2 da cláusula 1.a

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes acordantes

No âmbito do presente acordo:
1 — Compete ao Instituto da Água (INAG):

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos de exe-
cução referentes às obras abrangidas pelo acordo, com base
na apreciação técnica efectuada pela DRAOT — Norte ou
pelo INAG;

c) Verificar por parte do Estado as condições de execução do
projecto aprovado e elaborar relatórios periódicos que descre-
vam a sua situação física e financeira;

d) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em
curso, previamente visados pelo coordenador do acordo de
colaboração, o INAG liquidará à Câmara Municipal de Ponte
de Lima a percentagem estabelecida no n.o 1 da cláusula
anterior, até ao limite que for da sua responsabilidade. Con-
sideram-se igualmente válidos para efeitos de pagamento os
documentos de despesa e autos de medição correspondentes
a trabalhos deste acordo de colaboração já em curso antes
da data da assinatura deste.

2 — Compete à Câmara Municipal de Ponte de Lima, na sua qua-
lidade de dono da obra:

a) Promover a abertura de concurso para a adjudicação das
obras;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro do prazo previsto, das acções e investimentos que inte-
gram o projecto;

c) Submeter à DRAOT — Norte, para análise e parecer, a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos, assim como
de todas as alterações que serão posteriormente submetidas
à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras directa ou conjuntamente com
a comissão de acompanhamento referida na cláusula 5.a deste
acordo de colaboração;

e) Fazer mensalmente os autos de medição dos trabalhos exe-
cutados e, uma vez visados, proceder ao respectivo pagamento,
contribuindo com a proporção que, nos termos do presente
acordo, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras, incluídas no
âmbito do presente acordo de colaboração, sem que antes
seja formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRAOT — Norte de situações
técnicas ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento
do acordo de colaboração, podendo comprometer o cum-
primento do prazo estabelecido no plano de trabalhos
aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRAOT — Norte para análise
e parecer todos os estudos, projectos e alterações, a qual
os submeterá posteriormente à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras.

Cláusula 8.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos
placa onde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através
do INAG. Caso exista placa alusiva ao financiamento por fundos
comunitários ou outros, nela poderá ser indicado também o finan-
ciamento por parte do INAG.

2 — Se for afixada no local da obra placa que informe as entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o INAG.

Cláusula 9.a

Revisão do acordo de colaboração

O presente acordo poderá ser revisto se ocorrerem alterações, anor-
mais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinaram o seu
clausulado.

Cláusula 10.a

Resolução do acordo de colaboração

1 — O incumprimento por qualquer das partes das obrigações assu-
midas no âmbito do presente acordo de colaboração poderá dar origem
à sua resolução.

2 — Constituirá razão suficiente para a resolução do acordo o des-
respeito da programação financeira anual constante do mesmo.

Cláusula 11.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente acordo de colaboração
observar-se-á o disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezem-
bro, e demais legislação aplicável.

3 de Julho de 2001. — O Presidente do Instituto da Água, (Assi-
natura ilegível.) — Pelo Director Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Norte, (Assinatura ilegível.) — O Presidente
da Câmara Municipal de Ponte de Lima, (Assinatura ilegível.)
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ANEXO

Quadro 1 — cronograma do investimento

(Valores em contos)

Anos
2001 Total—

Componentes

Construção de ensecadeira, desvio do rio,
desmontagem parcial do açude e cons-
trução da escada de peixes . . . . . . . . . . . . 19 530 19 530

Total . . . . . . . . . . . . . 19 530 19 530

Quadro 2 — fontes de financiamento

(Valores em contos)

Anos
2001 Total—

Fontes

Administração central:

INAG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 577 17 577

Câmara Municipal de Ponte de Lima . . . . . 1 953 1 953
Total . . . . . . . . . . . . . 19 530 19 530

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 9203/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
visando o provimento de um lugar na categoria de técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior de biblioteca e documentação. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por deliberação da comissão instaladora da Inspecção-
-Geral da Administração Pública de 2 de Abril de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
tendo em vista o preenchimento de um lugar de técnico superior
de 2.a classe da carreira técnica superior de biblioteca e documentação
do quadro provisório de pessoal da Inspecção-Geral da Administração
Pública, aprovado pela Portaria n.o 1010/2000, de 20 de Outubro.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — O concurso caduca com o preenchimento da vaga em refe-
rência.

4 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher correspondem fun-
ções de concepção e planeamento de serviços e sistemas de informação
da Inspecção-Geral da Administração Pública, incumbindo-lhe, desig-
nadamente, estabelecer e aplicar critérios de organização e funcio-
namento dos serviços, seleccionar, classificar e indexar documentos
sob a forma textual, sonora, visual ou outra, para o que necessita
de desenvolver e adaptar sistemas de tratamento automático ou
manual, de acordo com as necessidades específicas dos utilizadores;
definir procedimentos de recuperação e exploração de informação;
apoiar e orientar o utilizador dos serviços; promover acções de difusão
e coordenar e supervisionar os recursos humanos e materiais neces-
sários às actividades a desenvolver e proceder à avaliação de resul-
tados, bem como participar, representando a Inspecção-Geral, em
reuniões de carácter departamental ou interdepartamental, em comis-
sões e grupos de trabalho que exijam conhecimentos especializados
na sua área de actuação.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais — o local de trabalho
situa-se na sede da IGAP, sita na Rua dos Lusíadas, 9, 1300-365 Lisboa,
sendo o respectivo vencimento fixado no Decreto-Lei n.o 247/91, de
10 de Julho, conjugado com as alterações do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e as regalias sociais e condições de trabalho
são as genericamente vigentes para os trabalhadores da Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso os

indivíduos vinculados ou não à função publica que satisfaçam cumu-

lativamente, até ao fim do prazo das candidaturas, os requisitos pre-
vistos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão ser titulares de
uma das habilitações exigidas nas alíneas a) a d) do n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Provas de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

8 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9 — Provas de conhecimentos — os candidatos admitidos serão
notificados para a realização das provas de conhecimentos, nos termos
do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos são, cada
uma delas, eliminatórias de per si.

9.2 — As provas de conhecimentos gerais e específicos terão a dura-
ção, na sua globalidade, de noventa minutos.

9.3 — A legislação necessária à realização da prova de conheci-
mentos gerais consta da relação em anexo ao presente aviso e o pro-
grama da prova de conhecimentos específicos encontra-se publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 17 de Novembro de
2000, a pp. 18 701 e 18 702.

10 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visará determinar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, os seguintes aspectos:

Presença e forma de estar;
Cultura e experiência profissional;
Capacidade de comunicação e fluência verbais.

10.1 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que, nas fases ou méto-
dos de selecção eliminatórios ou na classificação final, obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

11 — A classificação final será obtida pela aplicação da média arit-
mética simples das classificações obtidas na avaliação curricular, nas
provas de conhecimentos e na entrevista.

11.1 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no local próprio na sede da IGAP ou, quando for caso disso,
notificadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.2 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Candidatura — de harmonia com as disposições aplicáveis ao
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar
pessoalmente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, para
a Inspecção-Geral da Administração Pública, sita na Rua dos Lusía-
das, 9, 1300-365 Lisboa, requerimento dirigido ao Inspector-Geral
da Administração Pública, do qual constem:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do

mesmo e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, para funcionários e agentes;

d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem

susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal.

13.1 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar, sob pena de exclusão, os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação — fotocópia do bilhete de iden-

tidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;
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d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

13.2 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e) a g) do n.o 13.1 será no entanto dispensada, desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

13.3 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

16 — Em tudo o que este regulamento for omisso aplica-se a lei
em geral.

17 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Miguel Abrantes Saraiva, assessor principal.
Vogais efectivos:

Dr.a Ana Paula Rodrigues Esteves Pires, assessora.
Dr. Jorge Adelino Marecos Castro Ferreira, técnico superior

principal.

Vogais suplentes:

Dr.a Carla Maria Ferreira de Oliveira, técnica superior
principal.

Dr.a Fernanda Isabel Mak da Silva, técnica superior de
1.a classe.

5 de Julho de 2001. — O Subinspector-Geral, António Ribeiro
Gameiro.

ANEXO

Legislação e bibliografia

Legislação relativa à parte dos conhecimentos gerais:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Constituição da República Portuguesa;
Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes

da Administração Pública:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a nova redac-
ção que lhe foi introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto, pelo Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novem-
bro, pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio (n.os 2
e 3 do artigo 42.o), e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de
11 de Maio;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova
redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 393/90, de 11 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 204/91,
de 7 de Junho, Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro,
Decreto-Lei n.o 61/92, de 15 de Abril, Decreto-Lei
n.o 135/92, de 16 de Julho, e Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, republicado em anexo à Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, com a nova redacção que lhe foi intro-
duzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2
de Junho (artigo 4.o);

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto concurso:

Lei Orgânica do XIV Governo — Decreto-Lei n.o 474-A/99,
de 8 de Novembro, com a nova redacção que lhe foi
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 267-A/2000, de 20 de
Outubro;

Lei Orgânica do Ministério da Reforma do Estado e da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 269/2000, de 4
de Novembro;

Estatuto da Inspecção-Geral da Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 154/2001, de 7 de Maio;

Regime de instalação na Administração Pública — Decre-
to-Lei n.o 215/97, de 28 de Agosto.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Português da Juventude

Aviso n.o 9204/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo principal. — 1 — Autorizado por
despacho de 2 de Julho de 2001 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de oito vagas de assistente administrativo principal do grupo
de pessoal administrativo, constante do mapa I anexo ao quadro de
pessoal dos Serviços Centrais do Instituto Português da Juventude,
aprovado pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto, com as modi-
ficações resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — compete genericamente ao assistente admi-
nistrativo principal funções de natureza executiva enquadradas em
instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de
complexidade, relativas às várias áreas de actividade administrativa,
designadamente no que respeita a aplicações informáticas de recursos
humanos, registo e controlo de expediente e apoio a pessoal dirigente
nas áreas de associativismo e programas.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Avenida da Liberdade, 194, em Lisboa.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e de entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do Instituto Português da Juven-
tude, devem ser entregues na Avenida da Liberdade, 194, 1269-051 Lis-
boa, ou para aí remetidos, pelo correio e sob aviso de recepção, até
ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
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função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao Instituto Português da
Juventude estão dispensados de entregar os documentos que decla-
rarem constar do seu processo individual, devendo tal facto ser expres-
samente referido no requerimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
n.os 1, alínea c), e 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Célia Maria Viveiros Sá e Santos, chefe
da Divisão de Planeamento e Gestão.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria João Teixeira Almeida Rocha Marques,
técnica superior de 2.a classe.

Licenciada Adília Maria Guerreira Pereira, técnica superior
de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Elvira Caleiro dos Santos, chefe de secção.
Ana Luísa Feliciano Soares Tavares, assistente administra-

tiva especialista.

11.1 — A 1.a vogal efectiva substitui a presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

2 de Julho de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 9205/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assessor. — 1 — Autorizado por despacho de 2 de Julho
de 2001 do presidente da comissão executiva do Instituto Português
da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para preenchimento de um lugar de
assessor do grupo de pessoal técnico superior, constante do mapa I
anexo ao quadro de pessoal dos Serviços Centrais do Instituto Por-
tuguês da Juventude, aprovado pela Portaria n.o 778/99, de 31 de
Agosto.

2 — Área funcional — compete genericamente ao assessor funções
técnico-consultivas de natureza científica e técnica, exigindo alto grau
de qualificação, responsabilidade, autonomia e alto domínio da sua
área de especialização e uma visão global de administração, tendo
em vista a preparação da tomada de decisão, considerando-se fun-
damental o conhecimento das políticas de juventude, nomeadamente
nas áreas de emprego, formação profissional e informação aos jovens
em risco.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Avenida da Liberdade, 194, em Lisboa.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
concurso de prova pública, que consiste na apreciação e discussão
do currículo profissional do candidato.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-

pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do Instituto Português da Juven-
tude, devem ser entregues na Avenida da Liberdade, 194, 1269-051 Lis-
boa, ou para aí remetidos, pelo correio e sob aviso de recepção, até
ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao Instituto Português da
Juventude estão dispensados de entregar os documentos que decla-
rarem constar do seu processo individual, devendo tal facto ser expres-
samente referido no requerimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
n.os 1, alínea c), e 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Alda Maria de Mendonça Carvalho,
directora do Departamento Administrativo e Financeiro.

Vogais efectivos:

Licenciado Carlos Alberto da Silva Nabais Rapoula, director
do Departamento de Programas.

Licenciado José António Murta Rosa, director do Depar-
tamento de Apoio ao Associativismo.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Manuela da Silva Nunes Ribeiro Cruzeiro,
assessora.

Licenciado Fernando Manuel da Cruz Almeida, assessor
principal.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui a presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

2 de Julho de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 269/2001/T. Const. — Processo n.o 149/95. —
Acordam no plenário do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — O Provedor de Justiça, ao abrigo do disposto
no artigo 281.o, n.o 2, alínea d), da Constituição e do artigo 51.o,
n.o 1, da Lei do Tribunal Constitucional, vem requerer se declare
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a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, das normas
que — tal como fixado em definitivo, após o esclarecimento de fls. 95
e 96, prestado em resposta ao «despacho de aperfeiçoamento» a
fl. 94 — são as constantes dos seguintes preceitos legais, que a seguir,
se transcrevem:

«a) Artigo 85.o, n.o 1, alínea a), ponto 4), do Estatuto dos Militares
da Guarda Nacional Republicana (GNR), aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 265/93, de 31 de Julho:

‘Artigo 85.o

Condições de passagem à reforma

1 — Transita para a situação de reforma o militar dos quadros
da Guarda na situação de activo ou de reserva que:

a) Tendo prestado cinco ou mais anos de serviço:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4) Atinja o limite de idade fixado por lei.’

b) Artigo 1.o, n.os 1, 2 e 3, do Decreto-Lei n.o 170/94, de 24 de
Junho [estabelece regras para os militares da GNR que se encontrem
na situação de reserva e para o pessoal com funções policiais da
Polícia de Segurança Pública (PSP) que estejam na situação de pré-
-aposentação], tanto na sua redacção originária, como na que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 259/94, de 22 de Outubro. Esta última
é a seguinte:

‘Artigo 1.o

1 — Transitam automaticamente para a situação de reforma ou
aposentação, nos termos legais:

a) Os militares da Guarda Nacional Republicana (GNR) que
se encontrem na situação de reserva, nos termos do artigo 77.o
do Estatuto aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, há mais de cinco anos, fora da efectividade de serviço;

b) O pessoal com funções policiais da Polícia de Segurança
Pública (PSP) na situação de pré-aposentado, nos termos do
artigo 77.o do Estatuto aprovado pelo Decreto-Lei n.o 151/85,
de 9 de Maio, com a redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 447/91, de 27 de Novembro, que se encontre
nessa situação há mais de cinco anos, fora da efectividade
de serviço;

c) Os oficiais oriundos do quadro de complemento do Exército
integrados na Polícia de Segurança Pública ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 632/75, de 14 de Novembro, que se encontrem
na situação de reserva, nos termos do Decreto-Lei n.o 214/85,
de 28 de Junho, há mais de cinco anos, fora da efectividade
de serviço.

2 — Os militares da GNR e o pessoal com funções policiais da
PSP que, na reserva ou na pré-aposentação, reúnam as condições
de acesso à reforma ou à aposentação com a pensão correspondente
a 36 anos de serviço são automaticamente reformados ou aposentados.

3 — Até perfazer os 70 anos de idade, o pessoal que se encontre
actualmente na situação de reserva ou de pré-aposentação e que tenha
transitado, ou venha a transitar, para a reforma ou para a aposentação
por aplicação das disposições do presente diploma não poderá auferir
pensão de valor inferior à remuneração ou pensão a que teria direito
na situação antecedente, líquida das quotas para a Caixa Geral de
Aposentações e calculadas em função do posto, escalão e tempo de
serviço que esse pessoal possuía na data em que ocorreu aquela
transição.’

A diferença da redacção transcrita relativamente à redacção ori-
ginária reside unicamente num acrescento no n.o 1: o da alínea c).

c) Artigo 2.o, n.os 1, 2 e 3, do mesmo Decreto-Lei n.o 170/94:

‘Artigo 2.o

1 — O disposto no artigo anterior reporta os seus efeitos a 1 de
Julho de 1994.

2 — O encargo com as pensões de reforma ou de aposentação será
suportado pela Caixa Geral de Aposentações, com efeitos a partir
de 1 de Julho de 1994.

3 — A Caixa Geral de Aposentações fixará as pensões transitórias
que resultem da aplicação do n.o 1, que serão processadas e abonadas,
até ao mês da publicação das pensões definitivas, pelos orçamentos
das respectivas forças de segurança, sem prejuízo de posterior reem-
bolso por aquela Caixa.’

d) Artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 259/94, de 22 de Outubro:

‘Artigo 2.o

Com excepção do disposto no n.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 170/94, de 24 de Junho, aquele diploma abrange todos os militares

da Guarda Nacional Republicana, o pessoal com funções policiais
da Polícia de Segurança Pública e os oficiais oriundos do quadro
de complemento do Exército integrados na Polícia de Segurança
Pública ao abrigo do Decreto-Lei n.o 632/75, de 14 de Novembro,
com efeitos a partir de 1 de Julho de 1994.’

e) Artigos 11.o, n.o 5, 19.o, n.os 1, 2 e 3, e 22.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 59/90, de 14 de Fevereiro (estabelece as regras sobre o estatuto
remuneratório dos oficiais, sargentos e praças da GNR e da Guarda
Fiscal):

‘Artigo 11.o

Suplementos

5 — O montante do suplemento é fixado em percentagem sobre
a remuneração base mensal auferida pelo interessado, com arredon-
damento para a centena de escudos imediatamente superior, de acordo
com o seguinte faseamento:

a) 9,5 %, de 1 de Outubro de 1989 a 31 de Dezembro de 1990;
b) 12 %, de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 1991;
c) 14,5 %, a partir de 1 de Janeiro de 1992.

Artigo 19.o

Forma de cálculo

1 — A remuneração do pessoal na situação de reserva é igual à
36.a parte da remuneração base mensal do respectivo posto multi-
plicada pela expressão em anos do número de meses de serviço con-
tados para a reserva, o qual não pode ser superior a 36.

2 — À remuneração base referida no número anterior acresce, para
efeitos de cálculo da remuneração de reserva e nos termos da alínea
a) do n.o 1 do artigo 47.o do Estatuto da Aposentação, o suplemento
de serviço nas forças de segurança, quando a passagem dos militares
à situação de reserva se tenha verificado ou venha a verificar-se em
qualquer dos seguintes casos:

a) Terem atingido o limite de idade estabelecido para o res-
pectivo posto;

b) Sejam julgados fisicamente incapazes para o serviço activo
por competente junta de saúde, que comprove ser a inca-
pacidade resultante de acidente ocorrido em serviço ou por
motivo do mesmo ou de doença ocorrida no serviço ou por
motivo do mesmo;

c) Contem mais de 36 anos de serviço e requeiram, nos termos
estatutários, a passagem à situação de reserva;

d) Por declaração do próprio, sob proposta do comandante-geral,
fundamentada em conveniência de serviço, desde que tenha
[rectificação do texto originalmente publicado, onde se lia
‘contem’] 20 ou mais anos de serviço.

Artigo 22.o

Regime de transição

2 — A remuneração a considerar para efeitos da transição referida
no n.o 1 que resulta do valor correspondente à remuneração base
decorrente do Decreto-Lei n.o 101/89, de 29 de Março, actualizada
a 12 %, acrescida do montante do suplemento abonado nos termos
do Decreto-Lei n.o 191/88, de 28 de Maio, e do montante das remu-
nerações acessórias a que eventualmente haja direito.’»

2 — Fundamentos do pedido.
A) A razão de fundo do pedido de declaração de inconstitucio-

nalidade formulado pelo Provedor de Justiça encontra-se sintetizada
no artigo 3.o do seu requerimento inicial, quando aí se escreve, com
referência aos Decretos-Leis n.os 170/94 e 259/84, que «tais diplomas
alteram significativamente a situação jurídica dos militares e agentes
que prestam serviço nas forças de segurança, actualmente nas situações
de reserva e de pré-aposentação, colocando-os numa posição des-
favorável relativamente ao regime anterior, ao abrigo do qual foi
efectuada a sua passagem».

Tal alteração ou desfavorecimento terá ocorrido a três diferentes
níveis, correspondentes às três diferentes «questões» que o requerente
seguidamente enuncia (e que acabam, aliás, por ir além da situação
que começa por evocar):

1.a A primeira (e central) é a que titula de reforma compulsiva
e tem a ver com a passagem obrigatória a essa situação nos
termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 170/94. Tudo está
em que, até aí, o pessoal na reserva (ou na pré-aposentação)
abrangido por este preceito só passava à reforma aos 70 anos
e a partir de então, passa quando se verificar qualquer das
circunstâncias nele previstas; ora, isto irá, designadamente,
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impedir que a pensão de aposentação seja calculada por um
escalão remuneratório mais elevado (consequência que não
é afastada pelo regime transitório do n.o 3 daquele artigo);
por outro lado, o novo regime vale mesmo para quem já
estava na reserva (ou pré-aposentação) à data daquele
diploma e tinha passado a essa situação na base de outro
quadro legal, por último, não se criou, diversamente do suce-
dido noutras situações de redução de efectivos, qualquer
regime compensatório dos efeitos lesivos.

2.a A segunda questão é a do cálculo da remuneração. Trata-se
basicamente da alteração introduzida pela n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 59/90 no modo de cálculo da remuneração
da reserva — alteração que, implicitamente, se tem por des-
favorável e que (acrescenta-se) afectará mais sensivelmente
«os militares compulsivamente reformados» (impedidos de
poderem decidir sobre a passagem, ou não, a essa situação
e de ponderarem, nessa decisão, o montante previsível da
pensão de reforma);

3.a A terceira e última questão é a do suplemento de serviço
nas forças de segurança, previsto pelo artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 59/90 (diploma que reestruturou o estatuto remu-
neratório aplicável à Guarda Nacional Republicana e então,
ainda, à Guarda Fiscal). A questão está em que, conside-
rando-se que tal suplemento tem natureza idêntica ao anterior
«suplemento de serviço nas forças de segurança», criado pelo
Decreto-Lei n.o 191/88, a sua aplicação, nos termos do n.o 5
daquele artigo 11.o, veio dar origem (alega-se) a um decrés-
cimo de remunerações, relativamente ao que os militares na
efectividade de funções receberiam, se se «tivesse respeitado
o estabelecido no Decreto-Lei n.o 191/88, isto é, os índices
e a percentagem nele definidos: por outro lado, no tocante
aos militares na reserva, fora da efectividade de serviço, a
atribuição de tal suplemento só tem lugar verificando-se
alguma das circunstâncias (que se prendem com o fundamento
da passagem àquela situação) previstas no artigo 19.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 59/90, quando tal limitação não existia
quanto ao anterior suplemento.

B) É neste contexto que o Provedor de Justiça passa a desenvolver
os «fundamentos» do pedido de declaração da inconstitucionalidade
das normas que ficaram transcritas, fundamentos esses que se recon-
duzem, por um lado, ao vício orgânico de violação da reserva legislativa
parlamentar e, por outro, aos vícios substanciais da violação do princípio
da igualdade e da violação de «valores tutelados pelo princípio do
Estado de direito» (fórmula, esta última, com que se pretende referir,
ao fim e ao cabo, a violação do princípio da protecção da confiança
jurídica). Assim, e em necessário resumo da longa argumentação
expendida pelo requerente:

a) O direito fundamental de liberdade de escolha da profissão
e de acesso em condições de igualdade e liberdade à função
pública (artigo 47.o da Constituição) não pode deixar de pro-
teger também a manutenção ou permanência na profissão
escolhida, dentro ou fora daquela função, representando
assim os mecanismos de reforma compulsiva uma limitação
ou restrição desses direitos. A sua fixação, que é perfeitamente
admissível, há-de pois ocorrer sob a forma de lei da Assem-
bleia da República ou decreto-lei autorizado, por exigência
do artigo 168.o, n.o 1, alínea b), da Constituição [actualmente,
artigo 165.o, n.o 1, alínea b)]. Não sendo esse o caso do diploma
que aprovou o Estatuto dos Militares da GNR, o ponto 4)
da alínea a) do artigo 85.o do mesmo Estatuto, «ao antecipar
a idade de reforma» (sic), padece de vício orgânico, por vio-
lação daquele preceito constitucional;

b) As soluções de «regime transitório» (sic) adoptadas pelas nor-
mas constantes do artigo 1.o, n.os 1, 2 e 3, do Decreto-Lei
n.o 170/94 (tanto, evidentemente, na redacção originária como
na que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 259/94), bem como
do artigo 22.o, n.o 2 (é este o único número expressamente
incluído no pedido), do Decreto-Lei n.o 59/90 trazem consigo
uma «discriminação infundada», porquanto:

O legislador não obviou à «desigualdade criada pelo novo
regime entre militares na reserva ainda abrangidos pelo
novo regime e militares na reserva já fora do seu
alcance»;

«Onde a diversidade não existia — entre militares ainda
na reserva — criou um calendário de transição incom-
pleto».

E não estabeleceu qualquer regime visando obstar aos efei-
tos lesivos da reforma compulsiva, como eventuais boni-
ficações ou indemnizações, incentivando a passagem à
reforma ou aposentação voluntária, à semelhança de
regimes criados para situações com idêntico fundamento
de redução de efectivos.

Por outro lado, a norma do n.o 2 do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 59/90 especifica e restringe, infundadamente, às
situações aí previstas, a atribuição do suplemento de serviço
nas forças de segurança, revogando a norma do artigo 2.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 191/88, de 28 de Maio, que o efec-
tivava indistintamente.

Por consequência — alega o requerente —, as normas indi-
cadas violam o princípio da igualdade, consignado no
artigo 130.o da Constituição. E a violação do mesmo princípio
vem o requerente a imputá-la ainda, nas «conclusões» do
seu requerimento, ao n.o 3 do artigo 19.o e ao n.o 5 do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 59/90, mas sem que em lugar
algum de tal requerimento especifique o fundamento dessa
imputação [respeitará implicitamente à primeira, quando
muito, o que se diz no artigo 42.o do mesmo requerimento];

c) Finalmente, sendo que «as normas em apreço afectam situa-
ções constituídas ao abrigo de disposições legais ora revo-
gadas», importa ver qual a natureza dessas situações e em
que medida essa afectação seria possível. Ora:

No que toca à perda de suplemento de serviço nas forças
de segurança por alguns reservistas (n.o 2 do artigo 19.o
da Lei n.o 59/90), «trata-se inequivocamente da perda
de direitos fundados em lei anterior»;

Quanto a «eventuais posições subjectivas constituídas pelos
militares na reserva e frustradas pela aprovação da [. . . ]
legislação de 1990-1994» é «menos líquida a sua con-
figuração como direitos subjectivos», mas não deixarão
de ser «expectativas jurídicas, isto é, direitos embrio-
nários». tanto mais que «foram geradas na lei». Con-
cretamente: «No momento da opção pela situação de
reserva, o militar que o fez antes dos Decretos-Leis
n.os 59/90 [. . . ], 265/93 [. . . ] e 170/94 [. . . ], gerou a
legítima expectativa de permanecer um certo número
de anos que lhe permitissem, mais tarde, a reforma com
determinados benefícios». Ora, expectativas ou interes-
ses deste tipo são «também merecedores de tutela
constitucional».

Esta tutela não se traduz na proibição geral de irre-
troactividade da lei, que a Constituição não consagra,
mas no «princípio da protecção da confiança do cidadão
na lei vigente», que se extrai, como o Tribunal Cons-
titucional tem feito, do princípio do Estado de direito,
e que impõe «limites de razoabilidade autêntica» à
«retroactividade possível». Esses limites ou «parâmetros
de razoabilidade» reconduzem-se a um «pressuposto» —
a prossecução de outros valores constitucionais — e a
três requisitos: a «necessidade», a «previsibilidade» e
a «razoabilidade ou tolerabilidade da retracção». Ora,

Face aos objectivos prosseguidos com os diplomas em causa
(actualização e sistematização das normas militares esta-
tutárias desde a última reforma, nos anos 60 e 70, racio-
nalização dos recursos humanos, reconhecimento de um
elevado número de militares na situação de reserva para
as necessidades do País, desenvolvimento e regulamen-
tação dos princípios gerais em matéria de emprego
público, remuneração base e suplementos, tendo em
conta as realidades funcionais específicas da condição
militar), «o pressuposto da prossecução de outros valores
constitucionais parece verificado, mas não por via directa
e imediata» (os objectivos legislativos prendem-se muito
nitidamente com a execução e desenvolvimento da Lei
de Bases do Estatuto da Condição Militar — Lei
n.o 11/89, de 1 de Junho — e do Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho), e é «pelo menos duvidoso que se admita
a justificação da retroactividade sobre situações jurídicas
consolidadas no passado, para uma prossecução media-
tizada dos valores consagrados na lei fundamental»;

Quanto à «necessidade», «não é difícil admitir que uma
solução transitória mais alargada fosse possível e exigida
por razões de igualdade»;

Quando à «previsibilidade», está-se perante alterações
«que não eram facilmente previsíveis», sendo que,
nomeadamente, «o cidadão nada retiraria do Decreto-
-Lei n.o 191/88, de 28 de Maio, nem do seu preâmbulo,
sobre a precariedade de alguma das suas disposições»
e que ao «tempo da aprovação dos Decretos-Leis
n.os 59/90 [. . . ], 265/93 [. . . ], e do Decreto-Lei n.o 170/94
[. . . ], não houve qualquer modificação de vulto nas
estruturas económicas, políticas e sociais da realidade
portuguesa»;

Por fim, existe «uma clara desproporção entre o sacrifício
exigido aos militares que tinham efectuado a sua tran-
sição para a reserva e os interesses públicos assim con-
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templados»: «na verdade, os militares em apreço, não
teriam, porventura, passado à reserva, ou nela não teriam
permanecido nas mesmas circunstâncias, São incalcu-
láveis as repercussões que tal modificação teve nas suas
vidas. Todavia, e seguramente, sofrem o prejuízo cau-
sado pela perda do suplemento de serviço nas forças
de segurança (caso não estejam ao abrigo dos n.os 2
e 3 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 59/90) e auferirão
uma pensão de reforma, qualitativamente inferior àquela
que poderiam contar na passagem à reserva».

Em suma, «tais disposições não se destinam directamente à pros-
secução de valores expressos na Constituição, nem se revelam indis-
pensáveis a tal objectivo, nem tão-pouco se afiguram razoavelmente
previsíveis ao tempo da sua entrada em vigor, mostrando-se despro-
porcionadas, arbitrárias e infundadas».

Daí que o requerente conclua que as normas constantes do ponto 4)
da alínea p) do n.o 1 do artigo 85.o do Estatuto dos Militares da
GNR e do artigo 11.o, n.o 5, do artigo 19.o, n.os 1, 2 e 3, e do artigo 22.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 59/90, violam o princípio da confiança dos
cidadãos na ordem jurídica, que se funda no artigo 2.o da Constituição.

c) A argumentação do Provedor de Justiça, que acabou de resu-
mir-se, é desenvolvida no seu requerimento com referência direc-
tamente à situação dos militares da Guarda Nacional Republicana
na reserva. Mas, no final do mesmo, vem o requerente aduzir que
«o anteriormente expendido aplica-se à Polícia de Segurança Pública
(PSP), enquanto destinatária do previsto no segmento da norma refe-
rente ao pessoal com funções policiais da PSP, contida no artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 259/94, de 22 de Outubro».

Na verdade — alega — «ocorre, do mesmo modo, e com os mesmos
fundamentos, a preterição dos princípios da igualdade e da confiança»
o que gera, assim, «a inconstitucionalidade do segmento que manda
aplicar as regras aqui discutidas à PSP»; e da mesma forma — acres-
centa — «repete-se a situação referente à inconstitucionalidade orgâ-
nica deste preceito», já que o legislador regulou, sem competência
originária ou derivada, matéria atinente aos direitos, liberdades e
garantias.

São estes os vícios de inconstitucionalidade que, nas «conclusões»
do requerimento, se retomam quanto ao artigo 2.o de Decreto-Lei
n.o 259/94.

3 — Resposta do órgão autor das normas.
Notificado nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 54.o

e 55.o, n.o 3, da Lei do Tribunal Constitucional, o Primeiro-Ministro
reafirmou a plena conformidade constitucional de todas as normas
objecto do requerimento apresentado pelo Provedor de Justiça. Resu-
mir-se-á, também, a argumentação para tanto expendida.

a) Quanto à tese da inconstitucionalidade orgânica, diz-se o
seguinte, tendo directamente em vista a norma do ponto 4) da alínea a)
do n.o 1 do artigo 85.o do Estatuto dos Militares da GNR:

Essa norma não implica qualquer restrição aos direitos ou liber-
dades consignados no artigo 47.o da Constituição, pois o não
é (uma restrição do acesso à função pública) a fixação de
um limite de idade para além do qual os militares na reserva
transitam para a reforma. A verdade é que o dito artigo 47.o
«não garante aos cidadãos a posse, e muito menos a posse
vitalícia, de um lugar nos quadros da função pública, mas ape-
nas a liberdade e a igualdade de condições de que todos eles
devem beneficiar na candidatura a tais lugares e a proibição
de critérios arbitrários ou de favor político»;

Ainda que pudesse ser aceite a ideia de que o direito de acesso
à função pública implica o direito de nela permanecer, tal
direito de permanência sempre teria de ser entendido dentro
dos pressupostos resultantes da configuração dada pela lei às
carreiras da função pública, pelo que tendo a Lei n.o 11/89,
de 1 de Junho, estabelecido, nos seus artigos 14.o e 15.o, um
termo final, em consequência de idade, para o exercício de
funções militares (sendo, aliás, tal regra imposta pela natureza
das coisas e constituindo, por isso, um limite inerente ao pró-
prio conteúdo do direito de manter funções), «o legislador
governamental não criou uma restrição ao alegado direito de
permanência nas funções, apenas deu a necessária concreti-
zação a um limite estabelecido, em abstracto, pela Lei n.o 11/89;

A redução do limite de idade não pode ser vista como uma
restrição do direito de permanecer em funções, ou como uma
ampliação do direito à reforma, mas apenas como um mero
pressuposto ratione temporis do exercício de ambos os direi-
tos — o que é reconhecido, de resto, pelo próprio Provedor
de Justiça, o qual «acaba por afastar o regime dos direitos,
liberdades e garantias ao invocar o princípio da confiança e
não o n.o 3 do artigo 18.o da Constituição para fundamentar
a alegação de inconstitucionalidade material das normas
objecto do seu requerimento».

b) No que concerne à alegada violação do princípio da igualdade,
a mesma é afastada pelo Primeiro-Ministro com base nos seguintes
argumentos:

Quanto ao dito «regime transitório» adoptado pelo artigo 1.o,
n.os 1, 2 e 3, do Decreto-Lei n.o 170/94, bem como pelo
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 59/90, não se vê em que o mesmo
pode ser considerado discriminatório ou ofensivo do princípio
de igualdade, uma vez que nele estão contemplados todos
os militares na reserva, com excepção daqueles que por força
do próprio critério de transição e de outros dispositivos legais,
se encontram em situação diferente e, nessa medida, são
objecto de tratamento diferenciado;

Quanto à atribuição do suplemento de serviço às forças de segu-
rança, nos termos do n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 59/90, tal norma não acarreta qualquer supressão de abonos
ou remunerações a que os militares na reserva tivessem direito
antes do Decreto-Lei n.o 59/90, pois este diploma, ao aprovar
o novo regime remuneratório dos militares da GNR, esta-
beleceu no artigo 22.o que a inserção na nova estrutura «se
fizesse para o escalão a que corresponde igual remuneração,
considerando nela incluída o suplemento abonado nos termos
do Decreto-Lei n.o 191/88, de 28 de Maio, e as remunerações
acessórias a que eventualmente haja direito; o suplemento de
serviço a que se refere o artigo 19.o, n.os 2 e 3, do Decreto-Lei
n.o 59/90 tem de ser encarado como um novo complemento
remuneratório, alicerçado em critérios de natureza diferente
daqueles que se encontravam previstos no Decreto-Lei
n.o 191/88, não podendo tais critérios ser considerados arbi-
trários, uma vez que, com a adopção dos mesmos, a lei pretende
premiar os militares que passaram à reserva por limite de
idade, incapacidade física ou após uma longa permanência
no activo, em detrimento daqueles que nessa situação ingres-
saram prematuramente e por vontade própria: a diferenciação
«encontra plena justificação», pois, «em valores tão relevantes
e atendíveis como reconhecer a dedicação ao serviço militar,
expressa na duração da permanência no activo, ou compensar
adequadamente os militares cuja passagem à reserva não está
normalmente associada ao desempenho de actividades pro-
fissionais alternativas».

c) Quanto à invocada violação do princípio da confiança, decorrente
do princípio do Estado de direito democrático, o Primeiro-Ministro
começa por salientar que o nosso direito constitucional não consagra
qualquer princípio geral de proibição da retroactividade, pelo que
apenas cabe, sim, face a uma norma retroactiva, aferi-la à luz do
princípio da confiança, para verificar se há aí uma retroactividade
«intolerável», já que só esta será de excluir; mas, depois, esclarece
que importa, aliás, não confundir o problema da retroactividade com
o da protecção da confiança, pois que esta pode mesmo ser posta
em causa por leis não retroactivas. E é neste contexto geral que,
com referência às normas concretamente em causa, aduz, no essencial,
o seguinte:

Ao fixar um período máximo de permanência na reserva, ou
ao diminuir a idade de reforma, a lei nova está a regular
o conteúdo de situações duradouras, independentemente dos
factos que lhes deram origem, devendo ser aplicada imedia-
tamente, «sem que isso represente qualquer retroactividade»;

Apesar de ser verdade que «quando os militares passaram à
reserva não conheciam qualquer limite temporal para aí per-
manecerem», nunca de tal facto se poderiam retirar expec-
tativas de tal modo legítimas e fundadas que se possa dizer
que os militares não podiam e não deviam contar com a alte-
ração do regime jurídico da reserva; a actividade legislativa
só pode estar limitada pelo princípio da confiança se o legis-
lador objectivamente a tiver transmitido ao cidadão, no caso
em análise isso não aconteceu, pelo que se mantém intacta
a liberdade constitutiva e de autorevisibilidade da função
legislativa;

Quanto ao cálculo da remuneração dos militares na reserva e
ao suplemento de serviço, «não há, de facto, em nenhum dos
casos, qualquer diminuição da retribuição global dos reser-
vistas», uma vez que o anterior suplemento de serviço foi inte-
grado na retribuição do militar para efeitos de inserção no
novo sistema; o que acontece é que o novo sistema retributivo
previu a evolução crescente do vencimento dos militares (e
dos reservistas) por efeito da progressão nos escalões refe-
rentes a cada posto, não podendo significar qualquer afectação
de expectativas o facto de o reservista não vir a atingir o escalão
máximo no tempo de reserva.

4 — Discutido o memorando elaborado pelo Presidente do Tri-
bunal, foi aprovado quanto nele se expunha, seja quanto às questões
prévias, seja quanto às questões de fundo que há que resolver.
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Fixada, desse modo, a orientação do Tribunal, foram os autos dis-
tribuídos ao relator.

Cumpre, agora decidir tais questões, de harmonia com a orientação
fixada.

II — Fundamentos. — 5 — As questões prévias:
5.1 — As normas dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei

n.o 170/94.
O requerente inclui estas normas na enumeração que consta do

intróito do seu requerimento, mas já o não faz nas «conclusões» do
mesmo, ao sintetizar os vícios que imputa a cada preceito impugnado.

Advertido para o facto pelo «despacho de aperfeiçoamento» a fl. 94,
veio, de todo o modo, insistir em que o pedido abrangia também
essas normas.

A verdade, porém, é que debalde se procurará, ao longo de todo
o requerimento do Provedor de Justiça, e salvo a dita referência no
intróito, uma alusão só que seja a tais normas. Designadamente, em
nenhum lugar desse requerimento se identificam «as normas ou os
princípios constitucionais [por ela] violados» — sequer por remissão
implícita, como seria o caso se se dissesse (o que, efectivamente,
também não se diz) que a sua inconstitucionalidade seria «con-
sequencial.

Quer isto dizer que, relativamente às normas em epígrafe, o reque-
rente não chegou a cumprir a exigência estabelecida no n.o 1, in
fine, do artigo 51.o da Lei do Tribunal Constitucional, o que deverá
acarretar a consequência de não se conhecer do pedido, quanto a
elas (cf., ainda, o n.o 4 do artigo citado e o n.o 1 do subsequente
artigo 52.o).

5.2 — As normas dos artigos 11.o, n.o 5, 19.o, n.os 1, 2 e 3, e 22.o
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 59/90.

a) O Decreto-Lei n.o 59/90, de 14 de Fevereiro, foi expressamente
revogado pelo artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 504/99, de 20 de Novem-
bro, diploma este que estabelece o regime remuneratório aplicável
aos oficiais, sargentos e praças da Guarda Nacional Republicana.

Por força do «princípio do pedido», expresso no artigo 51.o, n.o 5,
da Lei do Tribunal Constitucional, e de acordo com a jurisprudência
deste Tribunal (cf., por exemplo, Acórdão n.o 531/2000, Diário da
República, 2.a série, 9 de Janeiro de 2001, pp. 368 e segs.), não pode
operar-se a «convolação» do objecto do processo — os mencionados
artigos do Decreto-Lei n.o 59/90 — nas normas do diploma revogatório
que tenham um eventual conteúdo preceptivo correspondente ou
semelhante ao das normas que integram o objecto do pedido.

b) Mas, por outro lado, conforme jurisprudência reiterada do Tri-
bunal, o facto de as normas objecto de um pedido de declaração
de inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, haverem sido,
entretanto, revogadas não impossibilita automaticamente o conhe-
cimento desse pedido (atentos os efeitos ex tunc que aquela declaração,
em princípio, produzirá — artigo 282.o, n.o 1, da Constituição): ponto
é que o conhecimento do pedido conserve, no caso, utilidade ou inte-
resse relevante.

Importa, pois, averiguar se um tal interesse ou utilidade relevantes
se verificam, na hipótese, relativamente às normas em epígrafe.

Tais normas respeitam à definição e ao cálculo de remunerações
e a sua aplicação foi-se operando em cada processamento (por via
de regra mensal) dessas remunerações, que constituiu — é hoje enten-
dimento adquirido jurisprudencialmente um acto administrativo a se.
O que significa, por outro lado, que, relativamente àqueles desses
actos que não foram objecto de impugnação contenciosa, ter-se-á
formado (salvo alguma eventual circunstância impeditiva) caso resol-
vido — o qual, segundo a jurisprudência do Tribunal: v. Acórdão
n.o 804/93, em Acórdãos do Tribunal Constitucional, 26.o vol., 1993.
pp. 51 e segs. —, pode logo dizer-se, é de equiparar a «caso julgado»,
para o efeito de excluir a possibilidade de as correspondentes situações
serem afectadas pela declaração de inconstitucionalidade da norma
à sombra da qual foram criadas (artigo 282.o, n.o 3, da Constituição).

Ora, pode ter-se por certo que, se não a totalidade, pelo menos
a quase totalidade dos actos de processamento de remunerações dos
militares da GNR praticados na vigência e com aplicação das normas
em epígrafe não foram objecto de impugnação contenciosa, e terão
feito caso resolvido. Donde que, a vir a concluir-se, por hipótese,
pela inconstitucionalidade dessas normas, a correspondente declara-
ção, com força obrigatória geral, só poderia produzir efeitos nalgumas
situações residuais que porventura subsistissem, por terem sido objecto
de impugnação.

Só que o Tribunal tem entendida que, em tal tipo de hipóteses,
o conhecimento do pedido de declaração de inconstitucionalidade
de normas revogadas deixa de ter interesse juridicamente relevante,
pois que seria inadequado e desproporcionado accionar um meca-
nismo de índole genérica e abstracta para os (residuais) casos concretos
em que a aplicação da norma subsistiu (neste sentido cf., entre outros,
Acórdãos n.os 17/83 e 453/95, in Diário da República, 2.a série, de
31 de Janeiro de 1984 e de 7 de Outubro de 1995, respectivamente,
e ainda os Acórdãos n.o 786/96, in Acórdãos do Tribunal Constitucional,

34.o vol., pp. 23 e segs., e n.o 270/2000, proferido no processo
n.o 154/95).

Como pode ler-se no citado Acórdão n.o 786/96:
«Na situação presente, a aplicação da norma passou certamente

pela prática de actos administrativos de que poderá ter decorrido
um de dois desfechos, conforme tenha havido (ou não) recurso con-
tencioso. Se houve recurso contencioso, ou ainda puder haver, não
é indispensável nem adequada a fiscalização abstracta para resolver
o caso, abrindo-se sempre a via do recurso de constitucionalidade.
Se não houve recurso contencioso, o acto administrativo acabou por
se consolidar na ordem jurídica, deixando de ser impugnável. Nesta
última hipótese, tal consolidação, mesmo não constituindo caso jul-
gado em sentido estrito, por não proceder de decisão judicial, há-de,
no entanto, a ele ser equiparada para efeito do disposto no artigo 282.o,
n.o 3, da Constituição (no sentido dessa equiparação, cf. Acórdão
n.o 804/93, in Diário da República, 2.a série, de 31 de Janeiro de
1994.»

Independentemente, porém, da pertinência desta abordagem do
problema, e deixando entre parêntesis o efeito de «caso resolvido»
que se terá geralmente operado quanto à aplicação das normas ora
em causa (ou, pelo menos, o seu reflexo para a questão neste momento
em análise), uma outra ordem de considerações, com persistente curso
na jurisprudência do Tribunal, sempre conduzirá, em todo o caso,
à inutilidade do conhecimento do pedido quanto às mesmas normas.

Com efeito, e como se afirmou, nomeadamente, no Acórdão
n.o 497/97 (Acórdãos do Tribunal Constitucional, 37.o vol., 1997, pp. 73
e segs.):

«De acordo com a jurisprudência, reiterada e uniforme, deste Tri-
bunal, face à revogação de uma norma, manter-se-á o interesse na
declaração da sua eventual inconstitucionalidade ‘toda a vez que ela
for indispensável para eliminar efeitos produzidos pelo normativo,
questionado, durante o tempo em que vigorou’ e essa indispensa-
bilidade seja evidente, por se tratar da eliminação de efeitos pro-
duzidos constitucionalmente relevantes (por todos, citem-se os Acór-
dãos n.os 804/93, 806/93, 186/94 e 57/95, publicados no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 31 de Março, 29 de Janeiro, 14 de Maio de 1994
e 12 de Abril de 1995, respectivamente).

Já, porém, não existe — neste modo de ver —, interesse jurídico
relevante no conhecimento de um pedido de declaração de incons-
titucionalidade, com força obrigatória geral, de uma norma entretanto
revogada, naqueles casos em que não se vislumbre nele qualquer
alcance prático, atendendo à circunstância de o Tribunal, a declarar
eventualmente a inconstitucionalidade, não dever deixar de, por razões
de segurança jurídica, equidade ou interesse público de excepcional
relevo, limitar os seus efeitos, nos termos do n.o 4 do artigo 282.o
da CR, de modo a deixar incólumes os produzidos pela norma antes
da sua revogação. Em tais situações, como vem entendendo este Tri-
bunal (e acompanhamos de perto o citado Acórdão n.o 57/95), ‘em
que é visível a priori que o Tribunal Constitucional iria, ele próprio
esvaziar de qualquer sentido útil a declaração de inconstitucionalidade
que viesse eventualmente a proferir, bem se justifica que conclua,
desde logo, pela inutilidade superveniente de uma decisão de mérito.’»

Ora, esta doutrina é plenamente aplicável à hipótese sub judi-
cio — como o mostra ou confirma, de resto, o modo como o Tribunal,
ainda recentemente, tratou situações com algum paralelismo.

Foi o caso do Acórdão n.o 254/2000 (Diário da República, 1.a série-A,
n.o 119, de 23 de Maio de 2000, pp. 2304 e segs.), em que — tendo
decidido declarar a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral,
de várias normas atinentes ao reposicionamento dos funcionários e
agentes da Administração Pública nos escalões salariais das respectivas
carreiras, ao abrigo do descongelamento gradual dos escalões, efec-
tuado na sequência do novo sistema retributivo — o Tribunal limitou
os efeitos da inconstitucionalidade, «por forma a não implicar a liqui-
dação das diferenças remuneratórias correspondentes ao reposicio-
namento [. . . ] devido aos funcionários, relativamente ao período ante-
rior à publicação» do acórdão, e sem prejuízo das situações ainda
pendentes de impugnação. Considerou-se então:

«In casu, de uma declaração de inconstitucionalidade, com força
obrigatória geral, incidente sobre os normativos sub specie e a respeito
da qual não houvesse limitação de efeitos, haverá de resultar o ‘repo-
sicionamento’ dos funcionários em causa, cujo número, embora inde-
terminado, é, certamente, acentuado; e, além disso, se não houver
limitação de efeitos, resultará ainda a percepção da diferença remu-
neratória correspondente a esse ‘reposicionamento’.

Só que, essa percepção, para além de, como é claro, haver de
implicar a realização de inúmeras actividades de natureza adminis-
trativa e burocrática com vista a ser alcançado o processamento
‘retroactivo’ das diferenças remuneratórias, com óbvio reflexo per-
turbante nos serviços, acarretaria ainda acentuadas repercussões a
nível orçamental.»

As considerações acabadas de citar foram também acolhidas pelo
Acórdão n.o 531/00, já referido, proferido em processo em que se
questionava o reposicionamento dos docentes da educação pré-escolar
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e dos ensinos básico e secundário nos escalões introduzidos ao abrigo
do novo sistema retributivo.

No caso dos autos, o que está em causa são normas respeitantes
ao estatuto remuneratório dos oficiais, sargentos e praças da Guarda
Nacional Republicana, designadamente a fixação do montante dos
suplementos previstos no artigo 11.o, n.o 5, do Decreto-Lei n.o 59/90,
a forma de cálculo da remuneração do pessoal na situação de reserva,
prevista no artigo 19.o do mesmo diploma, e o regime de transição
para nova estrutura remuneratória, a que se refere o artigo 22.o do
citado diploma. Ora, num tal caso (e sem considerar, ao menos para
o que agora interessa, o efeito de caso resolvido que se houvesse
formado), uma eventual declaração de inconstitucionalidade com força
obrigatória geral incidente sobre as normas referidas, entretanto revo-
gadas, relativamente à qual não houvesse limitação de efeitos nos
termos previstos no n.o 4 do artigo 282.o da Constituição, implicaria
o novo cálculo do montante dos suplementos a atribuir e da remu-
neração do pessoal na situação de reserva (pelo menos, deste), exi-
gindo a realização de inúmeras actividades de natureza administrativa
e burocrática, acarretando, também aqui e à semelhança do referido
no Acórdão n.o 254/2000, atrás citado, um «óbvio reflexo perturbante
nos serviços» e eventuais «acentuadas repercussões a nível orça-
mental.»

Assim sendo, as mesmas razões de segurança jurídica que deter-
minaram a limitação de efeitos nos acórdãos citados sempre haveriam
de impor a limitação de efeitos de uma eventual declaração de incons-
titucionalidade com força obrigatória geral que viesse a ser proferida
no presente processo, nomeadamente quanto às normas ora em causa.

Posto isto, seja pela consideração primeiro enunciada, seja, em
definitivo, porque o caso dos autos configura uma daquelas situações
em que o Tribunal Constitucional iria, ele própria, esvaziar de sentido
útil a declaração de inconstitucionalidade que porventura viesse a
proferir, conclui-se pela inutilidade superveniente do conhecimento
do pedido quanto às normas em epígrafe.

6 — A norma do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 259/94:
No requerimento do Provedor de Justiça, esta norma só é objecto

de tratamento específico, na parte da «fundamentação» desse reque-
rimento, com referência ao seu segmento relativo ao «pessoal com
funções policiais da PSP» [cf. supra, n.o 3, alínea C)]. A «limitação»
que assim é feita não deixa de causar alguma perplexidade, já que
a norma em causa é desde logo relevante para delimitar o preciso
alcance do regime introduzido pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 170/94 quanto aos militares da GNR. Mas, pese essa perplexidade,
na verdade só nessa dimensão é expressamente considerada.

Assim — e não obstante nas «conclusões» do requerimento tal pre-
ceito já vir referido sem qualquer especificação —, afigura-se que
o pedido, que a respeito dele se formaliza em tais conclusões, há-de
entender-se como consequência e, portanto, em consonância com a
fundamentação antes invocada, de sorte que abrangerá só aquele seu
referido segmento.

De qualquer modo, também se afigura que o julgamento que a
norma merecer nesse segmento não será diferente daquele que sobre
ela recairia, quando considerada em toda a sua extensão preceptiva.

7 — Delimitação precisa do âmbito do pedido.
Em face do que precede, o objecto do processo circunscrever-se-á

às normas constantes:

a) Do artigo 85.o, n.o 1, alínea a), ponto 4), do Estatuto dos
Militares da GNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93;

b) Do artigo 1.o, n.os 1, 2 e 3, do Decreto-Lei n.o 170/94, tanto
na redacção originária como na introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 259/94;

c) Do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 259/94, no segmento em
que se reporta ao pessoal com funções policiais da Polícia
de Segurança Pública.

8 — As questões de fundo.
8.1 — Precedente jurisprudencial.
As questões suscitadas no pedido sub judicio são semelhantes àque-

las que foram colocadas no processo em que foi tirado o Acórdão
n.o 786/96 (Acórdãos do Tribunal Constitucional, 34.o vol., 1996, pp. 23
e segs.), proferido em processo de fiscalização abstracta sucessiva,
desencadeado, também ele, pelo Provedor de Justiça.

a) As normas submetidas à apreciação do Tribunal nesse outro
processo foram precisamente as que, antes das agora em preço, tinham
vindo já, por um lado, encurtar a idade da passagem à reforma e o
tempo de permanência na reserva dos militares dos quadros permanentes
das Forças Armadas e, por outro lado, as que, inseridas no diploma
de adaptação do sistema retributivo desses militares aos princípios
gerais do novo sistema retributivo da Função Pública, restringiam o
âmbito da atribuição aos militares das Forças Armadas na reserva do
suplemento de condição militar. Tratava-se, mais concretamente:

Das normas das alíneas b) e c) do artigo 174.o (depois, 175.o)
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, as quais deter-

minavam (a segunda, na redacção já da Lei n.o 15/92) a pas-
sagem à reforma dos militares que, respectivamente, atingissem
65 anos de idade ou completassem, seguida ou interpolada-
mente, cinco anos na situação de reserva fora da efectividade
do serviço — normas essas a que acresciam as dos artigos 11.o
e 12.o do dito Decreto-Lei n.o 34-A/90, que estabeleciam um
«calendário» de aplicação gradual do disposto naquelas alíneas
e um regime transitório para o cálculo da pensão de reforma;

Da norma do artigo 17.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 57/90, de
14 de Fevereiro, na sua versão originária e na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 98/92, de acordo com as quais o «suple-
mento de condição militar» não era abonado a todos os mili-
tares na reserva, mas apenas aos que tivessem passado, ou
viessem a passar, a tal situação em determinados casos.

Relativamente às normas estatutárias citadas, invocou o Provedor
de Justiça a violação da reserva relativa de competência legislativa
parlamentar, com referência ao artigo 47.o da Constituição, e a vio-
lação do princípio da confiança; relativamente às normas estabele-
cendo os referidos calendário e regime transitório, a violação do prin-
cípio da igualdade; e, relativamente às normas sobre o abono do
mencionado «suplemento», além da violação deste último princípio,
também a do princípio da confiança.

b) O paralelismo é flagrante. Com efeito:

Às normas do Estatuto dos Militares das Forças Armadas e do
Decreto-Lei n.o 34-A/90 correspondem, no presente processo,
as normas do Decreto-Lei n.o 170/94 (que vieram dispor, não
em termos exactamente idênticos, mas perfeitamente para-
lelos, para a GNR), acrescidas agora do preceito do Estatuto
dos Militares da GNR sobre limite de idade e do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 259/94 (invocado em rigor apenas, como
se viu, quanto à PSP);

Às normas sobre a atribuição do «suplemento da condição mili-
tar», do Decreto-Lei n.o 57/90, correspondem, no presente
processo, as relativas à atribuição, aos militares da GNR na
reserva, do «suplemento por serviço nas forças de segurança»
(artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 59/90), mas acrescidas agora
de outras deste diploma, o qual, por sua vez, se destinou,
e na mesma data, a operar, quanto à GNR, o mesmo que
aquele primeiro diploma quanto às Forças Armadas, ou seja,
a adaptação do respectivo estatuto remuneratório ao novo sis-
tema retributivo da função pública.

Por sua vez, é a mesma «tríplice violação de normas e princípios
constitucionais», como se disse no Acórdão n.o 786/96, que vem agora
invocada — e invocada, deve acrescentar-se, através de um desen-
volvimento argumentativo paralelo (até textualmente), ao do pedido
que esteve na origem daquele aresto (o pedido de agora é, prati-
camente, decalcado nesse outro).

Verificam-se, no entanto, diferenças na imputação desses três vícios
a cada uma das normas ou grupos de normas questionados no presente
processo — mas sem que isso se revista de especial relevo, como opor-
tunamente se verá.

c) Ora, no Acórdão n.o 786/96 o Tribunal — após afastar o conhe-
cimento do pedido, no tocante a algumas das normas por ele abran-
gidas [v.II, alíneas A) e B)] — veio a não julgar verificado qualquer
dos vícios imputados às restantes, e a não declarar a inconstitucio-
nalidade de nenhuma delas. Assim:

Não considerou que a alínea b) do artigo 174.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (que fixava em 65 anos a idade
da passagem à reforma) violasse a reserva legislativa parla-
mentar. Para lograr tal conclusão, porém, não chegou a con-
frontar essa norma com o âmbito da mesma reserva, definido
em conexão com o artigo 47.o da Constituição, e isso porque
entendeu que qualquer questão de inconstitucionalidade orgâ-
nica da dita norma sempre estaria prejudicada, no caso, pelo
facto de o diploma que aprovou o Estatuto a que ela pertence
haver sido sujeito ao processo de ratificação que culminou
na Lei n.o 27/91 [v. II, alínea C)];

Não considerou que, fosse a norma que estabelecia um «calen-
dário» de aplicação gradual da regra da passagem à reforma
aos 65 anos (artigo 11.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 34-A/90),
fosse a que definia o âmbito dos militares na reserva com
direito ao «suplemento de condição militar» (artigo 17.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 57/90, tanto na redacção originária, como
na redacção do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 98/92), violassem
o princípio da igualdade [v. II, alíneas D) e E)];

Não considerou que qualquer das normas antes referidas violasse
o princípio da confiança, ínsito na ideia do Estado de direito
[v. II, alínea F)].

Pois bem: o primeiro dos juízos acabados de enunciar (porque
idênticas vicissitudes do processo legislativo não ocorreram quanto
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aos diplomas cujas normas, no caso presente, são questionadas do
ponto de vista orgânico) não é transponível, no seu desenvolvimento
argumentativo, para a apreciação do pedido sub judicio. Já o serão,
em certa medida, os demais — em termos, de todo o modo, a precisar
ulteriormente, tendo em conta o perfil «específico» de algumas normas
relativamente às quais foram emitidos (assim, nomeadamente, a norma
relativa ao «calendário» de aplicação da idade da reforma, porque
norma semelhante não foi adoptada quanto aos militares da GNR)
e as normas que «subsistem» como objecto do presente processo (cf.
supra, II, esp. n.o 6). É o que por agora importa registar.

8.2 — A questão da alegada inconstitucionalidade orgânica da
norma do artigo 850, n.o 1, alínea a), ponto 4, do Estatuto dos Militares
da GNR.

Apesar do paralelismo global que ocorre entre o pedido do Provedor
de Justiça ora em apreço e o acabado de evocar, já existe, no entanto,
uma acentuada diferença de conteúdo — e é o que deve começar
por assinalar-se — entre a norma ora em epígrafe e as do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas a que nesse anterior pedido foi
imputado o vício de inconstitucionalidade orgânica. Com efeito — e
retendo destas últimas apenas aquela que o Tribunal apreciou: a alí-
nea b) do artigo 174.o (depois, 175.o) — temos que nela se fixa uma
idade para a passagem obrigatória à reforma (alterando o anterior
regime, do Decreto-Lei n.o 514/79, de 28 de Outubro, que fixava
essa idade em 70 anos); ao passo que o preceito em epígrafe não
estabelece qualquer idade para a passagem à situação de reforma,
limitando-se a dispor que transita para essa situação de reforma o
militar dos quadros da Guarda, no activo ou na reserva que, tendo
prestado cinco ou mais anos de serviço, atinja «o limite de idade
fixado por lei». Pressupõe-se, por conseguinte, que haverá um limite
de idade, e que o atingi-lo será um obrigatoriamente determinante
da passagem à reforma do militar dos quadros da Guarda, mas deixa-se
a fixação desse limite para outro lugar normativo.

Ora, desta simples verificação já decorre que a circunstância — rela-
tiva ao alcance desse preceito — invocada pelo Provedor de Justiça
para fundamentar a violação, pela norma constante do ponto 4) da
alínea a) do n.o 1 do artigo 85.o do Estatuto dos Militares da GNR,
da reserva legislativa da Assembleia da República efectivamente não
ocorre.

Essa circunstância, como se deixou dito, é a de que tal norma
anteciparia a idade da reforma dos militares da GNR. Ora, consoante
resulta do próprio teor da mesma norma e acabou de evidenciar-se,
não só não é exacto isso, como nem sequer aí se estabelece qualquer
idade para a reforma o preceito limita-se a pressupor o limite de
idade (impondo a passagem obrigatória à reforma) estabelecido no
outro lugar da lei, ou a remeter para o mesmo.

A consideração que antecede é quanto basta para concluir pela
improcedência da imputação a essa norma do vício de «usurpação»
da competência legislativa parlamentar, definida no (então)
artigo 168.o, n.o 1, alínea b), com referência ao artigo 47.o da
Constituição.

8.3 — A questão da alegada inconstitucionalidade orgânica da
norma do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 259/94.

a) Recorda-se que, pela razão oportunamente dada (supra, n.o 6),
a norma em epígrafe só deverá ser considerada incluída no objecto
do pedido na parte em que se refere a pessoal da PSP.

Afigura-se, porém, que, mesmo se apreciada em todo o seu âmbito
pessoal de aplicação, o juízo a emitir sobre ela, do ponto de vista
da questão de constitucionalidade agora em apreço, não se alteraria.

b) Dito isto, recorda-se também [cf. supra, n.o 2, alínea C)] que
no pedido do Provedor de Justiça se refere simplesmente, relativa-
mente à mesma norma, e no ponto que ora interessa, que «[se] repete
[. . . ] a situação referente à inconstitucionalidade orgânica deste pre-
ceito»: remete-se, portanto, para o já alegado, no tocante a esse tipo
de inconstitucionalidade quanto a outra ou outras normas.

Ora, a única norma cuja inconstitucionalidade orgânica já havia
sido invocada fora a do artigo 85.o, alínea a), ponto 4), do Estatuto
dos Militares da GNR, sendo que tal invocação se baseou na cir-
cunstância e no fundamento analisados no numero anterior. Daqui
— e face a uma tão sumária fundamentação do pedido — que deva
inferir-se ser pelas mesmas (ou paralelas) razões que o requerente
entende que o artigo 2.o agora em apreço padece de vício de com-
petência, ou seja, por ele vir determinar a antecipação da idade de
aposentação, agora quanto ao pessoal da PSP aí referido — o que
implicaria a regulação de matéria atinente aos direitos, liberdades
e garantias, e mais precisamente ao direito do artigo 47.o da Cons-
tituição, sem autorização prévia da Assembleia da República, e, por-
tanto, com infracção do disposto no artigo 168.o (actual artigo 165.o),
n.o 1, alínea b), da Constituição.

c) Pois bem: o sentido e o objectivo do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 259/94 (cf. o respectivo preâmbulo) é o de definir o âmbito pessoal
e temporal de aplicação do Decreto-Lei n.o 170/94, «esclarecendo»
e explicitando o alcance do disposto no artigo 2.o, n.o 1, deste outro
diploma — preceito que, há-de entender-se, foi por ele substituído.
No fundo, o que nele se diz é que o regime desse primeiro decreto-lei

é de aplicação, por um lado, permanente e, por outro lado, imediata,
sendo aplicável, a partir de 1 de Julho de 1994, aos próprios membros
das corporações aí mencionadas que já se encontravam na reserva
ou na pré-aposentação aquando da respectiva emissão. (E a ressalva
ou «excepção» do n.o 3 do artigo 1.o compreende-se: é que se trata
aí de um regime «transitório», que não há que aplicar a «todos»,
mas só aos membros das ditas corporações que se acabou de destacar).

Significa isto que, tal como acontecia com a norma precedentemente
analisada, tão-pouco o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 259/94 procede
ao encurtamento ou sequer à fixação do limite de idade para a pas-
sagem à reforma. Mas então, se é assim, valem, quanto a ele, as
considerações antes feitas, relativamente àquela outra norma — o que
tanto basta para excluir a procedência da arguição da sua incons-
titucionalidade orgânica.

8.4 — A questão da alegada violação do princípio da igualdade
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 170/94 e pelo artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 259/94.

a) Recordar-se-á que o artigo 1.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.o 170/94 veio determinar a passagem automática para a situação
de reforma dos militares da GNR que se encontrem na situação de
reserva, nos termos definidos no respectivo Estatuto, há mais de cinco
anos fora de efectividade de serviço. Por seu turno, o mesmo artigo
1.o, n.o 1, determinou, de igual modo, na respectiva alínea b), a pas-
sagem automática para a situação de aposentação do pessoal da PSP
com funções policiais na situação de pré-aposentado, igualmente nos
termos da lei aplicável, que se encontre nessa situação há mais de
cinco anos fora de efectividade de serviço. Finalmente, a alínea c)
do mesmo preceito, introduzida pelo Decreto-Lei n.o 259/94, esta-
beleceu a mesma regra de passagem automática para a situação de
reforma relativamente aos oficiais oriundos do quadro de comple-
mento do Exército integrados na Polícia de Segurança Pública que
se encontrem na situação de reserva há mais de cinco anos fora de
efectividade de serviço.

O n.o 2 do artigo 1.o citado estabeleceu que os militares da GNR
e o pessoal com funções policiais da PSP que, na reserva ou na pré-
-aposentação, reúnam as condições de acesso à reforma ou à apo-
sentação com a pensão correspondente a 36 anos de serviço são auto-
maticamente reformados ou aposentados.

Finalmente, o n.o 3 do mesmo artigo 1.o estabeleceu um regime
transitório, nos termos do qual, até perfazer os 70 anos de idade,
o pessoal que se encontre actualmente na situação de reserva ou
de pré-aposentação e que tenha transitado, ou venha a transitar, para
a reforma ou para a aposentação por aplicação das disposições do
presente diploma não poderá auferir pensão de valor inferior à remu-
neração ou pensão a que teria direito na situação antecedente, líquida
das quotas para a Caixa Geral de Aposentações e calculadas em função
do posto, escalão e tempo de serviço que esse pessoal possuía na
data em que ocorreu aquela transição.

O regime descrito (dos três números do preceito legal ora em causa)
é — como resulta claro — um regime sem diferenciações: aplica-se,
sem qualquer excepção, e por igual, a todos quantos se integrem
nas categorias de pessoal por ele abrangidos e venham a estar em
qualquer das situações por nele previstas. Não se vê, pois, como possa
implicar violação do princípio da igualdade.

A respeito deste princípio (e como mais uma vez se disse, por
exemplo e justamente, no Acórdão n.o 786/96: v. supra n.o 21), é
jurisprudência firme do Tribunal que a sua violação pressupõe, para
além da desigualdade das posições das pessoas, ou apesar dela, a
fundamentação de discriminações «em motivos que não oferecem um
carácter objectivo e razoável» (Acórdão n.o 44/84, de 22 de Maio
de 1984, Acórdãos do Tribunal Constitucional, 3.o vol., 1984, p. 133,
e Acórdão n.o 786/96, de 19 de Junho de 1996, Acórdãos do Tribunal
Constitucional, 34.o vol., 1996, p. 41). Ora, no caso do regime intro-
duzido pelo Decreto-Lei n.o 170/94, de 24 de Junho, não está sequer
em causa qualquer discriminação que se torne necessário apreciar
à luz de critérios de razoabilidade e de proporcionalidade impostos
pelo artigo 13.o da Constituição.

Tal «necessidade» ou «cabimento» ainda poderia compreender-se
se o regime em causa incluísse — como incluía o regime correspon-
dente, aplicável aos militares das Forças Armadas, apreciado no Acór-
dão n.o 786/96 (v. supra n.o 9) — um qualquer calendário para a
aplicação gradual do novo limite de idade para passagem à situação
de reforma ou aposentação, com a previsão de diferentes idades de
reforma ou aposentação em diferentes datas. Mas tal, sequer, não
acontece na situação agora em apreço, em que o legislador se limitou
a estabelecer uma solução transitória (o do n.o 3) destinada a evitar
qualquer decréscimo do valor das pensões que já estavam a ser rece-
bidas, solução essa também de aplicação uniforme, e que, assim, não
chega a relacionar-se com o âmbito de protecção da norma do
artigo 13.o da Constituição.

b) Quanto ao artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 259/94, com a inter-
pretação que se apontou atrás [supra, n.o 8.3., alínea c)] — e essa
é a única interpretação que o texto legal verdadeiramente consente —
valem, mutatis mutandis, as considerações precedentes.
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Convém sublinhar, e deixar inteiramente clara, essa interpretação,
em particular quanto à «excepção» nele referida. Tal «excepção» só
pode, na verdade, ser interpretada no sentido de que o regime tran-
sitório do n.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 170/94, de 24 de
Junho, apenas se aplica aos militares da Guarda Nacional Republicana,
ao pessoal com funções policiais da Polícia de Segurança Pública
e aos oficiais oriundos do quadro de complemento do Exército inte-
grados na Polícia de Segurança Pública ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 632/75, de 14 de Novembro, que já se encontrassem na situação
de reserva ou pré-aposentação em 1 de Julho de 1994, mas se aplica
a todos eles: isto é aplica-se-lhes (aos que estavam em qualquer dessas
situações em 1 de Julho de 1994), quer tenham logo passado à reforma
nessa data, quer tenham passado a esta outra situação depois, inclu-
sivamente após o Decreto-Lei n.o 259/94. E isso é assim, porque esse
é — repete-se — o sentido que resulta dos seus próprios dizeres; e,
depois, porque qualquer interpretação que favorecesse os reservistas,
que passaram à reforma logo em 1 de Julho de 1994, relativamente
àqueles que apenas passaram a essa situação (de reforma) depois
dessa data (e nomeadamente depois do Decreto-Lei n.o 259/94), seria
constitucionalmente inadmissível, pois que careceria de fundamento
racional ou material capaz de a justificar.

8.5 — A questão da eventual violação do princípio da confiança
pelo ponto 4 da alínea a) do n.o 1 do artigo 85.o do Estatuto dos
Militares da GNR, pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 259/94, e ainda
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 170/94.

a) Preliminarmente cumpre advertir para que, de modo diverso
do que aconteceu, relativamente às normas equivalentes aí em causa,
no pedido a que deu lugar o Acórdão n.o 789/96, no presente pedido
o Provedor de Justiça não chegou a invocar explicitamente a violação,
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 170/94, do princípio da confiança
[cf., supra n.o 3, alínea B), alínea c)].

O facto não deixa de gerar perplexidade, porquanto é na «inovação»
introduzida por esse preceito que se situa, afinal, um dos fulcros da
problemática de constitucionalidade que nessa perspectiva vem sus-
citada. Mas a isso acresce que, no presente caso — afastado que está
o conhecimento do pedido, por inutilidade, no tocante às normas
do Decreto-Lei n.o 59/90, relativas ao suplemento de serviço nas forças
de segurança — essa problemática só mesmo subsiste quanto à ante-
cipação da idade de reforma ou aposentação, que entronca exac-
tamente no dito artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 170/94.

Sendo assim, e porque o Tribunal pode apreciar as normas que
lhe são submetidas à luz de outros princípios constitucionais, para
além dos invocados, não se deixará de analisar o preceito em causa
também sob a perspectiva do princípio da confiança.

b) Como ficou oportunamente referido, o Acórdão n.o 786/96 repre-
senta um precedente não de todo despiciendo relativamente à situação
ora sub judicio, em razão de um certo paralelismo que se verifica
entre os problemas de constitucionalidade suscitados no presente pro-
cesso e parte dos que nesse aresto foram apreciados. Pois bem: é
agora altura de dizer que tal paralelismo se manifesta mais precisa
e justamente quanto ao problema da eventual violação do princípio
da confiança, em consequência da antecipação da idade de reforma.

Isso explicará que na análise dessa questão se vá aproveitar e seguir
de perto a linha argumentativa daquele Acórdão — e, em primeira
linha, justamente com referência ao artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 170/94.

c) Antes, porém, dir-se-á já do ponto 4) da alínea a) do n.o 1
do artigo 85.o do Estatuto dos Militares da GNR — e isso porque
o seu próprio sentido e alcance normativos (já evidenciados: v. supra
n.o 8.2) são suficientes, por si, para excluir que dele possa decorrer
qualquer violação do princípio da confiança, na perspectiva que sub-
siste (ou noutra).

É que, não alterando ou estabelecendo esse preceito, por si, a
idade de passagem à reforma ou aposentação, falha logo o pressuposto
em que no pedido se faz assentar tal violação, e tornaria compreensível
que se discutisse acerca da sua ocorrência ou não. Em suma: estamos
perante uma norma face à qual não tem sentido suscitar a questão
de constitucionalidade agora em causa.

d) Posto isto, e retomando então a linha argumentativa do Acórdão
n.o 786/96, com primária referência ao artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 170/94:

Entendeu-se aí que, face ao modo como a questão da violação
do princípio da confiança vinha colocada, a sua análise deveria passar
pela sucessiva resposta, primeiro, à questão de saber se ocorria, no
casa, uma aplicação retroactiva da lei, da qual já pudesse extrair-se
uma violação do princípio da confiança, e, depois, não ocorrendo
retroactividade, se ocorria, de todo o modo, uma violação do princípio
da confiança, constitucionalmente censurável (cf., para a formulação
precisamente adoptada naquele aresto, Acórdãos do Tribunal Cons-
titucional, 34.o vol., p. 23).

Ora, quanto ao artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 170/94, agora em
causa, não poderá concluir-se diferentemente do que se fez no Acór-
dão n.o 786/96, relativamente às normas então em apreço.

Na verdade, dessa norma considerada quer na sua redacção ori-
ginária, quer na redacção do Decreto-Lei n.o 259/94 pode afirmar-se
tal como se fez no Acórdão n.o 786/96, mutatis mutandis, que «o
legislador centrou a sua atenção na regulação de situações jurídicas
em que certos factos passados surgem como referência. A alteração
do limite de idade para a reforma não vem afectar situações jurídicas
constituídas — mas apenas expectativas criadas — nem vem regular
qualquer facto anterior como o do ingresso na carreira, elegendo-o
apenas como referência» (cf. loc. cit, p. 47). E isso porque — con-
siderando directamente a situação agora em presença— quem exerce
funções como militar da GNR ou exerce funções policiais na PSP
não é titular de um direito subjectivo a ser reformado ou aposentado
na idade estabelecida no momento do seu ingresso em tais funções,
ou no momento da passagem à reserva, mas apenas de uma expectativa
com esse sentido.

Tal norma — seja ela retroactiva ou retrospectiva — não viola o
princípio da protecção da confiança, como vai ver-se.

Convém recordar que este Tribunal tem sempre entendido que,
fora do domínio penal, em que a retroactividade in peius é cons-
titucionalmente inadmissível (cf. o artigo 29.o, n.os 1, 3 e 4, da Cons-
tituição), do domínio fiscal, em que ninguém pode ser obrigado a
pagar impostos que tenham natureza retroactiva (cf. artigo 103.o, n.o 3,
da Constituição) e, bem assim, fora do domínio das leis restritivas
de direitos, liberdades e garantias, em que a lei não pode ser retroactiva
(cf. o artigo 18.o, n.o 3, da Constituição), uma lei retroactiva não
é, em si mesma, inconstitucional [cf., entre outros, o Acórdão n.o 95/92
(Acórdãos do Tribunal Constitucional, vol. 21.o, p. 341 e segs.)]. Fora
dos domínios apontados, uma lei retroactiva (ou uma lei retrospectiva)
só será inconstitucional se violar princípios ou disposições constitu-
cionais autónomos, que é o que sucede quando ela afecta, de forma
inadmissível, arbitrária ou demasiado onerosa, direitos ou expectativas
legitimamente fundadas dos cidadãos. Num tal caso, com efeito, a
lei viola aquele mínimo de certeza e de segurança que as pessoas
devem poder depositar na ordem jurídica de um Estado de direito,
do qual se exige que organize a «protecção da confiança na pre-
visibilidade do direito, como forma de orientação de vida» (cf. o Acór-
dão n.o 303/90 e também o Acórdão n.o 287/90, Acórdãos do Tribunal
Constitucional, vol. 170, pp. 277 e segs. e 159 e segs).

Por conseguinte, apenas uma retroactividade (ou uma retrospec-
tividade) intolerável, que afecte de forma inadmissível e arbitrária
(é dizer: insuportável) os direitos ou expectativas legitimamente fun-
dadas dos cidadãos, viola o princípio da confiança, ínsito na ideia
de Estado de direito democrático [cf., por último, os Acórdãos 329/99,
321/2000 e 173/2001 (Diário da República, 1.a série, de 20 de Julho
de 1999, de 8 de Novembro de 2000 e de 7 de Junho de 2001,
respectivamente)].

Ora — e para além de quaisquer outras considerações que even-
tualmente pudessem aduzir-se — há logo uma circunstância que afasta,
na situação em presença, aquela intolerabilidade (se não dever dizer-se
mesmo mais do que isso): é que a expectativa mais digna de protecção
dos destinatários do preceito em presença (que por esta vão ser ime-
diatamente afectados) — a saber, a do recebimento, até à anterior
idade da reforma (70 anos), de uma remuneração ou pensão de certo
quantitativo — está assegurada pelo regime transitório do n.o 3 do
artigo 1.o em apreço.

Sublinha-se que a disciplina constante desta norma (ou seja, da
norma do artigo 1.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 170/94), com o sentido
que atrás se explicitou, em nada foi afectada pelo artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 259/94, como resulta do que se disse antes. Ela aplica-se,
pois, nos exactos termos que atrás se indicaram.

e) Resta, por último, o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 259/94, na
dimensão que se considerou integrar o objecto do pedido.

Em boa verdade, porém, essa norma — e seja nessa sua dimensão,
seja nas demais — ou nada acrescenta ao artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 170/94, no ponto agora relevante (o da aplicação imediata deste
outro preceito, em termos de abranger quem já estava na reserva
ou na pré-aposentação), ou então vem justamente explicitar e tornar
clara essa dimensão da aplicação temporal do mesmo preceito. Assim
sendo, não haverá sequer que analisá-la separadamente (ou, de qual-
quer modo, não se justificará fazê-lo), do ponto de vista de uma
eventual violação do princípio da confiança.

As considerações que levam a afastar tal violação, no tocante ao
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 170/94, levam necessariamente, pois,
a concluir que tão-pouco tal violação se verificará quanto ao artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 259/94.

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, o Tribunal decide:

a) Não tomar conhecimento do pedido de declaração da incons-
titucionalidade das seguintes normas:

1) Das normas constantes dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 170/94, de 24 de Julho;
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2) Das normas constantes dos artigos 11.o, n.o 5, 19.o, n.os 1,
2 e 3, e 22.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 59/90, de 14
de Fevereiro;

b) Não declarar a inconstitucionalidade das seguintes normas:

1) Da norma constante do artigo 85.o, n.o 1, alínea a),
ponto 4), do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional
Republicana (GNR), aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 265/93, de 31 de Julho;

2) Da norma constante do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 170/94, de 24 de Junho, quer na redacção originária,
quer na redacção do Decreto-Lei n.o 259/94, de 22 de
Outubro;

3) Da norma constante do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 259/94, de 22 de Outubro, na parte em que se refere
ao pessoal com funções policiais da Polícia de Segu-
rança Pública.

Lisboa, 20 de Junho de 2001. — Messias Bento — Paulo Mota
Pinto — Guilherme da Fonseca — Vítor Nunes de Almeida — Maria
Fernanda Palma — Maria Helena Brito — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza — Alberto Tavares da Costa — Bravo Serra — Luís Nunes de
Almeida — José Manuel Cardoso da Costa.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 1074/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Valdevez, de que é titular Rádio Valdevez — RV — Asso-
ciação Cultural de Radiodifusão.

1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) rece-
beu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão sonora, com a denominação de Rádio Valdevez, na frequência
de 96,4 MHz, do concelho de Arcos de Valdevez, de que é titular
Rádio Valdevez — RV — Associação Cultural de Radiodifusão, para,
de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Arcos de Valdevez;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 96,4 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Valdevez;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Valdevez — RV — Associação Cultural de Radiodifusão:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Valdevez, de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 22 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto

inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a associação gere os seus recursos
sustentada no volume de receitas angariado e tem a sua situação
de dívida ao Estado e outros entes públicos regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação de Rádio Valdevez, de que é titular Rádio Valde-
vez — RV — Associação Cultural de Radiodifusão.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Garibaldi (vice-presidente), Sebas-
tião Lima Rego, Amândio de Oliveira, Joel Frederico da Silveira,
Maria de Lurdes Monteiro, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira
e José Manuel Mendes.

4 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, José Garibaldi.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Deliberação n.o 1075/2001. — Na sequência da deliberação do
senado universitário de 6 de Junho de 2001, submetida a registo nos
termos legais, determino o seguinte:

1.o

Criação

A Universidade de Évora confere o grau de mestre em Sistemas
de Produção em Agricultura Mediterrânica, adiante designado apenas
por curso.

2.o

Duração e organização do mestrado

O curso tem a duração máxima de dois anos lectivos, com-
preendendo:

a) Uma componente lectiva, constituída por um curso de espe-
cialização, com a estrutura curricular e o plano de estudos
constantes do anexo à presente deliberação;

b) Uma componente de investigação, que consiste na elaboração
de uma dissertação especialmente escrita para o efeito, sua
discussão e aprovação.

3.o

Curso de especialização

O curso de especialização organiza-se pelo sistema de unidades
de crédito, sendo constituído por seis módulos que poderão ser lec-
cionados em blocos, a desenvolver no 1.o ano do curso.

4.o

Dissertação

1 — A preparação da dissertação, que deverá ser realizada até ao
fim do 2.o ano do mestrado, será orientada por um professor ou
investigador da Universidade de Évora.

2 — Podem ainda orientar a preparação da dissertação professores
ou investigadores de outros estabelecimentos de ensino superior, bem
como especialistas na área da dissertação, reconhecidos como idóneos
pela comissão de curso.

3 — Em casos devidamente justificados, pode admitir-se a co-o-
rientação da dissertação por dois orientadores.

5.o

Certificação

1 — O grau de mestre é certificado por uma carta magistral do
modelo aprovado para a Universidade de Évora e será concedido
ao aluno que obtenha cumulativamente aprovação no curso de espe-
cialização e na dissertação a que se referem as alíneas a) e b) do
n.o 2.o

2 — Pela conclusão, com aprovação, da parte curricular do mestrado
cabe a atribuição de um diploma de curso de especialização do mes-
trado em Sistemas de Produção em Agricultura Mediterrânica.

3 — O diploma previsto no número anterior, de modelo aprovado
para a Universidade de Évora, não produzirá quaisquer efeitos rela-
tivamente à progressão na carreira ou à obtenção do grau de doutor.
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6.o

Regulamentação

1 — A organização e o funcionamento do curso de mestrado a
que se refere a presente deliberação regem-se pelas disposições apli-
cáveis do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

2 — A comissão de curso elaborará e submeterá à aprovação do
reitor da Universidade o regulamento a que se refere o artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 216/92.

3 — As regras de matrícula e inscrição, bem como o regime de
faltas, de avaliação de conhecimentos e de classificação para as dis-

ciplinas que integram o curso, serão as previstas na regulamentação
para os cursos de licenciatura naquilo em que não forem contrariadas
pela natureza do curso e pela lei e regulamento a que se referem
os números anteriores.

7.o

Coordenação do mestrado

O curso de mestrado será coordenado por uma comissão de curso
constituída nos termos do artigo 28.o dos Estatutos da Universidade
de Évora.

25 de Junho de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

ANEXO

Plano de estudos do curso de especialização do mestrado em Sistemas de Produção em Agricultura Mediterrânica

Disciplinas Semestre Carga
horária (*)

Unidades
de crédito

Área
científica

Módulo n.o 1

Antropologia do Mediterrâneo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 1T 1 SADS
Políticas Agrícolas e Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 1T 1 SADS
Sistemas de Agricultura e sua Sustentabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 1T 1 SADS

Módulo n.o 2

Horticultura Sustentável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 1T 1 SMPAg
Rega e Economia da Água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 1T 1 SMPAg
Sustentabilidade dos Montados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 1T 1 SMPAg
Tecnologias e Itinerários Técnicos em Culturas Agrícolas Extensivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 2T+2P 2,5 SMPAg

Módulo n.o 3

Adaptação Fisiológica das Espécies Pecuárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 1T 1 SMPAn
Produções Animais Complementares do Sistema Extensivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 1T 1 SMPAn
Qualidade e Especificidade dos Produtos Agro-Pecuários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 1T 1 SMPAn
Sistemas Extensivos de Produção Animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 2T+2P 2,5 SMPAn

Módulo n.o 4

Delineamento Experimental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 2T+2P 2,5 EA

Módulo n.o 5

Uma das seguintes disciplinas optativas:

Protecção Integrada nas Culturas Mediterrânicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 2T+2P 2,5 SV
Planeamento e Gestão de Recursos Hídricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 2T+2P 2,5 ER

Módulo n.o 6 (**)

Análise da Estrutura da Empresa e das Actividades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 3TP 2 PNEA
Economia da Produção e Conceitos de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 3TP 2 PNEA
Planeamento e Tomada de Decisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 3TP 2 PNEA

(*) Carga horária semanal.
(**) Durante a leccionação das disciplinas do módulo n.o 6 será elaborado um projecto sobre uma empresa agrícola que fará parte da avaliação destas disciplinas.

T — horas de aula teórica.
P — horas de aula prática.
TP — horas de aula teórico-prática.
SADS — Sistemas de Agricultura, Desenvolvimento e Sustentabilidade.
SMPAg — Sistemas Mediterrânicos de Produção Agrícola.
SMPAn — Sistemas Mediterrânicos de Produção Animal.
EA — Experimentação na Agricultura.
SV — Sanidade Vegetal.
ER — Engenharia Rural.
PNEA — Projectos ao Nível da Empresa Agrícola.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 9206/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 21
de Junho de 2001 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto,
foi determinado o seguinte para a edição de 2001-2003 relativamente
ao curso de mestrado em Ciências da Educação, na área de espe-
cialização de Educação, Desenvolvimento Local e Mudança Social,

da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta
Universidade:

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 12;
1.2 — Reserva-se uma vaga para docentes do ensino superior e

uma para candidatos de países de língua portuguesa, bem como de
outros países com os quais a Faculdade tenha protocolos de coo-
peração. Caso estas vagas não venham a ser preenchidas, ficarão des-
tinadas aos outros candidatos;

1.3 — O número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-
mento é de 10 alunos.
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2 — Calendário:
2.1 — Candidatura — de 16 de Julho a 28 de Setembro de 2001;
2.2 — Selecção dos candidatos — até 8 de Outubro de 2001;
2.3 — Reclamações — de 8 a 12 de Outubro de 2001;
2.4 — Matrículas — de 15 a 20 de Outubro de 2001;
2.5 — Início do curso — 25 de Outubro de 2001.
3 — É fixada a propina anual de 250 000$.

Plano de estudos do mestrado em Ciências da Educação

Área de especialização em Educação, Desenvolvimento Local
e Mudança Social

UC Áreas Científicas Disciplinas Semestre

4 Epistemologia e Meto-
dologia de Investiga-
ção em Educação.

Análise crítica das Teo-
rias em Educação.

1.o

4 Ciências da Educação Questões Aprofunda-
das em Educação e
Mudança Social.

1.o

2 Epistemologia e Meto-
dologia de Investiga-
ção em Educação.

Seminário de Acom-
panhamento.

1.o

4 Ciências da Educação Questões Aprofunda-
das de Políticas da
Educação.

2.o

4 Epistemologia e Meto-
dologia de Investiga-
ção em Educação.

Métodos de Investiga-
ção em Educação.

2.o

2 Ciências Sociais e Ciên-
cias da Educação.

Disciplina de opção . . . 2.o

27 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 9207/2001 (2.a série). — 1 — Por proposta da presi-
dente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem da
Guarda e autorizado por despacho do presidente do Instituto Poli-
técnico da Guarda de 2 de Julho de 2001, nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral com vista ao provimento de um lugar de assistente administrativo
especialista da carreira de assistente administrativo do quadro de pes-
soal da mesma Escola, aprovado pela Portaria n.o 237/99, de 6 de
Abril, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 80, de 6 de
Abril de 1999.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do lugar mencionado, caducando com a sua efectivação.

4 — Local de trabalho — Escola Superior de Enfermagem da
Guarda, sita na Avenida da Rainha D. Amélia, sem número,
6300-749 Guarda.

5 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração mensal é a correspondente ao escalão 1, índice 260,
da escala salarial das carreiras do regime geral, de acordo com o
mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo
as demais condições de trabalho e os benefícios sociais os generi-
camente vigentes para os funcionários e agentes da administração
central.

6 — Condições de candidatura — encontrar-se nas condições pre-
vistas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
ser assistente administrativo principal com, pelo menos, três anos na
categoria e classificação de serviço não inferior a Bom, nos termos

do artigo 8.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular, com carácter eliminatório, e a entrevista pro-
fissional de selecção, com carácter complementar.

A avaliação curricular incidirá sobre as aptidões profissionais dos
candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a
área administrativa;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo das funções, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação de
serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

8 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se desig-
nadamente:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro,
e 218/98, de 17 de Julho);

Decreto-Lei n.os 442/91, de 15 de Novembro (com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos ao presidente do Instituto Politécnico da Guarda, podendo ser
entregues pessoalmente, durante o horário normal de expediente, ou
enviados pelo correio, registados com aviso de recepção, expedidos
até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 50, 6300-559 Guarda,
e deles devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data do nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu,
situação militar, residência, código postal e telefone actua-
lizados, profissão);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (acções de formação e outros);
d) Identificação do concurso com a indicação do número e da

data do Diário da República em que venha publicado;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais só serão levados
em consideração pelo júri se devidamente comprovados;

f) Indicação da categoria e serviço a que está vinculado, natureza
do vínculo e antiguidade na categoria e na carreira.

10.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Certificado comprovativo das habilitações literárias, bem
como da formação complementar (autenticado);

b) Curriculum vitae detalhado, do qual constem, nomeadamente,
as tarefas desenvolvidas pelos candidatos ao longo da sua
actividade profissional;

c) Declaração do serviço ou organismo a que se encontrem vin-
culados, devidamente autenticada, da qual constem, de forma
inequívoca, a categoria que detêm e a respectiva antiguidade,
bem como o tempo de serviço na carreira;

d) Classificação de serviço relativa aos anos relevantes para efei-
tos de concurso;
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e) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes
para apreciação do seu mérito.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, dos documentos solicitados neste aviso.

12 — Aos funcionários da Escola Superior de Enfermagem da
Guarda é dispensada a apresentação dos documentos que constem
no processo individual.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos dos factos por si referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.
15 — Os candidatos admitidos serão informados do local, da data

e da hora de realização da entrevista profissional de selecção, para
a qual serão convocados.

16 — As listas de admissibilidade e de classificação final serão publi-
citadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

17 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Deolinda Augusta de Castro, vice-presidente do
conselho directivo.

Vogais efectivos:

Maria Isabel Cardoso Almeida André, chefe de repartição
da Escola Superior de Enfermagem da Guarda.

Amâncio Fernandes Antunes, assistente administrativo
especialista da Escola Superior de Enfermagem da
Guarda.

Vogais suplentes:

Maria dos Anjos Malcatanho, chefe de secção da Escola
Superior de Enfermagem da Guarda.

Maria Helena Pilão Ferreira, assistente administrativa prin-
cipal da Escola Superior de Enfermagem da Guarda.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

2 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Mendes.

Edital n.o 498/2001 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, por
proposta da presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem da Guarda, aprovada pelo conselho científico e por des-
pacho de 2 de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
da Guarda, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias, a partir da
data da publicação do presente edital no Diário da República, concurso
documental para o recrutamento de dois professores-adjuntos para
a área científica de Enfermagem, com curso de especialização em
Saúde mental e Psiquiátrica (uma vaga) e em Saúde Comunitária
(uma vaga).

2 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que reú-
nam as condições previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indi-
cadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico da Guarda,
com indicação dos seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Número do bilhete de identidade;

c) Estado civil;
f) Residência e número de telefone;
g) Profissão;
g) Habilitações académicas e profissionais;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos de candidatura dos seguintes documentos:

a) Cópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Certificado médico comprovativo de possuir a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função a
que se candidata e de ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar, se for caso disso;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, numerados
e rubricados, e quaisquer outros documentos relevantes para
apreciação da candidatura;

f) Documentos comprovativos das suas habilitações académicas
e profissionais, donde conste a classificação final.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declararem nos res-
pectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao con-
teúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — A selecção e ordenação dos candidatos será efectuada em con-
formidade com o estabelecido no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho (Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior Politécnico),
mediante os critérios previamente aprovados pelo conselho científico,
em reunião realizada em 17 de Maio de 2001:

Habilitações académicas — grau de mestre ou doutor;
Análise do curriculum vitae;
Experiência no exercício de docência.

8 — Os processos de candidatura podem ser entregues pessoal-
mente ou enviados pelo correio, com registo e aviso de recepção,
para a Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 50, 6300-559 Guarda.

9 — A composição do júri, aprovada pelo conselho científico da
Escola Superior de Enfermagem da Guarda em 17 de Maio de 2001,
será a seguinte:

Presidente — Deolinda Augusta de Castro, professora-adjunta
da Escola Superior de Enfermagem da Guarda.

1.o vogal — Maria Irene da Paz Valente, professora-adjunta da
Escola Superior de Enfermagem da Guarda.

2.o vogal — Maria José Martins Amaro Barata da Silva, pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Enfermagem da Guarda.

Suplente — Luís Manuel Capelo Martins, professor-adjunto da
Escola Superior de Enfermagem da Guarda.

2 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 15 140/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 24 de Maio de 2001,
proferido nos termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, procede-se à reclassificação de acordo com o
mapa em anexo, com efeitos reportados a 24 de Maio de 2001:

Categoria anterior Categoria actual

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice
Nome

Elsa Cristina das Mercês Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de 2.a classe, enge-
nharia.

1 285 T é c n i c a s u p e r i o r d e
2.a classe, engenharia.

1 400

Nomeada em comissão de serviço extraordinária, no Instituto Superior de Engenharia, de Lisboa, sendo a sua integração feita em lugar
do quadro do Instituto Politécnico de Lisboa. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Aviso n.o 9208/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 5 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso com vista ao preenchi-
mento de quatro vagas de técnico profissional de 2.a classe, para a
área de apoio à docência, da carreira de técnico profissional do quadro
provisório de pessoal não docente da Escola Superior de Tecnologia
de Setúbal do Instituto Politécnico de Setúbal, aprovado pela Portaria
n.o 405/91, de 15 de Maio.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
prévia à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do
n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a
qual informou não existirem efectivos disponíveis para colocação na
referida categoria, e tem por base o despacho n.o 22 250/2000,
(2.a série), de 16 de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000, que fixa o número de
não docentes padrão para o ano lectivo de 2000-2001.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indi-
cadas, caducando com o preenchimento das mesmas, de acordo com
o n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico profissional de
2.a classe o exercício de funções de natureza executiva de aplicação
técnica com base no conhecimento ou adaptação de métodos e pro-
cessos enquadrados em directivas bem definidas na área de apoio
à docência no planeamento e desenvolvimento da actividade lectiva
dos cursos da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração,
a auferir será a correspondente ao escalão e índice fixados pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5.1 — O local de trabalho é na Escola Superior de Tecnologia de
Setúbal, do Instituto Politécnico de Setúbal.

6 — Requisitos de admissão — ao concurso podem candidatar-se
indivíduos vinculados ou não à Administração Pública, devendo, nos
termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
satisfazer os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir uma das seguintes habilitações literárias — curso tec-

nológico, curso das escolas profissionais, curso que confira
certificado de qualificação profissional de nível III definida
pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades
Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equiparado,
na área para que o concurso foi aberto;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos será eliminatória para os can-
didatos que obtiverem classificação inferior a 10 valores, conside-
rando-se como tal, por arredondamento, as classificações inferiores
a 9,5 valores.

7.1.1 — A prova de conhecimentos será de natureza teórica/prática
e terá a forma escrita, com a duração máxima de uma hora.

7.1.2 — A prova de conhecimentos gerais tem por base o programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7.1.3 — A legislação aconselhada para a realização da prova consta
do anexo ao presente aviso.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-

fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Cultural geral.

7.3 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20
valores resultando da média aritmética simples da classificação obtida
em cada um dos métodos de selecção.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido à presidente do Ins-
tituto Politécnico de Setúbal, Largo dos Defensores da República,
1, 2910-470 Setúbal, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção, dele devendo
constar:

a) Identificação (nome completo, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, estado civil, residência, código postal, telefone
e situação militar, quando for o caso);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, no caso de candidatos já vinculados à
Administração Pública;

e) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o
Diário da República onde foi publicado.

8.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópias dos certificados dos cursos de formação pro-

fissional.

8.2 — Os candidatos vinculados à Administração Pública deverão
ainda apresentar declaração passada e autenticada pelos serviços a
que se encontram vinculados, da qual conste, de forma inequívoca,
a existência de vínculo à função pública, a actual categoria e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

8.3 — Os candidatos não vinculados à Administração Pública, para
além da documentação prevista nas alíneas a) a c) do n.o 8.1 deverão
ainda apresentar:

a) Certificado do registo criminal;
b) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

c) Certificado do serviço militar ou cívico, se for o caso.

8.4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas do número anterior aos candidatos que declararem nos res-
pectivos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas. Serão, no entanto, os referidos documentos exigidos aos can-
didatos que venham a ser providos.

8.5 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos,
sempre que solicitadas.

10 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

11 — A relação de candidatos admitidos é afixada nos Serviços
Centrais do Instituto Politécnico de Setúbal e na Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal e a lista de classificação final é notificada
aos candidatos nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.
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12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Constituição do júri — o júri do concurso é composto pelos

seguintes membros:

Presidente — Prof. Octávio Páscoa Dias, vice-presidente do con-
selho directivo da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal,
do Instituto Politécnico de Setúbal.

Vogais efectivos:

Licenciado João Manuel Fernandes Pina, secretário da
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal.

Licenciada Maria José Ramos Rodrigues, técnica superior
de 2.a classe da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal.

Vogais suplentes:

Isaura Maria Marques dos Santos Domingos, chefe de sec-
ção da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal.

João Carlos Gomes Couto, assistente administrativo espe-
cialista da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa Figueira.

ANEXO

Legislação aconselhável para a realização da prova de conheci-
mentos gerais:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
pelo artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio,
e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro,
pelo Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Junho, e pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — Carta ética;
Princípios gerais da acção a que devem obedecer os serviços

e organismos da Admnistração Pública, na sua actuação face
ao cidadão (Modernização Administrativa) — Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril;

Prevê que a fotocópia simples de documento autêntico ou auten-
ticado seja suficiente para a instrução de processos adminis-
trativos graciosos — Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março;

Sistema de qualidade em serviços públicos (SQSP) — Decreto-
-Lei n.o 166-A/99, de 13 de Maio;

Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Estatuto do Instituto Politécnico de Setúbal — Despacho Nor-
mativo n.o 6/95, de 22 de Dezembro de 1994, publicado no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 29, de 3 de Fevereiro
de 1995;

Estatutos da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal — Des-
pacho n.o 27/95, de 17 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 281, de 6 de Dezembro de 1995;

Estatuto e autonomia dos estabelecimentos de ensino superior
politécnico — Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro.

Aviso n.o 9209/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 5 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso com vista ao preenchi-
mento de uma vaga de técnico profissional de 2.a classe, para a área
da Química, da carreira de técnico profissional do quadro provisório
de pessoal não docente da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal
do Instituto Politécnico de Setúbal, aprovado pela Portaria n.o 405/91,
de 15 de Maio.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
prévia à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do

n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a
qual informou não existirem efectivos disponíveis para colocação na
referida categoria, e tem por base o despacho n.o 22 250/2000,
(2.a série), de 16 de Outubro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000, que fixa o número
de não docentes padrão para o ano lectivo de 2000-2001.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada,
caducando com o preenchimento da mesma, de acordo com o n.o 4
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico profissional de
2.a classe o exercício de funções de natureza executiva de aplicação
técnica com base no conhecimento ou adaptação de métodos e pro-
cessos enquadrados em directivas bem definidas na área da Química.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração,
a auferir será a correspondente ao escalão e índice fixados pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5.1 — O local de trabalho é na Escola Superior de Tecnologia de
Setúbal, do Instituto Politécnico de Setúbal.

6 — Requisitos de admissão — ao concurso podem candidatar-se
indivíduos vinculados ou não à Administração Pública, devendo, nos
termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
satisfazer os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir uma das seguintes habilitações literárias — curso tec-

nológico, curso das escolas profissionais, curso que confira
certificado de qualificação profissional de nível III definida
pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades
Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equiparado,
na área para que o concurso foi aberto;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos será eliminatória para os can-
didatos que obtiverem classificação inferior a 10 valores, conside-
rando-se como tal, por arredondamento, as classificações inferiores
a 9,5 valores.

7.1.1 — A prova de conhecimentos será de natureza teórica/prática
e terá a forma escrita, com a duração máxima de uma hora.

7.1.2 — A prova de conhecimentos gerais tem por base o programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7.1.3 — A legislação aconselhada para a realização da prova consta
do anexo ao presente aviso.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Cultural geral.

7.3 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20
valores resultando da média aritmética simples da classificação obtida
em cada um dos métodos de selecção.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido à presidente do Ins-
tituto Politécnico de Setúbal, Largo dos Defensores da República,
1, 2910-470 Setúbal, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
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pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção, dele devendo
constar:

a) Identificação (nome completo, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, estado civil, residência, código postal, telefone
e situação militar, quando for o caso);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, no caso de candidatos já vinculados à
Administração Pública;

e) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o
Diário da República onde foi publicado.

8.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópias dos certificados dos cursos de formação pro-

fissional.

8.2 — Os candidatos vinculados à Administração Pública deverão
ainda apresentar declaração passada e autenticada pelos serviços a
que se encontram vinculados, da qual conste, de forma inequívoca,
a existência de vínculo à função pública, a actual categoria e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

8.3 — Os candidatos não vinculados à Administração Pública, para
além da documentação prevista nas alíneas a) a c) do n.o 8.1 deverão
ainda apresentar:

a) Certificado do registo criminal;
b) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

c) Certificado do serviço militar ou cívico, se for o caso.

8.4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas do número anterior aos candidatos que declararem nos res-
pectivos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas. Serão, no entanto, os referidos documentos exigidos aos can-
didatos que venham a ser providos.

8.5 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos,
sempre que solicitadas.

10 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

11 — A relação de candidatos admitidos é afixada nos Serviços
Centrais do Instituto Politécnico de Setúbal e na Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal e a lista de classificação final é notificada
aos candidatos nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Constituição do júri — o júri do concurso é composto pelos

seguintes membros:

Presidente — António Luciano de Oliveira Alves Vieira, pro-
fessor coordenador da Escola Superior de Tecnologia de Setú-
bal, do Instituto Politécnico de Setúbal.

Vogais efectivos:

Professora Carla Alexandra Gamelas Albuquerque Pinto,
professora-adjunta da Escola Superior de Tecnologia de
Setúbal.

Licenciada Maria José Ramos Rodrigues, técnica superior
de 2.a classe da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal.

Vogais suplentes:

Professora Ana Maria Álvares Tavares da Mata, assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia de
Setúbal.

Isaura Maria Marques dos Santos Domingos, chefe de sec-
ção da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa Figueira.

ANEXO

Legislação aconselhável para a realização da prova de conheci-
mentos gerais:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
pelo artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio,
e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro,
pelo Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Junho, e pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — Carta ética;
Princípios gerais da acção a que devem obedecer os serviços

e organismos da Admnistração Pública, na sua actuação face
ao cidadão (Modernização Administrativa) — Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril;

Prevê que a fotocópia simples de documento autêntico ou auten-
ticado seja suficiente para a instrução de processos adminis-
trativos graciosos — Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março;

Sistema de qualidade em serviços públicos (SQSP) — Decreto-
-Lei n.o 166-A/99, de 13 de Maio;

Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Estatuto do Instituto Politécnico de Setúbal — Despacho Nor-
mativo n.o 6/95, de 22 de Dezembro de 1994, publicado no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 29, de 3 de Fevereiro
de 1995;

Estatutos da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal — Des-
pacho n.o 27/95, de 17 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 281, de 6 de Dezembro de 1995;

Estatuto e autonomia dos estabelecimentos de ensino superior
politécnico — Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro.

Aviso n.o 9210/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que por meu despacho
de 5 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República concurso externo de ingresso com vista ao preenchimento
de uma vaga de assistente administrativo da carreira de assistente
administrativo do quadro provisório do pessoal não docente dos Ser-
viços Centrais do Instituto Politécnico de Setúbal, aprovado pela Por-
taria n.o 405/91, de 15 de Maio.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do n.o 1 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a qual informou
não existirem efectivos disponíveis para colocação na referida cate-
goria e tem por base o despacho n.o 22 250, de 16 de Outubro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro
de 2000, que atribui a este Instituto Politécnico 262 não docentes
ETI padrão.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,
caducando com o preenchimento do mesmo, de acordo com o n.o 4
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações dadas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
no Instituto Politécnico de Setúbal, em Setúbal, sendo o vencimento
o correspondente ao escalão e índice estabelecidos pelo Decreto-Lei
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n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho e
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver integra funções de natureza executiva, enquadrada em instruções
gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de comple-
xidade, relativas à área administrativa.

6 — Requisitos de admissão — ao concurso podem candidatar-se
indivíduos vinculados ou não à Administração Pública, devendo, nos
termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
satisfazer os seguintes requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir como habilitações literárias o 11.o ano de escolaridade

ou equivalente;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Provas de conhecimentos gerais e prova de conhecimentos
específicos, cada uma delas eliminatória de per si;

b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — As provas de conhecimentos serão de natureza teórica e de
aplicação prática e terão a forma escrita, tendo a duração máxima
de uma hora cada.

7.1.1 — A prova de conhecimentos gerais tem por base o programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999.

7.1.2 — A prova de conhecimentos específicos tem por base o pro-
grama aprovado pelo despacho n.o 10 830/97, do director-geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 261, de 11 de Novembro de 1997.

7.1.3 — A legislação aconselhada para a realização das provas
consta do anexo ao presente aviso.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Iniciativa;
d) Sentido crítico e de responsabilidade.

7.3 — cada um dos métodos de selecção será avaliado numa escala
de 0 a 20 valores. A classificação final dos candidatos resultará da
média aritmética simples das classificações obtidas em todos os méto-
dos de selecção, sendo também utilizada a mesma escala de valores.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido à presidente do Ins-
tituto Politécnico de Setúbal, Largo dos Defensores da República, 1,
2910-470 Setúbal, podendo ser entregue em mão ou remetido pelo
correio, em carta registada, com aviso de recepção, dele devendo
constar:

a) Identificação (nome completo, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, estado civil, residência, código postal, telefone
e situação militar quando for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, no caso de candidatos já vinculados à
Administração Pública.

8.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-

rárias.

8.2 — Os candidatos vinculados à Administração Pública deverão
ainda apresentar declaração passada e autenticada pelos serviços a
que se encontram vinculados, da qual conste, de forma inequívoca,
a existência de vínculo à função pública, a actual categoria e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

8.3 — Os candidatos não vinculados à Administração Pública, para
além da documentação prevista nas alíneas a) e b) do n.o 8.1, deverão
ainda apresentar:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do serviço militar ou cívico, se for caso disso;
c) Certificado do registo criminal;
d) Certificado médico comprovativo de reunir a robustez física

necessária, não sofrer de doença contagiosa e ter cumprido
as leis da vacinação obrigatória.

8.4 — É dispensada, nesta fase, a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas b), c) e d) do número anterior, devendo os can-
didatos declarar nos requerimentos, sob compromisso de honra, a
situação precisa em que se encontram relativamente a cada um dos
requisitos. Serão, no entanto, os referidos documentos exigidos aos
candidatos que venham a ser providos.

8.5 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção e o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — A relação de candidatos admitidos é afixada nos Serviços
Centrais do Instituto politécnico de Setúbal, em Setúbal, e a lista
de classificação final é notificada aos candidatos nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos da suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Constituição do júri — o júri do concurso é composto pelos

seguintes membros:

Presidente — Prof. Doutor Armando José Pinheiro Marques
Pires, vice-presidente do Instituto Politécnico de Setúbal.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Manuela Rosa Oliveira e Silva Gomes
Serra, administradora do Instituto Politécnico de Setúbal.

Licenciada Rosa Maria Capelo Lopes, técnica superior de
2.a classe do Instituto Politécnico de Setúbal.

Vogais suplentes:

Licenciada Mariana Rosa Agostinho Correia, secretária da
Escola Superior de Educação do IPS.

Licenciado José Guilherme Ferreira da Silva, secretário da
Escola Superior de Ciências Empresariais do IPS.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa Figueira.

ANEXO

A) Legislação aconselhável para a realização da prova de conhe-
cimentos gerais:

Regime de férias faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
pelo artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio
e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Junho e Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — Carta ética;
Estatutos do Instituto Politécnico de Setúbal — Despacho Nor-

mativo n.o 6/95, de 22 de Dezembro de 1994, publicado no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 29, de 3 de Fevereiro
de 1995;
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Estatuto e autonomia dos estabelecimentos do ensino superior
politécnico — Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;

Princípios gerais da acção a que devem obedecer os serviços
e organismos da Administração Pública, na sua actuação face
ao cidadão (Modernização Administrativa) — Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril;

Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

B) Legislação aconselhável para a realização da prova de conhe-
cimentos específicos:

Regime geral de recrutamento e selecção de pessoal para a Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Regime geral da estruturação de carreiras da Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho (artigos 5.o e 6.o), alterados pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de dezembro, o qual foi alte-
rado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e pelo Decreto-Lei
n.o 141/2001, de 24 de Abril;

Estatuto das carreiras de pessoal específicas das áreas funcionais
de biblioteca e documentação e de arquivo — Decreto-Lei
n.o 247/91, de 10 de Julho, e Decreto-Lei n.o 276/95, de 25
de Outubro;

Estatuto das carreiras de pessoal de informática — Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março;

Estatuto do pessoal docente do ensino superior politéc-
nico — Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 69/88, de 3 de Março;

Regime de constituição, modificação e extinção da relação jurí-
dica de emprego na Administração Pública — Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro, pelo Decreto-Lei n.o 175/98,
de 2 de Julho, e pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Princípios gerais de salários e gestão de pessoal na função
pública — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, alterado pela
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;

Regime de incompatibilidades e acumulações dos funcionários
e agentes da Administração Pública — Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de
17 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

Regime de classificação de serviço na função pública — Decreto
Regulamentar n.o 44-A/83, de 1 de Junho, alterado pelo
Decreto Regulamentar n.o 40/85, de 1 de Julho;

Balanço Social na Administração Pública — Decreto-Lei
n.o 190/96, de 9 de Outubro;

Regras e princípios gerais em matéria de duração e horário do
trabalho na Administração Pública — Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

Regime de prestação de trabalho designado por semana de quatro
dias — Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto;

Regime especial de trabalho a tempo parcial — Decreto-Lei
n.o 324/99, de 18 de Agosto;

Regime dos acidentes em serviço e das doenças profissio-
nais — Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro;

Enquadramento do Orçamento do Estado — Lei n.o 6/91, de
20 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 53/93, de 30 de Julho;

Normas de execução do Orçamento do Estado para o ano de
2001 — Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março;

Bases da contabilidade pública — Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Regime de realização de despesas públicas na locação e aquisição

de bens e serviços — Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Regras específicas para a locação ou aquisição de bens ou serviços

de informática — Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho;
Regime jurídico das empreitadas de obras públicas — Decreto-

-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, alterado pela Lei n.o 163/99,
de 14 de Setembro.

Aviso n.o 9211/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por meu
despacho de 5 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
externo de ingresso com vista à admissão de quatro assistentes admi-
nistrativos, da carreira administrativa, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento ou comissão de serviço extraordinária, para
a Escola Superior de Ciências Empresariais do Instituto Politécnico
de Setúbal, sendo a remuneração de 115 700$, correspondente ao
escalão 1, índice 191.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do n.o 1 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a qual informou
não existirem efectivos disponíveis para colocação na referida cate-
goria, e tem por base o despacho n.o 22 250, de 16 de Outubro de

2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de
Novembro de 2000, que atribui a este Instituto Politécnico 262 não
docentes ETI padrão.

2 — Requisitos de admissão — ao concurso podem habilitar-se indi-
víduos vinculados ou não à Administração Pública, habilitados com
o 11.o ano de escolaridade ou equivalente.

3 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

Provas de conhecimentos gerais e específicos, com carácter
eliminatório;

Entrevista profissional de selecção.

3.1 — Cada um dos métodos de selecção será avaliado numa escala
de 0 a 20 valores. A classificação final dos candidatos resultará da
média aritmética simples das classificações obtidas em todos os méto-
dos de selecção, sendo utilizada a mesma escala de valores. Con-
sideram-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

3.2 — A prova de conhecimentos gerais terá por base o programa
de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999.

3.3 — A prova de conhecimentos específicos terá por base o pro-
grama de provas aprovado pelo despacho n.o 10 830/97, de 21 de
Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 261, de 11
de Novembro de 1997.

3.3.1 — As provas de conhecimentos serão teóricas e terão a dura-
ção máxima de uma hora.

3.4 — A legislação aconselhada para a realização das provas consta
do anexo ao presente aviso.

3.5 — A entrevista profissional de selecção terá a duração apro-
ximada de 30 minutos e visa avaliar, de forma objectiva e sistemática,
numa relação interpessoal, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos, sendo ponderados os seguintes factores:

a) Níveis de motivação e interesse;
b) Capacidade de análise e de síntese;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Capacidade de expressão e fluência verbal.

4 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

5 — Candidaturas — as candidaturas devem ser elaboradas
mediante requerimento dirigido à presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, Largo dos Defensores da República, 1, 2910-470 Setúbal,
podendo ser entregue em mão ou remetido pelo correio, em carta
registada, com aviso de recepção, devendo os mesmos ser acompa-
nhado do curriculum vitae detalhado, datado e assinado e fotocópia
do certificado de habilitações.

6 — Constituição do júri — o júri do concurso é composto pelos
seguintes membros:

Presidente — Licenciado José Guilherme Ferreira da Silva, secre-
tário da Escola Superior de Ciências Empresariais do IPS.

Vogais efectivos:

Licenciada Carla Isabel Contreiras do Rosário, técnica supe-
rior de 2.a classe da Escola Superior de Ciências Empre-
sariais do IPS.

Adelina Maria Pereira dos Santos Anjos Luzio, assistente
administrativa da Escola Superior de Ciências Empre-
sariais do IPS.

Vogais suplentes:

Luísa Maria Cordeiro, técnica de 2.a classe da Escola Supe-
rior de Ciências Empresariais do IPS.

Maria Odete Branco de Sousa, assistente administrativa da
Escola Superior de Ciências Empresariais IPS.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa Figueira.



12 174 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 167 — 20 de Julho de 2001

ANEXO

A) Legislação aconselhável para a realização da prova de conhe-
cimentos gerais:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
pelo artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio,
e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Junho, e Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — Carta ética;
Estatutos do Instituto Politécnico de Setúbal — Despacho Nor-

mativo n.o 6/95, de 22 de Dezembro de 1994, publicado no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 29, de 3 de Fevereiro
de 1995;

Estatutos da Escola Superior de Ciências Empresariais — Des-
pacho n.o 9190-A/98, de 22 de Maio, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 124, de 29 de Maio de 1998.

B) Legislação aconselhável para a realização da prova de conhe-
cimentos específicos:

Regras sobre o regime geral da estruturação de carreiras da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de
Julho, Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (artigos 5.o e
6.o), alterados pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, o qual foi alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e pelo Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;

Estabelece as regras e os princípios gerais em matéria de duração
e horário de trabalho na Administração Pública — Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

Regime geral de recrutamento e selecção de pessoal para a Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Regime de constituição, modificação e extinção da relação jurí-
dica de emprego na Administração Pública — Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro, pelo Decreto-Lei n.o 175/98,
de 2 de Julho, e pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Bases do financiamento do ensino superior público — Lei
n.o 113/97, de 16 de Setembro;

Regulamento do pagamento de propinas às instituições do ensino
superior — Decreto-Lei n.o 304/97, de 8 de Novembro;

Regulamento geral dos cursos bietápicos de licenciatura das esco-
las de ensino superior politécnico — Portaria n.o 413-A/98, de
17 de Julho, alterada pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de
Julho;

Regime de acesso e ingresso no ensino superior — Decreto-Lei
n.o 296-A/98, de 25 de Setembro;

Concursos especiais de acesso e ingresso no ensino supe-
rior — Decreto-Lei n.o 393-B/99, de 2 de Outubro;

Regulamento dos concursos especiais de acesso ao ensino supe-
rior — Portaria n.o 854-A/99, de 4 de Outubro;

Regimes especiais de acesso e ingresso ao ensino supe-
rior — Decreto-Lei n.o 393-A/99, de 2 de Outubro;

Regulamento dos regimes especiais de acesso ao ensino supe-
rior — Portaria n.o 854-B/99, de 4 de Outubro;

Regulamento dos regimes de reingresso, mudança de curso e
transferência no ensino superior público — Portaria n.o 612/93,
de 29 de Junho, alterada pela Portaria n.o 96/95, de 1 de Feve-
reiro, pela Portaria n.o 390/95, de 2 de Maio, e pela Portaria
n.o 317-A/96, de 29 de Julho;

Disciplina os regimes de reingresso, mudança de curso e trans-
ferência no ensino superior público — Portaria n.o 317-A/96,
de 29 de Julho;

Lei de bases do sistema educativo — Lei n.o 46/86, de 14 de
Outubro, alterada pela Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro;

Enquadramento do Orçamento do Estado — Lei n.o 6/91, de
20 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 53/93, de 30 de Julho;

Bases da contabilidade pública — Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Regime de administração financeira do Estado — Decreto-Lei

n.o 155/92, de 28 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei n.o 113/95,
de 25 de Maio, e pelo artigo 7.o da Lei n.o 10-B/96, de 23
de Março;

Regime de realização de despesas públicas ou locação e aquisição
de bens e serviços — Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

Classificador económico das receitas e despesas públi-
cas — Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 321/2000, de 16 de Dezembro.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Edital n.o 499/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 27.o
e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por despacho do presidente do Instituto Poli-
técnico de Viseu de 26 de Junho de 2001, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, se encontra aberto concurso interno de acesso geral
para recrutamento de um chefe de secção, área académica, em regime
de contrato administrativo de provimento ou comissão de serviço
extraordinária, para os serviços centrais e unidades orgânicas deste
Instituto.

2 — Prazo de validade — este concurso é válido para o lugar indi-
cado, caducando com a sua efectivação.

3 — O conteúdo funcional do lugar a prover abrange o exercício
de funções de tarefas inerentes à área académica de estabelecimento
de ensino superior.

4 — O local de trabalho situa-se em Viseu.
5 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os

Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 307/87, de 6 de Agosto, e legislação
complementar.

6 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de admis-
são ao concurso e de provimento em funções públicas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7 — Requisitos especiais de admissão — ser assistente administra-
tivo especialista ou tesoureiro, em ambos os casos com a classificação
de serviço não inferior a Bom, de acordo com o que dispõe o n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 Dezembro.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular
e a entrevista.

9 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média obtida na avaliação curricular e na
entrevista.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Viseu, com
indicação do concurso a que se candidata, podendo ser entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recep-
ção, expedido até ao último dia do prazo fixado para a entrega das
candidaturas, para o Instituto Politécnico de Viseu, Avenida de José
Maria Vale de Andrade, Campus Politécnico, 3500 Viseu, devendo
nele constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade;

b) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-
reza do vínculo.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser ins-
truídos com os seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada

pelo serviço de origem da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
detida e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como as classificações de serviço relevantes para
o concurso;

c) Declaração do serviço de origem do candidato, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes ao(s)
posto(s) de trabalho que ocupou nos últimos três anos;

d) Currículo profissional datado e assinado do qual devem cons-
tar, designadamente, as habilitações literárias, as funções que
exercem, bem com as que exerceram, com indicação dos res-
pectivos períodos de duração e actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
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acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações, seminários, indicando a respectiva duração, datas de
realização e entidades promotoras);

e) Documentos comprovativos da formação profissional;
f) Fotocópia do bilhete de identidade.

10.3 — Os candidatos do Instituto Politécnico de Viseu e das suas
unidades orgânicas são dispensados de apresentar os documentos que
existam nos respectivos processos individuais.

10.4 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas b)
e c) do n.o 10.2 determina a exclusão do concurso.

11 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico
de Viseu.

12 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições constantes do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e demais legislação em vigor sobre a
matéria.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove

activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Soares de Sousa, vice-presidente do
IPV.

Vogais efectivos:

Dr. Jorge Manuel da Silva Borges Antas de Barros, técnico
superior de 1.a classe.

José da Silva Tomé, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Maria Luísa Marques Pereira Martins, chefe de repartição.
Adelino Luís Rodrigues de Almeida, chefe de secção.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Junho de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,
VENDA DE PUBLICAÇÕES,

IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


